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EXPEDIENTE

Assinaturas:. Interior Exterior
Particulares e oficiais:

Ano . 	  60$000* 96$000
Semestre	 	 34000 48;000

Para funcionarios publicos:
Ano	 	 48;000 78;000
Semestre	 	 24;000 39;000
Numero avulso 	 $300
Numero atrazado 	

e mais 100 reis por exercicio decorrido.

$400

As assinaturas, que poderão ser tomadas em qualquer
data, serão p anas Por semestres ou anos integrais. terminanda
sempre a 30 de junho ou 31 de dezembro,

Os assinantes particulares e oficiais, bem como os funcio-
narios pulicos. dever. a-- esentar ou comunicar o pedido de
renovação das assinaturas anualmente, até 10 dias antes do
resp ectivo vencimento, sob pena de ser a remessa -susiensa,
uma vez vencido o prazo em curso.

As assinaturas não p agas ou cuias consi gnações no forem'
comunicadas dentro dos primeiros 15 dias do novo periodo.
serão canceladas e procedida a cobrança do respectivo preço.

As assinaturas para funcionarios publicos, que descontam
em folha de p agamento, devem ser anualmente requisitadas
pelas respectivas repartições pagadoras.
• Os conhecimentos das assinaturas tomadas por intermedio

das coletorias federais, mesas de rendas e alfande g as, poderão
ser encaminhados diretamente á Im prensa Nacional, sem in-
terferencia das delegacias fiscais.

Os Preços fixados para os funcionarios publicos são ex-
tensivos aos estaduais e munici p ais, desde que, provada a qua-
lidade, façam o pagamento adiantadamente.
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ATOS DO GOIEBO PROVMV1ü
DECRETO N. 22.166 — DE 5 DE DEZEMBRO DE 1932

Aprova o regulamento para o serviço telegrafico público, ex-
plorado pelas estradas de ferro

O Chefe do Govêrno Provisorio da Republica dos Esta-
dos Unidos do Brasil, usando das atribuições que lhe confere
o art. 1° do decreto n. 19.398, de 11 de novembro de 1930 e
tendo em vista o disposto nos arts. 2°, 4° e 6° do decreto nú-
mero 19.881, de 17 de abril de 1931, decreta:

Artigo unico. Fica aprovado o regulamento que com êste
baixa, assinado pelo Ministro de Estado da Viação e Obras Pú-
blicas, para o serviço telegrafico público, explorado pêlas es-
tradas de ferro.

Rio . de Janeiro, 5 de dezembro de 1932, 111 0 da Indepen-
detida e 44° da Republica.

GETULIO VARGAS.

José Anierico de Almeida.

Regulamento para o serviço telegrafico publico explorado
pelas Estradas de Ferro, a que se refere o decreto n. 22.166,
desta data.

o
Art. 1.° Sómente mediante p ermissão do Governo da União

poderão as estradas de ferro não administradas diretamente
pelo Govêrno Federal explorar o serviço telegrafico público,
respeitadas, entretanto, as concessões especiais existentes, as
quais não poderão .ser renovadas.
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Art. 2.° As estradas de ferro administradas diretamente
pelo Govêrno Federal estabelecerão, no prazo , de 30 dias, con-
tado da publicação dêste regulamento, tráfego mutuo com o
Departamento dos Correios e Telegrafas, observando as nor-
mas do anexo A, e adotarão as taxas e os regulamentos de ser-
viço do mesmo Departamento.

Paragrafo unia°. Essas estradas creditarão em suas can-
tas mensais, ao Departamento dos Correios e Telegrafas, a
percentagem de 10 % (dez por cento) sabre a receita de seu
tráfego telegrafico público, excluido o permutado com aauèle
Departamento.

Art. 3.° As estradas de ferro administradas pelos 'Estados,
municipios ou particulares, para as quais não exiStem as con-
cessões a que se refere o art. 1°, para terem a permissão de
explorar o serviço telegrafico público, deverão:

a) dar por escrito sua adesão ás normas * fixadas no anexo
A para o serviço de tráfego mutuo telegrafia° com o Deputa-
mento dos Correios e Telegrafas;

b) adotar as taxas e os regulamentos de serviço que vigo-
rarem no Departamento dos Correios e Telegrafas; 	 . •

c) creditar, nas suas contas mensais, ao Departamento dos
Correios e Telegrafas, 10 % (dez por cento) da receita do seu
serviço telegrafia° público, excluido o permutada com o mesmo
Departamento.

Art. 4.° As estradas arrendadas que pagarem quotas sb-
bre sua receita bruta, excluirão, para o cálculo dessas quotas,
o montante da percentagem a que se refere a letra c do art. 3°.

Art. 5.° As estradas de ferro, cujas linhas telegraficas
não possam ser ligadas ás do Departamento dos Corrdios e Te-
legrafas, ficarão dispensadas, para obter permissão de explorar
serviço telegrafia° público, de, aderir ás normas de que trata
a letra a do art. 3°, mas deverão:

1°, manter, tráfego mutuo telegrafia° com as estradas de
ferro em contáto, si existirem;

2, adotar as taxas e os regulamentos a que se refere a le-
tra b do art. 3°;

3°, recolher á Tesouraria da Diretoria Regional dos Cor-
reios e Telegrafas mais proxima da séde de sua administração a
percentagem de sua receita telegrafica, indicada na letra c do
art. 3°.

Art. 6.° O Departamento dos Correios e Telegrafas estu-
dará a possibl/idade do fechamento de suas estações nas loca-
lidades onde o. serviço telegrafia° possa ficar a cargo exclusivo
das estações ferroviarias e entrará em entendimento, para êsse
fim, com as administrações das respectivas estradas de ferro.

Art. 7.° Para a solução das questões que se referirem ex-
alusivamente a telegrafo, as estradas de ferro se entenderão di-
retamente com o Departamento dos Correios e Telgrafos

Art. 8.° A fiscalização da execução dêste regulamento ca-
berá ao Departamento dos Correios e Telegrafas, que pêla in-
observancia de qualquer disposição do mesmo regulamento,
poderá impar ás estradas multas na importancia de 200$ (du-
zentos mil ceie) a 1:000$ (um conto de reis), e do (Miro na
reincidencia.

Art. 9.° A importancia de qualquer multa deverá ser re-
colhida á Tesouraria do Departamento dos Correios e Telegra-
fas, no Rio de Janeiro, ou ás tesourarias das'Diretorias Regio-
nais dos Correios e Telegrafas, dentro de um mês a contar do
recebimento da notificação oficial, sob pena de ser cobrada
executivamente.

Paragrafo unico. Em caso de reinoidencia, poderá o Go-
vérno Federal adotar outras medidas de sua alçada, inclusive
suspensão do serviço telegrafia° público, sem que as estradas
tenham direito a reclamação alguma.

Rio de Janeiro, 5 de dezembro de 1932. — José Am.o,Arion
de Almeida.

ANEXO A

NORMAS PARA EXECUÇÃO DO TRAFEGO MUTUO ENTRE O DEPARTA-
MENTO DOS CORREIOS E TELEGRAFoS E EMPRESAS DE ESTRADAS
DE FERRO, A QUE SE REFERE O REGULAMENTO APROVADO PEGO
DECRETO N. 22.166 DESTA DATA.

1 — Para facilidade das comunicações entre as estações
baldeadoras, serão elas ligadas por um condutor, afim de fazer
o serviço telegraficamente.

2 -- A construção, bem como a conservação daquele con-
dutor, serão feitas á custa. do Departamento, ficando a cargo
de cada uma das interessadas a instalação dos aparelhos, sendo
adotado o sistema "Morse" simples, ou 'outro que se combinar.

São de trafego mutuo os

II

 telegramas que tenham de tran-
sitar, pelo menos, pelas linhas das duas interessadas, cha-
mando-se "normal" quando feito de acórdo com a regra III
e "acidental" guando executado de acõrdo com a regra VI.

— A troca de correspondencia em trafego mutuo normal
será feita na estação mais' proxima da de 'destino, quando
procedente do Departamento; e na mais proxima da de pro-
cadencia s quando oriunda da 	  salvo acardo
acasional, ou no ; caso de se achar fechada a estação mais
prox:.ma, ou quando haja interrupção, fazendo-se então a
entrega 'na estação que 'mais convier á pronta execução do
serviço, mantidas, porém, as taxas relativas ao percurso
norma/.

2 Nas localidades servidas simultaneamente pela es-
trada e pelo Departamento dos Correios e Telegrafas somente
êste poderá fazer a entrega de telegramas em domicilio,
cabendo-lhe por êsse serviço a taxa fixa ou metade da taxa
de percurso no serviço sem taxa fixa.

3 — Nas localidades em que haja estações baldeadoras
não poderão as interessadas trocar, em trafego mutuo, tele-
gramas procedentes dessas mesmas localidades, salvo casos
especiais, a. Gritaria do Departamento dos Correios e Tele-
grafas.

• • • IV.

A	  fornecerá a relação de
suas estações, com o respectivo horario, ao Departamento, que
as incluirá em sua nomenclatura, para, -Lambem fazerem parte
da nomenclatura internacional.'''

V 1
As operações, desde a taxação até a entrega, a que ficar

sujeito o telegrama que houver de transitar em trafego mutuo,
ficava() subordinadas aos preceitos dos regulamentos do De-'
partamento.

VI
1 — Em caso de interrupção ou congestionamento de

linhas do Departamento, poderá ser entregue á, 	
	  o serviço, que será considerado "acidentar,
cabendo á estrada 50% (cincoenta por cento) da taxa apli-
cavei ao percurso normal. .

2 — A baldeação do serviço executado pela via substi-
'tutiva se fará na mais proxima estação baldeadora que estiver
funcionando.

3 — Os telegramas 'interiores de imprensa não serão
admitidos em trafego mutuo acidental.

VII
Os telegramas de trafego mutuo acidental Iserão transmi-

tidos alternadamente pela 	
com os do seu proprio serviço, obedecida a ordem de pri-
oridade.

V/II
'Vigorará para o serviço em trafego mutuo a tarifa publi-

cada pelo Departamento dos Correios e Telegrafas para o
seu serviço proprio, calculando-se a taxa do serviço exterior
pelo equivalente do franco fixado trimestralmente.

/X
S6 entrarão em rateio as taxas de percurso:, procedendo-se

á divisão do moda seguinte:
a) da taxa da correspondencia particular caberão:
1°, quando intervierem no trafego somente o Danada-

mento e uma estrada, terá esta metade de sua taxa corres-
pondente ao percurso por ela efetuado;

2°, quando intervierem no trafego o Departamento e duas
estradas, terá cada uma destas um quarto de sua taxa, corres-
pondente ao percurso por ela efetuado.

b) a taxa fixa caberá á administração destinataria;
c) na correspondencia exterior caberão á 	

20% (vinte por, cento) da taxa terminal brasileira;
d) as respostas 'pagas serão consideradas telegramas dia-

tintos e sua taxa integral será creditada á administração de
destino.	 ,

X
I	 para a eorrespondencia particular destinada ao inte-

rior com a indicação "via Amazon", cobrarãO as estações da
	 . além da taxa ordindria, a da tarifa
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em vigor na Amazon Telegraph Co., sendo esta taxa credi-
tada ao Departamento como administração intermediaria obri-
gataria.

2 — Para a correspondencia particular destinada ao
intbrior com a indicação "via Western.", cobrará a 	
	  a taxa fiXa e a de percurso da Wertern, cre-
ditando ao Departamento, como administração interrnediaria
obrigatoria, a sua quota parte mais a da \Vestem.

3 — As taxas de percurso do radiotelegrama, as costeiras,
as de bordo e outras quaisquer taxas especiais serão adicio-
nadas ás comuns que houverem de ser cobradas, sendo sempre
o total creditado ao Departamento.

XI

Quando a entrega dos. telegramas interiores tenha de ser
feita por estrada de ferro sem ligação direta com o Depar-
tamento. a de procedencia, si feor o caso, cobrará, além da
taxa ordinaria, outra adicional de. igual valor, que será credi-
tada ao Departamento, a titulo de condução..

	

XII	 .	 •
As taxas dos telegramas considerados oficiais, quando a
	  por seus contratos, não estiver
obrigada a transmiti-los gratuitamente serão as fixadas por
lei, procedendo-se ao rateio pela fórma determinada na letra A,
ns. 1 e 2 da regra IX.

Êsses telegramas estão sujeitos ás regras estabelecidas
no regulamento expedido pelo decrete! n. 18.164, de 18 de
março de 1928, ou outro que o substitua.

XIII

Os telegramas de força maior, meteorologicos e os de
estatistica e bem assim os avisos de serviço, serão transmi-
tidos gratuitamente.

XIV

I — As contas serão levantadas trimestralmente, devendo
o ajuste ser feito no trimestre que se seguir á apresentação
da conta, por intermedio da Tesouraria do Departamento.

2 As diferenças verificadas no balancete de um tri-
mestre poderão ser liquidadas no ajuste relativo ao trimestre
imediato.

3 ,— Aos encarregados de ambas as estações haldeadoras
cumprirá proceder á mutua verificação dos mapas mensais.
que deverão visar e remeter á Diretoria Técnica de Telegrafos,
nos primeiros dias do mês subsequente.

4 — Diariamente as estações baldeadoras trocarão avisos
de conferencia do serviço entregue na 'espera, nos quais será
mencionado o número total de telegramas e de palavras por
especie de serviço.

XV
A — Fica permitido ao Departamento colocar, quando

julgar conveniente e para uso seu, nos postes da 	
	  um ou dois fios condutores, sem onus para
a 	

B — A conservação dêsses condutores será feita pela
	  ficando o Departamento obri-
gado ao pagamento mensal de 	
por quilometro de linha simples ou de 	
por quilometro de linha dupla.

— Os isoladores e os fios necessarios para as substi-
tuições dos estragados, serão fornecidos pelo Departamento
mediante requisição por parte da 	

D — A conservação de que trata a alinea B, compreende
evitar todo e qualquer acidente que dificulte ou interrompa
as comunicações telegraficas.

E — Logo que se interromper ou se tornar mau o serviço
telegrafico, o encarregado da estação baldeadora do Departa-
mento mandará parte por escrito ao encarregado da estação
baldeadora da 	 , o qual, tomadas as
providencias necessarias, a devolverá assinada, com a indi-
cação da hora em que a tiver recebido. Normalizadas as
comunicações, serão trocadas entre os encarregados as noti-
ficações precisas para os efeitos da alinea wguinte.

F — Si constar das partes que o tempo decorrido entre
a hora do aviso de mau serviço ou interrupção e a do resta-
belecimento fôr de mais de 24 (vinte e quatro) horas di-
urnas ou dois dias, perderá a 	
tantas vezes 	 	  por quilometro de linha
simples, ou 	 	 	  por quilometro de
linha du p la, quantos forem os grupos de 4 (quatro) horas em
trecho ou trechos defeituosos.

G — Si no fim de 48 (quarenta e oito) horas diurnas,
não estiver restabelecido o serviço, mandará o Departamento
fazer, por seu pessoal, as reparações precisas, sendo as des-
pesas levadas á conta da 	

Rib de Janeiro, 5 de dezembro de 1932. — José Anterico
de Almeida.
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DECRETO N. 22.169 — DE 5 DE DEzE1•411110 DE 1932

Extingue a 2° Vara do Juizo Federal na secção de S. Paulo

O Chefe do Govêrno Provisorio da Republica dos Esta-
dos Unidos do Brasil, usando das atribuições que lhe confere
o art. 1° do decreto n. 19.398, de 11 de novembro de 1930,
decreta:

Artigf unico. Fica extinta, por desnoiessaria, a 2' Vara
do Juizo Federal na secção de S. Paulo; revogadas as dispo-
sições em contrario.

Rio de Janeiro, 5 de dezembro de 1932, 111° da Indepen-
deWia e 44° da Republica.	

GETULIO VARGAS.

Francisco Antunes Maciel.

DECRETO N. 22.170	 DE 5 DE DEZEMBRO DE 1932

Aposenta o Juiz Federal da 1' Vara na secção de S. Paulo

O Chefe do Govérno Provisorio da Republica dos Esta-
dos Unidos do Brasil, usando das atribuições que lhe confere
o art. 1°, do decreto n. 19.398, de 11 de novembro de 1930,
resolve apcisentar o Juiz Federal da 1' .Vara na secção do
S. Paulo, bacharel Washington Osorio de Oliveira, com os
vencimentos a que tiver direito, na fôrma da legislação em
vigor, dispensada a inspeção de saúde.

Rio. de Janeiro, 5 de dezembro de 1932, III° da Indepen-
dencia e 44° da Republica.

GETULIO VARGAS.

Francisco Antunes Maciel.

DeCRETO N. 22.1.71	 DE 6 DE DEZEMBRO DE 1932

Torna extensivas aos alunos da Escola Superior de Agricut-
. tura e Medicina Veterinaria, as disposições do art. 1° do
decreto n. 22.004, de 24 de outubro de 1932, e dispõe
sobre a promoção do que não tiverem incidido no art. 75
do regulamento da mesma Escola

O Chefe do Govèrno Provisorio da Republica dos Estados
Jnidos do .Brasil, usando . da atribuição que lhe confere o
art. 1° do decreto n. 19.398, de 11 de 'novembro de 1930, e

Considerando que, em .virtude da situação a.normal por
que passou o pais em consequencia do movimento sedicioso
irrompido. em São Paulo a 9 de julho do corrente ano, medidas
de emergencia foram adotadas .para regularizar as promoções
nos cursos dos institutos de ensino civis e militares, subordi-
nados, repectivamente, aos Ministerios da Educação e Saúde
Pública e da Guerra

Considerando que a• mesma circunstancia aci;nsellia que
se adotem medidas equivalentes em relação á Escola Superior
de Agricultura e Medicina Veterinaria:

Decreta:	 .
Art. .1.° Ficam extensivas aos alunos da Escola Superior

de Agricultura e Medicina Veterinaria, do Ministerio.da Agri-
cultura, as disposições do art. I° do decreto n. 22.004, de
24 de outubro de 1932, ainda que tenham os referidos alunos
incidido no art. 75 do decreto n. 14.120, de 29 de março de
1920.

Art. ,2.° Os- alunos que não hajam incidido no aludido
art. 75,• deverão ser considerados como promovidos ao ano
imediatamente superior, dêsde que tenham logrado média
nunca inferior a 4.

Art. 3.° O presente decreto entrará em vigor na data
da sua publicação, suspensas as disposições em contrário.

Rio de Janeiro, 6 de dezembro de 1932, III° da Indepen-
dencia e 44° da Republica.

GETULIO VARGAS.

Mario Barbosa Carneiro, • encarregado
do expediente' da Agricultura na
ausência do Ministro.
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illinisterio da Justiça e Negocios Interiores
Por decretos de 5 do corrente mês:
Foi deeignadb o 1° oficial da Casa de Correção, Braz Fio-

entino de Mello e Souza, para exercer, interinamente, o lugar
ue sun-diretor, durante o impedimento do efetivo, a quem 'o-
ram comedidos trás niàees de licença, para tratamento de
saude.

oi declarado sem efeito o decreto de 24 de outubro úl-
...mo, que nomeou o engenheiro Walter Ribeiro de yuaares
dava o lugar de mestre mecanico eletricista da Policea Mi-
...a, do•Distrito Federal, por haver o mesmo declinado dessa
nomeação.

rOrztM aposentados, , com os vencimentos a que tiverem
uireitO, o 2° ofic,a1 da Guarda Civil Joaquim Venosa Jacobina
aliado e o guarda civil de 1° classe José Felizardo da Con-

ceição.
Foram reformados, na Policia Militar do Distrito Fe-

deral, o sargento intendente João Vieira de Mello, no posto
ue 2° - tenente, com o respectivo soldo, e o cabo de esquadra
mathias Vicente dos Santos, no posto e com o soldo por in-
eiro de 30 sargento.

— Por outros da mesma data:
Foram exonerados: o bacharel Mario Vasconcel/os RI-

oeiro, do lugar de Procurador da Republica na Secção da
Bata; José de Almeida Santos, do lugar de oficial de justiça
do Juizo Federal da Terceira Vara na Secção do Distrito Fe-
deral,.visto ter sido nomeado para outro emprego.

Foram nomeados: o auditor de guerra, em disponibili-
dade, bacharel Joaquim de Moraes Jardim, para o lugar de.
Juiz Federal na Secção de Pernambuco; o Dr. Raul Alves'
Souza, para o lugar de Procurador da Republica na Secção da
Baia; os bachareis Asterio Dardeau Vieira e Gerardo Andrade.
para os lugares de terceiros suplentes, respectivamente, da

Pretória Criminal e 5 Pretoria Civel do Distrito Federal;
Sebastião Soares, Maria Rosa Vianna e Argemiro Duarte, es-
creventes juramentados do serventuario do" 9° Oficio de Tae

de Notas do Distrito Federal; Oswaldo da Gosta T-
xeira, escrevente juramentado, extranumerario, do escrid
do Juizo de Menores do Distrito Federal, sem °nus par cc4
cofres públicos; José de Almeida Santos e Carlos Vas-ceo,
respectivamente, para os lugares de escrevente juramentaea
e oficial de justiça do Juizo Federal da Terceira Vara ed.
Distrito Federal; Judith Costa, para o lugar de escrevente ju-
ramentada, extranumeraria, do escrivão da 1' Vara Criminal.
do Distrito Federal, sem onus para os cofres públicos;

Foi removido o Juiz Federal na* Secção de Pernambuco,
bacharel Fernando Luiz Vieira Ferreira, para identico lugar
da 1° Vara na Secção de S. Paulo.

Foi expulso do territorio nacional, por se ter constituido
elemento nocivo á tranquilidade pública e á ordem social, o
francês August Reboul;

Foi comutada para três méses e quinze dias a pena de
um ano, um mês e quinze dias de prisão celular a que foi con-
denado o sentenciado Gestão de Castro Filho, pelo Juiz da
3' Vara Criminal do Distrito Federai.

Foi concedida aposentadoria, com os vencimentos a que
tiver direito, ao bacharel Sergio Teixeira Lins de Barros Le-
reto, juiz federal, em disponibilidade, na Secção de Pernam-
buco.

— Por outros ainda do mesmo mês, foram nomeados„ su-
plentes do substituto do Juiz Federal, na fôrma da lei:

sunc..Ao DO PIATÉ

Município de Aparecida

3' suplente, Arlindo .Mendes da Rocha.

Município de Jeromenha

1° suplente, Benedicto Fonseca de Carvalho;
2° suplente; José Valentim Pereira da Rocha;
3° suplente, Fernando Ferreira Bemvindo.
Por decreto de 5 do corrente mês, e atendendo ao que

requereu o chefe de secção, em disponibilidade, da Secreta-
ria da Camara dos Deputados, Honorio Quintanilha Netto
Machado, foi-lhe concedida aposentadoria, com os veneimene
tos que lhe competirem, nos termos dos arts. 1° e 8°, do de-
creto n. 19.398, de 11 de novembro de _1930, e dos de nu-

meros 19.540, de 27 de dezembro 'do mesifio ano, e 19.838, de"'
9 de abril de 1931; visto ter sido julgado invalido:

— Por outro da mesma! data, roi declarado. sem efeilo..'
o áto de •19 de julho do corrente ano, pelo qual foi transie-
rido o chefe •de secção da Secretaria do T. ibunal Ree:onal
Eleitoral do 'Esteei() do Espirito Santo, IIonoeio
Netto Machado, para o logar de oficial da Secretaria
hu.nal Regional •Eleitoral do Estado do Rio de Janeiro; visto
ter sido aposentado.

— Por outro da mesma data, foi nomegdo, nos termos
do art. 2" do decreto n. 21.282, de 13 de abril do orreni
ano, o procurador, em disponibilidade, da Policia Militar dO
Distrito Federal,: bacharel Arthur Nunes da ilvty , para • o •
Jogar de oficial da Secretaria do Tribunal Regional no Estado;,
de Rio' de Janeiro. 	 •

— Por outros da mesma data, foram 'eneerados, na, con, -
formidade da letra b do art. 6° do decreto ri. 20.348, de 29
de. agosto de 1931: Dr. Edgardo Luiz 'Schneirlei', Geraldo NE,1

n Dr. iieréilio Dominpaies,, e Otelo Rosa, do cargo de e
membros do Conselho Consultivo do Estadó do Rio Grandiee
do Sul.

— Por outro da- mesma data, fei declarado sem .efeilo.
ato de' 15 de agosto do corrente ano, pelo qual foi Milton'
Costa ' Freire, nomeado membro do Censelhe Cor. sultivo
Estado do Ceará.	 •

— Por outro da Mesma data, ,foi nomeado, nos termos
dos arts. 1° e 4° do .decreto n. 20.348, de 29 de agosto ,ete..:t'
1931, Enrico Salgado Duarte, para exercer cargo de nie,m-;..-
b;:o do-Conselho Consultivo , do Estado do Ceara.

— Por outro da mesma data, foi aposentado, adminiSe„.
tratiyamente, o comandante, em , disponibilidade, do :A:vien
"Leotoldo de' Bulhões", da . Alfandega de Manaus, Antonio Jo-
'eine Ribeiro.	 .

— Por outro da mesma data, voltou ao exercicio do earge•,.
da Secretaria da Camara dos Deputados, Anseimo.Rosas,. que
se encOntraVa em disponibilidade.

— Por outro da mesma data, e á vista da -prova de abne-'
gação e altruismi dada pelo ex-tereeiro sargento asilado,. Car-
os Gomes de Brito, quando marinheiro nacional, que ,espon-
lneamente, no dia 6 de setembro de 1916, se atirou ao marj'•

torpedeiro "Goiaz", onde servia, e depois subindo -peio
Y- 1,1 em que se achava amarrada a referida torpedeiro, foi
r,le cabresteira 'retirar um foguista cuja mão estava lan•-•

eeensada em togar perigoso e que reclamava socorro, foi-lhe -
oncedida•a medalha de, distinção, de segunda classe, de que

teata o decreto n. 58, de 14 de dezembro de 1889.
Por outro da mesma data, foi privado dos direito á po-

liticos, á vista do que dispõe o decreto n. 2 n .391, de 10 de
setembro de 1931, e das comunicações do Ministerios da.
'Guerra, em os avisos,.ns. 406 e 137, de 29 de julho e 16'
de novembro do corrente 'ano, Oetaviana Evangelista de
Araujo, religioso da Congregação dos Irmãos Maristas,
eido a 16 de dezembro de 1 :911, no mun iciyio de Três Pori.
tas, Estado . de Minas Gerais,- filho de . joao Evaugelista• de
Araujo e cie Ciotildes Evangelista de Arauje, e residente- em.
Santos, Estado de São Paulo, o qual por ter llegada mátive- :-
de crença religiosa para eximir-se do sreviço militar, obi,u
ve a r'espectiva . isenção-.

Por outros da mesma data, foram naturalizados brasi-
leiros:

André Nande/schtedt, natural da -Russia, 'nascido .2' .
de março de '1901, filho de- Nicolau Nandelschtedt e . de, Ca.•••::
.lamina Na•ndelschtedt, casado, residente nesta Capitai.

Antonio de Almeida Santos, e:atural de Portugal,
eido a 11 de agosto de 1904, filho de 	 Pedro dos Santee.,
e de Arma de Almeida Santos, casado, residente nesta Cae
pitai.	 ,	 ..•

Antonio Fernandes Moça, natural de , Portugal, nascido'—
a 30 de maio- de 1891, filho de Joaquim Pernandes •Moça..e
de Rosa Maria Moça, caSado; residente no Estada do 'Rio',,
Grande do Sul.

Antonio Francisco da Cunha, natural de Pcetugal, naS--;.•
eido. a 26 de janeiro de 1901, filho de Augusto Francisco da
Cunha e de Maria Rosa da Cunha, casado, residente . nd Es-à)
todo do Rio Grande do Sul.

Antonio José Gonçalves, natural de Portugal,. nascido "a
6 de abril de' 1884, filho de' Francisco de' Assis e de Márig'
Gorçalves, divorçiado, residente nesta Capitai. 	 -;

Antonio Marques Villár, liattiral dê Portagai, nascidel a,•,
17 de fevereiro' de 1909, filho de Antonio Maria Marques"
Villar e de Martha da Conceição, casado, residente nesta Ca-
pital.
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Antonio Manoel Maria, natural de Portugal, nascido a
7 de março de 1897, filho de Manoel Maria Loduvina e de
Antonia Maria Delg¥1o, solteiro, residente uesta Capital.

Antonio Monteiro, natural de Portugal, nascido a 16 de
outubro de 1890, filho de Domingos Monteiro Taveira e de
•arcelina Saraiva da Silva, casado, residente nesta Capital.

Antonio Monteiro Serrão, natural de Portugal, nascido
ta. 8 de julho de 1911, filho de João tGonçalves Serrão e de
Beatriz Luiza Mor:feiro, solteiro, residente nesta. Capital.

Arnaldo Gomes Cruz, natural de Portugal, nascido a 24
de setembro de 1901, filho de Custodio Gomes Cruz e de
Maria Gomes Cruz, casado, residente no Estado do Rio Gran-
de do Sul.

Arthur Cohen, natural da Italia, nascido, a 4 de outubro
de 1885, filho de Matattia Cohen e de Judith Habif, casado,
residente nesta Capital.

Avelino Arnaus, natural do Chile, nascido a 21 de outu-
bro de 1904, filho de Avelino Noitarnau Arnaus e de Angela
Arnaus, casado, residente nesta capital.

Bernardo Gonçalves Ribeiro, natural de Portugal, nas-
cido a 1 de maio de 1997, filho de Antonio Gonçalves Ribeiro
e de Maria Rosa Luiza Ribeiro, solteiro, residente no Es-
tado do Rio Grande do Sul.

Domingos Rodrigues, natural de Portugal, nascido a 30
de maio de 1896, filho de João Rodrigues e de Thereza Mar-
tins, casado, 'residente nesta Capital.

Eduardo Pinto das Neves, natural de Portugal, nascido
a 30 de janeiro de 1888, filho de Antonio Pinto das Neves
• de Maria de Jesus, casado, residente nesta Capital.

Gertrud Doris Niederberger, natural da Alemanha, nas-
cida a I. de outubro de 1901, filha de Carl Heymann e de
Elisabeth Heymann, casada, residente nesta Capital.

Henrique Benedito Frydberg, natural da Polonia, nas-
cido a 5 de fevereiro de 1890, filho de Zenon Frydberg e de
Francisca Tugtendhold, viuvo, residente no Estado do Rio
Grande do Sul.

Ignacio Moreira Maciel, natural de Portugal, nascido a
19 de outubro de 1908, filho de Antonio Moreira Maciel e
de Angelica Francisca Marques, solteiro,- residente no Es-
tado do Rio Grande do Sul.

Isaac Copstein, natural da Rumania, nascido a 14 de
agosto de 1909, filho de Leib Copstein e de Haika Copstein,
casado, residente nesta • Capital.

Isaac Scvartzaid, natural da RuiWsia, nascido a 15 dia
fevereiro de 1890, filho de Henrique Schvartzaid e de Clara
Schvartzaid, casado, residente no Estado de São Paulo.

João Fernandes da Costa, natural de Portugal, nascido
a 9 de outubro de 1891, filho de Joaquim Fernandes da Gos-
ta e de Maria Mendes, casado, residente nesta Capital.

João Ferreira, natural de Portugal nascido a 24 de
março de 1882, filho de José Ferreira Marres e de Anna
Prudencia dos Santos, casado, residente nesta Capital.

Joaquim Manoel de Souza, natural de Portugal, nascido
is 12 de julho de 1892, filho de Manoel de Souza e de Senho--
'rinha Guiomar Thereza, solteiro, residente nesta ,Gapittal.

Jorge Rodrigues Lazera, natural de Portugal, nascido a
7 de agosto de 1905, filho de Manoel Ftodrigues Lazera e de
Maria de Jesus Lazera, casado, residente no Estado do 1-tio
Grande do Sul.

José André, natural de Portugal, nascido a 29 de junho
de 1903, filho de Manoel André e de Anua de Jesus André,
catado, residente no Estado do Rio Grande do Sul.

José dos Santos Marnoto, natural de Portugal, nascido a
22 de junho de 1910, filho de José dos Santos Marnoto e de
Maria da Agra Marnoto, solteiro, residente nesta Capital.

José Fernandes, natural de Portugal, nascido a 26 de
novembro de 1909, filho de José Fernandes e de Maria Ribeiro
solteiro, residente nesta Capital.

José Ferreira, natural de Portugal, nascido a 9 de março
de 1881, filho de Antonio Ferreira e de Margarida de Jesus,
cacsado, residente nesta Capital.

José Ignaccio da Silva, natural de Portugal, nascido a 14
de junho de 1904, filho de Antonio Ignacio da Silva e de izabel
Costa da Silva, solteiro, residente no Estado do Rio Grande
do Sul.

José Joaquim dos Reis, natural de Portugal, nascido a
29 de julho de 1897, filho de Antonio José dos Reis e de Anna
Adelia dos Reis, casado, residente nesta Capital.

José Rodrigues Maio, natural de Portugal, nascido a 21
de março de 1890, filho de José Rodrigues Maio e de Rita
Rosa de Jesus, divorciado, residente no Estado do Amazonas..

José Rodrigues Mateus, natural de Portugal, nascido a
28 de maio de 1905, filho de Francisco Rodrigues Mateus e

de Jeseta Ribeiro Pontes Matêus, solteiro, residente no Es-
tado do Rio Grande do Sul.

sLuiz Tosone, natural da Italia, nascido a 21 de março de
1884, filho de Giuseppe Tosone e de Nicoletta Tosone, casado,
residente nesta Capital.

Manoel Gomes Morino natural de Portugal, nascido a 13
de outubro de 1905, filho de Joaquim Gomes Morin e de Maria
Rosa Diluir', casado, residente no Estado do Rio Grande do
Sul.

Manoel Nunes, natural de Portugal, nascido a 25 de junho
de .1911, filho de Antonio Nunes e de Preciosa dos Santos
Nunes, solteiro, residente nesta Capital.

Mauricio Kozminsky, natural da Rumania, nascido a 10
de abril de 1893, filho de José Kozminsky e de Sonia Koz-
minsky, casado, residente 'no Estado de Pernambuco.

Salvador Eugenio Pellegrino, natural da Italia, nascido
a 13 de fevereiro de 1897, filho de Francisco Pellegrino e
de Rosa Chiapetta, casado, rseidente nesta Capital.

Vicente Bucciarelli, natural da Italia, nascido a 27 de
fevereiro de 1893, filho de Domenico Bucciarelli e de Anna
Saveria Dell'Arciprete, casado, residente no Estado de S5.o
Pau lo .

Wady Abib Hallack, natural da Sina, nascido a 10 de
julho de 1901, filho de Abib Hallack e de Wardi Couri Hal-
lack, solteiro, residente no Estado de Minas Gerais.

Remeteram-se aos govêrnos dos Estados os decretos dos
que ali residem.

SECRETARIAS DE ESTADO

Ministerio da Justiça e Negocios Interiores
COMISSÃO CONSTITUCIONAL

QUARTÁ REUNIÃO DA SUB-COMISSÃO CONSTITUCIONAL

.	 Em 21 de novembro de 1932

PRESIDENCIA DO SR. MELLO FRANCO, PRESIDENTE

.S vinte e uma horas, presentes os Srs. Antunes Maciel,
Góes Monteiro, João Mangabeira, Carlos Maximiliano, Pru-
dente de Moraes, Themistocles Cavalcanti, Arthur Ribeiro
e Agenor de Roure, abre-se a sessão. Deixam de comparecer,
com causa justificada, os Srs. Assis Brasil, Antonio Carlos,
José Americo, Oswaldo Aranha e Oliveira Vianna.

O Sr. Presidente,5 antes de reiniciar a discussão e votação
do projeto do Sr. Carlos Maximiliano, deseja conversar com
os seus companheiros de sub-comissão a respeito de materia
vencida, qual de estabelecer, como definitivos, os limites de
fato. Diversos interventores, entre eles o de Sergipe,,que.lhe
ponderaram que a medida poderia causar grandes alarmas e
reconhecer limites injustos, observados até agora apenas de-
vido á força do Estado mais poderoso. Julgam a medida muito
perigosa e Capaz de trazer serias complicações.

O Sr. Prudente de Moraes explica: sua emenda visa só-
mente os limites ainda não fixados em leis. No Brasil já houve
leis fixando limites das Capitanias e Provincias mas ha li-
mites, observados de fato e sem litigio, ao par de outros liti-
giosos, mas tambem observados. Acredita que o unico meio de
resolver o assunto é o da sua emenda.	 •

O .Sr. Presidente lembra que talvez fosse conveniente ca-
racterisar mais juridicamente; porque o uti possidetis é re-
gular e uma posse de trinta dias não é util possidetis, mas
pôde ser de fato.

O Si'.  João Mángabeira pondera que pódem ser apenas
limites impostos pela força.

O Sr. Presidente sugere que se diga-"posse imemorial
ou posse de trinta anos.'

O Sr. Prudente de Moraes entende que a sugestão não re-
solve o problema. A unica medida é a que propoz. São Paulo e
Minas, devido a essas questões irritantes de limites, têm até
mantido tropas em suas fronteiras.

O Sr. Agenor de Roure sugere o plebiscito, sendo apoiado
pelo Sr. Themistocles Cavaleánti. Acrescenta que ha outro
meio radical: nova divisão territorial, creando-se quarenta
Estados.
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0. -;,9r... Carlos Maximiliano pondera que é melhor não se
estar ideando nessas questões, porque, se esquecidas, morrem
per Si mesmas: Só se fala nelas porque quizeram terminal-
as e.assim voltarem a discussão. A questão entre o Rio Grande
do. Sul e Santa Catariea nãe era mis lembrada e foi reno-
vada quando o presidente Epitacio Pessoa, seu digno amigo,
enibora •muito bem intencionado, tentou resolvel-a. , •

Encerrando o, debate, que se generalisou, o Sr. Presidente
declarou que se -tratava de meteria vencida e apenas a trou-
Xere novamente á .sub-comissão á vista de conversações que.
entretiveee com alguns responsaveis pele, situação nos Es-
tados.

PaSsa'à mateeia da ordem do dia. 	 ' •'

' • E' . aerevado sem observações; aet; .9°, do projeto Carlos
Maximiliano, assim concebido:,	 .

"0 Governo Federal não poderá intervir em nego-
cios peculiares aos Estados, salvo:..."

alambem o é o n. I, nestes termos: •
.. , "Para repelir invasão estrangeira, ou de um Es.

tado em outro;"
O Sr. Presidente procede á leitura do n. II:

"Pare assegurar a' integridade nacional, e o res-
peito aos seguintes principioe • constituicionaes e etc."

',,O;Sr. Agenor de Roure pede a palavra e expende as se-
guintes ,considerações:

• "O art. 9° ao projeto trata dos casos de intervenção
• nos Este.dos. Reproduz, acrescentando idéas novas e
s Mas	 art. 60 'da Constituição de 24 de Fevereiro,

depois de revista em 1926: Por outro. lado, foram reti-
radas do 'projeto as letras c e g do n. II daquele ar-

- tigo '6°, 'ambos relativos aos principios constitucionais,
•cuja inobservancia dá logar á intervenção. Assim, o
projeto não considera' como tais os principios que se
referem ab governo presidencial e a capacidade para

',Ser eleitor cru elegivel.
Entretanto, penso que não seria demais conservar

esses doia dispoãitivos da Constituição revista. em 1926,
pois;parece que não deve ser licito aos!Estados mudar
e enema ess amimo presidencial nos moldes em que a
yJnião a decretar, nem alterar a capacidade para ser
eleitor ou elegivel.

'Peço, perenissão para propôr emenda que . restabe-
• leça aqusetes dispositivos: 	 ••

'Ao a. II do art. 90 acrescente-se: A' letra b 	
o governo presidencial nos moldes estabelecidos para

• União.
Entre as letras e . e f:
Capacidade para ser eleitor ou 'elegível nos termos

-• da 'Constituição:

O Sr. Carlos Maximiliano explica o fundamento do seu
Projeto e desde 'que se considere a meteria como federal,
não é possível que o Estado legisle sobre ela; não tendo
eompetencia para decretar leis dessa natureza, não o . faieS.
e, 'assim; torna-se desnecessaria a inclussão de tal dispo-
sitivo. Ant igamente sim, porque se presumia que o Estado
tinha . C830 direito; mas desde que a lei eleitoral Ildo tirou
e é de suje& que seja consolidada, não he. razão para que
continue a figurar no texto da Constituição essa letra. O
asstinto será da competencia exelusiva da União. . •

O Sr. Agenor de Roure concorda em que essa explicação
completa o- voto da comissão.

.0 Sr. Carlos Maximiliano continua dizendo que foi
feliz a idéa de dar á União a exclusividade de legislar sobre
O assunto.

O Sr. Arth,ur Ribeiro lembra que já houve uma lei
mandando fazer um alistamento eleitoral unico para todes
as eleições do país.
• O SteeNrios Maximiliano diz que no Rio Grande do Sul

não...à aceitaramn e São Paulo resalvou o principio: sempre
que. a União cleebetava uma lei eleitoral, promulgava outra
igual. Da mesma forma a Baviera procedia com relação ás
leis do Reich; era-lheSacultado aproval-as ou não e, rei en-
tanto -votava-as sistematicaMente, mostraudo, assim, que se
eubmeti a porque ' o queria.
. O assunto 'deve mesmo Ser regulado .pela União, como

aliás . já. determina a lei eleitoral; ,Nega , ao Estado o direito
de ter regime diferente. 	 's

O Sr, Presidente sugere que, se acrescente á . letra b: "e o
governo, presidenCial, ma forma eetehelecida pela União."

O Sr. Carlos 21faximiliano entende que o Estado deve ter
a liberdade de escolher o sistema que bem entenda.

O Sr. Arthur Ribeiro acha que tudo quanto entenda com
as garantias da Vitaliciedade e irredubibilidad'e de venci-
mentos dos magistrados deve ser reservado para o titulo do
Poder Judiciario.

O Sr. Agenor de Roure não concorda; pensa que deve ser
mesmo nos casos de intervenção.

O Sr. Arthur Ribeiro sustenta seu ponto de vista, porque
a meteria não tem nada com a intervenção do executivo.

O Sr. Themistocles Cavalcanti acha que é perigoso não
se' consignar essa hipotese.

O Sr. Presidente diz que decisão dó poder judiciario não
abroga nem cancela a lei; apenas, em especies concretas, re-
solve a situação; e a lei permanece ate que o poder compe-
tente a revogue; ao passo que a intervenção dá legar á re-
vogação da lei.

O Sr. Arthur Ribeiro pondera que a intervenção não se
verificava por essa forma. O Supremo Tribunal Federal é que
a propunha ao Governo por esse motivo. O asunto é muito
interessante e deve ser examinado pelo comité do Poder Ju-
diciario, mesmo porque o dispositivo supõe a dualidade da
justiça, e só assim tem razão de ser. No entanto, talvez a sub-
comissão se pronuncie pela unidade.

O Sr. Presidente concorda em que essa importante preli-
minar prejulgará a questão da dualidade ou unidade : da jus-
tiça.

O, Sr. João Mawbeira é pela unidade da magistratura
que .não comporta a hipotese de faltá de pagamento a ma-
gistrados estaduais,

O Sr. Arthu,r Ribeiro diz que, na ocasião de se votar a
dualidade ou'uniformisação da magistratura, se poderá re-
solver sobre esse dispositivo. Crê, entretanto, que deveria ser
um capitulo especial de recurso para os magistrados, cujos
direitos fossem ofendidos pela lei estadoal.

Conclue que, em qualquer hipotese, não devia ser caso
de intervenção.

o'Sr. João Mangabeira propõe a supressão dessa alinea.
O Sr. Carlos Maximiliano acha que, no momento, é no-

cessaria. Si .depois a sub-comissão resolver que a magistra-
tura seja unitaria, c relatar geral riscará o dispositivo.

O Sr. Agenor de 3oure .diz que não é o momento de se
tratar da unidade da magistratura.

O Sr. Presidente pondera que, si fôr aceita a dualidade
da magistratura, a intervenção se deverá dar nesse caso.

O Sr. João Mangabeira concorda.
O Sr. Carlos Maximiliano lembra: inais adiante se deter-

mina que o poder judiciario, tomando conhecimento do caso,
reclamará do executivo a providencia que se imponha.

O Sr. Prudente de Moraes aceita, em conjunto, todo o
artigo sôbre intervenção. Mas é favoravel á inclusão do dis-
positivo lembrado pêlo Sr. Agenor de Roure. Não compreende
que os Estados tenham fórum de govárno diferente da da
União. Eles devem obedecer ao tipo da União. No mais, aceita
a fórmula da revisão de 1926, que o De. Carlos Maximiliano
aperfeiçou ainda mais.

O Sr. João Mangabeira acha que não ha razão para se
impôr ao Estado um regimen. Quanto á outra parte, embora
seja peia unidade da magistratura, por assim dizer, já ven-
cedora, coibindo pode constar a letra impugnada, até que a
sub-comissão resolva definitivamente a ,assunto.

O Sr. Carlos Maximiliano esclarece, ainda, que não quer
conceder de pronto essas faculdades aos Estados; mas, como a
União não póde prever todas as hipoteses, eles, forçosamente,
legislarão sôbre os assuntos a respeito dos quais ela não tenha
disposto. Então, quer proibir, que, nessas leis suplementares,
eles transgridam certos preceitos. Quer restringir e não am-
.pliar; todas essas fórmulas são para restringir poderes e não
para os dar. E' esse o objetivo, o espirito do artigo.

O Sr. João Mangabeira diz que a representação das
minorias á garantida pêlo Voto proporcional, pêlo cumulativo
e pela chamada lista incompleta. Se o processo eleitoral deve
ser excluSivamente da União, e esta consagrar a representação
das minorias, não poderão os Estados burlal-a. Eetretantoe si
não,vencer essa idéa, a letra f deverá ser suprimida', para não
dar logar a sofismas. Além disso, substituiria a palavra "possi-
bilite" por "assegure".

Acrescenta que o sistema da lista Incompleta é fraudada
pêlo rodisio, o que não sucede com o voto proporcional, nem
com o cumulativo. Lembra o caso de Santa Maria da Boca do
Monte.
, • O Sr: Góes Monteiro vota o texto do projeto com as res-
trições já formuladas, sôbre a magistratura e a questão
eleitoral..

Não viu .no projeto o caso de intervenção no Estado que
excede sua competencia, como, por exemplo, nas questões re-
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lativas á defesa nacional. Como seus colegas sabem, é favoravel
á concessão de todos os poderes á União; o que não fôr da
compentencia dos Estados deve ser, implicitamente da União.
Mas ha outros casos, como o da defesa nacional e o da or-
ganização das forças militares, como outros assuntos de direito
público que deveriam ser objeto de intervenção. No entanto,
não os vê explicites no texto.

O Sr. Presidente lembra a hipotese do excesso de ar-
mamento de alguns Estados.

O Si'. João Állangabcira acha que no capitulo da • defesa
nacional, é que devem impôr todas as condições e que ,no
numero quatro cumpre que acrescente apenas uma linha,
dizendo que esses serão casos de intervenção.

O Sr. Presidente diz que essa materia, será organizada
pêlo Sr. Góes Monteiro, de acôrdo com o seu pensamento, e
que, nas enumerações do art. 9 0, apenas, será preciso dar á
União o direito de intervir, desde que esses principios sejam
violados, com o que concorda o Sr., Carlos Maximiliano.

O Sr. Th'ontistoctes Cavalcanti declara que tem dupla
função: O Dr. Oliveira Vianna escreveu-lhe um cartão, pe-
dindo que apresentasse á sub-comissão, as emendas que o
acompanhavam; e tem tambem algumas sugestões a oferecer.
O Sr. Oliveira Vianna sugere a supressão das letras f e g, re-
ferentes a legislação eleitoral e a inamovibilidade e vitali-
ciedade e irredutibiliclade dos vencimentos dos juizes togados,
e a justifica ,por que essas atribuições serão federais e,
portanto, não haverá mais razão para o dispositivo.

O orador escreveu ligeiras apreciações, que pede licença
para lôr.

Lê a seguinte exposição:	 •
Entre as questões suscitadas até agora perante esta sub-

comissão, nenhuma releva a da intervenção nos Estados, não
somente tendo em vista os escabrosos exemplares que nos
ofereceram os ultimes 10 anos da velha Republica, como
ainda se atendermos ao carater gravissimo de que elas
sempre se revestiram.

O art. 9" do projeto do ilustre Dr. Carlos Maximi-
liano, renovando o que já dizia o art. 6° da Constituição
Federal, dispõe expressamente:

" A União não poderá intervir em negocies pe-
..	 culiares aos Estados, salvo..."

caracterizando assim, a natureza excepcionalissima da me-
dida.

As intervenções, na realidade, representam medidas que
subvertem, por completo, o regimen normal do egercicio dos
poderes estaduais, verdadeiras situações excepcionais na vida
constituida do País, e portanto, somente com cautelas muito
especiais podem e devem ser utilizadas.

Por isso, é que sou de opinião que os casos de interven-
ção federal devem ser limitados, preferindo-se formas posi-
tivas, claras, que não ofereçam margem a interpretações, fu-
gindo-se, portanto, a difiniç,ões mais ou menos teoeicas que,
na pratica do regimeh, só podem determinar excessos e per-
turbações.

E' bem verdade que me bato por uma maior centrali-
zação politica, mantida a necessaria descentralização admi-
nistrativa e, nesta conformidade, votei pela emenda do
Dr. Oliveira Vianna na ultima sessão sobre a assistencia fi-
nanceira ao Estado, o que não me impede porém de, agora,
vir sustentar que a ação do Governo central se deve exercer
sobre os poderes locais, independentemente do recurso exce-
pcional da intervenção, bastando, para isso, organizar, no
nosso pais uma estrutura politica e um sistema de restrições
aos poderes locais, tão explicita que a influencia federal se
imponha mesmo sem a substituição das autoridades esta-
duais, em todos as assuntos que interessem á . Nação, ou que
digam com os principios fundamentais do regimen instituido.

Tais restrições, porém, entendo, devem ser impostas
pela Constituição no legar proprio,_ na parte referente á or-
ganização dos Estados e á declaração dos direitos fundamen-
tais de natureza individuais, sociais ou economices.

O que se impõe, porém, e a dilatação dos casos de assis-
tenda, de auxilio economico e financeiro, assegurado por um

• controle eficaz, para que não se reproduzam certos casos
bastante lamentaveis que temos presenciado durante o
regimen republicano.

Nesta conformidade, apresento as seguintes •emendas
projeto do Dr. Carlos Maximiliano, reservando-me para, mais
tarde, quando tratar da organização dos Estados, sugerir
novas medidas que venham completar o que se contem no
substitutivo.

De acórdo com esses principios, dividiu o art. 9°- em duas
partes: a primeira, relativa á substituição da autoridade es-
Udoal por um interventor federal e, então, estabelece os casos

de responsabilidade dos interventores e da União pelos atos
que eles praticarem; a segunda, referente á intervenção da
União, apenas, como assitente, e especifica os casos, • como o
de calamidade publica, nos quais a União poderá apenas au-
xiliar os Estados, para garantir o exercicio dos poderes locais.

O Sr. Carlos Maxintiliano diz que não incluiu intendo.
nalmente a calamidade pública entre os casos de intervenção.

O Si'. Thentistocles Cavalcanti, continuando, diz que colo-
cou todas essas hipoteses num só artigo. No caso de inyaSão
de um Estado por outra, é claro que a autoridade daquele. rião
precisa ser substituida, mas apenas auxiliada pelo Govêrno
Federal. Em certos casos de perturbação ou de regularisação
da ordem, tambem pode não ser necessaria a destituição da
autoridade estacloal. Nesse sentido oferece' um pequeno subs-
titutivo do artigo formulado pelo Sr. Carlos Maximiliano,
evitando sempre definições.

O substitutivo é o seguinte:
"Art. 9'. Substituir pelo seguinte:
Art. — O Governo Federal não poderá intervir em ne-

gocios peculiares aos Estados, salvo:
1—para assegurar a integridade nacional;
II— para repelir invasão estrangeira;
lii	 para pôr termo a guerra civil;
IV—para assegurar o cumprimento de leis é sentenças

federais, quer dos tribunais comuns, quer dos administrativos
ou eleitorais;

V —para reorganizar as finanças do Estado cuja in-
capacidade, para a vida autonóma, se demonstre pela'cessação
do pagamento de sua divida fundada por mais de dons anos;

VI— para garantir o cumprimento dos principios cons-
titucionais referidos expressamente nos arts...

§ 1°. Poderá o Poder Executivo, em caso de urgenda,
decretar a intervenção nas hipoteses previstas nos numeres 1,
2 e 3. Nos demais casos, porém, somente o Conselho ,Federal
ou o Tribunal competente, poderão determinal-a, ou solicital-à.

2°. Para dar execução ás medidas exigidas pela inter-
venção, será nomeado um interventor, cujas atribuições serão
fixadas pelo respectivo decreto de nomgação.

Nos demais casos em que do Conselho dependa a inter-
venção. a nomeação do interventor .ficará sujeita .á aprovação
do mesmo.

§ 30. A União será sempre responsavel pelos atos do
interventor, praticados no exercicio de suas funções,, devendo
esse prestar contas de sua administração dentro de tres meses
depois de finda a interventoria, sob pena de incapacidade para
o exercido de qualquer função pública.

Uma lei especial fixará os casos e o processo dé res-
ponsabilidade dos interventores.

Art. — A União prestará ainda o seu auxilio aos Estados:
1—Em caso de invasão por outro Estado precedendo pe-.

dido do respectivo Governo; •
TI—em caso de calamidade pública;
111—para garantir o livre exercido de qualquer dos

poderes por solicitação de seus representantes;.
• IV—para manter a ordem nos Estados. .

§ 1°. Nos casos acima previstos serão nrantidas as autori-
dades estadeais competentes, fixando a lei os limites e a
natureza do auxilio, bem como as medidas -de segurança ne-
cessariay para a sua efetivação.

§ 2°. Os casos de dualidade de poderes serão resolvidos
pelo Superior Tribunal Eleitoral.

O Sr. Carlos Moximiliaon declara que antigamente o sis-
tema era o proposto pelo Sr. Themistocles Cavalcanti e originou.	 .a serie de abusos a que S. Exa. exatamente alude

O Sr. João Mangabeira Prefere a enunieração dos casos
de intervenção, porque •a Constituição deve andar nas !nãos
do povo e só assim será entendida.

- O Sr. Themistocles Oavalcanti indaga que é "regimen
representativo". Para S. Exa. é uma expressão muito vaga.

O Sr. João illangàbeira declara que se esqueceu de urha
ligeira proposta sare o começo do art. 90, este é a re.pro-
dução do texto constitucional de 1891 e até da Lei Organica
do Governo Provisorio, quando diz:

"O Govêrno Federal não poderá intervir em ne-
*gocios peculiares aos Estados, sadvo:.*.."

Esta fórmula encerra evidentemente uru grande erro de
tecnica, porquanto, logo nos dois primeiros numerás, a in-
tervenção deve ser para repelir invasão estrangeira ou de um
Estado em outro" e "para assegurar a integridade naciánal
e o respeito aos principies constitucionaes". Ora, isso não é
"negocio peculiar ao Estado". Lembra que o Dr..Aurelino'Leal,
•numa notavel conferencia proferida no Instituto dos AdvO-
gados, impugnou essa fórmula
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O Sr. Presidente escreveu pequena nota, na que' propõe
ciivisão do n. II, em duas partes, com a seguinte redação:

"II — para assegurar a integridade nacional contra
qualquer tentativa de Secessão je garantir o respeito ao3
saged y,tes principios constitucionaes.	 -

aio dispositivo do projeto, não se compreendem as aues-
es locais, cremo a de tentais' ea de secessão que, no'emtanto,

deve dar logar tambem a intervenção.
O Sr. João ,Ifangabcra entende que a secessão é um aten-

tado á integridade nac i onal, assim, está compreendida.
O Sr. Presidente diz que a sugestãe é o resultado de- es-

tudos antiges de mais de 21 anos.
O Sr. João MangaVira aceita a divisão Co numero em dois,

mas é pela supressão da expressão: "contra qualquer tenta-
tiva de secessão"."

O Sr. Presidente diz que a questão da integridade naci-
onal não compreende a tentativa de secessão de um Est:ido e,
assim, não poderia haaer intervenção por ser urna questão

O Sr. João Mangabeira orefere que se diga que o Governo
Federal não poderá intervir nos negocios peculiares aos Es-
tados.

O Sr. Pruiekte de Moraes sugere que se diga que o go-
ve no F-deral reit) poderá intervir em negocios peculiares• á
administre-ão dos Letadoà.

O Sr. Góes iionteiro diz que, em questão de tecnica cons-
tituoiorial e juridica, só incidentemente se envolve. Entretan-
an, de:eja que, além daquelas restrições, aieda laj e outra,
pensa, que tambem deve ser caso de intervenção o Estado não
atender ao •sisteraa de representação prescrito pelas leis fe-
derais. •Refere-se, ainda, ao caso da invasão estrangeira. Neste
caso, o pais' fieará, necessariamente, em estado de guerra e,
erelo, o Chefe do Executivo deve ter poderes exteepcionais,
inclusive de intervenção na região invadid e pela potencia
estrangeira. O principie é da Constituirão anterior e devo ser
restuhelecido.

O Sr. João Mangabcira diz que, invadido o territorio na-
cional por estrangeiros, se acha caracterisado o estado de
guerM ') a região passa a ser regulada pelas leis de guerra.

O Sr. Gó,:s Monteiro acha que converti carecterisar a in-
vasão estrangeira, e a de um Estade em outro.

O Sr. Agenor de Roure diz que pode haver invasão estran-
geira num Estado rem a intenção de declarar guerra ao Brasil.

• C Sr. Presidente consulta á Comissão sobre 'a didisão do
n. I/ em duas partes, sendo unanimemente aceita, com a se-
guinte redação:

"II para assegurar a integridndo_nationalt;

III—para garantir a respeita aos seguintes prin-
hiplos constitucionais: etc."

Inicia-se a votação desses principias.
E' aceito, sem observações, o da letra c—"forma d repu-

blicana".

Passando-se á letra b, o Sr. Presidente, á vista do debate
da sub-comissão, propõe seja assim redigida:

"regime representativo e governo presidencial, nos
moldes estabe`ecidos para a União."

O Sr. João Mangabeira vota contra o acrescimo. O funda-
mental é o regimen representativo. O Estado poderá, em sua
Constituição, optar pelo sistema presidencial ou parlamentar,
não havendo mal nenhum em que se faça esses ensaios.

O Sr. Carlos Maximiliano mantém sua opinião contraria
ao adendo.

O Sr. Góes Moneiro, de maneira geral, concerda com
poder do Estado adoptar a fórma mixta. E', porém, partidario
da representação de classes, conforme seja determinada pela
lei federal. Partaeto, desde que o regime estadual atenda a
esta representação, não se importa que seja parlamentar ou
presidencial. Está de acôrdo com o Sr, João Mangabeira, fa-
zendo, apenas, essa restrição.

O Sr. Arthn,- Ribeiro vota pelo aditivo. Entende que os
moldes estabelecidos pela União devem ser respeitados pelos
Es t ados, no que é, apoiado pelo Sr. Antunes Maciel e pelo
Sr. Prudente de Moraes.

O Sr. Them.:stocles Cavalcanti aeentlia que essa discussão
veio demonstrar que a formula do projeto á imprecisa.

A emenda é aprovada contra o voto dos Srs. Góes Mon-
teiro, Carlos Maximiliano e João Mangabeira.
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São aprovadas as letras:
"a) —incltpendenada e harmonia dos poderes; e
"d) — temperariedade das funções eletivas e res-

ponsabilidade dos funcionarios".

C Sr. Presidente peocede á leitura da letra e: autonomia
dos muni 'pios.

C Sr. Art;.;ar Ribeiro acha que devia ser mais precisa.
O Sr. Themistoclbs Cavalcanti entende que cumpria de-

finir a autonomia.
O Sr. Presidente propõe um adendo: "nc3 limites que o

Poder Legi slativo de cada Estado houver preferido." E' regra
do Direito, Constitucional brasileiro, em que nunca houve in-
terpretação. diferente. O Poder constituinte dos 'Estados é
compete ito para organizar o seu sistema municipal. Nem é
possivel a 'adoção de uma base uniforme para todos os
inunicipios, como por exemplo, o da Glivença nas fronteiras
do Amazonas e os de Campines ou Ribeirão Preto, em São
?atilo! O Legislativo de cada Estado é o poder mais habili-
tado para cealiccer o desenvolvimeeto cultural das suas mu-
nicipalidrdes, de maneira a organizar a carta constituiciona/
lo,atl. E, assim, a União não deve pr afixar tais limites. 2oi
opinião rue sustentou sempre na Camara, com todo o calor,
e o Dr. Castro Nunes, no livre "Regime;n Municipal no Brasil",
discutis aa amplamente, sustentando mesmo poria de vista.
Enteado, em conclasão, que o principio fundamental é a au-
tonomia e que o seu limite deve ser fixado pelo Poder Le-
gislativo de ceda Estado.

O Sr. Carlos Maximiliano diz que a autonomia é regulada
em •°atro capitulo da Constituição. No que se Ida em debate,
cumpre apenas fazer-.he referencia sintetica. 	 -

O Sr. Jouo Mango.beira entende que as grandes cidades
devem ter, come nos Iesta slos Unidos, certa autonomia. Não
se pode regular uma cidade como ião Paulo da mesma firma
que . municipios de interior do pa's.

O Sr. Carlos Maximili	 acres:enta oue, do contrario,
neste capitulo se tora de fazer toda a ConOituição.

O Sr. Thcmistocles Cr valem ti pondera que Ira munici-
pios que nem deveriam ter autonomia.

O Sr. Góes Monteiro não tem duvida em aceitar o dispo-
sitivo, desde que se diga que a organisaçãe deva ser feita nos
moldes clee a lei federal determinar.

O Si'. Presidente diz que o perigo é justamente consoli-
dar-se um tipo de municipio para todo o Brasil.

O Sr. Themistocles Cavalcanti lembra que ee estabeie-
çam diversos tipos, inchisive com autonomia ampla para
certas cidades.

•O Sr. Presidente diz que o Poder Legislativo local é que
está ao aar da situação local.

O Sr. Góes Monteiro lembra o Canga dos Interventores,
creando os Denartame n tos Municipais, o que lhe parece urna
das boas cousas da i3voluçã o. -

E' aprc;vade a letra e, .com as restrições do Sr. Presi-
dente.	 •

.P-ssa-se á. letra f: "legislação eleitoral suplementar que
possibilite a representatáo das minorias na Assemblea do
Estado e nos Conselhos Municieais.

O Sr. Agenor de Rou-e propõe que, antes de se passar a
letra 1, se restabeleça o dispositivo da ConstKuição anterior
quanto á eapacicl-tte eleitoral.

Embora entenda, que a legislação eleitoral deva ser ee-
dera', comtudo julga que se deve dizer qualquer cousa no
artigo e, assim, sugere que se acrescente: "capacidade para
ser eleitor ou elegivel, rios termos dr •Constitaição".

O S. Presidente diz que a capacidade ativa e passiva de
voto, no •regimen anterior, já era regubd•a peio art. 60 da
Constituição. O Estado alterava o processo, mas o direito
substantivo era sempre o mesmo.

O Sr. Carlos .:Taxintinno diz que ern São Paulo e no Fio
Gran:le do Sul isso nunca se cumpriu.

O Sr. Them'stocles tjavalca:di declara que o Sr. Oliveira
Vianna lambem veta pela supressão da letra f do projeto.

E' suprimida a leira f, contra o voto do Sr. Agenor de
Roure, cuja emenda não é aceita.

Passa-se á itera g; "inamovibilidade e vitaliciedade dou
juizes togados e irredetibilidadc dos seas vencimentos".

O Sr. Aratu? Ribeiro é pela supressão. 	 •
O Sr. Presidente diz que, sendo uma, a megistratura, não

haverá realmente necessidade desse artigo.
C Sr. Carlos Malimiliano diz que, dada a hipotese de

haver unidece da magistratura, o texto cairá por si mesmo;
mas, si não houver, é iadisnensavel consign.al-o, porque con-
stitue uma garantia para a magistratura estadoal.



Quinta-feira 8 DT ATUO OFICTAL Dezembro de 1932 22355
,11"-~~41•1 1EL 711ffliMML-1.•~IMUK 1.11.1n1~

O Jr. Presidente sugere que se vote condicionalmente.
Pará mantido s(, não prevalecer o principie da unidade da
justiea; si prevalecer. autonin'aeamente, se eliminará do
texto o que é aprovado.

E' aprovada a letra h: "direitos políticos, individuais e
sociais, garantidos pela Constituição Federal", esclarecendo
o Sr. Carlos Maximiliano que, arenas, acrescentou os direitos
"sociais", que nãe estavam incluidos na Constituição ante-
rior.

Passa-se á letra i: "não reeleição dos presidentes ou go-
vernadores".

O Se. João Manoabeira propõe que se suprima a palavra
"governadores".

0Sr. Carl os Maximiliano concorda declarando que, na re-
forma da justiça, estão impondo denominações e,guais para
todo o país.

E' ace:'.a a emenda do Sr. João Muigabeira.
E' aprovada, sem observações, a letra j.
Passa-se ao n. TIL do projeto.
O Si'. Themistocles Cavalcanti diz que o Sr. Oliveira

Vianna lhe enviou a seguinte emenda:

"Parà garantir o livre exercido de qualqUer dos
• poderes publicos estadoais por solicitação dos seus

legitimes representantes, ou, independentemente de so-
licitação, resee itada a eaietencia das autoridades es-
taduai-, para estabelecer a ordem p-ehliea e o regimen
da lei nas regiões conflagradas ou anarquisadas."

O Sr. João Mangabeira prefere a redação do projeto.
O Sr. Góes Monteiro deseja consultas á sub-eomissãe

cobre o momento em que se dará a intervenção para pôr
termo á guerra civil.

O Sr. Carlos Maxi-oiliano diz que pode ser qualquer.
Falou em gherra civil para que simples questões de policia
não alCm logar a inter, enção.

.0 Sr. Góes Mo?Vciro pondera que assim parece ficar o
governo federal com a faculdade, .de qualificar a guerra civil
para efectuar a intervenção.

O 3r. Agenor de Roure sugere que se ponha a restrição
do ser ouvido o Conselho Supremo. 'Aliás, pelo projeto, o
Presidente da Republica nunca pócle intervir sem ser ouvido
o Conselho Superno.

O Sr. Góes Monteiro 'diz que o Governo Federal pode es-
perar propositadanecnte ou antecipar a intervenção. Acha
que a formula é imprecisa.

O Sr. Th emistoeles Cavalcanti diz que é quatIclo a inter-
venção se torna necessaria para restabelecer o governo do
Estado.

O Sr. Carlos Maximiliano esclarece que ha duas hipote-
ses: desde que o governo do Estado pede á intervenção, o
governo federal tern a obrigação de intervir; si não pede, a
intervenção só se pode dar no caso de estar caraterisada
guerra civil. E como houve interpretações tendenciosas, de-
terminou adeante que o Conselho Supremo fosse o juiz da
medida.

O Jr. Góes Monteiro entende que devedesaparecer a ano-
malia da Constituição de 1891, sobre o . emprego pelo Estado
das tropas federais, o que se reide obter desde que esse dis-
positivo tome outra forma. Quando o governo federal estava
em boas relações com o estadoal, a este nada custava pedir a
intervenção da tropa federal, que era imediatamente pasta a
sua disposição o ele empregava como queria para restabele-
cer a ordem. Quando, porém, isso não acontecia, como ocor-
reu na Paraíba, não havia possibilidade de ser atendido.
O governo federal protelava até que o do Estado lhe pedisse a
intervenção. De modo que, para bem da unidade nacional,
cumpre que os comandantes de regiões sejam 'obrigados a,
automaticamente, atender ao governo do Estado, toda vez
que el.e lhe peça á tropa federal, desde que não haja impedi-
mento maior. Nas delongas é que havia o mal. •

O Sr. Thernistocks Cavalcanti diz que tais delongas po-
diam se perpetuar.

O Sr. João Mangabeira discorda, pois foi esse o poder
que faltou aos governos •estadoais para esmagar as popula-
ções. Ao menos era preciso que estivessem nas boas graças
do Presidente da Republica. Si aos governadores fosse licito
requisitar, assim, a tropa federal, seria perigosissimo.

O Si'. Góes Monteiro diz que, quando o governo federal
não deva per a tropa á disposição do governo estadoal, é
porque cumpre pai-o abaixo.

O Sr. João MaRgabeira lembra o caso Fausto Cardoso.
Sendo o governador o responsavel pelas desordens no Es-
tado, mesmo assina terá a tropa ,federal á sua dispesiçái- o?

O governo federal deva ter o arbitrio de dar ou não essa
força. -Seria perigosissimo ampliar essa faculdade.

O Sr. Góes Monteiro lembra o caso da guerra civil no
Rio Grande, assistida pela força federal, impassivel.

O Sr. Carlos Maximilióno pondera que foi antes da re-
forma de 1926 e que depois, independentemente de requi-
sição do presidente do Estado, o governo federal pedia in-
tervir.

O Sr. Góes Monteiro' d iz que não se Ode fugir do dilema:
ou o govêrno estadoal está dentro. da lei e dá-se-lhe todo o
auxilio possivel: ou não está, e, nesse caso, cumpre pol-o
abaixo.

O Sr. Presidente sugere que se acrescente: "para per
termo á guerra civil, quando caracterizada". Propõe, tombam,
que a conjunção e seja substituida pela conjunção ou.

O Sr. João Mangabeira discorda, porque o governo na-
cional não tem uma ou outra das atribuições, mas, ambas.
Entende, porém, que se deve dizer: "e para pôr tefirno".

O Sr. Presidente concorda, porque assim se caraterizam
duas hipoteses diferentes.

O Sr. Themistoeles Cavaleanti entende que, dizendo-se:
"quando caracterizada", o texto se torna mais preciso, afas-
tando-se a hipotese da arruaça.

O Si'. Presidente vota o texto do projeto com as restei-
ções feitas. Os demais pronunciam-se pela seguinte redação:

"TV—para garantir o livre exercido de qualquer
dos poderes publicas estadoais, por solicitação dez seus
legitimes representantes e para por termo ii guerra
civil, independentemente de solicitação, respeitada a
existenda das autoridades do Estado".

)assa-se ao n. IV do projeto.
"IV —para assegurar e, elecução das leis e soa-

tenças nacionais e reorganizar as finanças da Estado,
cuja incapacidade, para a vida autonomia, se de-
monstre pela cessação de pagamentos da sua divide
fundada, por mais de dois enos".

O Sr. João Mangabeira entende que são dois casos com-
pletamente diferentes e, talvez, fôsse melhor dizer: "leis e
sentenças federais" como na Constituição antiga.

O Sr. Carlos Arlaximiliano explica que disse "nacionais"
porque abrange tudo.

O Sr. João Mangabeira diz que, numa Federação, o que
se opõe ao Estado não é a Nação, mas a Federação e, portanto,
á justiça estadoal, a federal:

O Sr. Prudente de Moraes lembra que se diga: "leis da
União".

O Sr. Themistocles Cavalcanti acrescenta: "e sentenças
dos' tribunais".	 •

O Sr. Presidente prefere a férmula: "leis e sentenças da
Unia-o"; dividindo-se o n. TV em dois outros numeres, com o
que concorda a sub-comissão.

Passa-se ao §	 .
-

"E' caso de intervenção prevista pelo n. III a falta'
de pagamento dos vencimentos de qualquer juiz, por
mais de tres mezes de um exercido financeiro".

Sr. Agenor de Roure acha que é uma novidade feliz.
O Sr. Presidente confessa que tem receios.
O Sr. Carlos Maximiliano pensa que é inqualificavel

elesafóro o Presidente do Estado dizer a um desembargador
que não tem dinheiro para lhe pagar, ao passo que paga a
outros funcionarios.

O Sr. Arthur Ribeiro acha o prazo muito restrito. No
seu Estado, que nunca faltou a esses compromissos, ,já houve
ocasião em que não foi possivel pagar aos magistrados pon-
tualmente, devido a circunstancias do momento.

O Sr. Carlos Ma.ximiliano diz que, em casos raros. tolera-se.
O Si'. Agenor de Roure vota a favor, acompanhado pelos

Srs. João Manoabeira e Prudente de Moraes.
Os Srs. Góes Monteiro e Thernistocles 0aUalcanti votam

pela supressão.
Havendo empate de quatro votos, fica adiada a votação

do artigo.
O Sr. João Mangabeira, interrompendo a discussão e vo-

tação do projeto, propõe novo daso de intervenção, para tornar
efetiva a aplicação minima de 15 % da renda dos Estados e
Municipies nos serviços da. instrução primaria e outro tanto
nos da Saúde Pública. E' inconcebível que não se fixe um
minimo para a instrução primaria e outro para a saúde
pública, sobretudo quanto ás populaç5es rurais, emquanto
grandes verbas são destinadas -ao exercito e ao funciona-
lismo público em excesso, afim de se angariarem eleitores.

• •	 t
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O Sr. Presidente pede licença para proceder á leitura da

uinte carta do Professor Miguel Couto: (IA).

Rio, Novembro, 1932

Meu prezado eminente amigo Dr. Afranio
O senhor é cristão, ha de ter pena deste pobre louco em

materia de cultura, e certamente o vai perdoar. Chamam ao
insano alienado porque, alheio a tudo e a todos, só está dentro
do seu delirio, como eu neste momento em que me meto onde
não sou chamado.	 •

Estatuindo a liberdade da ignorancia, que é a peior do-
ença, e abandonando aos Estados a incumlencia de fornecer o
ensino primario, quando quizessem e quanto quizessem, a
constituição de 91 cavou definitivamente a nossa mina, se
porventura a que se elabora não corrigir esse grande erro.
Não esquecer a sentença de Coolidge "Não se admire
ninguem de ver a America do Norte tranquila, emquanto o
resto do mundo se empéga nas tormentas. Esta gloria a de-
vemos aos nossos colegios e nossas universidades. Não ha
grande povo que não possúa grande saber" "Aplicada á nossa
Patria ela significa: Imenso e opulento Brasil, colocado em
primeiro logar no banco de honra da ignorancia, tu ficarás
eternamente pequeno povo, até ao 'condomínio dos fortes e a
absorção.

Quem sabe se a futura constituição, que está sendo amas-
sada na sua casa com a colaboração de grandes espiritos, po-
deria conter disposições como estas.

I—E' obrigatorio o ensino primario ás crianças de '7 a
14 anos.

11—A União, os Eados e os Municiplos destinarão
20%, pelo menos, (ou 25%?) das suas receitas á cultura do
povo?

III —Os Estados ministrarão o ensino primario nas suas
capitais, os Municipios nas suas sedes, e a União nas zonas
rurais do territorio nacional.

S. A. R.
Não acha? De joelhos lhe péde perdão o

admirador amigo

Miguel Couto

O Sr. João Mangabeira pondera que, grande parte do que
propõe o Professor Miguel Couto, deve figurar no capitulo da
Educação e Familia. O que sugere é para ,evitar que o Estado
não destine, ao menos, uma parte de suas rendas, para a ins-
trução e a saúde publica. Não lhe parece justo que, emquanto
as popula nes rurais são dizimadas pela malaria, os Estados
mantenha grandes forças de policia e excessivo funciona-
lismo naf	 pitais.

O Si
tavel; br
orçamer

O
meia, s

Q
uma li

O ão Mangabeira, no caso, é extremista; entende que
o Esta	 le deixar de satisfazer todos os seus compromissos,
menos _ instrução e saúde de seus habitantes. Que não
pague suas dividas internas e externas, mas não deixe sua po-
pulação morrer miseralvemente á mingua.
• O Sr. Agenor de Roure . diz que, na opinião do Sr. Manga-
beira, o Estado pode ser desacreditado, contanto que seja ins-
truido.

O Sr. Presidente pondera: são dois graves problemas que
se defrontam: de um lado, o da instrução e saúde publiea, e do
outro, o do credito internacional do pais.

O Sr. João Mangabeira insiste: deve-se fixar o minimo
para que os Estados e Municipios atendam á sorte de sua in-
fancia, dando-lhe o ensino primario e á de suas populações,
dizimadas pela molestia.

O .Sr. Themistocles Cavalcanti lembra que, no Codigo dos
Interventores, se dispõe a respeito.

O Sr. Antunes Maciel pondera que o Estado do Rio
Grande do Sul com uma receita de duzentos mil contos, não
Ode destinar trinta mil para esse fim.

O Sr. João Mangabeira propõe que, então, se reduza o mi-
nimo a 10%.

O Sr. Presidente prefere que se deixe a fixaçãodo minimo
para a lei. Recorda o passado. No principio, quando se falava
em intervenção do governo federal no problema i do ensino,
grandes eram as dificuldades opostas pelos Estados, que a jul-
gavam atentatoria de sua autonomia. E na vangiLarda dessa
oposição, figurava o Rio Grande do Sul. Lembra-se de que,
em certo•periodo, afirmando-se que pela Constituição, o pro-
blema não era extranho á competencia federal, o Sr. Barbosa
Lima apresentou, no Orçamento do Interior, uma emenda au-
torisando o Governo da União a crear escolas dé instrução
primaria nos legares onde estivesse ameaçada a existencia da
propria lingua brasileira, como uos Estados do Paraná e
Santa Catarina.

O Sr. Carlos Maximiliano aparteia que, até h
escolas creadas por S. Exa., quando Ministro do I terior, nas

Ve, existem

zonas de colonos.
O Sr. Presidente, Continuando, diz que, depoiS, as verbas

passaram a figurar nos orçamentos de cada Estado, que se
estimulavam no desejo de desenvolver sua instru,ção, tanto
assim que, em todos os relatorios, dos respectivos secretaries
da Justiça e do Interior, figurava sempre a percentagem'dis-
pendida por eles coni a instrução publica. Apezar desse esti-
mulo, acredita que a percentagem deve variar iuito, exa-
tamente devido a compromissos • anteriores dos s ta dos, dos
quais não se poderão desempenhar desde que atribuam á ins-
trução publica, verba maior do que a possivel.

•O Sr. Presidente lembra que houve um artigo de lei
mandando auxiliar o Estado que provasse gastar '10% de sua
receita com a instrução publica local. Acredita 'que muitos
Estados não o possam gastar para esse fim. Não' combate a
idéa, com a qual está perfeitamente de acordo,' mas deseja
que ela seja aceitavel para todos os Estadbs do Brasil. Vota
para que se consigne a necessidade do minimo, rrias para que
este seja fixado pela' Assembléa Nacional.

O Sr. Themistocles Cavalcanti lembra que 'mines Estados
do norte, mesmo 'atualmente, já concedem essa percentagem á
instrução e a saúde publica; e cita o Estado do Rio Grande,
do Norte.

O Sr. Carlos Maximilian,o vota pela emenda, 'desde que o
minimo seja bem baixo.

O Sr. Arthur Ribeiro vota pela emenda consignando o
principio, mas prefere que o minimo seja fixado, pela lei or-
dinaria.

O Sr. Agenor de Roure, tambem, entende que se deva
consignar o principio.

O Sr.. Carlos Maximiliano recorda que ha eertas rendas
dos' Estades, que figuram nos orçamentos, como as indus-
triais, sobre as quais não é possivel estabelecer percentagens.
As rendas das estradas de ferro, na maior parte dos Estados,
não cobre ás respectivas despesas. E' claro que sobre elas não
deve ser calculado o minimo proposto, mas somente sobre a
renda dos impostos.	 ,

Os Srs. João Mangabeira, Prudente de Moraes 'e Themis-
tocles Cavalcanti aceitam o alvitre.

O Sr. Presidente consigna suas restrições.
O Sr. João Mangabeira propõe a seguinte redação para

o seu aditivo:

"para tornar efetiva a aplicação minima de 10%
dos impostos dos Estados e dos Municipibs no serviço
de instrução publica e 10% nos serviços de saúde

Havendo empate, fica adiada a decisão.
E', sem debate, aprovado o § 2?, nestes termos:

"Incumbi á justiça eleitoral decidir da legitimi-
dade de poderes no caso de duplicata".

O Sr. Presidente procede á leitura do § 30:
"Cabe, privativamente, á Assembléa Nacional de-

cretara intervenção nos Estados,' para as egurar o res-
peito aos principies constitucionais da União (XXX
n. H), e para reorganisar as finanças do Estado insol-
vente". (n. IV)."

O Sr. João Mangabeira entende que se deve acrescentar
aquele outro caso.

O Sr. Themistocles Cavalcanti lê urna emenda do Sr. Oli-
veira Vianna propondo a substituição das palavras "As-
sembléa Nacional", por "Conselho Nacional".

O Sr. Presidente discorda, porque o poder politico deve'
ser uma Assembléa' e não um Conselho, que é tilna comissão
teonica. •

esidente pondera que o intuito da emenda é acei-
Int°, o guantum depende de cuidadoso exame dos
a compromissos dos Estados.
zrles Maximiliano propõe que, sendo uma experi-
3 um minimo bem baixo.
!esidenite diz que o mínimo pode ser fixado por

•
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O Sr. Góes Monteiro vota o texto do paragrafo com re-
salvas, porque necessita saber como se corrtituira a Assam-
bléa.

O Sr. João Mangubeira propõe que se acrescente: "e para
tornar efetiva a aplicação da letra .h do Ti. :1.I".

O paragrafo é aprovado com o adendo do Sr. João
Mangabeira e as resalvas do Sr. Góes Monteiro.

Sr. Preaidente procede á leitura do § 40:

"Compete, privativamente, ao Presidente da Re-
publica intervir pos Estados, quando a Assembléa haja
decretado a intervenção (§ 3°), quando a Côrte Su-
prema a tenha requisitado (§ 5 0 ), quando qualquer dos
poderes publieos estaduais a solicitar (n. III), á, inde-
pendentemente de provocação nos demais casos com-
prehendidos neste artigo".

O Sr. João Mangabeira propõe, que, em vez de "Côrte Su-
prema" se diga"Supremo Trib etnal Federal". E' urna denomi-
nação que vem desde o tempo do Brasil.colonia e tem cunho
secular. O povo nem o chama de 'Supremo Tribunal", mas
apenas de "Supremo". Deve-se conservar a fisionomia da
legislação do pais. Sugere, ainda, que se acrescente: "quando
o Supremo Tribunal ou Tribunal Superior de Justiça".
Tambem entende que se diga, em vez de "a solicitar", "a tiver
solicitado"; porque a intervenção é futura, segue ao fato.

Com essas emendas é unanimente aprovadó o paragrafo.
O Sr. Presidente procede á leitura do §

"O, direito e dever de requisitar do Poder Exe-
cutivo a intervenção nos Estados competem á Córte,,
Suprema, afim de assegurar a eeecuçãe das sentenças
nacionais (N. IV), e ao Tribunal Eleitoral Superior,
para fazer cumpiir as decisões. da Justiça Eleitoral."

) Sr. João Mangabeira entende que deve ser supresso,
porque, ali, já se diz: -quantia o Supremo Tribunal Federal
ou o Superior Tribunal Eleitoeal a tiver solicitado".

O Sr. Carlos Maximiliano explica que, no paragra.fo
anterior, se fixa a competeneia de cada um, declarando-se
que, quando fôr pecMda a intervenção, quem a cumpre é o
Executivo; neste caso, porém, a Côrte é quem resolve. Só
acrescentou o Tribunal Eleitoral, que é inovação. Entende
que é um 'dever tambein o não somente um direito.

O Sr. Presidente sugere que se diga: "a faculdade" em
vez de " o direito e dever".

O Sr. João Mangabeira

"A intervenção no. 3staeos,para cumprimento das
sentenças federais e das decisões do Superior Tri-
bunal Eleitorai, será feita mediante requisição do Su-
premo Tribunal ao Presidente da Republica."

.0 Sr. Carlos Maxiniiliano diz que é indiferente á substt-
tuição da expressão inicial.

O Sr. Themistocles Cavalcanti propõe esta redação:

' "Compete ao Supremo Tribunal Federal reqtisitar
• do Poder Executivo a intervenção nos Estados, efim

de assegurar a execução das sentenças e ao Tribunal
Superior Eleitoral, para fazer cumprir as decisões da
Justiça Eleitoral".

E' aprovada esta redação, unanimemente.

O Sr. Presidente procede á leitura do § 60 : •

"E' vedado ao Poder Executivo decretar a inter-
venção em Estado sem emules:ceada prévia do Con-
selho Nacional e a Asaembléa. delegar ao Presidente
da Republica alguma das atribuições prMtivas
mesma nos casos do presente artigo".

O Sr. Themistocles Cavaleanti procede á leitura da se-
guinte emenda, que lhe foi enviada pelo Sr. Oliveira Vianna:

-"Redija-se assim o § G° do art. 9°: E' vedado ao
Poder Execut ivo decretar a intervenção nos Estados
sem autorisaeão do Conselho Nacional—e a este de:
legar, nos casos do presente artigo, algumas das suas
atribuMes privativas ao Presidente da Republica".

• O Sr. João Mangabeira diz que, assim, parece qUe nos
outros casos pode delegar.

E' vedado ao Poder Executivo docretar a inter.
venção em Estado sem acquiescencia prévia do Con-
selho Nacional e. á Arsembléa delegar, nos „ases do
presente artigo, qualquer das suas atribuições priva-
tivas ao Presk'ente da Republic.i".

E' aprovada unanimentO.
O Sr. Themistocles	 (1 c-	 (ele-elite

aditiva:
"§—Para dar execução	 •	 pelà

intervenção, será noin a e d . 1 . , e atri-
buições serão fixadas pelo resp-tive decrete 'de no-
meação.

•Nos demais casos em guie do 011selthi cif eenda
intervenção, a nomeação do interventor ficará sujeita
á aprovação do' mesmo.

§— A. União será sempre re:ponsavel pelos atos
do interventor praticados no exericicio de ias fun-
ções, devendo esse prestar contas de sua administre-
çãb, dentro de tres meses, depois de finda a interven-
tora, sob pena de incapacidade para o exercicio de
qualquer Pinção publica.

Uma lei especial fixará os casos e o processo de
respoNabilidade dos interventores." •

O Sr. Arthur Ribeiro diz que, quanto, aos atos de gestão
ordinaria, a responsabilidade compete ao Estado. E' questão
muito debatida no Supremo Tribunal Federal,

O Sr. João Manjabeira entende que a assunto deve ser
regulado por uma lei e não pela Constituição. Esta deaerá,
apenas, dizer que a lei ordinaria regulamentará o assunte,
como, aliás, consta da Constituição ieustriaca.

O Sr. Arthur ' Ribeiro diz que realmente o inl.erventor
,éxeree sua função corne represen' ante do 1...sei.idente tle Repú-
blica; entretanto, a responsabiliaade da União por, ilides os
atos do interveetor, iretiferenternente, lhe parece perigosa.

O Sr. Themistocles Covalccmti pondera	 ie os alui
das interventorias são enormes e visou, com a sua iene'ntla,
apenas, os atos litei r os.	 .

O Sr. Arthur Ribeiro concorda em que . seja _neostito
muito debatida. Más, entende que as atos de gestão ordinaria.,
praticados pelo interventor, nrj exereicio de suas funções, são
da responsabilidade tio Letado.

O Si'. Themistocles Cavalcanii diz que a interae.snet • o é
um caso especial e, portanto, se deve consignar quais sejam
as atribuições do interventor. .

O Sr. Presidente' lembeit que a.Constituieão falava ri
intervenção, mas não cr, ava o 1.ipo do intera entor.

O Sr. Themistoc'''s Cavalcanti diz, Ceie precurou uni-.
tformizar pontos discutidos.

O ,Sr„ João :;langabciro sugere ISta

"A Asse iabléa Nacie al votará •urna lei orgc.aica
regular ao a nomeação, os funções, os deveres e a res.-

,	 ponsabilidede do intc ventor."
Assim, a Constituição reconhecerá a figura do inte-e

ventar que, antes, só era admitida por ilação'

O Sr. riodos Moximiliano previu e nipetese, devido no
abuso do Poder Legislativo delegar 'ao Executivo a facule le
de intervir nos Estados.

O Sr. Pi ude nte de Moraes propõe esta formula:

"E' vedado ao Poder nexecutivo decretar a 1
venção no Estado sem. acquieseencia prévia do,
premo Conselho da llepublica, conceeida por
terços dos seus membros e a Assembléa Nacional .
legar ao Presidente da Republica qualquer de see
atribuições privativas consignadas no presente an:
tigo".

2uer dificultar e intervenção.
O Sr. Joio Mangabeira é contrario aos doi !-e terços.
O Sr. Carlos Mu,aimiliano, tambern, porque, assim,

certos casos, se tornará quasi iinpossivel-a intervenção,
vez que não estarão no Rio de Janeiro esses dois terços.

O Sr. Pru,delJe de Moraes diz que e intervenção e o Es
tado de sitio foram sempre suas maiores preocupações ea
vida politica. Aceita a maioria absoluta. 	 ler

Os Srs. Agenor de Roure, Góes l'ionteiro, Themistoeles
Cavulcanti e Presidente votam pelo artigo do projeto.

O Sr. João Mangabeira sugere a seguinte redação:
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O Sr. Arthur Ribeiro concorda com a fórmula do Sr. João
Mangabe ira .

O Sr. .Presidente concorda desde que se diga que a lei
- lerá feita "na primeira sessão ordinaria".

Os Srs. Agenor de Roure e Prudente de Moraes aceitam
1 emenda do Sr. João Mangabeira, com o adendo do Sr. Pre-
;Mente.
' o Sr. Carlos Maximiliano é Pela supressão do disposi-
tivo. A intervenção é um caso gravissimo; por ela a União
assume a direção dos negocios do Estado e não se pode prever

:todas as circunstancias do momento. E' melhoè não as apertarii dispositivo 'perigoso. Diverge completamente da maneira
JWier do Sr. Themistocles Cavaleanti, quanto ás definições,

4tie a Constituição não deve ser um regulamento.
O Sr. Góes Monteiro declara que, a figurar na ConsW-

;ão uma disposição sare o assunto, deve ser nos moldres
:redação proposta pelo Sr. João Mangabeira. Uma lei ordi-
tia regulará, depois, a forma da intervenção, as responsa-
aidades, as atribuições, as funções do- interventor, inclusive
prazo de duração da intervenção.

,	 O Sr. Presidente emite a opinião de que a lei tem a
7,'-wavantagem de consignar principios fundamentais, votados fóra

da pressão dos casos concretos, que, ás vezes, inspiram senti-
mentos de injustiça e paixões politicas. , As regras gerais
em uma lei organica são indispensaveis. Apenas certas mo-
dalidades, peculiares a cada caso, devem ser deixadas para o
momento oportuno. Assim, os principios gerais da inter-
venção devem constar de uma lei que se chamaria organica,
votada .pelo Congresso em sua primeira sessão ordinaria, dei-
xando-se as Modalidades de cada caso para o Poder Legis-
lativo resolvê-las, no momento de se dar a intervenção.

O Sr. Themistocles Cavalcanti diz que o seu intuito
foi somente esse, mas mantem a redação que propoz.

E' aprovada a emenda do Sr. João Mangabeira,
com o adendo do Sr. Presidente, contra o voto do
6r. Thennistocles Cavalcanti.

O Sr. Góes Monteiro, antes de encerrar a discussão
dêsse capitulo, consulta á sub-comissão si seria improprio,
na enumeração detalhada dos casos de intervenção, incluir-se
o dos Estados excederem a sua competencia de. qualquer
fórma, como por exemplo, quando contraissem emprestimos
sem autorização do Govèrno Federal.

O Sr. João Mangabeira diz que isso estará previsto na lei
federal.

O Sr. Antunes Maciel declara que oa Estados não poderão
contrair emprestimo nestas condiçoes, á vista da proibição
constitucional.	 • .

O Sr. Presidente diz que se teria de passar, em seguida,
.jt discriminação das rendas, mas o assunto ficou adiado por
deliberação da sub-comissão. Antes de passar ao art. 18,
que é o que se segue a essa discriminação, deseja oferecer
um pequeno aditivo, de que se esqueceu na sessão anterior.
E' o seguinte:

"A bandeira, as armas, o escudo e outros sim-
bolos nacionais, são de uso obrigatorici nos Estados
sendo-lhes vedado crear outros regionais".

O Sr. Antunes Maciel indaga: e os que já existem ?
O Sr. Presidente declara que serão proibidos.
O Si'. Carlos Maxintiliano salienta que a idéa é para o

futuro, mas quasi todos os Estados já os têm.
O Sr. Antunes Maciel diz que é bom esclarecer que os

existentes serão suprimidos.
O Sr. Presidente diz que, então, se pôde dizer: "crear ou

"manter".
O Sr. João Mangabeira sugere que se acrescente o hino

nacional.

Com estas emendas é aceito o aditivo.

O Sr. Presidente procede á leitura do art. 18:

"O direito da União e dos Estados de legislarem
sôbre viação ferrea será especificado em lei federa/.

§ 1°. Só os poderes federais regulam, a nave-
gação.

§ 2*. A de cabotagem será feita por navios na-
cionais."

O Sr. Agenor de Roure pede licença para expender as
seguintes considerações:

O § 2° do art. 18 do projeto mantém o dispositivo do
paragrafo unico do •art. 13 da Constituição de 24 de Feve-
reiro, quanto á nacionalização da cabotagem. Quando se pro-
clamou :á República, em 1889, havia já trinta anos que o
Imperio decretara a liberdade de navegação nos mares e portos
brasileiras. Afirmava-se então, na Constituinte, que essa
liberdade havia feito desaparecer os nossos estaleiros e fora
a morte da marinha mercante nacional. De modo que, para
crear e manter a industria de construção naval, m condi-
ções de vida no nosso país, tanto que as empresas de nave-
gação continuam a comprar seus navios na Europa, deixou-se
de atender a um dos mais importantes problemas nacionais —
o de transporte — prejudicando enormemente a produção do
país.

Os'quarenta anos de experiencia, em relação ao privilegio
nacional para a navegação de cabotagem, só trouxeram este
resultado: — a dificuldade, a insuficiencia e a crise de trans-
portes, sem crearem a industria da construção naval entre
nós. A emenda de Baptista da Moita, amparada por 132 dos
constituintes de 1890-91, não passou sem protesto: .as ban-
cadas paulista e rio .'-grandense fizeram declaração de voto
contrario;-e o grande Prudente de Moraes, a quem a Repú-
blica ficou devendo o imenso esfôrço de pôr qrclem e clici-
plina nos trabalhos da notavel assembléa, sentiu z`lecessidade
de abrir exceção para esse e outros casos e declarar que, si
tivesse voto, não o teria dado á' emenda "que suprimia a liber-
dade de navegação de cabotagem, que representava uma con-
quista liberal feita havia arca de 30 anos".

O certo é que, passados quarenta anos de privilegio na-
eional, não temos marinha mercante que baste ás necessidades
do transporte maritimo e a que temos vive subvencionada;
não temos estaleiros e continuamos a comprar navios no
estrangeiro e peças para navios, Lambem, no esbrrgeiro. O
protecionismo a essa industria que não tem condiçoes de vida,
nem mesmo com o monopolio que a garante ha quarenta anos,
é, com certeza, a causa principal da crise de transportes que
(atrofia a nossa produção.

Estamos dentro de um circulo vicioso: a liberdade de
navegação costeira atrofia a industrie de construção naval;
mas, a nacionalização da cabotagem, mata a prodUção. O que
ê melhor ? A industria da construção naval nem em seculos
trará vantagens ao pais, ao passo que a produção nacional é
'a unica riqueza verdadeira,, prejudicada pela proteção aquela
industria. E' preciso, pdis, que o assunto seja resolvido com
calma. Porque- nãonacionalizam as estradas de fe,ero, conti-
;mando muitas em mãos estrangeiras ? Talvês fosse melhor
deixar á lei ordinaria a solução do assunto. Não vejo neces-
sidade de' manter na Constituição um dispositivo que não é
de materia propriamente constitucional e que traduz prin-
cipio auto-liberal, além de grandemente prejudicial á vida
economica do pais.

•Proponho a supressão do paragrafo e a Modificação do
anterior no sentido .de deixar á lei Minaria a solução do
assunto, nestes termos:

"Suprima-se o § 20 do art. 18 e acrecente-se
ao § 1° as palavras: — inclusive a de cabotagem."

Por êste meio, poderemos deixar á legislação ordinaria
regular a navegação de cabotagem de acôrdo com as conve-
niencias do momento, decretando, provisoriamente ou não, a
liberdade da navegação costeira, pelo menos nos momentos de
grave crise de transporte maritimo.

O' Sr. Arthur Ribeiro aceita a emenda, desde que á lei
ordinaria seja facultado regular o assunto.

'O Sr. Prudente de Moraes diz que o Sr. Agenor de Roure
comprou o seu voto.

O Sr. João Mangabeira declara que o norte é um • dos
grandes prejudicados pela navegação de cabotagem. Lembra
que o Sr. Dorval Porto demonstrou, certa ocasião, que o café
embarcado de Santos a Hamburgo e depois de . Hamburgo a
Manaus, 'chegava mais barato a esse porto do: que se fôsse,
diretamente a ele. Está de acôrdo com as sugestões do
Sr. Agenor cM Roure; até, porque elas não impedem a nacio-
nalização da navegação de cabotagem.

O Sr. Carlos Maximiliano manifesta-se contrariamente..
A 'disposição causará grande celeuma e dará por terra com
todas essas companhias de navegação.

O Sr. Góes Monteiro , pensa que é um problema muito
grave. Reconhece a justiça do que disse o $r. Agenor de
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Roure, mas é pela nacionalização de tudo, de um modo geral
A solução constitucional seria organizar a navegação de ca,
botagem, que não existe até hoje com as atuais' companhia
fa'.iclas; sem organização, etc.

O Sr. Antunes Maciel acrescenta: apesar dos fretes al-
tissimos.

O Sr. Thentistocles Cavalcanti vai além do Sr. Góes
Monteiro: entende que a navegação de, cabotag,em deve per-
tencer ao Estado.	 •

O Sr. Presidente tem opinião já enunciada até em des-
pachos coletivos. Reconhece todos os Males apontados pelo
Sr. Agenor de Roure; mas, no seu entender, o necessario é
crear, organizar a cabotagem no .Brasil. Cánversou com o al-
mirante inglês Abraham Smith, que esteve no Brasil, coman-
dante do "Glasgow", durante a grande guerra e . que toinOu
parte na batalha das Ilhas Malvinas, na qual; atingido por um
tiro de canhão, soffreu grandes danos. Disse-lhe o almirante
inglês que seu navio foi concertado no Rio de Janeiro e tinha
a maxirna satisfação em fazer o elogio do operado brasileiro,
e ao Modo por que fôra seu navio aqui reparado. Esse oficial
estranhava •que um pais, posSuidor de operariado tão capaz,
não Pudesse organizar, conVenientementd, os ser\ iços da sua
navegação da cabotagem. Parecia-lhe grave êrro de admi-
nistraeão. Nesse despacho coletivo pronunciou-se no sentido
da continuação do privilegio nacional da navegação de ca-
botagem. E' necessario encarar o 'mal e atacá-lo de frente

Votam a favor da nacionalização os Srs. Mell(
Franco, Góes Monteiro, Theniistocles Cavalcanti
Carlos Maximilianõ; .e ' Contra, os Srs. Agenor dk
Roure, Prudente de Moraes,.Arthur Ribeiro e Joã(
Mangabeira.

.Assim empatada a votação, fica adiada a decisão
definitiva,

E' adiado o debate do art. 19, até que o Sr. eóes Mon-
teiro apresente o capitulo relativo á Defesa Nacional.

O Sr. Góes Monteiro diz que a Constituição de 1891 era
muito omissa no que diz respeito á defesa nacional. Dava
atribuições tis fôrças militares e conferia ao Presidente da
República o comando supremo das fOrças de terra e mar, que,
em tempo de guerra, poderia delegar a urirganeral de sua in-
teira confiança, o que não existe mais em quasi nenhum paia,
exceto o comando em chefe, de vez que ta:1 delegação é feita
desde os tempos de pez; 'em geral, ao chefe do Estado Maior
do Exército; dispunha sôbre a fixação das fôrças de terra e
mar, atribuida ao Congresso; consignava a justiça militar com
as 3xceções pana os casos de guerra; tratava-se da adminis-
tração do Exército, da.disposição das tripas pelo pais, do sor-
teio militar, do preenchimento *dos claros nas fileiras. Mas
figuravam os dispositivos em capitulos distintos, não havendo
o titulo da Defesa Nacional. Dai, nunca o Brasil poder or-
ganizar-se militarmente. As leis especiais sôbre o Exército, o
serviço militar e a mobilização, ou são falhas ou não existem
na nossa organização militar. De modo que, concordando com
as sugestões do Sr. João Mangabeira e do Sr. Agenor de Roure,
pediu a varios colegas que lhe mandassem sugestões e encar-
regou um oficial do Estado Maior de redigir e concatenar
todas essas idéas. Quando chegar o momento oportuno, S. Ex.
justificr r'á o seu articulado, dando a-razão do desenvolvimentd
da parte da defesa nacional.

Por proposta do Sr. Carlos Maximiliano, o Sr. Góes Mon-
teiro enviará á secretaria da comissão o seu articulado, para
ser distribuido por todos os membros da mesma.

Passa-Se ao 'art.. 2

•

 9:

"Podem a

•

 s leis federais estabelecer titulas
ciais uniformes para os órgãos e servidores da União;
Estados e Municipios."

.0 Sr. Góes Monteiro sugere que se diga: "para os sem
viços' publicos".

O-Sr. João Maágabeira prefere: "para os órgãos e fun-
cionarios da União".

O Sr. Carlos . Maximiliano pondera que os magistrados não
se consideram funcionarias.

O 82 . . Antitnes Maciel diz que os cidadãos eleitos, como
os conselheiros municipais, não são funcionarios.

• Sr. Presidente pondera que, quem exerce uma função,
é funcionaria.

O Sr. Themistocles Cavalcanti diz que tanto são fumio-:
narios como servidores.
• O Sr. Carlos Maximiliano diz que a palavra "servidores"
abrange todos os casos.

O Sr. Presidente lembra que o Presidente da República,
embora eleito, é um funcionado.

• E' aceita a substituição da palavra "servidores"
por "funcionados".

E' aprovado, sem observações, o art. 21.

O Sr. Presidente .procede à leitura do art. 22:
"São órgãos da soberania nacional: o Poder Le-

gislativo, o Executivo e o Judiciário, limitados e,
entre si, harmonicos e independentes."

O Sr. João Mangabeira recorda que é o dispositivoeda an-
tiga Constituição. Reconhece que é de beleza incomparavel
e, talvez, só tenha exist i do na Constituição Brasileira. Mas
bastaria dizer que esses poderes são limitados, harmonicos e
independentes.

O .Sr. Presidente 'sugere que se diga: "são órgãos da
vontade dos Estados".

O Sr. Themistoeles Cavalcanti prefere a formula: "árgãos
dos Estados".

O Sr. João 'Mangabeira diz que, nos regimens demoora-
ticos, o grande órgão é o eleitoral.

E', afinal, aprovada a seguinte redação:

"Os poderes Legislativo, Executivo e Judioiario,
são órgãos do Estado, limitados e entre si harmonioos
e independentes."

Terminada a votação dos prolegomenos, o Sr. Presidente
designa para a proxima sessão o _capítulo do Poder Executivo,
para cuja discussão servirá de base, conforme já deliberou a
sub-comissão, o texto da Constituição de 1891, com as emen-
das de •1926.

Antes de se encerrar a sessão, o Sr. Antunes Maciel in-
daga Si . os Membros da sub-comissão serão obrigados a votar
no plenario acôrdo com o projeto que ela votar, ou si po-
derão pronunciar-se como bem entenderem.

O Sr. Presidente responde que cada qual votará; na co-
missão, livremente, de acôrdo com as suas idéas e preferen-
cias, embora fôsse conveniente que a sub-comissão eonsti-
tuisse uma frente unica no plenario.

Levanta-se a ses-,ão ás 23 horas e 45 minutos.

Diretoria da Justiça

Primeira secção
Requerimento despachado

Francisco Pereira da Silva, residente
em itajubá. — Dirija-se ao juiz de Di-
reito da comarea.

Diretoria do Interior
Expediente de 6 de dezembro de 1932

Requerimento despachado
João de Moraes Proença e Antonio

Dias Paes Leme, pedindo equiparação
de vencimentos. — Aguardem a aprova-

Oto das' alterações . do regulamento,
para uma justa apreciação do pedido.

Dia 7
Por portaria da presente data, foram

concedidos tres ,mêses de licença, para
tratamento de saúde, nos termos do ar-
tigo 8°, n. I, do decreto n. 14.663, de 1
de fevereiro de 1921 e a contar de Ide
outubro do corrente . ano, á aprendiz de
32: classe da Imprensa Nacional, Anto-
nieta da Cdsta. • • -•

.	 Requerimerflos despachados
Ationso Carvalho de Brito, 2° oficial

nesta diretoria, para esclarecimentos.

Darcy Carmo Diniz, pedindo resti-
tuição de documentos, — Sim, mediante
recibo.

José de Araujo Braga Junior e ou-
tros empregados do Diario Oficial. —
Sélem o memorial.

Savino Gasparini, pedindo uma cer-
tidão. — Nada ha que deferir.

Polida do Distrito Federal
Por ato de 6 de corrente foram trans-

feridos os primeiros suplentes de dele-
gado, bachareis Oswaldo Cruz Paiva, do
18° para o 19° Distrito Policial e deste
para aquele Deusdedit Moura Brasil.
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ou-
que deverá assumir o exercitio do cargo
de delegado do referido Distrito Po-
licial.

Expediente de 7 de dezembro de 1932
Requerimentos despachados

Pelo Sr. diretor da secretaria:
Feliz João Mauricio. — A' 1 Delega-

.,ia Auxiliar.
Manoel Rodrigues da Fonseca, Luiz

Salatino, Joaquim José da Costa Fer-
reira, Gumereindo dos Santos, Antonio
José de Araujo. — A' 3' elegacia Au-

------rs,;„i 1 iar.
José Caldeira da Fonseca, Manoel AI--.a„, yes da Costa, Aluizio Leão de Andrade,

'Manoel Benjamin files,—A' 4° Delegacia
• ,tkilxiliar.

Elenterio Anastacio da Silva: — A'
4‘In.spet oria de Veículos para informar.
f Alberto Lima da Fonseca. — Ao Ias-
til 	 Médico Legal para informar.

Ilenrioniette Rostaing.Lisboa de Shan,
Francisco da Costa Faria, Ernesto

/ 

Znsansti, Silvitia Barcellos, Iloraeio. Ro-
drigues Dias. Nelson Amorim Magalhães,
Zilda (ii , Oliveira 11randão: Edina Fer-
nandes Lane. Aliei Lemos. — Conce-
dam-se os passaportes.

Carlos Alvos cie , Paiva. Octacilio Pe-
reira Leite, Francisco de Paula Silva,
Edgar(' Soares Machado, Roldão Gonçal-
ves nitheiro, Antonio Pereira Fernandes,
Ranulpho Gonçalves Ribeiro, Jayrne
Serra.- Manoel Soares de Abreu, Fran-
Min Alves Carreiro. Ary da Silva Bar-
bosa, Ernesto Clomes de Andrade. —
Averbem-se em termos.	 •

Masulto • Giovanni, Senhorinha Antu-
nes. — Certifiquem-se e restituam-se
em termos.

Artbur Gomes Ribeiro, Horacio Fer-
reira de Mello. Ecigard Soares Machado,
Augusto Acciol y Carneiro. Luiz Gonzaga
Ferreira. João Rodrigues, José Pereira
Junior, Manoel Lopes de Oliveira. Fran-
cisco Soares Pereira, Arnand Pereira da
Fonseca. — Certifiquem-se.	 .

.	 --
Imprensa Nacional e "Diario

Oficial"
EXPEDIENTE DE 7 ne DEZEMBRO DE 1932

Ofielos remetidos: 	 •
N. 4.718 — Ao -Sr. agente da Estra-

da de Ferro Central do. Brasil. solici-
tando transporte , de três caixotes para
S. Paulo — Norte, contendo livros e
irrarresitsos para o Tribunal) Regional
Eleitoral de Goiás.

N. 4.719 — Ao Sr.. agente . da São
Paulo Railway-Braz. solicitando trans-
porte de três caixotes, contendo livros
e impressos.

N. 4.720 — Ao Sr. agente, da Esta-
ção de Jundiai. da Companhia Paulista
de Estrada de Ferro, solicitando o trans-
porte para Campinas de três caixotes.

N. 4.721 — Ao Si'. agente da Com-
panhia Mogiana ct,e Estrada de Ferro —
Campinas, requisitando transporte de
três caixotes de Campinas para Ara-
guari.

N. 4.722— Ao Sr. agente da Estação
da Estrada de Ferro. de Goiás, solici-
tando transporte de três caixotes para
Leopoldci de Bulhões, destinados ao
Tribunal Regional Eleitoral de Goiás.

N. 4.723 — Ao Sr. agente da Es-
trada de Ferro Central do- Brasil, soli-

-
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citando transporte para S. , Paulo —
Norte, de três caixotes com destino ao
Tribunal Regional Eleitoral do Estado
de Mato Grosso,

N. 4.724 — Ao Sr. agente da São
Paulo Railway, requisitando transporte

quatro caixotes de Braz para Jun-

N. 4.725 — Ao Sr. agente da Estação
do Jundiaí, da Companhia Paulista de
Estrada de Ferro, pedindo transporte
de quatro caixotes contendo livros e im-
pressos de Jundiai para Baurú.

N.. 4.726 Ao Sr. .gerente da Em-
preza Fluvial Migueis & Comp. — Por-
to Esperarra. solicitando o transporte
para Corumbá de quatro caixotes con-
tendo livros e impressos.

N. 4.727— Ao Sr. gerente da Em-
preza Boabaid é'e Irmãos — Corumbá,
solicitando transporte do, quatro caixo-
tes. contendo livros e impressos desti.
nados ao Tribunal Regional Eleitoral.

N. 4.728 — Ao Sr. agente da Es-
trada • 11 e Ferro Noroeste do Brasil, —
Reuni, solicitando transporte para o
Porto Esperança de quatro caixotes
contendo livros e impressos.	 •

N. 4.729 — Ao Sr, chefe do Mate
rial do Ministerio das Relações Exterio-
res, comunicando o custo de uma en-
connenda.

N. 4.730 Ao Sr. contador geral
da Republica, remetendo a guia de re•
cOlhimento feito ao Banco do Brasil,
proveniente da receita arrecadada em 3
do méS corrente.

N. 4.731 — Ao Sr. 'diretor geral do
Tesouro do Estado do Rio Grande do
Sul, comunicando o fornecimento de di-
versos namoros do Diario O(ici.al.

N. 4 - .732 — Ao Sr. presidente da Co-
missão Central de Compras do Governo
Federal, remetendo devidamente auten-
ticada. rima amostra de papel de linho

Vellum, para esclarecimento do
pedido n. 624.550. referente ao mesmo.

N. 4.733 --• Ao Sr. agente da Es-
trade de Ferro Central do Br t :1, soli-
citando transporte de sete caixotes con-
tendo livros e impressos para o Tri-
Nina! Regional Eleitoral em Minas- Ge-
rais.

N. 4.734 -- Ao Sr. ministro da Jus-
tiça e Negocios Interiores, remetendo,
com as respetivas informações, o re-
querimento de Laudelino Eloy do Nas-
cimento e outros.

Requerimentos despachados

Miguel Sena de .Oliveira e Roberto
Crivella.•	 Certifique-se.

RENDA ARRECADADA PELA TESOURARIA

De janeiro a novembro
, de 1932 	  901:093$285
De 1 a3 de dezembro de

'1932
	

12:526$900

Total 	  913:620$185

Em igual periodo de 1931 948:138$906

Diferença para menos em
1932	 3:¡:518$721

• Imprensa Nacional, 6 de dezembro
de 1932. — O tesoureiro, G. CatrambIl.
— Confere. O 2° oficial, Flonorio Leal.
— Visto. D. C.. em 6 de dezembro de
1932. — Pelo chefe, Afforiso de Britto.

r")7,Pmbrn de T932

Comissão de 'Reorganização
da Justiça Nacional

25' REUNIÃO, EM 29 DE NOvE.MBRo DE 1932

Presidencia do Sr. ministro Bento de
Faria, presidente

Presentes os Srs. Pereira Braga, Octa-
vio Kelly, Candido de Oliveira Filho e
Miranda Valverde, tendo justificado sua
ausencia o Sr. Carlos Maximiliano, abre-
se a sesão, secretariada pelo Sr. Abreu
Filho.

E' lida e aprovada a áta da reunião
anterior.

O Sr. pusidente, dando inicio aos tra-
balhos da Comissão, submete á conside-
ração da mesma a materia constante da
ordem do dia, cuja votação, após longo
debate, fica assim redigida:

"Do Con.selho de Justiça

Tit. VIII — Cap. VI — Secção III
Art. 1.° O Conselho Supremo de

Justiça é constituido pelo presidente
da Corte Suprema, os dois vice-pre-
sidentes e dois ministros mais anti-
gos, servindo como representante do
Ministerio Público o procurador ge-
ral da Republica.

Art. 2.° Compete-lhe:
a) determinar a correição perio.,

dica ou parcial na Secretaria da Côr-
te Suprema e nas dos Tribunais de
Circuito e cartorios dos Juizos da
Fazenda Pública e oficies da justiça
nacional, diretamente ou por meio
dos corregedores ou . comissões de
sindicancias da sua escolha:
^ b) determinar a mesma correição,

quando entender conveniente ou lhe
fôr requerida, nas repartições e car-
torios das Relações e demais juizos
inferiores ou ofícios, de justiça dos
Estados, diretamente ou por meio de
identicos corregedores ou comissões,
da sua nomeação;

c) remeter ao procurador geral da
Republica cópias autenticas para
providenciar, como fôr de direito,
quando de tais correições ou sindi-
caudas resultar o conhecimento da
existencia de qualquer crime de ação
pública;

d) julgar os recursos das penas
disciplinares impostas pelos Tribu-
nais de Circuito, pelas Relações e
Juizes da Fazenda Pública;

e) organizar as listas de antigui-
dade dos membros da Côrte Suprema
e dos Tribunais de Circuito e decidir
sobre suas reclamações;

f) exercer a alta vigilancia sobre o
funcionamento da justiça, impondo
as penas disciplinares aos conselhei-
ros dos Tribunais de Circuite, aos
desembargadores das Relações e aos
juizes da Fazenda Pública, mediante
processo e f ficiO ou a requerimen-
to da parte ou do procurador geral
da Republica."

O Sr. Candido de Oliveira Filho, com a'
palavra, propõe que a Comissão com-
plete o estudo referentte ás Cortes Supre-
ma e de Circuito, sugerindo as seguintes
medidas, que, após. ligeira discussão fi-
cam aprovadas.

(Para ser ineluida na competencia da
Côrte Suprema.)
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TU. VIII — Cap. VI

impór as penas disciplinares
aos seus niembros;

II, censurar ou advertir, nas sen.
tenças, os juizes e multá-los ou os
condenar nas custas, segundo as ais-
posições vigentes;

.III, advertir os advogados e soli-
citadores, multa-los nas taxas le-
gais e suspendê-los do exercido de
suas funções por espaço nunca maior
de. trinta dias;

IV, remeter cópia autentica ao
procurador geral da Republica, para
providenciar, como fôr do direito,
quando em autos ou papeis, de que
conhecer, verificar a existencia de
qualquer crime de ação pública.

Da .competencia dos Tribunais de Cir-
cuito:

Tit. VIII — Cap. V

Paragrafo. As, atribuições referidas no
Cap. VI, ns. I, II, III e IV, nas causas
submetidas á sua decisão.

No n. III, o Dr. Pereira Braga decla-
rou-se vencido. Achou que a remessa
deve ser feita á Ordem dos Advogados,
para que esta aplique a pena cabivel.

Nada mais havendo o Sr. presidente
encerra a reunião. — Bento de Faria,
presidente. — Antonio Pereira Braga. —
Oetavio Kelly. — Condido de Oliveira Fi-
lho. — Jose de Miranda Valverde.

BOLETIM N. 25

O Sr. presidente — Vamos começar
pela fórmula apresentada pelo Dr. Octa-
vio Kelly, sobre o Conselho de Justiça:

Art. 4. 0 "O Conselho de Justiça é
-	 o órgão superior disciplinar da Ma-

gistratura, do Ministerio Público e
dos auxiliares e serventuarios
N.o."

Eu proporia que se dissesse: "Conse-
lho Supremo de Justiça".	 -

O Sr. Octavie Kelly — Mas é órgão
superior.

O Sr. presidente — no é superior: é
supremo. E eu acrescentaria: 'é órgão
disciplinado da magistratura nacional e
do Ministerio Público".

Este conselho deve exercer fiscalização
'sobre toda a magistratura.

O Sr. Candido de Oliveira — Eu prefe-
riria que se definisse e se discriminasse
no ,artigo essa função, porque essa ma-
gistratura deve ter Lambem função dis-
ciplinadora sobre os advogados.

O Sr. Octavio Kelly — Mas aqui diz:
"Ministerio Público, auxiliares e serven-
tuarios do fôro".

O Sr. Candido de Oliveira — A função
'43 disciplinadora? Ainda não li o projeto.

O Sr. presidente — Vamos, então, lêr
todo o projeto. Depois discutiremos ar-
tigo por artigo. (Lê)

"Art. 1. 0 O Conselho de Justiça é
o órgão superior disciplinar da ma-
gistratura, do Ministerio Público e
dos auxiliares e serventuarios do
fôro.	 •

,,-- • Paragrafo unico. E' constituido do
presidente da Cbrte Suprema, dos
três ministros mais antigos e do pro-
curador geral da Republica, servindo
os secretarios daquela Côrte.

Art. 2. 0 Compete-lhe:
a) determinar a correição perlo-

dica na Secretaria da Côrte Suprema

e nos juizos e tribunais inferiores,
cartorios e oficies. da justiça, direta-
mente ou por meio de corregedores
ou comissões de sindicancias .da sua
escolha;

b) ordenar a instauração do pro-
cesso contra os magistrados e de-
mais funcionarios achados em culpa
ou falta, sem prejuizo da iniciativa
da ação penal conferida para o mes-
mo fim ao Procurador geral da Re-
publica e aos 'chefes do Ministerio
Público junto ás relações e tribu-
nais de Circuito;

c) julgar os recursos das penas
disciplinares impostas pelos tribu-
nais inferiores nas infrações que
lhes caibam apreciar na fórma dos
seus regulamentos;
• d) procesar a aposentadoria ou a

disponibilidade por condenação cri-
minal e as reclamações de antigui-
dade dos membros da Cbrte Suprema,
dos Tribunais de Circuito, do Su-
premo Tribunal Militar e das Rela-

- ções;
e) organizar anualmente um nela-

torio das correições e sindicancias
para ser presente á Cbrte Suprema
no primeiro dia da sua sessão anual;

f) decretar um regimento para as
correições permanentes e tempora-
das, dispondo sobe o modo de serem
estas realizadas."

O Sr. Candido de Oliveira — Eu pro-
punha a definição que está ai, como or-
gão; mesmo porque, mais tarde, pode-se
querer incluir outras atribuições. A ler
tra d, diz: "processar a aposentadoria".

Esta função está fóra da função defi-
nida no art. 1 0 . Eu não definiria, por-
tanto, o órgão; definiria as funções. Pri-
meiro, a constituição, e, a ueguir, a com-
petencia.

O Sr. Pereira Braga — E' função dis-
ciplinar e em virtude de condenação cri-
minal.
• O Sr. Candido de Oliveira — Por isso

é que pergunto si essa aposentadoria vai
ser e mtodos os casos.

O Sr. presidente — Não pede ser, por-
que a outra é deixada ao tribunal.

O Sr. Octavio Kelly — O tribunal é
que julga.

O Sr. Pereira Braga Aqui é em con-
sequencia da condenação criminal.

O Sr. ()Otavio Kelly --r E' o tribunal
que procesa?

O Sr. presidente — Sim.
O Sr. Octavio Kelly — Supunha que

o tribunal julgasse e que o.processo fosse
da comissão disciplinar.

O Sr. presidente — V. Ex. é contra a
finalidade propriamente criminal.dêle?

O Sr. ()devi() Kelly O Sr. Candido
de Oliveira acha que a função discipli-
nar não se compreende na função admi-
nistrativa.

O Sr. Candido de Oliveira — Eu só
estabeleceria a constituição e a competen-
cia do Conselho. Mesmo porque essa fun-
ção disciplinar pôde Lambem exerci-
da pela Côrte Suprema.. Si disser que é
órgão disciplinar, irá concentrar a fun-
ção.

O Sr. presidente — Estou de acôrdo.
E' melhor. Diremos que o Conselho Su-
premo de Justiça será coiceposto do presi-
dente da Côrte e dos dois vice-presi-
dentes.

O Sr. Octavio Kelly — Havia proposto
três vice-presidentes afim de se ter um .
número impar.

O Sr. Candido de Oliveira — Aqui não
ha número impar. V. Ex. incluiu o
procurador como representante. Ora, êle
não pôde votar.

O Sr. presidente — O Procurador Ge-
ral deve funcionar como membro do Mi-
nisterio Público.

O Sr. Ootavio Kelly — E não vota?
O Sr. presidente — Penso que não.
O Sr. Candido de Oliveira — Ele é ór-

gão do Ministerio Público junto ao Con-
selho.

O Sr. Ociavio Kelly —'Então podemos
pôr quatro membros: 'os dois vice-presi-
dentes e os dois ministros mais antigos

O Sr. Candido de Oliveira — O pro-
curador geral será o representante do
Ministeriu Público Nacional junto ao
Conselho.	 •

O .Sr. presidente — Então vamos re-
digir assim:

"Art. 1. 0 O Conselho Superior de
Justiça é constituido pelo presidente
da Corte Supremo, os dois vice-pre-
sidentes e dois ministros mais anti-
gos, servindo como representante do
Ministerio Público e Procurador Ge-
ral da Republica."

E' aprovado o artigo assim redigido.
O Sr. Presidente — Diz o art.. r do

projeto.do Dr. Octavio Kelly:
"Artigo 2.° Compete-lha:
a) determniar a correição periodica na

Secretaria da Côrte Suprema e nos juizos
e tribunais inferiores cartorios e oficies

-da justiça, diretamente ou por meio de
corregedores -ou comissões de sindican-
cias da sua escolha".

O Sr. Candido de Oliveira — Eu li-
mitaria, Sr. Presidente, aqui essa com-
petencia aos tribunais de Circuito e aos
juizes dos Feitds da Fazenda e nos casos
eu-i que • é interessada a fauncla nacional.
Resolvemos na Sessão passada entregar
essas, questões ás relações. Tem prova-
do bem. De resto, incluindo as Relações,
iríamos concentrar, nesse Conselho, to-
das as correições, aumentando-lhe enor-
memente os serviços. Não convem arvo-
rá-lo em unjo° poder para determinar
correições.

O Sr. Octavio Kelly	 Assim não
exercemos uma disciplina geral.

O Sr. Presidente — Podemos, sem
prejuizo dessa faculdade dos Tribunais
de Re/ação, dá-la tambem ao Tribunal
em éasos especiais.

O Sr. Candjdo de 'Oliveira — Isso sim.
Não como unico. Sou contrario a essa
concentra;ão, porque ela não consulta a
unidade nacional.

O Sr. Octavio Kelly — Convem, dar
aos Estados certa autonomia.

Imagine-se tambem que, em um re-
curso extraordinario, um habeas-conpus,
em uma irregularidade, manda-se lacrar
a correição?

O Sr. Presidente — Devemos conser-
var essa competencia, não só periodica,
como tambem quando fôr julgada con-
veniente.

O .Sr. Octavio Kelly — E temos que
conservar essa frase:

"diretamente ou por meio de correge-
dores".

O Sr. Presidente — Redijamos, dêste
modo:

"Art. 2.° Compete-lhe:	 •
a) determinar a correição periodica

na Secretaria da Côrte Suprema e nas dos
Tribunais de Circuito e cartorios dos
Juizos da Fazenda Publica e oficies da
Justiça nacional, dirétamente ou por
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meio de corredores ou comissões de sin.-
dicancias da sua escolha;

á) determinar a mesma correição,
quando entender conveniente ou lhe fõr
requerida, nas repartições e eartorios das
Relações e demais juizos inferiores eu
ofidos de justiça dos Estados, direta-
mente ou por meio de identicos corre-
gedores ou comissões, da sua nomeação".

O Sr. Candido de Oliveira — Assim
está bem.

O Sr. Oetavio Kelly — Satisfaz per-
feitamente. Torna facultativo em uma
hipótese, e obrigatoria na outra.

O Sr. Presidente — Obrigatoria para
os Tribunais de Circuito e Juizos da Fa-
zenda Publica e facultativa quando ao
Conselho fôr requerida ou êle julgar con-
veniente.

São aprovadas as alineas a e b do ar-
tigo ° como as redigiu o Sr. presidente.

O -Sr. Presidente — A letra b, do
projeto, que passa a ser c, diz o seguin-
te:

"Ordenar a instauração do processo
Contra os magistrados e demais funcio-
nados achados em culpa ou falta, sem
preçuizo da iniciativa da ação penal con-
Terida para o mesmo fim ao procurador
geral da Republica e aos chefes do Mi-
nisterio Publico, junto ás relações e tri-
bunais de Circuito".

Chefes do Ministerio Publico ?... •
O Sr. Oclavic Kelly — E, porque va-

ria a denominaeão em relapão aos pro-
curadores gerais.

O Sr. Presidente — Os sub-procura-
dores.

O Sr. Octavio Kelly — Chamamos sub-
procuradores?

O Sr. Presidente —Sim, chamamos.
O Sr. Miranda Valverde — Está aqui:

"O procurador geral da Republica, sub-
procuradores,e advogados gerais dos Es-
tados". ,

O Sr. Octavio Kelly — Então, fica as-
sim.

O Sr. Presidente — Quanto a esta
parte: "Ordenar a instauração do pro-
cesso", convem notar que não é somente
O Conselho que pede determinar essa
correição. A Côrte Suprema, tambem
pode determiná-la.

O Sr. Miranda Valverde — Isso está
no dispositivo?

O Sr. Presidente — Não: aqui é o
conselho Supremo de Justiça.

O Sr. Oetavio Kelly — A Côrte Su-
prema pôde mandar responsabilizar;
mas quem responsabiliza {5 o procurador
geral. Eis porque diz: "sem prejuizo da
iniciativa da ação penal conferida para
o mesmo fim ao procurador geral da Re-
publica". A Côrte Suprema, portanto,
em face de uma irregularidade, remete
os papeis ao procurador.

O Sr. Presidente — Mas tolhe,a ini-
ciativa da Côrte Suprema na remessa des-
ses papeis ao procurador. A Côrte Su-
prema terá de mandar o processo ao
Conselho Supremo de Justiça, para que
êle determine.

O Sr. Candido de Oliveira — Assim
deve ser, sem prej Uizo da atribuição dá
Côrte Suprema.

O. Sr. Miranda Valverde — Dará, en-
tão, ordens ao procurador geral ?-1

O Sr. Presidente — O procurador ge-
ral é independente, não recebe ordens de
juizes.

O Sr. Miranda Valverde — Não seria
preferivel remeter os papeis ao procura-
dor geral?

O Sr. Getavio Kelly — A Côrte ,Su-
orema não manda processar. Remete os

MARIO OFICIAL

papeis ao Conselho, que verifica si ha'
razão •ou não para . o processo.

O Sr.- Presidente— Temos que alte-
rar a redação. Aqui se diz: "Ordenar .a
instauração do Processe. • • •

O Sr. Octavio Kelly "... contra os ma-
gistrados e demais funcionados achados
em culpa ou falta". Está claro que a
expressão ordenar não quer dizer deter-
minar. obrigatoriamente.	 -

O Sr. Miranda Valverde — A instau-
ração do processo não . é ordenada ao
procurador geral, nem ao sub-procura-
dor. Seria preferível dizer: "Remeter o
processo ou providencias junto ao int-
curador geral".

O Sr. Octavio Kelly — Então digamos
"promover", e não ordenar".

O Sr. Presidente — Mas não é o Con-
selho que promove.

O Sr. Octavio Podianaos, en-
tão, dizer; "providenciar sobre a instau-
ração do processo".

O Sr. Pereira Braga então de-
clarar: "sujeitos a 'processo". Posterior-
mente, pôde encontrar os , elementos no-
cessados para que o magistrado seja pro-.
cessado.

O Sr. Miranda Valverde.— Talvez se
possa dizer: "junto ao Ministerio
co para instaurar .o processo".

O Sr. Oetavio Kelly — Não deve pro-
videnciar; deve remeter-lhe os papeis.

O Sr. Pereira Braga _ E si pelo, exa-
me desses papeis, entender que o magis-
trado deve ficar sujeito á processo ?

O Sr, Presidente — O Tribunal nunca
decreta a responsabilidade. Remete o
processo ao procurador geral, para ate
agir.

O Sr. Candido cie Oliveira — Sr. Pre-
sidente, organizei o Tribunal, conforme
orientação que havia • seguido, e, • rias
"Atribuições da Ude Suprema, eu havia
incluido esta disposição: •	 • .

."Censurar ou advertir, nas sentenças,
os juizes e multá-los ou os condenar nas,
custas, segundo as disposições vigentes."

O Sr. Presidente	 E êsse dispositivo
não foi aprovado?

O Sr. Candido de Oliveira — Não foi.
O 'Sr. Presidente	 'Mas deve ser.
O Sr. Candido de Oliveira — E tam-

bem ê,ste outto dispositivo:
"advertir os advogados e solicitadores,

multa-los nas taxas legais e suspendê-los
do exereicio de suas funções por espaço
nunca maior de 30 dias."
. O Sr. Presidente	 Este dispositivo

lambem deve ficar.
O Si'. Candido de Oliveira — Acho que

devemos dar essa -competencia Cdrte
Suprema, e em relação ao Conselho, re-
petir a atribuição.

.0 Sr, Octavio Kelly — Competencia
cumulativa.

O Sr. Candido de Oliveira Sim.
Todo tribunal tem essa competeneia,
quando examina os pa,peis em correição,
que manda proceder, e encontra o Jiiiz
em culpa.	 .	 •	 .	 .

O Sr. Presidente — Então, a inicia-
tiva de ordenar a instauração do Proces-
so fica subordinada ao resultado 'dessas
correições. Nos demais casos de processo
a iniciativa será da corte Suprema.

O 'Sr. Pereira Braga -.2. E tambem para
o caso em que • a parte solicita diréta-
mente.

O Sr. Candido de Oliveira — . A COrte
não pOde deixar de ter a ¡função aqui
indicada.

O Sr. Octavio Re/1y — Por , isso é que
digo: "julgar, os recursos das penas dis-
ciplinares impostas pelos tribunais infe-
riores nas infrações que lhes caiba apre-.

de ação publica".
O Sr. Miranda 'Valverde — A proPosi..:.

to da materia, vou•lêr ,á comissão o que -
diz a letra g, § 7° do' art. 16 do regi-
mento do Supremo Tribunal:

"Remeter cópias autenticas á autorida-*.
de judiciaria competente para a forma-
ção, da culpa, quando em atos ou papeis
de que reconhecer, descobrir crime de
responsabilidade ou crime comum, • em
que caiba a ação oficial, devendo, nos .
casos de sua competencia, ordenar que se:
dê vista ao. 'procurador geral da Repu-.
bliea, para formular a denuncia ou re-
querer o que fôr de direito".

Essa disposição é inspirada no Codigo
do Processo. Quando .procede ex-officio,
não .remete á autoridade judiciaria com-,
petencia; mas ao Ministerio Publico..

A outra disposição é a do art. '122, que
diz:•

. "Sempre que o Tribunal, reconhecer"
que houve da Parte de quem autorizou
a constrangimento, abuso de autoridade
ou *vielação flagrante da lei, mandará
dar vista dos autos ao procurador geral
para que êste, por si ou pelos procurado-
res seccionais, ofereça, a denuncia, quan-
do lhes competir, ou' represente a.quern'
de direito para se tornar efetiva a res-
ponsabilidade".

'O Sr. Presidente	 Mas isso
cito, porqüe manda , remeter cópias au-
tenticas do processo ao Ministerio Pu-
blico.

O Sr.. Candido de Oliveira — Deve ser
ao Ministerio Publico, e não á autorida-
de judiciaria.

O Sr. 'Presidente,— Então, digamos:-
"ao procurador geral", porque se trata da:
Corte Suprema. •

(Lê) — "Remeter ao procurador ge-
ral da Republica cópias autenticas para
providenciar..."

O Sr. Octavio Kelly — Muito bem.
Para providenciar Como lhe parecer..:.

O Sr. Pereira Braga — Como* lhe pa-
recer, não; para providenciar está bem'.

O Sr. presidente— Então escrevamos:
"... para providenciar como for do

(muito, bem) ..."quando
tais correições ou; sindicancias resultas
o conhecimento da existencia de qual-
quer crime de ação publica."

,alamomemr1Unn.......•••n•n~n••••n•••
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ciar na forma 'dos seus .;regulamentos".
Eu, portanto, a conservo.

O Sr. Presidente — Precisamos. adotar
o dispositivo fixado pelo Sr. Candid0
de .Oliveira.	 .	 '	 .

O .Sr. Candido 'de Oliveira — Si a
comissão estiver de acordo nós incluire-
mos esses dispositivos nas atribuições da
Corte Suprema., Teremos depois uma
reunião ao Conselho, dando-lhe as mes
mas atribuições de que trata o artigo
nos casos que êle conhecer. Isso ficará
como uma regra comum aos dois tribu-
nais eolegiados. A função tem que ser
cumulativa.

E' aprovada a inclusão na competen-
eia da "Code. Suprema' .do seguinte:

I — Censurar ou advertir, nas senten-
ças, os juizes e niultá-lds ou os condenar-,
nas custas, segundo as d isposições •vi-'
gentes;

II — Advertir os adVegados e solicita-
dores, multá-los nas taras legais e Sus-
pendê-los • LIO exercicio de Suas funções .
por espaço nunma • maior ..de trinta dias;

— Remeter cópias autenticas ao
procurador geral da República, para
providenciar, corno fôr de direito, quan-
do em autos ou papeis, de que conhecer,
verificar a existencia de qualquer crime..
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O Sr. Pereira Braga — Qualquer o Sr. Octavio Kelly — Mas a disci-
crime de ação publica". (Muito bem-) plina do Tribunal não Ode ficar subor-

• •0 Sr. presideiate — Está ,bem. (Lê) dinada á disciplina da Ordem.
"Remeter •ao procurador geral da Re- al Sr. Pereira Braga — Desde que se

publica cópias autenticas, para •provi- limitasse a aua competencia, a Ordem
denciar, como fôr de direito; quando de poderia aplicar as penas.

	

tais correições ou siada...anelas resultar 	 O Sr. presidente— A Ode é que não
o conhecimento da existencia ate qual- poderá ficar dependendo de Ordem dos
quer crime 'de ação publica." 	 Advogados para aplicar penalidades.

	

E' aprovada a alinea c assim redi- 	 O Sr. Miranda Valverde — Isso é'
gida.	 urna tradição de nosso direito e que os

O Sr. Candido de Oliveira — Como juizes têm, exercido com o ,maior cai-
a liberdade de lembrar que não deve terio'.

	

constar no começo da letra a do art. 2"	 O Sr. Pereira Braga — Eu lembro a
sómente a palavra pericaliea. Eu Ltiriaexiatencia da Ordem, unicamente para

O Sr. Miranda Valverde — Ou qual-
quer crime comum.

O Sr. presidente— Ou qualquer cri-
me comum, por eles praticado.
•O Sr. Miranda Valverde — Ou por

terceiros.
O Sr. Octavio Kelly — Temos que

apurar o crime funcional.'
O Sr. Miranda Velverd.e — Então o

Tribunal tem conhecimento do crime
comum e silencia ?

O Sr. presidente — Quando resulte a
responsabilidade dos juizes ou, a desco-
berta de qualquer crime. 	 •
. O Sr. Candido de Oliveiaa — Quando

se tratar de crime, em que tenha cabi-
mento a ação. publica. (Muito bera.)

O Sr. presidente — Fica, portanto,
assim o art. 2° ((lendo):

•"Art. 2.a = Compete-lhe:

a) determinar a correiçao • periodica
ria secretaria da Côrte Suprema e na dos
taibunais de circuito blica e oficies dae cartorios dos
Juizos de Fazenda Pu
Justiça NaCional, diretamente ou , por

s ou comissões deMeio dos carregadore
sindicancias de sua escolha;

b) determinar a mesma correição,
quando entender conveniente•ou lhe fôr

ições e cartoriosrequerida nas repara
das relações e demais. juizos inferiores
ou oficios de Justiça dos . Estados, di-
retamente eu por meio.de identicos cor-
regedores ou ,comissões, de sua no-

. meação;
c) remeter ao procurador geral da

Relpublica cópias autenticas para ,pro-
videnciar como fdr . de direito, quando
de tais correições ou sindicancias resul-
tar o conhecimento da existencia de
qualquer em que tenha cabimento -7-
ação publica.

O Sr. Miranda Valverde — Quando
descobrir crime de responsabilidade ou
crime comum.

O Sr. presidente — Quando de tais
oorreições Ou sindicancias resultar a
responsabilidade... 	 •

O Sr. Candido de Oliveira — A fór-
mula ai está melhor,

•
O Sr. presidente — Digamos "de

qualquer crime".
O Sr. Canelado de Oliveira — Não es-

faria bem. E' mistér que caiba ação pu-
blica.

O Sr. presidente— Então diga-se —
de qualquer crime, em que caiba ação
publica.

— periodiea ou parcial".
A's vezes numa denuncia ou irregu-

laridade quaisquer, a correição : é par-
cial, e, entretanto o juiz teria que es-
perar a correição periodica.

E' aprovada a modificação da letra A
do art. 2°. .	 .

O Sr. Pereira Braga -a- Sr. presiden-
te tenho tambem uma observação a fa-
zer. O dispositivo da letra c, que acaba
de ser aprovado, vai tambem ser inclui-
do nas atribuições da Côrte Suprema ?

O Sr. presidente — Na competencia
do Conselho Supremo, quando, de suas
correições parciais ou periodicas, aos
jUizos da Fazenda Publica ou tribunais
de circuito resultar o conhecimento da
existencia que qualquer crime de ação
publica. A Cdrte Supremo péde reme-
ter cópias autenticas ao procurador ge-
ral da Republica, para providenciar no
mesmo sentido, quando em autos ou
papeis, que co.niliecer descobrir crime de
responsabilidade ou 'crime comum em
que caiba ação publica.

.0 Sr. Pereira Braga -- Essa dispo-
sição já está aprovada ?

O Sr. ptesidente — Foi sugerida ago-
ra pelo Dr. Candido de Oliveira.
, O Sr. Pereira Braga — Então, em
primeiro lugar, eu peço que se incluam
essas atribuições na compateneia dos
Tribunais -de Circuito, uma vez que já
o foram na. da Côrte Supremo e Conse-
lho Supremo. Em 2° lugar, declaro que,
na parte, que diz respeito ao advogados,
eu sou vencido.

O Sr. presidente — Por que ?
O Sr. Pereira Braga — Porque si

temos o Conselho da Ordem dos Advo-
gados a Me compete essa atribuição.
. O Sr. • presidente — A Côrte Supre-
ma da Republica vai determinar que a
Ordem multe os advogados ?

O Sr. Pereira Braga — A Ordem que
lhes . imponha a pena cabivel.
• O Sr. presidente— Mas si a Ordem
não impuzer ? onde ficará o prestigio
da Côrte ?

O Sr. Pereira Braga — E' para sun-
trair a advogados á prepotenera do
juiz.
• G Sr. presidente— Nunca se verifi-
cou essa prepotencia aqui.

Penso que a ,Ordem é um orgão de
ética forense.

O advogado não Ode escapar pelos
atos exercidos perante os tribunais á
competencia dos mesmos.

.0 Sr. Oetavie Kelly — Sinão não ha-
verá disciplina no fôro.

0 . Sr. Candido d.e Oliveira — Isso só
sua, para os casos gerais.

O Sr. Pereira Braga — Mas a Ordem
•é para a disciplina.

não haver urna colisão.
Acrescentando que fui sempre cotia'

a Ordem, apezar de estar no seu cora-
lhe. Não a aprovo.

O Sr. presidente — E' uma sindi-
calização, porque, fóra dela minguem
póde exercer a profissão.

O Sr. Miranda Valverde.— Fazendo
urna concessão ao Rio Giande do Sul.

O Sr. Pereira Braga — Devo dizer
que contra o meu voto. Fez-se essa con-
cessão, porque no Rio Grande do Sul ba,
10.000 advogados, que não podiam dei-
xar de continuar a exercer a profissão.
Aliás em nada receio dessa disposição.

O Sr. Octavil•o Kelly — A função da
Ordem é mais generica e a função do
tribunal é em especie, para determina-
dos casos:

O Sr. Candidode Oliveira — Enten-
do que, apurada a falta, o Tribunal deve
impôr a sanção. Acho que não colide
com a Ordem.

O Sr. Pereira Braga — Sr. presi-
dente, eu tenho que ser coerente, por
isso peço que se registre o meu vote,
no sentido de que, continuando a cais-
tencia da Ordem contra a qual sou, de-
ve-lhe competir a aplicação de penas
disciplinares aos advogados. Si se su-
primir a Ordem, estarei de acôrdo
com -o dispositivo. Como disse, não
receio conseque•ncias más classe - dis-
positivo, porque, quem exerce, com
exação e elevação, o seu mislar, nada
tem a receiar.

O Sr. presidente — De acôrdo com a
sugestão do Sr. Pereira Braga, faremos
uma remissão ao capitulo dos Tribunais
de Circuito, dando-lhe as mesmas atri-
buições que incluimos na Uri° Su-
prema.

E' aprovada a inclusão do seguinte
dispositivo:

Na competencia dos Tribunais de Cir-
cuito

Paragrafo — As atribuições referi-
das no art.... nas causas submetidas á
sua .decisão.

O Si. . presidente — Passo a lar a le-
tra c do projeto: (Lã)

"Julgar os recursos das penas disci-
plinares impostas pelos tribunais infe-
riores, nas infrações que lhe caibam
apreciar, na fôrma de seus regulamen-
tos."

O Sr. Candido de Oliveira — Eu li-
mitaria, como já fizemos, tratando de
recursos extraordinarios, aos Tribunais
de Circuito e aos juizes da Fazenda Pu-
blica. A Çôrte de Circuito julga as de-
cisões das penalidades impostas pelos
juizes da Fazenda Publica e o conseala

O Sr. presidente — resultar a
responsabilidade de juizes; auxiliares e
serventuarios da justiça.

O Sr. Pereira Braga — Só quando o
crime fdr praticado por juizes ou fun-
einnarios.

O Sr. presidente — E o crime prati-
aado por advogados.

O Sr. Miranda Valverde — Está bem.
O Sr. Pereira Braga — A questão é

ampliar o texto. Ele se refere apenas
a juizes.

O Sr. presidente — Juizes e sarven-
tuarios. Faltou auxiliares.
• O Sr. Candido de Oliveira — Então,
diga-se	 a prática de crimes de res-

. ponsabilidade ou crimes comuns; sem
restringir os autores.

O Sr. Miranda ValverdeQuando re-
sultar a prática de crime de respo.nsabi-
'idade ou crime comum.
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.as penalidades impostas pelos Tribu-
tais de Circuito.

O Sr. Octavio Kel/y — Acho mais
conveniente dar tudo ao conselho.

O Sr. Candido de Oliveira — Viso
desobstruir o Tribunal.

O Sr. presidente — Acho que não ha
inconveniencia em concentrar tudo
nesta conporação Gruda especialmente
para conhecer dêsses recursos.

O Sr. Octavio Kelly — Mas, qual o
recurso das penas disciplinares impostas
pelos Tribunais das Relações ? . 	 •

O Sr. presidente— Efetivamente, fel-.
ta isso. Então, vamos dizer assim: •

"c) julgar "os recursos das - pena3 dis-
•'Miares impostas pelos Tribunais de
tuito, pelas relações e juizes da Fe--
da Publica.'"

aprovado o dispositivo assim redi-

•

•

O Sr. presidente — De modo que o
Conselho só processa e depois remete o
processo á, Côrte para julgar a aposen-
tadoria ou a disponibilidade ?

O Sr. Octavio Kelly — Inclusive a do
juiz que fôr condenado a

j
uiz pena.

Cl Sr. presidente — O  que fôr con-
denado não deve ficar em disponibili-
dade; deve ser afastado do cargo. •

O Sr. Octavio Kelly — Mas, si fôr con-
denado por crime de imprensa ? Perde
o cargo ?

O Sr. Miranda Valverde — Conforme
a pena. estabelecida no Codigo Penal.

O Sr. Octavio Kelly — Pelo Codigo
Penal, o funcionamo públicil só perde o
cargo quando a- pena fôr maior de seis
anos. Não se pôde compreender que um
juiz condenado a um dia de prisão, volte
ao exercício de função. Mas, não deve
perder o cargo; deve, então, ficar em dis-
ponibilidade.

O Sr. presidente — Uma 'disponibili-
dade eternal Não pôde ser.

O Sr. Octavio Kelly` — E' unia 'forma
de incapacidade moral.

O Sr. presidente — Ele receberá essa
diaponibilidade como um premio por-.
que ficará percebendo os vencimentos
totais.

O Sr. Octavio Kelly — Não senhor, os
vencimentos . serão proporcionais ao
tempo de serviço.

• Sr. Miranda Valverde.— Isso é me-
teria vencida. Quando tratamos da Côrte
Suprernii dissemos, está aqui: ..- "com-
pete ao presidente da Côrte: a) 	
b) processar a aposentadiria dos mes-
mos conselheiros e dos ministros da
Côt .e Suprema".

O Sr. OctaviO Kelly — Mas, o caso é
êste. Ternos de distinguir aposentadoria
de disponibilidade. Na prática adminis-
trp tiva, a disponibilidade. é concedida por
moavos de conveniencia pública. Um

juiz é condenado por crime de imprensa.
Ele cumpre à pena e volta a ser juiz ?

O Sr. presidente	 Deve ser aposen-
tado.

O Sr. Octavio Kelly — Mas a Consti-
tuição só admite aposentadoria por in-
capacidade física e èle não está imanai.

'Eu esou aplicando uma expressão da
técnica administrativa presente,' que tem
posto em disponibilidade muitos juizes.

, Sr. Candido de Oliveira. — Essa dis-
ponibilidade deve ser decretada no pro-
eesso a que o juiz responder.

O Sr. .presidente — A r:isponibilidade
é unia situação em que o juiz pôde ser
chemaaNa ás suas funções a todo tempo.
.Ora, si êle não pôde mais exercê-las como
pode ficar em disponibilidade ?

O r. Octavio Kelly — Mas a aposen-
tadoria Só se dá no caso de ineapacidade

O Sr. presidente — E nêste. Quando
,o individuo fôr condenado.

O Sr. Pereira Braga — Ficará sendo
um novo caso.

C.; Sr. Candido de Oliveira — Temos,
que processar a aposentadoria como
condenação criminal.•

O Sr. presidenteTudo . isso, aliás,
'já foi diecutido, qUando tratamos da
Côrte Suprema. •

O Sr. Octavio Kelly	 Então deve
ficar assim: (Lê.)	 •

• "Processar .as- reclamações de an-
tiguidade dos membros da Côrte

• Suprema, dos Tribunais de Circuito,
do Supremo Tribunal Militar e das
Re/ações."

• E qual é a situação do juiz condena-
do digamos, a um más de prisão? Sae
da cadeia ou não entra na cadeia em
virtude do sv,,rsis e vai ,,,ulgar? Que au-
toridade moral tem êsse juiz para des-
pachar? E' possivel que a magistratura
concorde com que continue em seu seio
um homem que cumpriu pene cerce-
raria ?

O Sr. presidente — Eu ai fui ven-
cido. Era meia radical: — demitia o
juiz.

O Sr. Candido de Oliveira — Esta me-
teria já foi • discutida e vencida na co-
missão.

O Sr. Octavio Kelly (/é) :
"Processar as reclamações de ene

tiguidade dos membros da Côrte
Suprema, dos Tribunais de Circui-
to, do Supremo Tribunal Militar..."

O Sr. presidente — Do Supremo Mi-
litar Lambem ?

O Sr. Miranda Valverde	 n' uma
justiça á parte; eu não o incluiria.

Sr. presidente —Eu só diria dos
membros da Côrte Suprema e dos Tri•
bunais de Circuito. Suprimiria o resto.

O Sr. Candido de Oliveira — Sôbre 4
letra d, eu não diria "processar as re-
clamações de antiguidade". Mandaria O
Conselho "organizar a lista de antigui-
dade".

O Sr. Miranda Valverde — Deve cons-
tituir um capitulo especial. •

O Sr. Candido de Oliveira — Orga-
nizar a liãla está dentro da organização.

•• O mais é meteria de processo.
O Sr. Octavio •Kell y	Organizar 'a

lista e julgar as reclamações.
(3 Sr. Candido de Oliveira — iS êle

organiza tem de julgar as reclamações.
Sr. presidente — Organizar a lista

de antiguidade e decidir. sôbre ás suas
reclamações.

O Sr. Candido de Oliveira — Como
fica afinal a letra e?

O Sr. presidente -- Fica assim redi-
gida: (Lê.)	 •

"e) organizar as listas de anti-
guidade c.os membros da Côrte Su-
prema e dos Tribunais de Circuito
e decidir sôbre suas reclamações."

E' aprovada a alinea acima redigida.
(A seguir é decidida a sbpressão das-

alineas e , e f dó projeto do Dr. Octavio
Kelly.)

O. Sr. Candido de Oliveira — Talvez
possam ser aproveitadas duas sugestões
minhas, contidas no capitulo V —
Conselho — Art. 52, do meu projeta,
são as seguintes • (II e IV).

"Ao Conselho compete:
Exercer a Alta vigilancia

sôbre o funcionamento da justiça fe-
deral da primeira instancia, impon-
do mediante processo aos magistra-
dos e membros do Ministerio Pú-
blico as sanções disciplinares, ex-
cluidas as da competencia do presi-
dente do Supremo Tribunal Federal.
e do procurador geral da Republica; .

2'— Tomar,nonhecimento de re-
clamações contra a demora de des-
pachos, processos • ou julgamento,
falta de audieneia ou sessão nos dias
marcados, e omissão de outros de-
veres atribuídos aos juizes federais
e membros do Ministerio Público de
1' inàtancia, ou prática de atos que
comprometam os créditos da admi-
nistração da justiça ou do magis-
trado, afim de ouvir os arguidos e
fazer pública a improcedencia das
.reclamações ou impór as penas dis-
ciplinares que no caso couberem."

•Por exemplo: -- o juiz que não des-
paêha, que nãto (10 audienicia. Talvez
possamos incluir nêstes dispositivos na
competencia do Oanselho Supremo. Este
não deve ser um Órgão de vigilancia, ao
qual se vá reclamar.

O Sr. presidente — EXercerá um ato
vigilancia.

O Sr. Miranda Valverde — Não ha in-
conveniente.

O Sr. Candido de Oliveira — E' para
concentrar nêsse orgam a disciplina da
Justiça,	 •

O Sr. Cktavio Kelly — Isto não está
compreendido naquela . disposição que
acabamos de votar ?

O Sr. Candido de OliVeira - - Eu não
peço só a fórma de correição; reclamo,
por exemplo, contra o juiz que Mio fez
o processo no prazo, prejudicando o an-
damento da causa.

O Sr. presidente — Quais são as san-
ções disciplinares que o Conselho Supre-
mo aplica ?

O Sr. Candido de Oliveira — São as
previstas em lei. Já discutimos.

O Sr. presidente — Latamos. Mas
com respeito á competeecia do presiden-
te da Côrte Suprema, do procurador
geral... Não, dêste Conselho.

O Sr. Candide de Oliveira — Mas
devemos dar-lhe essas atribuições.

O Sr. presidente — E' preciso deter-
minar as sanções' disciplinares ou decla-
rar somente a competencia sem indicar
quais sejam elas ?

G Sr. Candido de OliVeira — Si Oorgão
e disciplinar, deve concentrar essas san-
ções.

O Sr. presidente —Diz a letra d: (Lê.)
1 d) processar a aposentadoria ou a

disponibilidade por condenação cri-
minal e as reclamações de antigui-
dade dos membros da Córte Supre-
ma, dos Tribunais de Circuito, do
Supremo Tribunal Militar, e das Re-
lações."

Aqui he cogita da "aposentadoria"
como pena ?

O Sr. Octavio Kelly — Não; da apo-
sentadoria como direito á inatividade.
O Conselho prepara o processo e reme-
te-o á Côrte Suprema. Isto é para tirar
ao Tribunal de Contas a atribuição de
julgar - aposentadorias dos juizes.
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O Sr. ' C'etavio Kelly—Então fica sendo
apenas em relação aos Tribunais de Cir-
cuito.

O Sr. presidente — Estdu de.acõedo,
mas a alta vigilancia deve ser exercida
sôbre toda a Justiça.

O Sr. Candido de Oliveira — , Inclu-
sive a arte Suprema.

O Sr. presidente. — Não; eu excluiria
a Côrte Suprema.

.0 Sr. Candido de Oliveira — Já vo-
taneas uni capitulo sôbre penas disci-
plinares. Creamos essas penas, mas não
tratamos da cornpetencia em aplicá-las.

O Sr. Miranda Valverde — Tem razão.
Não se cogitou dessa competencia,

O Sr. presidente — No titulo V — "Da
disciplina judiciaria" — estão as pena-
lidades.

O Sr. Candido de Oliveira — Temos
que resolver é em relação aos juizes
da arte Suprema. Qual o orgão que
aplica as penas ? Na Justiça local é o
Oanselho que as aplica aos juizes -da
Ude de Apelação. Si se quizer dar
maior prestigio aos juizes da arte, estes
imporão as penalidades aos mesmos
juizes. O Conselho Supremo fica com
essa ação em relação aos Tribunais de
Circuito, deixando-se que a arte Su-
prema aplique, a pena aos juizes da pro-
pria arte.

O Sr. r1residente — Mas o Cone.s!alhiS
Supremo não pôde ser o unico orgao a
impôr essas penalidades.

O Sr. Candido de Oliveira—E em re-
lação ás artes de Circuito deve ser o
Conselho Supremo.

O Sr. Miranda Valverde — E as penas
disciplinares coptra a juizes , de di-
reito.

O Sr. Condido de Oliveira — Aos jui-
zes da Fazenda Pública deve ser o Oen-
selho Supremo.

O Sr. Miranda Valverde — E aos de-
mais juizes.

O Sr. Candido de Oliveira — Dos de-
mais não tratamos.

O Sr. presidente — Podemos redigir
um artigo a respeito.

O Sr. Candido de Oliveira — A preli-
minar a ser levantada é em relação aos
juizes da arte Suprema. Compete apli-
car-lhes as penalidades ao Conselho Su-
premo ou á me-kia arte.?

O Sr. presidente — Pôde ser o Con-
selho Supremo.

O Sr. Miranda Valverde — Deve ser
a Côrte Suprema.

O Sr. Gualdido de Oliveira — Temos
que incluir a lei, dando competencia á
Côrte Suprema para impôr :penas disci-
plinares a seus membros (Muito bem).

O Sr. presidente — Então, vamos in-
cluir na edmpetencia da Corte Suhre.ma
êsbe dispositivo:

"I — Imo& as penas disciplinares
aos seus membros".

E' aprovada a inclusão supra redi-
gida.

O Sr. presidente — E lem relação ao
Conselho Supremo de Justiça?

O Sr. Candido de Oliveira — Eu o
faria orgão para iMpUP penalidades
disciplinares aos conselheiros .dos
bunais de Circuito, aos membros dos
Tribunais das Relações e aos juizes da
Fazenda Pública.

O Sr. presidente (lê).
Vamos redigir o dispositivo da se-

guinte fôrma:
"f) exercer a alta vigilancia sobre o

funcionamento da justiça, impondo ai
penas disciplinares aos con.selbleiroi

T)TARTO OFICJAL

dos TribUnais de Circuito, aos desem-
bargadores das Relações e aos juizes da
Fazenda Publica, imediante processo
"ex-officio" ou a requerimento da par-
te ou do procurador geral da Repu-
blica."

E' aprovada aalinea "8", acima redi-
gida.

O Sr J presidente — Vou levantar a
reunião. Na ,proxima, trataremos da
parte relativa á organização do juri.

Levanta-se a sessão ás 17 horas e 30
minutos.

26* REUNIÃO EM 2 DE DEZEMBRO DE 1932

Presidencia do Sr. ministro Bento de
Faria, presidente

Presentes os senhores Carlos Maximi-
liano, Pereira Braga, Octavio Kelly e
Candido de Oliveira Filho, • tendo justi-
ficado sua ausencia o Sr. Miranda Val-
verde, abre-se a sessão, secretariada
pelo Sr. Abreu Filho.

E' lida e aprovada à ata da reunião
anterior.

Aberta a sessão pelo Sr. presidente,
não tendo, porém, comparecido o se-
nhor Miranda Valverde, relator da me-
teria refenente ao capitulo do .Ministe-
rio Público, é adiada a sua discussão.

Passando ao tit. VIII, Gap VI, Sec.
Das atribuições do Presidente

da Côrte Suprema, depois de longo de-
bate, é aprovada, ficando, assim redi-
gida:

"Art. — Compete ao Presidente da
Côrte Suprema:

1) dar posse aos ministros;
(Com emenda Candido de Oliveira su-

primindo a posse dos membros do Tri-
bunal de Circuito). E emenda do pre-
sidente mandando dizer ministros em
vez de membro da arte).

2) dirigir os trabalhos da arte e do
Conselho de Justiça, presidir as suas
sessões e apurar o vencido;

(Com. emenda do Sr. Cândido de Oli-
veira, mandando acrescentar "e do
Cons. Sup. de Justiça.")

3) manter a ordem das sessões, po-
dendo mandar retirar os assistentes
que as perturbarem, impôr multa até
200$ ás partes que faltarem ao devido
respeito. e fazer autuar - os desobedien-
tes:

4) distribuir os ,teitos pelos minis-
tros, !proferir despachos de expediente
e rubricar os livros da Secretária;

5) convocar os substitutos dos mi-
nistros nos casos de Smpedinientos, li-
cenças ou vagas. •

(Ineluido por- sugestão do Sr. Candi-
do de Oliveira com emendas de reda-
ção do Sr. presidente e do Sr. Oetavio
Kelly).

6) expedir portarias e ordens para
execução das resoluções e julgados da
Côrte e do Conselho Supremo de Jus-tiça.

(Emenda do Sr. Candido de Oliveira
mandando acrescentar "a do Conselho
Superior de Justiça".)

7) assinar com o relator os acor-
ciãos, cartas de sentenças e rogatorias;

8) representar a Ude Suprema pe-
rante os Poderes da Republica e as au-
toridades nacionais e estrangeiras;

(Com e:nenda do Sr. presidente).
9) informar os pedidos de perdão ou

de indulto, quando a sentença condena-
- -
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tona houver sido proferida ou confir-
mada pela Côrte;

(Com emenda do Sr. presidente).
10) apresentar á arte na ultima ses-

são de janeiro um relatorio dos traba-
lhos do ano decorrido;

1.1) nomear e dar posse aos emprega-
dos da Secretária da Côrte, dar-lhes
substitutos, conceder-lhes as férias re-
gulamentares e licenças e demiti-los
nos casos previstos no respectivo Re-
gimento:

(Com emendas do Sr. presidente e
do Sr. Candido de Oliveira).

12) justificar as faltas do secretário;
(Com emenda do Sr. presidente).
13) executar e fazer executar o Re-

gimento Interno;
14) convocar sessões extraordinarias

da Côrte;
15) exercer as atribuições• de ordem

politica ou judiciaria que lhe feriem
deferidas pela Constituição da Repu-
blica."

Art. Compete aos vice-presidentes:
1) Substituirem o presidente em seus

impedimentos, observada a ordem e
procedencia.

(Com dmenda do Sr. Candido de Oli-
veira) .
. 2) exercerem as funções de membro'
do Conselho Supremo de Justiça;

Art. O cargo de vice-presidente não
impede que, feira do exercido da .presi-
dencia, seja contemplado na distribui-
ção dos feitos e funcione como juiz da
Corte.

Art. Ao le vice-presidente compete
presidir o Superior Tribunal Eleitoral.

(Tneluido por sugestão do Sr. preel-
dente).

Art. Compete aos presidentes dos
Tribunais de Cireidito:

1) dar posse aos Conselheiros do Tri-
bunal;

2) exercer, no que lhes fôr aplicavel,
as atribuições dos ns. 2 a 13, do arti-
go... (Ccempetencia da arte Suprema) ..

Art. Nos seus impedimentos o presi-
dente será substiturdo pelo vice-presi-
dente."

-Nada mais havendo, o Sr. presiden-
te encerra a reunião marcando para or-
dem do dia da proxima sessão, a mete-
ria relatada pelos Srs. Miranda Valver-
de e Cendido de Oliveira. Bento de
Faria, pieisidente. —Carlos Mavirralia-
no. — Antonio Pereira Braga. — Octa-
vio	 Candido de Oliveira Filho.

BOLETIM N. 28

O Sr. Presidente — Temos sobre a
mesa, para discussão, o esboço da parte
referente a competencia do Tribunal do
Jurf.

O Sr. Candido de Oliveira — Sr. Pre-
sidente, devo explicar a orientação se-
guida na discriminação que apresentei.
Não inclui, por exemplo, a letra j, do
projeto do Dr. Octavio •Kelly, porque
ela encerra uma regra tradicional em
nosso Direito. Vem do Imperio, mas,
naquela época, tinha cabimento porque,
como VV. Exs. sabem, o Jurf era o
tribunal comum, tribunal de fato e só-
mente certos casos especiais, a começar
da . lei de 1850, passaram a ser julgados
pelo Juiz de Direito. Hoje, porém, de-se
o contrario, o Jurf é que é uma exce-
pção.'

O Sr. Presidente — O Dr. Octavio
Kelly, naturalmente, adotou a jurispru-
dencia da arte de Apelação.
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O Sr. Candido de Oliveira — Si ado-
tarmos esse criterio, vamos dar nesse
disparate: todos os crimes de que esse
capitulo não cogitar vão cair na compe-
tencia do Juri.

Ora si o Tribunal do Jurf é um tribu-
nal complexo; precisaria de convocar
muitos jurados para julgar todas essas
figuras,

O Sr. Presidente — Como V. Ex., eu
acho que a eompetencia do Juri deve
ser determinada taxativamente, ou, en-
tão, declarar simplesmente, todos os cri-
mes não especificados neste artigo são
dá competencia do Juiz de Direito.

O Sr. Candido de Oliveira — Ainda
mais, para aqueles cuias figura indica-
mos, podemos empregar a palavra "es-

; clusivamente".
O Sr. Carlos Maximiliano — E' isso.

Não custa nada declarar.

vi
O Sr. Presidente — Então consigne-

moq que, quando a competencia não fôr
expressamente fixada na lei, incumbirá
ao Juiz de Direito.

O Sr. Candido de Oliveira — Fica com
o juiz de direito em vez de recair so-
bre o Juri, que é um tribunal complexo,
no tribunal de mecanismo muito com-
plicado.

(Chega para tomar parte nos traba-
lhos o	 Pereira Braga.).

O Sr. Presidente — Creio que o Dr.
Pereira Braga já conhece este projeto.

O Sr. Candido de Oliveira — E quero
ainda explicar o meu ponto de vista.
Procurei, muito naturalmente, dar ao
juiz, ~ente materia que não seja pro-
priamente técnica, que não dependa de
conhecimentos especiais de Direito, os
crimes que enteressam diretamente a
comunidade, como os crimes de feri-
mentos graves e de morte. Afastei o di-
lito de ferimentos leves porque entendo
que O mecanismo do Juri é complicadcr
e o crime de ferimentos leves é muito
comum. Se, para todos os casos desse
genero, fossemos invocar o Juri, seria
um nunca acabar.

Penso que Juri deve ficar como Tri-
bunal de Excepção, para casos espojais
por seu destino está traçado; é uma in-
stituição condenada a desaparecer. Po-
demos desde já escrever em suas pare-
des o celebre "Mane, thexel, ,Phares”.
Seus dias estão contados.

Mas, emquanto não houver um poli-
ciamento adequado, o Juri continuará a
ser necessario como garantia para inte-
gridade fisica do juiz, porque se este fôr
julgar certos criminosos do interior, êle
será eliminado. Do mesmo modo penso
com relação aos delitos de abuso da li-
berdade de imprensa, porque se um juiz
do interior não absolver o jornalista,
este tomará conta dêle, torna a sua vida
insuportavel. Por isso é que transigi
em incluir esse crime na competencia
do Juri.

O Sr. Presidente — E' esse o unico
ponto em que ficarei de acórdo.

O Sr. Candido de Oliveira — Porque
ai o julgamento fica entregue a um tri-
bunal coletivo, onde a responsabilidade
é divida. Deixa-la sómente sobre o juiz,
não é possivel, porque então serão ab-
solvições continuas. Como vêm VV. Exs.,
inclui essas figuras ai visando a garantia
dos juizes e a outra a da sociedade em
geral, mas ainda assim porque não dis-
pensamos do policiamento necessario.

O Sr. Presidente — O Dr, Bandido
de Oliveira propõe em seu substitutivo,
ois seguinte: (Lê)

"Art. 1.° Ao Tribunal do Juri com-
pete julgar:	 •

I — O homicidio doloso ou preter-
intencional (Cod. Penal, art. 294, §§ 1°
e 2°)..

II -- O infantioiaio (Cod. Penal, a,r-
tigo 298, paragrafo ,unico).
- 111 — incitamento ao suicídio (Codigo
Penal, art. 299).

IV — Duelo de que. resulte e morte.
O — Incendio e outros crimes de pe-

rigo comum (Cod. Penal, arts. 136 a
148) .

VI — Os crimes contra a segurança
dos meios de transporte ou comunica-
Qat) (Cod. Penal, art. 149 a 155).

VII — Os crimes 'de abuso de liber-
dade de imprensa n. 4.743, de 31'
de dezembro de 1923)."

O Sr. Carlos Maximiliano — Não con-
cordo com a exclusão do crime de feri-
mentos porque êle tem a mesma razão
do homicidio, ferir ou matar é a mes-
ma cousa.

Em compensação, tiraria esses dois
casos: o do incendio e o da segurança
dos meios de transporte.

O Sr. Candido de Oliveira — Si der-
mos ao Juri a competencia para julgar
Os ferinientos leves, haverá o seguinte:

Nas capitais, pelo menos, o juri não
fará outra cousa senão julgar ferimen-
tos e não dará conta da incumbencia.
Esse crime é muito comum e o Juri que
tenha de funcionar aqui na .Capital, não
dará vasão ao seu trabalho.

O Sr. Pereira Braga -- Ha urna esta-
tística já levantada aqui no Distrito, in-
dicando que são cerca de 1.500 os 'cri-
mes de ferimentos anuais. E o Juri, que
mal dá' conta do julgamento de 150 ho-
micidios, Como iria julgar 1.500 feri-
mentos.
. O Sr. Carlos Maximiliano — Mas isso
apenas porque aqui, na Capital, o Jurf
deve ser desdobrado. O Distrito Federal
é um verdadeiro Estado que dará mi-
lhões de habitantes. O que não se com-
preende 'é um :Jur' s6 para dois .milhões
de habitantes. Nos Estados, ha 'um Jurf
em cada localidade e, a média é de 6
a 8 réus por trimestre. •

Aqui deviam organizar 8 ou 10 tribu-
nais de jurf.

O Sr. PresIdente -- Está em discus-
são. O Dr. Carlos Maximiliano propõe
a supressão dos casos de incendi° e se-
gurança dos meios de transporte. .

O Sr. 'Cand.do de Oliveira — Coloquei
ai o caso de incendi° porque é um cri-
me de prova dificil.

O Sr. Carlos Maximiliano — Mas o
povo absolve sempre os incendiados.

Acha que é muito bem feito _para
obrigar as companhias de seguro a des-
embolsarem dinheiro. 	 ••	 •

O Sr. Candido de Oliveira Como é
de dificil prova, deixei-o no . Juri, por-
que este pôde julgar conforme o conhe-
cimento do fato.
• O Sr. Carlos Maxi:miliano — E o re-

sultado é que •serão todos absolvidos,
porque o povo simpatiza com o Moeu-
diario.

O Sr. Condido 'de Oliveira — No in-
terior ha casos de isicendios de lenha;
por, exemplo

O Sr. Carlos Maximillano -- De pro-
posito, é muito raro.

O Sr. Candido de Oliveira ... o de
fazendas e pastos, todos de Muito difi-
dl prova.

O Sr. Pereira Braga .— Sr. Presiden-
te, eu me ex.suso de sustentar a opinião
já por mim acentuada nessa debatida
questão pró e contra o Juri.

Limito-me a votar pelos ns.
VII: Pelos • crimes de hornicidio .e
fánticidio, por serem materias conexass,,
e pelos que prevóm os abuses de liber-
dade de imprensa.

O Sr; Candide de Oliveira — O ' In-
citamento ao suicídio tombes° é .ceneXer
porque- pôde trazer consequencias fatais.
E' um crime previsto no Codigo. , E •°'
duelo, de que resulte a morte? Hoje 'ds
duelo pertence ao Jur,L Em termos
rais, eu já exclui o, dUelo de que nãos
resulte morte,

O Sr. Pereira Braga — Sendo .assim,
torramos que incluir o 'incitamento aos
infanticidio, ao homicidio, ao duelo e av
todo o mais.' Eu aceitq apenas os
meros /, II e •VII,	 •

O Sr. Presidente — Portanto, V. 'Ex.,;7*
implicitamente vota °mitra a Propostál
do Dr. Carlos Maximiliano ?	 -
' O Sr. Pereira Braga-	 Pôde-sé

tar a exclusão dos crimes de' ferimesites'
nos juris das grandes capitais, onde
haja, realmente acumulo de serviços •

Porque, ou éles têm de se desdobrar:
em um grande numero de secções -otr,s:.
do contrario, não poderão dar vasão aerks
julgamentos. Como disse ha pouen, aqui'
no Distrito, a estatistica acusa 1.500 icei.
rimentos leves por ano e o Júri- mal
de apreciar 150. Mesmo que se desde-
brasse em 10 sec'ções, ainda assim ()Iria-
belho seria grande.

O Sr. Presidente -- Minha ópiniTiri
quanto ao Juri é - esta: manifesto-me
pela com.petencia do Juri apenas quantrYS
aos delitos de • liberdade de imprensa 'e
exchio todos os demais crimes. Canse-.
quentemente, voto contrs a proposta do':
Dr. Carlos Maximiliano. O resultado dac
votação faz, subsistir , o projete do Dr.:..'
Candido de Oliveira, salvo a rnanifesta-
ção de outros colegas ,em tempo opor-

,tuno.
O Sr. Pereira Braga — Mas

computou V. Ex. esses votos ?
O Sr. Carlos Maximilirno — Nós trW:

votamos contra os art. 4" •e 50 . • :•

O Sr. Pereira Braga -- Votei contra'-
a inclusão do infanticidio, duelo, incen-
di° e sguranea dos Meios . de trans-..
porte.

O Sr. Presidente	 Eu, votei ' contra;,
tudo, menos -contra' os delitos de	 '
dade de imprensa.

O Sr. Candido de Oliveira
culpe-me V. Ex., Mas corno se trata
de meteria importante, peço seja adiada'
a votação para quando a comissão esteja
completa. .	 .-

O Sr. Presidente — Em todo o caso á
opinião vencedora,exce apenas'dois .crWeh
mes; segurança dos meios delranspor-.te e incendios.

Quando os outros 'colegas compare-
cerem, votarão.

O Sr. Pereira Braga — Eu acreseento's
ainda: saída do duelo e do incitamento.,
ao suicidio.	 •

O Sr. presidente -- V. Ex. é ven-,?,
cido.

O Sr. Pereira Braga — V. Ex. é
tra e tem dois votos. 	 •

O Sr. presidente — Meu voto peisscial.'''
é esse, mas, como presidente, não querb'
restringir a compstencia d JuriS

O Sr. Pereira Braga — É só para''
apurai' os votos.

O Sr. presidente	 Voto contra. tudo, t..;
exceto contra os delitos de imprensa.

Vamos tratar, agora, do capitulo "Da
responsabilidade dos juizes".



O Sr. presidente — (Lendo:)
"Art. I°. Os juizes, membros do Mi-

nisterio Publico e serventuarios de jus-
tiça respondem, civilmente, pelos danos
e prejuizos que, no exercicio de suas
funções, causarem ás partes, nos termos
da legislação civil."

Então, modifica-se completamente o
que parecia resolvido?

O Sr. .Candido de Oliveira — Sim; de-
pois de refletir mais sobre o assunto,
chegaria á conclusão de que — ou con-
sagramos a responsabilidade do juiz,
como a das outras pessoas, em geral —
ou então não tratamos do assunto.

Por que se achar que o juiz é raspou-
savel por negligencia ou erro inexcusa-
vel? Elle não é um funcionario como
outro qualquer? De modo que, ou a co-
missão adota o dispositivo ou suprime a
responsabilidade do juiz, porque, supri-
mida esta do texto desta lei, ficará pre-
valecendo o art. 159 do Código Civil,
que diz: "todo aquele que causar dano
a outrem está sujeito a. indenização".

O Sr. presidente — (Lendo:)
"Art. 2°. Independentemente da san-

ção de que trata o artigo antecedente, os
juizes, membros do Ministerio Publico e
serventuarios de justiça, responsaveis
pela nulidade do processo, serão conde-
nados, na decisão que dela conhecer, ao
pagamento das respectivas custas."

Isso é implic,ito. Condenado o funcio-
nario que deu causa á nulidade, ele é
responsavel pelo dano. .

O Sr. Candido de Oliveira — Este dis-
positivo está no Código Civil.

O Sr. Carlos Maximiliano — Para o
juiz, eu só admito a condenação criminal.
Um homem que já tem voto de miséria;
.não é só de pobrêsa, é de miséria; ainda
vai ser obrigado a pagar danos? Como?
Com que?

O Sr. Candido de Oliveira — O juiz
nos casos de denegação de justiça não é
responsavel? O Código Civil não exce-
tua; a fórmula é ampla; todo aquele que
causa dano a outrem é obrigado é inde-
nização. O juiz lambem está sujeito a
isso.

O Sr. Pereira Braga — O problema
• seria resolver-se si é o juiz quem res-
ponde pessoalmente, diretamente — ou
si é o Estado . S i não é o Estado...

O Sr. presidente — O Estado é que
não. Voto contra.

O Sr. Carlos Maximiliano — No caso,
seria o Tesouro!

O Sr. Pereira Braga — Si não é o Es-
tado, o juiz tambem não deve ter essa
responsabilidade; seria injusto. Deve.
cair no regimen geral.

O Sr. presidente — É b regimen co-
mum. Mas o qUe não se póde permitir
é que fique como está ai.

O Sr. Candido de Oliveira — Respon-
sabilizar o juiz é nos casos de culpa ma-
xima ou erro inexcusavel? Acho que ele
é um funcionado como outro qualquer.
O que proponho — não modifica, escla-
rece.

O Sr. presidente — Não modifica o
conceito atual da responsabilidade civil,
como se acha consagrado no Código Civil,
com a vantagem de excluir a responsabi-
lidade do Estado. Acho, portanto, que
não ha inconveniente em ficar.

O Sr. Candido de Oliveira — Todo o
funcionario tem responsabilidade nos
casoi de dólo e má fé ou desídia; o ad-

vogado tem, por que o juiz não ha de
ser, tambem, responsavel?

O Sr. presidente — Como estrsi redi-
gido não altera o conceito atual do Có-
digo.

O Sr. Candido de Oliveira — É bom
tornar taxativo porque ha duvidas sobre
esse asaunto.

O Sr. presidente — Assim, mantem-
se a doutrina com mais essa vantagem
de excluir a responsabilidade do Es-
tado.

O Sr. Candido de Oliveira — Quanto
á doutrina, eu esclareço, porque ha du-
vidas.

O Sr. Pereira Braga — Ha certo in-
conveniente na imprecisão da doutrina
a respeito dos graus de culpa da respon-
sabilidade.

O Sr: Candido de Oliveira — Mas dei-
xar o juiz como um privilegiado, produ-
ziria mau efeito; principalmente figu-
rando nesta comissão dois juizes.

O Sr. Carlos Maximiliano — Voto
contra esse dispositivo, porque só ad-
mite a responsabilidade criminal. Voto
contra a responsabilidade pecuniaria.	 .

O Sr. presidente — Está terminada a
votação desta parte, que fica dependendo
da dos demais membros da comissão. •

(Comparece o Dr. Octavio Kelly.)
O Sr. presidente — (Lê:)
"Compete ao presidente da Côrte Su-

prema dar posse aos membros da arte
e nos tribuais de circuito, que se apre-.
sentarem para esse fim."

O Sr. Candido de Oliveira — E os que
não se apresentarem?

O Sr. Getavio Kelly — Esta é a ex-
pressão do.illegimento do Supremo Tri-
bunal.

O Se. presidente — Mas eu a acho im-
propria.

O Sr. Octavio Kelly — De fato, é por-
que os membros do tribunal de circuito
podem tomar posse perante o presidente
dos respectivos tribunais dos Estados.

O Sr. Carlos Maximiliano Pode-se
permitir isso. Que ele tome posse pe-
rante o proprio tribunal de circuito, em
vez de se obrigá-lo a vir ao Rio de Ja-
neiro para esse fim.

O Sr. 'Octavio Kelly — Eu dei mesmo
ao presidente do tribunal de circuito
atribuições para dar posse.

O Sr. Candido de Oliveira	 Pode-se
suprimir essa posse aqui no Rio.

O Sr. Carlos Maximiliano — Si ele se
negasse, então, sim. Mas si era caso de
recurso. A posse deve ser lá mesmo.

O Sr. presidente — Eu daria ao pre-
sidente da arte Suprema a atribuição
de dar posse somente aos presidentes.dos
tribunais de circuito.

O Sr. Octavio Kelly — Mas esse não
é eleito tambem?

— O Sr. presidente	 Sim; é eleito.
O Sr. Octavio Kelly — Então ele terá

de vir ao Rio, exclusivamente para isso?
O Sr. Carlos Maximiliano — Quando

se organizar o tribunal, aí sim; a posse
deve ser aqui. Depois, não 'é preciso.

O Sr. Candido de Oliveira — Os pro-
prios tribunais de circuito darão posse
aos seus presidentes.

O Sr. Carlos Maximiliano — Isso é
uma função trans•toria e só na instala-
ção porque depois de creado, nunca mais
o tribunal se verá na situação de inicio.
Salvo se morrerem todos, o que seria
uma calamidade inimaginavel.
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O Sr. Octavio Kelly — PoderemoS
então dizer: "Dar posse aos membros da
Côa° Suprema" e suprimir o resto.

O Sr. presidente — Relativamente á
composição assim se determinará, como
disposição transitoria.

.0 Sr: Pereira Braga — Depois, nos
outros casos de eleição, quem dá posse é
o tribunal em conjunto?

O Sr. Carlos Maximiliano — Deve ser
perante a pruria assembléa: aqueles
que elegeram que dêem posse.

O Sr. Octavio Kelly — Imagine-se c
presidente do tribunal de Pernambuco
vir ao Rio ~ente para tomar posse no
Supremo Tribunal!

O Sr. Carlos Maximiliano — Mas isso
complica muito.

O Sr. presidente — Não ha razão para
isso.

O Sr. Octavio Kelly — • 0 presidente é
que deve dar posse aos ministros e o tri-
bunal dar posse ao . presidente.

O Sr. Candido de Oliveira — O tribu-
nal dar posse ao presidente?

O Sr. Octavio Kelly	 Elege-o e em-
possa-o.

O Sr. Pereira Braga — Eu penso que
bastaria que o presidente antecedente
transmitisse o lugar.

O Sr. Candido de Oliveira *— E no
caso desse presidente ter falecido?

O Sr. Pereira Braga — Haverá no
caso um vice-presidente em função.

O Sr. presidente --, Então ficará as-
sim redigido: (lê)

"Dar posse aos membros da Côrte Su-
prema".

O a posse do presidente, como deve fi-
car, finalmente? Temos que prover isso
Lambem.

O Sr. Pereira Braga — Eu continuo
a achar que deve ser dada pelo presi-
dente que acaba o mandato.

O 
Si.

dizerC	 presidente será empossadoque	
de Oliveilia — Pode se

no mesmo dia em que fôr eleito. Si o
tribunal o elege é natural que lhe de
posse, após a eleição.

O Sr. Oetavio Kelly — Isso é . um de-
talhe sem importancia.

O Sr. Candido de Oliveira — Não é tal.
Temos que tratar , disso. Acho que deve
ser assim: depois da eleição, será em-
possado. Já regulamos a eleição do pre-
sidente.

O Sr. Oetavio Kelly — Logo em se-
guida, devemos prover quanto á posse?

O Sr. ,Candido de Oliveira — Não (5
preciso. Aclamado o resultado, ele é em-
possado.

O Sr. Octavio Kelly — Ou, então, va-
mos tratar disso nas disposições transi-
Lonas.

O Sr. çresidente — PU° se dizer as-
sim: "Eleito, o presidente assumird
imediatamente a presidencia do tri-
bunal".

O Sr. Carlos Maximiliano — Natural-
mente.

O Sr. Candido de Oliveira — Já tra.
támos disso quando discutimos a eleiçãc
do presidente.	 -

O Sr. Carlos Maximiliano — No meu
projeto acabei com a eleição. Fiz o ro-
disio, porque eles votam sempre no mais
velho. De dois em dois anos, recai a
presidencia no imediatamente inferior
em idade.

O Sr. presidente — Quer dizer — não
ha eleição. O juiz designado periodica-
mente para presidir o tribunal assumirá
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O Sr. Octavio Kelly — Vamos, então,
suprimir do n. 10 a expressão "puni-los
disciplinarmente".

OSr, presidente	 Então, fica assim:	 e

10) nomear e empoesar os .empregados
da Secretaria da arte, dar-lhes substie
tidos, conceder-lhes , as férias regula-
mentares e licenças, e demiti-los nos ca-
sos previstos n.o respectivo regimento:

11) justificar as faltas do secretário.
E quem justifica as faltas dos outros

empregados, é o secretário?
O Sr. Octavio Kelly — Em toda a pare

te é assim.
$12) •executar e fazer executar o Regi-

mento Interno.
13) convocar sessões extraordinarias

da Côrte;
142 presidir o Conselho Supremo de

Justiça.
O Sr. Octe,vio Kelly — Esse n. 14 tem

que ser suprimido, porque essa atribui-
ção já, está no n. 20.

O Sr. presidente — Mas aqui não se
fala em representação do Tribunal. Diz-
se, sómente: corresponder-se com os .Po,-
deres da Republica e demais autoridades,
Entretanto, o Tribunal deve ter seu re-
presentante.

O Sr. Octa,vio Kelly — Podemos dizer
que o presidente representara a arte
nas solenidades oficiais e nas relações
com terceiros.

Sr. prcsálente — Não é só nas sole-
nidades oficiais. Ele será o nepresentan-
te da arte Suprema em suas relações
com todas as autoridedee.

O Sr. Candido de Oliveira — E nas re-
lações com terceiros Unhem?

O Sr. Pereira Braga — Lembremo-nos
do caso da "Revista elo Supremo". Quem
tinha competem/a para assinar aqueles
contratos?

O Sr. Carlos Maxitniliano — Devemos
dizer assim: represei-dar a .Côrte Supre-
ma perante os Poderes da Republica e
corresponder-se com estes e as demais
autoridades.

O Sr. presidente -e- Ou então, assim:
'7) representar a Côrte Snprema peran-

te os Poderes da Rebublica e as autori-
dades nacionais e estrangeiras.

O Sr. Octavio Kelly — -Representar a
arte Suprema perante os poderes da Ree
publica, a corresponder-se com estes e
demais autoridades", e suprimir o resto.

O Sr. 'presidente — Mas atualmente O
ministro do Tribunal OU se correspon-
der diretamente com altas autoridades
Para solicitar informaçõe. s ou providen-
cias...

O Sr. Candido de Oliveira — Acho mie
é só representar a Ciôrte nas solenidades.

O Sr, Condido de Oliveira — Mas ai
não se exclue esse direito.

O Sr. Carlos Maximiliano — E' melhor
tirar esse "correspondem-se", senão pa-
rece que ha uma poometencia dupla.

O Sr. presidente — E, quem represen-
ta uma corporacão perante um poder, ne-
cesseriamente se corresponde com ele.

O Sr. Oetavio Kelly — Então ecrescen-
temos : "representar a Corte perante os
demais poderes e aidoridades e nas sele-
nida,des oficiais". Ha as representações
diplomaticas, de Co-egresso, etc...

O Sr. Caldos :Maximiliano — Pede-se
dizer "perante as autoridades nacionais,
e estrangeiras". Ou perante, as autoreida-
des nacionais e ,diplpmatieas

O Sr. Pereira Braga — Em tais casos,
ele tem 'que comparecer pessoalmente?
Não póde designar um substituto?

e
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imediatamente a ,presiclencia do trio,.
bunal.

O Sr. Cáries Maxímiliano — Na ulti-
ma sessão anterior ás férias, o juiz a
quem couber a" vez assumirá a presi-
denciae" 'Nadá_ mais simples. 	 • .

O Sr. presideate — Redijamos assim:
"Centeio .ab• Qresidente da •Côrte Su-

Prenia: •
1) dar posse aba membros da, Orte;
2) . dirigir 9s trabalhos ,da -Corte, pre-

sidir aS sins 'sessões e apurar o ven-
eido;	 ••

mentera ordem das sessões, poden-
do mandar retirar os assistentes que as
perturbarem, impor multa até 200$000
ás partes que faltarem ao devido respei-
to e •faker autuar os desobedientes;
• O Sr. Octavio Kelly — Estavadtikada
em 5090,,:f.	 '.f •

O Sr: presidente 	 Está bem....
4) distribuir os feitos pelos eMiniste-

rios da CegéeProferiredespachos de ex-
pediente e rubricar os 'livros da secre-
taria; .	 -	 ,

O.'-Sr.-Pereira Beâg a'-- Á distribuição
deve ser". da arte . pina. .0 'Presidente

osrtrabalhos, niaá.,não é' quem a

presidentee
3) :expedir portarias	 ordens. epara

enecução 'das resoluções e,julgados da
CCIrten,	 • . •

O Sr-,Candido de Oliveira Sendo ele
quem, preside o Conselho Supremo cia
Justiça; deve-se •acrescentar nessa atei-
biliçãO.....jolgaeles . da •Corte ,e elo.,Conse-
lhoe "	 •	 ,

.0. 1 Sr. 'Presidente	 'Perfeitamente.
giCaanai.	 •

:5) 'expdir portarias e ordens. para exe-
voçã,o,,das .resoluções e julgados da, çôr-
te e do . '9Onselho ISuPreme da Justiça.

Cumpro aereseentar ao n. dirigir
os trabalhos da Côrte e do Coaselho ..Su-
premo- da Justiça. presidir RS suas ses-
s5es e . apurar o vencido.

.Nes _na. .1 e 4, fala-se em Ministerio
da COrte. Acho 'melhor dizer, • apenas,.1
Ministros.	 •
• 6) assinar com o relatar os acórdãos,

cartas de sentenças e rogatories;..
7) corresponder-se com o Presidente

da Republica, com. wlegislatura .e demais.
autoridades; •

O'Sr..Ootavio Kelly — Eu escrevi Le-
gislatUra, . mas não sei se a Comissão
aCharia , melhor' dizer — Assemblée, Nae
cionah

O Sr. Candido de Oliveira — Eu diria
corresponder-se com os representardes
do Poder Pubitcó. Assim abrangeria
tudo.

0 . Sr. presidente, — Vamos , dizer as-
sim:, ""	 .

7) •mor.T.espfinder-sp. corri Os Poderes da
Republi

.
cea demais autoridades:	 •

8) infWmar es recursos dé graça pe-
•cirdo&i, Legislatura, ou, ao Chefe do Es-
tadd; Valido a .sentença condenatoria
bouvet$ sido proferia ou confirmada pe-
la• Côrte".

Remos° de graça?
• O que lta , "agora é .o • perdão, do -Presi-

denteuda RepeetbIlee, , ou o indulto, do Po-
de Legislativo...e.

'O	 •Candido de 'Oliveira — 'Não. Se
trata 'mesmo de recurso;' é pedido.

O Sr. !Çarloe Maximiliano --- V:: uma
petição "sobre a qual se pede informaçõee.

O r. Octavio, Kelly — Então, póde-:
se. cueett Mieformair •es pedidos de perdão
ou chS,.indulto, quando a .86-gema conde-
tiatórialiouver eido proferida ou confir-
teada„.Pelo Côrte.	 .	 •

0 Sr. presidente -- AsSiin está bem:
8) informar os pedidos de perdão ou

de indulto, quando a' sentença condena-
teria houver sido proferida ou confir-
mada pele.Corrte.

9) apresentar á ‘arte na ultima ses-
são de janeiro um relatorio dos trabalhos
do ano decorrido;

10) nomear e dar posse aos emprega-
dos da Secretaria da Côrte, dar-lhes su-
bstitutos, conceder-lhes férias e licenças,
puni-los diseplinarmente, e demiti-los
nos casos previstos no respectivo Regi-
mento..

O Sr. Oc,tavio Kelly — Nomear :e em-
possar... para evitar a repetição da pa-
lavra dar.	 •

O S. presidente — Que substitutos são
esses?

O Sr. Octavio Kelly --. 'Substitutos prd-
visorios em caso de falta.. .

O Sr: Carlos()liando
honv'er um impedimento qualquer

dl funcionado'.
O Sr. Octa,Vio Kelly — Ou por motivo

de licença. •	 •	 •
O Sr, presidente — Precisamos deter-

minar como devem ser conedidas essas
licenças,

O Sr. Octavio. Kelly — Eu penso que
o poder de cenoeder licença é do judicia-
do ouerelae ão.aos seus funeionarios,. co-
mo é da AdminiStracão, em •geral e tratan-
do-se dos demais funcionados.. C•ontudo,
pede-se dizer ai: mediante ei• inspeção de
saúde.
• O Sr. Canclido de. Oliveira — Em "rigor,
acho que a materia deye ser Galada ,no
capitulo "Das licenças".

O Sr. presidente — Aqui é o orgão que
concede licença. Temos que dizer: .con-
ceder-lhes as férias regulamentares 'e li-
cenças.. E é bom acrescentar: ele acordo
com a legislação em vigor.

O Sr. Carlos Maxirniliano — Sim. E'
preciso fazer isso porque eles arn inter-
pretação que pódem fazer como .quize-
rem, com prorrogações e vencimentos in-
tegrais..

O Sr. ,Cardido de Oliveira — Eu diria
apenas -- conneda-lhes as ferias e licen-,
ças. Já se sabe que .só pôde ser de acordo
com a lei.

O Sr. Octevio Kelly . — E não é precieo
estabelecer ai as , condições, parque isso
constará do capitulo "Das liceneas".

O Sr. presidente — Então fica assim:
10) nomear e emeossar os empregados

da • ecretarea da Cede, dar-lhes eubsti-
tutos, conceder-lhes as férias regulamen-
tares e licenças, puni-los disciplinarmen-
te, e demiti-los nos casos previstos no
respectivo Regimento.	 •

11) justificar as faltas de secretário e
conhecer da exigencia, ou percepção. de
custas indevidas reclamada ou cobradas
pela Secretaria.

Eu acho que "conhecer da . exigencia
ou percepção de custas indevidas' recla-
madas ou cobradas", deve caber ao Con-
celho Disciplinar.

O Sr, Octavio Kelly — nimbem acho
que sim.

O, Sr, Candido do Oliveira — Tamboril
no numero anterior se trate de penas dis-
ciplinares'. Mas nós já tratamos "Das pe-
nas disciplinees" e penso que, agora, não
vamos ',irar do Conselho as de que ai . Se
cogitam.

O Sr..•Octavio Kelly — Mas ha as pu-
nições ligeiras.

O Sr..'eandiflo de Oliveira — Nós pas-
samos' todas para o Conselho.•
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O Sr. Candido de Oliveira — Manda
um vice-presidente, se estiver impedido.
Ha dois vices.

O Sr. Octavio Kelly — Eu diria as-
sim: "representar a Côrte perante as au-
toridades da Republica". Mas ha as sole-
nidades, as festas de qualquer nação es-
trangeira, por exemplo.

O Sr. presidente — Não se está falan-
do aqui de pessôa, mas de Poder.

•O Sr. Candido de Oliveira — Perante
as autoridades da Republica.

O Sr. presidente — Perante os pode-
res da Republica e autoridades nacio-
nais e estrangeiras, porque estas tam-
bém são autoridades.

, O Sr. Octavio Kelly — Perfeitamente.
O Sr. presidente — Acho eme ficará

bem a formula assim.
O Sr. Pereira Braga — Então exclue-

se a representação contratual ? Mas si
;a tribunal tem verba "material", não
pôde utilizá-la de qualquer serviço.

O Sr. presidente — Um tribunal não
assina contratos. Os contratos são fei-
tos semente pela administração.
• O Sr. Candido de Oliveira — Mas a
administração não cumpre executar as
decisões do tribunal. Suponho que o
tribunal resolve, por exemplo, fazer a
publicação da sua jurisprudencia ?

Resolve isso, como fez no caso da Re-
Vista do Supremo Tribunal, não executa
sua resolução?

O Sr. presidente — No atual regi-
Men não se pôde •dar isso.

O Sr. Candido de Oliveira — Si tiver
atribuições de contratar serviços, o pre-
eidente executará.

O Sr. Carlos Maximiliano — Atual-
mente ele tem de fazer o mesmo que
qualquer chefe de repartição, comuni-
ca ao Governo o que resolve, diz o que
precisa e o Governo manda-lhe fazer
o fornecimento.

O Sr. presidente — E' para evitar
aquela situação muito desagradavel para
todos creada pelo caso da Revista do
Supremo Tribunal.

E' aprovado o numero com a modifi-
cação proposta pelo Sr. presidente.

O Sr. Candido de Oliveira — Mas ain-
da falta ai umes. cousa. O presidente não
creou um substitutivo para os minis-
tros impedidos?_,

O Sr. Carlos Maximiliano — E não
tem tambem o direito de convocar ses-
sões extraordinarias?

O Sr. Candido de Oliveira — Si não
é ele quem convoca, quem é?

O Sr. presidente — Podemos colocar
antes, no numero 4, o seguinte: "con-
vocar os substitutos dos ministros nos
casos de impedimentos, de licença ou
vagas".

O Sr. Candido de Oliveira — Ha ain-
da os casos de suspeição.

O Sr. presidente — E' 'Lambem impe-
dimento.	 e

O Dr. Pereira Braga concorda no ca-
se de vaga?

O Sr. Pereira Braga — Perfeitamen-
te. Emquanto não fôr preenchida; por-
que a vaga pôde ficar aberta durante
um mês ou dois.

O Sr. presidente — Então digamos
impedimentos ou vagas.

O Sr. Candido de Oliveira — Nos ca-
sos de impedimento tambem?

O Sr. Octavio Kelly — Naturalmente.
Imagine um caso em que varios minis-
tros se declarem suspeitos. Com que
numero se vai • votar? Será necessario
convocar substitutivos afim de obter o
numero necessario.

O Sr. presidente — Então devemos
dizer: "impedimentos, licenças e va-
gas".

E' assim aprovada a redação dum
texto, que passa a ser o n. 5.

O Sr. presidente — (Lè)
"Compete aos vice-presidentes substi-

tuir o presidente em seus impedimen-
tos, temporarios, observada a ordem da
respectiva classificação."

Eu diria: "substituir o presidente em
seus impedimentos", não diria "tempo-
rarios", porque pede ser impedimento
ocasional.

O Sr. Candido de Oliveira — Eu diria:
Compete ao vice-presidente:

"Observada a ordem de substituição,
essa expressão "observada a ordem" de-
ve até preceder e ficar assim. "Com-
pete ao vice-presidente, observada a or-
dem de preeedencia."

O Sr. Octavio Kelly — Eu substitui-
ria a expressão "observada a ordem".

O Sr. Carlos Maximiliano — Pode-
mos dizer que ordem é — "ord.em de
precedencia".

O Sr. presidente — Ou de classifica-
ção. Porque eles são classificados.

O Sr. Candido de Oliveira — Acho
que fica melhor, si dissermos: observa-
da a ordem de precedeneia.

O Sr. presidente — Assim, então:
i) Substituirem o presidente em seus

impedimentos, observada a ordem de
preeedencia ;

2) exercerem as funções de membro
do Conselho Supremo de Justiça.

Artigo. O cargo de vice-presiden-
te não impede que, fóra do exercido da
presidencia. seja eontem•lado na distri-
buição -dos feitos e funcione como juiz
da Côrte.

Não se faz referencia á presidencia
doi Superior Tibunal Eleitoral. Hoje
compete ao vice-pesidente do Supremo
Tribunal. Podemos dizer aqui que com-
petirá ao primeiro vice-pesidente da
Côrte.

O Sr. Pereira Braga — Nós incorpo-
ramos os Tribunais Eleitorais?

O Sr. Carlos Maximiliano Consi-
deramo-los de passagem e consignamos
até que poderá haver outros tribunais
creados por leis federais.

O Sr. presidente — Vamos acrescen-
tar um artigo dispondo:

"Ao 1° vice-presidente compete pre-
sidir o Superior Tribunal Eleitoral."

O Sr. Octavio Kelly — Si o 1° vice-
presidente fôr chamado a presidir a
Côrte, ele deixará a presidencia do Tri-
bunal Eleitoral?

O Sr. presidente — Sim, porque a in-
cumbencia não é pessoal. E' do cargo.

Temos mais este artigo. Eu não de-
terminaria isso assim. Acho que o .Tri-
bunal Eleitoral é que devia eleger seu
presidente.

Artigo	 Compete aos presidentes
dos Tribunais de Circuito:

1) Dar posse aos membros do Tribu-
nal, si não a tiverem tomado perante a
Côrte Suprema.

Eu diria eómente: dar posse aos
membros do Tribunal.

O Sr. Octavio Kelly — Eu proponho
que, em vez de membros do Tribunal,
se diga Conselheiros do Tribunal.

O Sr. presidente —. Fica assim redi-
gido:

1) Dar posse aos Conselheiros do
Tribunal;

2) exercer no que lhes fôr aplicavel,
as atribuições dos ns. 2 a 14 do artigo
eCompetencia da Côrte Suprema).

Artigo Nos seus impedimentos o
presidente seitá substituido pelo' juiz
mais antigo do Tribunal.

O Sr. Candido de Oliveira e-- E o vi-
ce-presidente?

O Sr. presidente — Digamos então:
"Artigo	 Nos seus impedimentos o

presidente será substituido pelo vice-
presidente.

Está terminado o estudo desta parte,
que fica, assim, aprovada.

Na proxima reunião trataremos do
Tribunal do Juri e do Minieterio Pu-
blico.

Levanta-se a sessão.

Ministerio da Educação
e Saúde Pública

Exmo. Sr. Chefe do Governo Provi-
sono:

Havendo necessidade imperiosa de
;serem executadais obras de adaptação
no Serviço de Oftalmologia, existente no
Hospital São Francisco de Assis,. obras
que ,deverão ser realizadas com a maxi-
ma urgencia, é indispensavel que V; Ex.,
nos termos do art. -51, letra "ae, do
Codigo de Contabilidade Pública,. se . di-
gne de autorizar a execução de tais
obras, indenendenternente de concurren-
cia pública, visto tal processo exigir
prazos que o caso não comporta.

Convém declarar a V. Ex. que essas
obras, orçadas em 20:95011000, poderão
ser executadas pela importancia de
14:4503000, segundo apurou o Departa-
mento Nacional de Saede Pública. .

Riu de Janeiro, 5 de dezembro de
1932. — Washington F. Pires.. •

Despacho do Sr. Chefe do Governo
Proviserio:	 •

Autorizado. Em 5-12-932.--G. ~gap.
GADINSTE DO SR. .ENOEINHEMO.

Expediente de 7 de dezembro de 1932

Sr. diretor geral de Contabilidade:.
N. 336-M — Remetendo- a conta -da

Companhia Telefonica Brasileira rela-
tiva ao aparelho 8-6542, a serviço deste
gabinete.

Gabinete do Sr. engenheiro — Rio de
Janeiro, 7 de dezembro de 1932
mero 3315-M — Circular.'

Ilmo. Sr. Casa Domingos Joaquim da
Silva S. A. — Rua S. Pedro n. 54 —
Com a devida autorização do senhor mi-
nistro, convido-vos 'a cempareeer no .dia
9 do corrente, ás 9 e meia horas, á rua
Turf Club (Obras elo Hospital de . Cli-
nicas), para que apresenteis proposta
de fornecimento dos artigos abaixo dis-
criminados.

A proposta deverá ser apresentada em.
envelope fechado, em três vias,* sendo a
primeira selada com 13000.-	 •

A abertura das propostas será prece-
dida do exame 'dos edoeuteentos 'abaixo
indicados, sendo recusada a do •concur-
rente que não os apresentar em sua-to-.	 .
talidade.

a) Licença da Prefeitura do Distrito
Federal de 1932.

b) Contrato social, ou certificado da
junta Comercial comprobatorio. da .exis-
tencia legal da firma, mesmo em 1e0 tra-
tando de firma individual.
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c) Recibos de quitação dos últimos
Impostne federais (Indústrias e Profis-
Joes e sobre a Releia). •

Artigos

Tijolo comum, preço por milheiro.
Saibro, preço nor metro cúbico.
Cal de pcdra, preao por quilo.
Veia fina, prcoo por metro cúbico.
Areia grossa, preço por metro rábico.
Nota — Este material é para ;,ntreiga

imediata no Hospital Nacional de Psi-
copatas, Praia Vermelha.

Identicos a: João de Oliveira & Ir-
mão, Companhia, 'Fornecedora de Mate-
riais, V. Alies d'Oliveira, Adhemar

& Ilenritjue Garcia & Comp.
E. Sousa Aguiar, engenheiro do mi-

nisterio.

Diretoria Geral de Cnitabilidade
FJPEDIENTE Do SR. MINISTRO

Dia 30 do novembro de 1932;
Sr. ministro da Fazenda:,

N. 3.17G' — Soilaita providencias no
sentida de ser paga pelo Tescuro N e cio-
nal e por conta dos reclinas da Caixa de
Subvenaara amada per() decreto nú-
mero* 20.351, de 31 do agosto de 1931, e
tranaferida. á atribuição deste minisimrio
pelo decreto n. 21.220, de 30 de março
findo, a brportancia de 5:000$ á Asso-
ciaçãe das Senuoras Irasileiras, desta
Capital Federal, por ter Eido a mesma
subvencionada pela União, conforme o
decreto n. 22.112, de 18 do mês cor-
rente.

N. .3.180 — Solicita providencias no
sentido de ser posta á disposição das
delegacias fiscais do Tesouro Nacional,
nos Estados do Pará, Ceará, Rio Grande'
do Norte, Paraíba, Pernambuco, Bata,
Minas Gerais e Pa raná, a importancia de
151:400$, para atendar ao pagamento de
subvenção 2 diversas instituiçt-ae,s.

— Sr. delegado fiscal do Tesouro Na-
cional, Fortalêsa, Ceará:

N. 3.182 — Comunica ter sido pro-
videnciado, nesta data, junto ao Minis-
tarjo da Fazenda, para ser posta á dis-
posição dessa delegacia fiscal a impor-
taneia de 16:000$, destinada ao paga-
men!o -de 15:0008 á Santa Casa de Mi-
sericordia e de 1:000$ ao Asilo de Men-
dicidade, ambos dessa capital, correspon-
dentes á subvenção que lhes foi conce-
dida, relativa ao primeiro semestre deste
ano, segundo o decreto n. 22.112, de 18
de novembro findo.

— Sr. ministro da Fazenda:
N. 3.190 — Solicita providencias afim

de que seja paga, no Tesouro Nacional,
a folha de diarias na importancia total
de 3908, a que fez jús o inspetor do En-
s:no Profissional Técnico, Ary de Carva-
lho Armando, no mês de agesto, do cor-
rente ano.

ExPEDIENTE DO SR. DIREfroll

Dia 30 de novembro de 1932	 .
Sr. delagado fiscal do Tesouro Na-

cienal, Belém, Pará:
N. 3.18.1 — Comunica ter sido pro-

videnciado juntõ ao Miaisterio da Fa-
zenda, para ser posta á disposição dessa
delegacia fiscal a importancia de 2:500$,
destinada ao pagamento da subvenção.
correspondente ao primeiro semestre
deste ano, que foi concedida á Associa-
ção das iirmás Clarisses, de Santarém,

nesse Estado, ,segundo o decreto número.
22.112, de 18 de novembro findo.

— Sr. delegaid fiscal do Te souro Na-
cional, Natal, Rio Grande do Norden

N. 3.183 —,Comunica ter Si& provi-
denciado junto ao aliniF liado da Fazenda,
para ser posta á, dispcsicão dessz dele-
gacia . fiscal, a impore ancia de i':5808,
destinaua ao paga.nientG de 2: -J00.;,, (. Es-
cola de Comércio e de 2:000$ ‘á Escala
Fem i nina de Comércio. ambas dessa

corre saondentes á subvenção que
lhes foi ooneedida, relativa ao primeiro
semestre deste ano,	 .e.guil l o o decreto
ri. 22.1.i.2, de Lt3 de ro.aembro

- Sr. delegado fisc'l do Tesouro Na-
cional", Paraíba:

N. 3. i8 41 —• Comunica ter sido pro-
videnciado junlo ao Ministerio da Fa-
zenda, para ser' posta á disposição dessa,
delegacia fiscal a impoi;ancia rio 5:009$,
destinada ao paga: , eno da subvenção
correspondente ao r rirn ei ro semestre
deste ano, qu.e foi cancedida á Santa
Casa da, Misericordia, dessa capital, se-
gunde o decreto n. 22.112, de 13 de no-
velnbro findo.

— Sr. delegado fiscal do Tesouro Na-,
cional, Recife ; Pernambuco:

N. 3.185 — Comur.ica ter sido provi-
denciado junto ao MinisfariJ da _Fazenda,
para "Ser pasta á disposição dast. , delega-
cia fiscal, a impo,..,ancia de '?.:0008, des-
tinadq ao pagadrento da subvenção cor-
respandente ao primairo s ...mestre ciaste
ano, que foi concedida á Sociedade Be-
neficente, de Nazaré. nesse Estado, se-
gundo o decreto n. 22.112, do 18 do no-
vembro finde.

— Sr. delegado fiscal do Tesouro Na-
cional —• Baía:

N. 3.186 — Comunica ter sido pro-
videnciado junto ao Minieterio da Fa-
zenda, para der posta á d;sposição dessa
delegac i a fiscal a importancia da reis
15:9008, destinada ao pagamento da
subvenção, correspondente ao 1° semes-
tre deste ano, que foi concedida á Es-
cola Politecniea, dessa capital, segundo
decreto n.. 22.112, de 18 de novembro
findo.

— Sr. delegado fiscal Tseouro Na-
cional -- Belo Horizonte — Minas .Ge-
rais:

N. 3.87 — Comunica ter sido pro-
videnciado junto ao Ministerio da Fa-
zenda, para ser posta á disposição dessa
delegae-a fiscal a trnipoi47ncia do réis
55:4008, destinada ao pagamento das
subvengies correspondentes co . 1° se-
mestre deste ano, concedidas ás seguin-
tes instituições: Escola de Enganharia
de Juiz de Fóra, 35:0008; Instituto Co-
mercial Mineiro, i.dem, 5:0006; Escola
de Agronomia e Medicina Veterinaria
dessa Capital, 5:0806; Santa Ca.sa de
Miseri•cordia de Barbac,ena, 7:500e000;
Mino Nossa Senhora do perpetuo so-
corro, de Santa Barhara, 2:500:3. e Asilo
São Vicente de Paulo, de Paraisopolis,,
400$, todas nesse Estado e de confor-
Miriade comn o decreto n. 22.112,. dc 18
de novemi-. ro finda.

— Sr. delegado fiscal do Tseouro Na-
cional — Coritilra	 Paraná:

N. 2.188 — Comunica ter sido provi-
denciado junto ao Minisdarie da Fazenda,
para ser posta á disposição dessa dele-
gacia fiscal a importanda de 51: :0008,
destinada ao pagamento da subvenção
correspondente ao primeiro semestre

deste ano, que lui concedida á Escola de
Agronomia dessa capital.

— Sr. engenheiro desse ministerio:
N. 3.189 — Transmite, para as na-

cessarias informaçroles, o requerimento
da Companhia Wa_lock Co Brasil S. A.

Primeira sução

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR GERAL DE,
CONTABILIDADE

Rquerimentos despachados
Dia 30 de novembro d.e 1932

Santa Casa de Misericoadia de Con-
quista (Baia), por seu procurador, pe-
dindo subve,ação neste semestre. —
Apresente as provas de hal.,ilqação.

Missso da Cruz, lesa Candial, habi-
litando-se a um auxilio no semestre
corrente. — Apresente os elocumentea
determinados ard lei.

Departamento da Criança no Brasil,
desta Capital, habilitando-se ao auxilio
do 2° scaleatro. — ComPareça a esta
diretoria geral.

Liga do Ensino, de Natal (a .G. elo
Norte), por seu procurador, pedindo
subvenção neste semes're. — Comprove
regularmente o emprego dado ao au-
xilio anteriar.

Hospital Santa Teres, c1 Petropolis
(a.stado do Rio), ped i ndo, por FM pro-
curador, subvenção neste semestre. —
Compareça a asta diretoria geral.

Liga de :1)roi-eaão aos Cegos no Brasil,
desta Cap i tal, reenerenlo uma subven-
ção no semestre corrente. — Apresente
documentos para a habilitação.

Asilo de Mendicidade Rio Branco, de
proci . rador, subvenção no aerneetra
atual. — Complete a. habilitação.

, Liga Brasileira de Hiaiene Mental
Distrito Federal,Federal, pedindo am auxilio no
semestre corrente. — Habilite-se de

Instituto de Proteção e Assistencia á
acareio com o decreto n. 20.351.
Infancia do Rio de aneiro. concitando o
pagam ento de uma subvenção relativa ao
atual semestre. — Compareça nesta di-
retoria geral.

Dir&;oria Geral de Expediente
EXPEDIENTE DO' SR. MINISTRO

Dia 5 de dezembro de 1932
Avisos expedidos:.
N. 756 — Ao Sr.. professor Freas

Fonseca, cornunicl'ildo haver resolvido
designá-lo para seavir, desta data em
diante, á disposiçãq do Gabinete dêste
ministerió.

N. 7E7 — Ao diretor do Museu Na-
cional, comunicando haver resolvido
passe á disposição do Gabinete dêste
ministerio, a partir desta data, o pro-
fessor Frdos da Fonseca, funcionado da-
qudle estabelecimento.

N. 758 — /ao Sr. 2' oficial Sylvio Braz
da Cunha, o seguinte: "Tendo em vista
os teranos 'do oficio, n. 29 de 2 do cor-
rente, da cornicsão que nomeei para ,pvo-
ceder a inquerito achninistrativo no al-
mox. .dfado da Inspetoria de Aguas e
Eenotos, no qual °á demais inernbres da
mesma comissão, br. Rubens Maximi-
niano de Fiaueireelo, procurador dos
Feitos da Saúde Pública, e Dr. :i3raulio
Au gusto 1.3"enna. engenboiro clanitario do
Departarner to Nacional 'de Saúde Públi-
ca,. salientam a eficiencia dos serviços
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que prestastes áouela comissão, é com
grande prazer que agradeço a dedica-
00 e esforço com que vos houvestes no
desempenho de tão árdua missão e lou-
vo a inteligencia e competencia que
mais uma vez manifestastes no. exerci-
cio das comissões que vos têm sido con-
fiadas por \ste mini•,torio."

Sn '	 fra'ernidade. — .Wash,irujton
F. Pires.,	 '	 I

N. IJ9 — Ao Dr, Braulio Augusto
Penna. ely:enDeiro sanitario de Depar-
tnmento Nrcional de Saúde Pública, o
di seguinte teôr: "De posse do oficio
n. 29, de 2 do corrente, da comissão
que nomeei pira nro-e('-r a inquerito
adminiskativo no almoxarifado da Ins-
petoria de .\guit, e Es;.;otos, da qual fi-
zestes parte, tenho o prazer de agrade-
cer o zelo e competencia com que ves
eln .uernpenha.stes de tão árdua missão.

E' iiii'lfbem com prazer que louvo a
inteligencia e esforço com que colabo-
rastes nos trabalhos da dita comissão.

Saúde e fraternidade. — Washington
F. Pires,

N. 760 — Ao Dr. Rubens Maximinia-
no do Fiieiredo, procurador dos Feitos
da Saúde ,?ública, o seguinte: De posse
do oficio n, 29, lo 2 do corrente, da co-
missão que nomeei para proceder a in-
qiieritc administrativo no almoxarifado
da Inspetor! l de Aguas e Esgotos e que
trabalhou sob o vossa digna direção, é
eon Pista satisfação que agradeço- o
desempenho zoloso que destes á vossa
nuis eião e louvo a competencia e elevado
criter i o com que dirigistes os trabalhos
da referida comissão.

Saúde ef raternidade,— Washington
F. Pires.''

ame.,

nrparálr'.ento Haeiond de Saúde
r?olbiblea,

Secretaria geral'
DIRETORIA DO EXPEDIENTE

Por portaria de 30 de novemturo úl-
timo, foi concedido um mês de licença.
a partir de 19 do mesmo mês, nos ter-
mos do art. .9°, n. I do decreto n. 14.663,
a Humberto Chrockatt de Sá, trabalha-
dor da Diretoria do Saneamento Rural
(requerimento n. 1.06).
Expediente de 6 de noN, embro de 1932

•Comunicaram•se ao Sr. ministro de
Estado dos Negocies da Fazerda, em re-
ferencia ao aviao n. 114, de 9 de no-
vembro corrente, com relação ao prazo
que foi marcado por este departamento
para os comerciantes de Coroatá, liqui-
darem seu "stock" de drogas e produ-
(tos ifarmaiceutieos, haver sido prorroga-
do, muitas vezes, o prazo em questão,
não cabendo a menor razão aos signata-
rios daquele telegrama, quasi todos si-
rios; medida que seria prejudicial á
população, por deficiencia de iarmacias
locais, devendo, pois, ser mafaido o ato
da Diretoria de Saude Pública do Es-
tado do Maranhão. (Aviso número E.
2.971/162.)

Em' circular ás dependeneias externas,
cme o Sr. Dr. Raul d rAlnieida Maga-
lhães, diretor geral . dêste departamento,
assumiu as funeões de diretor geral,
em comistão. (Aviso n. E. 2.910.)

Remeteram-se ao Sr. inspetor de En-
genharia Senitaria, n carta e os demais

' documentos referentes á fossa clarifi-
èadora "OMS", solicitandc reStituicão
para que este departamento possa res-
por -l er ao orni .lente d ognectiva so-
ciedade. (Oficio n. E. 2.916.)

Ao Sr. diretor do Hospital-Colonia
de Curupaiti, em referencia aos oficios
xis. 429 e 440, respectivamente, de 11 e
21 de novembro último, o parecer n. 90,
emitido pela Inspetoria de Engenharia
Sanitaria, a respeito da construção de
um pavilhão naquele hospital.

Solicitaram-se providencias ao se-
nhor inspetor de Fiscalisação do Exer-
cicio da Ivledicina, em referencia ao
oficio n. 4.404, de 30 de novembro úl-
timo, que devolveu o requerimento do
cirurgião dentista Alstolpho de Lucca,
e declara não possuir o Sr. Delgado de
Moraes diploma registrado neste de-
partamento, no sentido de ser infor-
mado a esta secretaria, desde que ano
foi dada busca com relação ao mesmo,
afim de ser cobrado o sélo devido. (Ofi-
cio n. E. 2.977.)

Ao Sr. inspetor de Engenharia Sa-
nitaria, em referencia ao oficio n. 543,
de d. de dezembro corrente, acompanha-
do do parecer n. 90, daquela inspeto-
ria, com relação á construção de um
pavilhão na referida colonia, no sentido
de ser igualmente restituido o de n. 440,
de 21* de novembro, do mesmo hospi-
tal, e remetido a esta inspetoria com o
de n. E. 2.871, de 25 'de rrovembro
findo, desta diretoria geral. (Oficio
n. E. 2.973.)

Requerimentos despachados
Pelo Sr. diretor do Expediente:
Serafim Rodrigues Costa, solicitando

retificação de nome. — Apresente car-
teira de identidade (requerimento nú-
mero 1.086),

Cid Monteiro de Carvalho e Silva, pe-
dindo certidão. — Certifique-se (re-
querimento n. 519).

Francisco Rosa de Freitas. pedindo
certidão. — Certifique-se (requerimen-
to n. 519/33).

•

DIRETORIA DOS SERVIÇOS SANVI'ARIOS DO
DISTRITO FEDERAL

Expediente de 3 de dezembro de 1932
Inspetoria de H. Industrial:
José Carlos Gama. — Deferido.
Inspetoria de F. de G. Alimentioios:
Lojas Americanas )NA. — Relevo a

multa.
Pardo, Rivero & Comp. — Relevo a

multa.
Segunda Delegacia de Sande

N. 408 — Villas Bdas & Comp. , —
Relevo a multa.

N. 465 — Basilio Simões Coelho.
Concedo 60 dias.

N. 466 — Luiz Cardoso Martins. —
Indeferido.

N. 467 — Nelson de Carvalho. — De-
ferido.

N. 468 — Agostinho Audemaro Lara
Fortes. — Concedo 60 dias.

N. 469 — Luiza Moreira Woerden-
bag. — Deferido.

N. 470 — Joaquim Pinto Teixeira.
— Deferido.
• Terceira Delegacia de Saude

N. 31.235 — Fabricio Paes Soares.
— Concedo 60 dias improrrogaveis. .

N. 31.239 — José Fernandes Braga
& Comp. — Deferido.

N. 31.308 Julieta Laoé Teixeira
Lopes. — Concedo o habite- "se a titulo
precedo:

N. 31.321 — Coronel Azariamie Brito
Sobrinho. — Concedo o habite-se a ti-
tulo precário;

	N. 31.357	 Deolinda Augusta Si-
queira. — Deferido.

N. 31.387 — Manoel- Martins dos San-

	

tos Vianna.	 Concedo 30 dias.
N. 31.426 — Francisco José Thomé.

— Concedo 30 dias.

INSPETORIA DE AGITAS E ESGOTOS

Dia 6 de dezembro de 1932

Requerimentos despachados:
Manoel Cerqueira, José Feliciano Go-

mes, Elvira Carvalho Machado, José
M. de Castro, Albino Lacerda, José Dias
Santos, Antonio de Almeida, Dorothe
dos Santos, Bernardino A. FonsPea Fi-
lho, Eduardo Marburgo, 01,ga Mulo/ Soa-
res, Eulina P. Soares, Celestina 3arbo-
sa, Joaquim Paulo Oliveira, Francisco
da Silva, Firmino A. S. Luiz, Severiano
José Mello, Josephina S. Ramos, Arlindo
M. Meirinhas, Zulmira B. A. M. Vascon-
cellos, Jacintho T. Pinto, Celso Bayrna,
João Escobar, Joaquim G-. Santcs, João
E. Ribeiro, Laura M. Neves, EmAninon •
das S. Mello, João Gomes Falcão, Antonio
S. Nogueira, Edith Ride!, João V. Enri-
ques, José do Freitas, Antonio C. Fe-
lippe. — Deferido.

Albértina Medeires, Carmela Siri-
marco. — Transfira-se.

Arnaldo Barison, Antonio M. Carva-
lho. — Faça-se a alteração de acórclo
com o documento.

Ismael Moura Velho., Manoel Joa-
quim Pereira, Antonio Luiz Miranda,

•Firmino M. Ribeiro. — Certifique-se.
I3rtjáni N. Rego Lopes, Manoel M. An-

drade. — Transfira-se.
• Alfredo H. G. Mala. — Prepare a
instalação interna.

Antonio M. Rego, Alberto Borgeth,
Mario C. do Lago, Nicolau Vendling. —
Aguarde oportunidade.

Sebastião B. Silva. — Prepare a ins-
talação interna.

João B. C. Pinto, Gioia Giuseppe,
Paulo F. Peixoto Fonseca, Manoel Car-
doso, Djalma C. Nogueira, Maria J. M.
Castro, Ernani Pivatelli. — Retifi-
que-se.

Daniel Mattos, Nicolau E. Schampon,
Joaquim F. Azevedo, Eduardo C. Silva.
— Compareça á Secção de Expediente.

J. B. Ossinger e outros. — Compare-
çam ao 7° Distrito.

Antonio C. Pimenta. — Compareça á
Secção de Lançamentos.

Henrique P. Martins. — Reduza-se.
Carmela Prolisso, Oscar Farias. —

Junte certidão de numeração.
Nicole & Ribeiro, Narciso S. Moreira.

— Nada ha que deferir.
Antonio P. Simões. — Indeferido.

Ministerio da Fazenda
Por titulo de 7 do corrente, do Sr. mi-

nistro da Fazenda, foi dispensado, a pe-
dido, o 2° eseriturario da Recebedoria
do Distrito Federal bacharel Homero de
Barros Corrêa Viegas, do cargo de au-
xiliar do gabinete do Sr. ministro.

— Por portarias do Sr. diretor geral
do Tesouro, de 6 do corrente, foram con-
cedidas as seguintes licenças:

De sessenta dias, para tratamento de
saúde, ao marinheiro das embarcações
da Alfandega de S Salvador, no Estado
da Baia, Fulgencio Luiz de Andrade;
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De noventa dias, para tratamento de
saúde, ao remador do setimo registro
fiscal no Territorio do Acre, João, Pau-
tino da Rocha.

•nn••nnn=11

Diretoria Geral do Tesouro
Nacional

UXEDIENTE DO SR. DIRETOR GERAL

Dia 6 de dezembro de 1932
Ao Sr. diretor da Receita Pública:
N. 509 — Comunicando que o Sr. mi-

nistro resolveu dispensar o agente fiscal
do imposto de consumo em S. Paulo, De-
mosthenes Segui, da comissão de inspe-
tor fiscal rio Rio Grande do Sul, e de-
signar, para substitui-lo na mesma co-
missão, o agente fiscal no interior de
Santa Catarina, Diogenes Gomes.

N. 510 — Comunicando que o Sr. mi-
nistro resolveu que o agente fiscal do
Imposto de consumo Rubens Figuei-

....dedo, ultimamente transferido do inte-
kar de Sergipe para o do Estado do Rio

aneiro, continue na comissão de re-
ao de despachos junto á Alfandega.

e Aracaju.
N. 511 — Comunicando que o Sr. mi-

nistro resolveu dispensar o agente fiscal
do imposto de consumo no interior do
Estado do Rio de Janeiro Melchisedeck
Amado, da comissão de jnspetor fiscal
no Estado do Espirito Santo, e designar
o agente fiscal do imposto de consumo
no interior do Amazonas Manoel Tei-
xeira Coelho, para servir como inspetor
fiscal do mesmo imposto no Ceará.

— Ao Sr. fiscal de, Loterias:
N. 25 — Comunicando que o Sr. mi-

nistro resolveu aprovar o ato da Fisca-
lização das Loterias, que designou as
quartas-feiras e sabados para extração
da Loteria Federal, e as quartas-feiras
para extração de todas as loterias es-
taduais.

Gabinete do Consultor Geral
da Republica

EIXPETUENT DO CONSULTOR

Em 7 de dezembro de 1932
Retificação:
Reclamação de Antonio de Siqueira

Cavalcanti, sobre emprestimo no Banco
dos Funcionarios Publicos. (Processo
n. 65.071 de 1932).

"Para que se apreciasse a questão, o
Dr. consultor solicitou que se requisi-
tasse do Banco dos Funcionados Publi-
coo o contrato em original assinado peio
consignante, bem como conta corrente
das importancias recebidas em outubro
ultimo".

Requerimento de Orlando Monteiro
Alves Barbosa, pedindo reforma de em-
prestimo. (Processo n. 60.621 de 1932.)

De acordo com os pareceres, indefi-
ro o pedido.

Requerimento de Afonso Pinto da Sil-
va, sobre reforma de consignação. (Pro-
cesso n. 66.021 de 1932). — Nos termos
do parecer, dirija-se ao Instituto de
Previdencia.

— Sr. presidente da Cooperativa Mi-
litar do Brasil:

Oficio n. 1.007 — De ordem do Dr.
consultor, leveis apresentar neste ga-
binete, com a possivel urgencia, a conta
corrente do Sr. José de Araujo Seixas,
2° tenente reformado do Exercito. (pro-
cesso A. 63.045 de 1932).

Diretoria da Receita Pública

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR

Dia 7 de dezembro de 1932

Oficias:
Ao Sr. • diretor da Terceira Diretoria

do Tribunal de Contas:
N. 79 — ii,m reterencia ao oficio nú-

mero 630, de 18 ue setembro transacto,
reiterado pelo de n. 92, de outubro
preterito, deixado sob ri. 60.965, do
gente ano, com que solicita a remessa
dos livros e documentos cornprobatorios
das gestões dos cobradores da divida
ativa da Unia() Antonio 'de Miranda Ju-
nior e Pedro Paulo de Albuquerque Li-
ma, respectivamente dos periodos de 1
de dezembro de 192t1 a 27 de outubro de
1930 e aos exel.eicios de '.'.928 a 1931,
afim. de que podessem ser organizados
os processos de tomadas de contas de
tais exatores, transmite os seguintes es-
clarecimentos prestados pelo senhor

' doutor João Domingues, procurador da
Fazenda: O ex-cobrador, interino, Anto-
nio de Miranda junior foi nomeado para
substituir o cobrador Oscar da Silva Pe-
reira, durante o seu impedimento, por
ato de 26 de novembro de 1929, tendo to-'
mado posse e entrado em exercicio a 3
de dezembro do mesmo ano, data em
que foi prestada a caução de reis
10;0008000, em apolices da Divida Pú-
blica, por dona: Elisa de Miranda Santos;
e que, durante onze mêzes, periodo da
sua interinidade, pagou de sêlo a im-
pdriancia de 4498031.

O cobrador Pedro Paulo de Albuquer-
que Lima foi "nomeado por titulo de 18
de abril de' 1912, tomando posse •e cri-
ta ando em exercido a 6 de julho do
mesmo ano; o sélo de sua nomeação foi
pago num total de 3868901 e a fiança
que prestou e ainda vigora é de reis
10:0008000, representada pela hipoteca
do imovel de sua propriedade, sito á rua
Desembargador Izidro ri. 175, tendo
merecida aprovação desse tribunal, em
sessão de 23 de agosto ile 1919; e que
as contas estão tomadas até o exercido
de 1927.

Ainda nos termos da referida infor-
mação, cientifica de que os livros a que
se refere não se acham todos encerrados,
atendendo-se ao acumulo . de serviços
a cargo da Terceira 'Sub-Diretoria.•

Nessa conformidade, pareceria mais
acertada a vinda dos encarregados da
organização desses processos de tomada
de contas a esta diretoria, onde, com
uma colaboração eficiente, se consegui-
ria a regularização de tais serviços.
(Processo n. 60.895, de 1932.)

— Ao Sr. presidente da Associação
Comercial de Corumbá:

N. 916 — Em solução ao telegrama
em que solicita providencias no sentido
de ser dado e'onhecimento ao inspetor da
Alfandega dessa cidade, do ato que per-
mitiu novamente a importação de fari-
nha de trigo, declara de ordem do se-
nhor ministro da Fazenda, que não ten-
do sido revogado o decreto n. 20.325,
de 26 de agosto de 1931, continúa• em
pleno vigor a aludida proibição. (Pro-
cesso n. 62.217, de 1932.)

— Ao Sr. presidente da Comissão do
&visão da Tarifa:

N. 917 -- Solicitando providencias
quanto ao ser restituicio o processo fi-
chado sob 41• 32.292, deste ano, para
aí encaminhado com a ordem n. 756.,
de setembro. (Proce.sso n. 34.763, de
1932.),	 •

— Ao Sr. inspetor da Alfandega de
Fortaleza:

N. 36 — Restituindo o prOcesso que
acompanhou o oficio n. 28, de 10 de ou-
tubro preterito, fichado sob ri. 59.267,
deste ano, em que é interessada a Ceará
Gaz Company, Limited, afim de 'que a
mesma companhia proceda Pela fórma
indicada no despacho. (Processo núme-
ro 59.267, de 1932.)

— Ao Sr. inspetor da Alfandega de
São Salvador:

N. 92 — Comunicando que o Sr. mi-
nistro da Fazenda, tendo presente o te-
legrama ri. 384, de novembro próximo
findo, fichado sob ri. 61,809, do vigente
ano, em que solicita Permissão para
alterar o regimen de distribuição da
carga de cabotagem, em virtude de os
armazens destinados á de procedencia
estrangeira se acharem quasi vasios, en-
quanto que falta espaço para aquela
carga nos respetivos armazeno, — pro-
feriu, em 22 de novembro próximo fin-
do, o seguinte despacho:

"Autorizo, mediante prévio entendi-
mento com a companhia ceSsionaria de
serviços e depois de completamente es-
vasiado o armazem que contiver carga
estrangeira." (Processo n. 61.809, de
1932),

— Ao Sr. inspetor da Alfandega de
Corumbá:	 ,

N. 10 — Comunicando que o Sr. mi-
nistro da Fazenda, a quem . foi presente
o processo fichado sob n., 62.217, do
ano em curso, em que o presidente da
Associação Comercial dessa cidade, so-
licita providencias no sentido de ser
dado conhecimento a essa repartição do
áto que permitiu novamente a importa-
ção de farinha de trigo, deixou, por
despacho datado de 16 de novembro úl-
timo, de atender ao \ solicitado, de vez
que não tendo sido revogado o decreto
ri. 20.325, de 26 de agdsto de 1931,
continua em pleno vigor a referida
proibição:- (Processo n. 62.217, de
1932).

—Ao Sr. inspetor da Alfandega de
Santos:

N. 531 — Comunicando que o Sr.
ministro da Fazenda, atendendo ao que
solicitou a firma dessa praça N. R.
Santos & Comp. e consta do Processo
fichado sob n. 61.468, este ano, Por
despacho proferido em 1 de novembro
próximo passado. deferiu o seu pedido,
autorizando a troca, observadas as ne-
cessárias cautelas fiscais, das inclusas
estampilhas do sêlo adesivo, na quantia
total de 1:800$000, cuja legitimidade
foi reconhecida pela Casai da Moeda, nos
termos do laudo sob n. 260, transmiti-
do a"esta diretoria com ó oficio n. 574,
de 13 de setembro tranSato. (Processo
ri. 61.468, de 1932).

N. 532 — Comunicando que o Sr.
ministro da Fazenda, pOr áto de 6 do
corrente mês, resolveu dispensar. o 1°
escriturario dessa repartição, Ulysses de
Oliveira Sampaio, bem e mo o 3° escri-
turario. Darcy Louzada. Tupy Caldas,
de membros das comissões de revisão de
despachos junto a Alfaridega do Rio de
Janeiro e Porto Alegre, n respetivamente.

Comunico-vos, outrossim, que aos re-
feridos funcionarios foi marcado o pra-
zo de trinta (30) dias para se apresen-
tarem a essa repartição. — (Processo
sem numero) .

N. 533 — Solicitando audiencia a
respeito, transmite o processo fichado
sob n. 3.3.237, deste kat), originado pelo,....	 . 
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oficio n. 6, de 16 de julho transacto, da
Comissão • Revisora de Despochos des-
sa Alfandega.. (Processo n. 33.237, de
932).
— Ao Sr. inspetor da Alfandega do

Rio de Janeiro:
N. 1.423 — Transmitindo o processo

fichado sob n. 67.078, deste ano, em que
é interessada a Sociedade Anonima Mar-
vin, desta praça, e, nos termos do des-
pacho desta data, do Gabinete do Sr.
ministro da Fazenda, solicita audiencia
a respeito. (Processo ri. 67.9'.'8, de
1932).

N. 1.424 — Comunicando que o se-
nhor .ministro da Fazenda, por áto de 6
do et:arreate mas, resolveu dispensar o
V' escriturado da Alfandega de Santos,
Ulysses de Oliveira •Sampaio, dc morn-
bro da comissão de revisão de despa-
chos junto a essa Alfandega.

Outrossim, comunica que ao referido
fun&.on.ario foi marcado o prazo de
trinta (30) dias para se apresentar à,
sua repartição. — (Processo sin.).

N. 1.425 — Transmitindo o processo
fichado sob n. 50.840, deste ano, em
que é interessada a The Rio de Janeiro
Pramway Light and Power Company
Limited, afim de ser satisfeito o con-
stante do deanacho. — (Processo nú-
mero 50.840, de 1932).

N. 1.4i6 — Em , aditamento á ordem
n. 1.366, de novetelero oroa:nu findo,
comunica que o senhor ministro da Fa-
zenda, atendendo ao que Jolicit nu mon-
senhor Pedro Massa, em petição ficha-
da sob n. (i8.506, do ano em curso, au-
torizou, por despacho do último dio. 5, o
desembaraço livre de direitos e taxas de
dois (2) volumes contendo instrumentos
de música e destinados á Missão Sele-
siana do Amazonas, que. naquela ordem,
figuram como contendo motores. —
Processo ri. 68.506, de 1932).

N. 1.427 — Comunicando que o se-
nhor ministro da Fazenda, atendendo ao
mie solicitou monsenhor Pedro Massa,
em petição fichada sob n. 68.505, do
ano em curso, autorizou, por despacho
do último dia 5, o desembaraço livre de
direitos de importação e taxas, de va-
rios tolajétos oferecidos na Italie para
os indios Bororós do Araguaia, cm Mato
Grosso, tais como: roupas e faze idas,
saldos de remedios e materiais varios.

O material referido que vem a cargo
do padre Antonio Colbaccini, diretor das
missões entre os referidos i p Jis, deve
ser trazido pelo vapôr "Neptunia,". —
(Processo n. 68.505, de 1932).

N. 1.428 — Comunicando que o se-
nhor ministro da Fazenda, atendendo ao
que solicitou o Ministerio das Relações
Exteriores em aviso fichado' sob nú-
mero 68.754. do anc em curso, autori-
zou, por despacho do último dia 6, o
desembaraço livre de direitos e taxas de
duas encomendas postais, contendo livro
destinados ao referido ministerio e oue
foram trazidos pelo vapor elo,3anza, en-
trado em 7 de novembro proxinio findo,
no porto desta capital. (Processo nú-
mero 68.751, de 1932.)

— Ao Sr. delegado fiscal em Sorgipe:
N. 43 — Comunicando que o br.

nistro da Fazenda "solveu, por despa-
cho de 1 dc correlat o mês, ue acordo com
o exposto no oficio r. 181, da ril,'3111 a
data, desta dire1..orin, que o agente fiscal
do imposto de consumo no interior do
Estado do	 de Janeiro, Ruhelia Fi-
gueirodo, continue a faze,. parte ca
missão de revisão de despachos junto

Tu 1 rue  )FTAL

Alfandega de Aracajd, conforme consta
do oficio ri. 510, do últinio dia 6, do se-
nhor diretor geral do Tesouro Nacional.
(Processo ii. 68.631, de 1932.)

— Ao Sr. delegado fiscal em São
Paulo:

N. 485 — Restituindo o processo fi-
chado sob o. 641.578, deste ano, em que
são interessados o coletor e escrivão da
coletoria federal em Lençoes, nesse Es-
tado. (Processo n. 61.578, el e 1932.)

N. 703 — O diretor, interino, da Re-
ceita Pública do Tesouro Nacional, tendo
em vista o oficio n. 493, d3 25 de no-
vembro último, do Sr. diretor geral do
mesmo Tesouro, resolve que, até ulterior
deliberação, o expediente da Primeira
Sub-Diretoria desta diretoria a partir de
amanhã, seja das 10 ás 17 horas, ficando,
assim, aumentado de uma hora.

Ofirciowla do 1Pgptninionio ffineflound

EXPEDIENTE DO SR. DMETOR

Requerimento despachado
Dia 3 de dezembro de 1932

Alvaro de Miranda Souza Gomeo, au-
xilar de 1° classe contriltado, da Direto-
ria) do Poerimonio Nacional, com exeo-
cicio na secretaria, pedindb que lhe e i-
jam concedidas as féedas reeulamenta-
oes, — Sim. concedo. (Proc. o. 3.41í-
L. 3°- fls. 27.)

Dia 9
Sr. delegado fiscal do Tesouro Na-

cional . no Estado dó Rio Grande do
Norte:

Oficios:
N. 15/1908 — Reiteirando a solicita-

ção constante do oficio desta diretoria
n. 9/82;6. de 1 de julho proximo pas-
sado, recomendo-vos providencies no
sentido de serem ouvidas as autoridades
que a lei determina e intimado o Sr.
Feliciano Tetéo a regularisar a sua si-
tuanão perante a Fazenda Naçional, de
acôrdo com o despacho do Exmo. Sr.
ministro, datado de 30 de março do cco'-
rente ano, exarado no processo referen-
te a aforamento de marinha e acrescido,
á margem esquerda do rio Assú, no mu-
nicipio de Macau, nesse Estado, benefi-
ciadas com a salira "Trapiche Furado".
(Proc. n. 13.366/932.)

Recebedo211a o 1)1192n1Qo kikeeurl'.

ExPEDIENTE DO SR. DIRETOR

Dia 7 de dezembro de 1932
Requerimentos:

N. 27.144 — (Raul Guimarães. — Do
acôrdo com a informação e parecer, res-
titua-se ao requerente a quantia de reis
100$000, classificando-se a despesa pelo
modo indicado.

N. 27.286 — Banco Francês e Italia-
no para a Amérier do Sul. *Verificado
a legitimidade das estampilhas, faça-se
a troca, Mediante as formali atoles legais.

N. 26.938 — Representação sobre
dispensa de diferença de sôlo e revali-
dação. — e acôrdo. Cobrando-se o to lo
&eido aur;odo se tratar de falto ou in-
su.iciencin do illeS

N. 22.312 — A ofilofio de Carvallio.
— Em face do informado tendo em
vis t a o disposto no art. 13 n. 18 do de-
creio n. 17.5,38, de 1 1 de novembro de
1926, nada lar que providenciar por esta
recebedoria. Ai quive-se .
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N. 17.948 — Antonio Pereira Goneoe
—Pelos fundamentes dl) d o spacbo pro-

ferido no processo de Dias .‘ Aneelmo,
indeferido.

N. 21.743 — Emilio Coccaro. — Faca-
se a tronsferencii, para o nome do re••
querente. Imponho multa de 50800G,
minimo da lei. •

N. 27.73,5 — João Martins. — Do
acôrdo com o parecer, nela mais lia que
providenciar. Ao requerente cabia o di-
reito de ecurso, na forma da li.•

IN. 22.180 — M.. D. Silva. — 1ip fane
do informado, nada mais ha que deferir.
Ao requerente cabia o direito de recnoso
para a intancia superior, na fórma do
lei.

N. 23.091 — J. de Castro. Trc.-
tando-se do rricocadoria de fácil deteric-
r:if.:ão, entregue-se a mesma, mediante
as formalidades legais, deve/ido ser feita
a jun'ada deste requerimento ao coito
respectivo quando devolvido pela Dele••
gacia Fiscal de Belo Horizonte.

N. 25.993 — Pereira Almeida cl Comp.
— Idem.

N. 3.235 — Samuel Gonralves do
Freitas. •-- Arquive-se. •

N. 47.532 — José Abrantes dc. Silve,
Junior c ' outro. — Intimem-se por via
postal.

N. 17.176 — Friada Paulino Greto-
chen. — Idem.	 •

N. 17.035 - Waldemir do Nuseimen-
ta Moita. — Idem.

N. 16.162 —*Fernando :10, Firo Oiredo.
_ De acórdo com a informatão, loodu e
parecer, altere-se paio): 9:ed0o oolor
locativo arbitrado para o lançamento do
negocio de que . se ." 'traia,, no cooreeto
ano.

N. 13.332: °— Range; Costa Cninp. —
De acôrdo com o laudo e parece., alto.re-
seopera 42:3001 o valor idualls exio
toado nara o lançamento do negocio tio
que se trata, em 1333 'porximo.

N. 12.29i — Joa irlini Moremos. --
Sendo improcedentes as representações
juntas por linha, arquive-se esto pro-
cesso, ''icando nentaum efeito* os dee-
pacnos proferidos nas mesmas reP resed

-tações.
N. 11.167 — Jamil Jerdaqui. • - Ent

face do informado e tenda ein -.dota e
disporto na art. • 1°, letra a), do deore'o
ri. ae.067,. de . 9 . de novembro ultimo,
nada mais ha que poovidericiar.
ve-se.

N. 23.125 — Affonsa Firmo. — Pra-
ceda-se pelo forma moposta.

N. 23.63C — Campos ãia l ta Comp.
--•-• Estando perempta a recloMaçãeo in-
deferido.

N. 23.452 — Maria José de Olivc:ra
Passos Goulart. — Faça-se a retificação
no 'ap eamento Co corrente ;oito. •
„N. 22.157 -e- Pedro Guedes de en. va-
lho Junior. — Ieom .	 • .

N. 21.679 — José eTsoum. — De nein.-
db com a informação, laudo o parece;
altere-se para 23 :9.2 o valor' locotive
arbitrado pora o lançamento do negocio
de que se tra:a, em 103o oroximo.

N. 20.914 -- J. G. Eaescii. — De
ar3rdo com a informae.-u, law• par-
co; altere-se para 2:400$ e valor . ca-
tivo arbi 1 -ado para o lançoiro do ne-

•ocio de que se . trata,	 pro••
ximo.

N. 0.84 Feencisco A. Costa. --
De adir& com u laudo e 'parecer, alteoe.-
se para 6:000e o valor locativo arbitrado
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para o lançamento do negocio de que se
trata, cru 1933 proximo.

N. 19.599 - Pinto & Pereira. - Pro-
ceda-se á inscrição proposta, dando-se
baixa a partir do segundo semestre deste
ano no lançamento existente em nome
Pereira & Filho. Imponho a multa de
100$, minimo da lei.

N. 18.469 - Antonio Alves Martins
Corrêa. - De aceado com o laudo e
parecer, altere-se para 3:000$ o valor
locativo arbitrado para o lançamento do
negocio de que se trata em 1933 proxi-
mo.

N. 18.521 - Alvaro de Oliveira Vi-
arma. --- De acordo com a informação,
laudo e parecer, altere-se para "farrna-
cia" ,a classificação do negocio de que
se trata para o lançamento de 1933 pro-
'imo,

N. 18.912 - Sylvio Miranda Góes.
Arquive-se.

N. 8.68d - ,Compagnie du Port de
Rio de Janeiro. - Idem.

N. 6.793 - Companhia Propaganda
- --...Administração e Comercial. - Idem.

N. 4.280 - P-H Denizot & Comp., -
- /em.

N. 6.799 - Casa Domingos Joaquim
da Silva. - Idem.

N. 7.499 - Companhia Brasileira de
Portos. - Idem.

N. 24.500 - Alberto Teixeira Lalim.
- De acordo com a informação e pare-
cer, altere-se para /:800$ o valor loca-:
tivo arbitrado para o lançamento do ne-
gocio de que se trata em 1933 proximo.

N. 24.065 - Adriano Pinto da Fon-
seca. - Proceda-se pela forma proposta.

N. 24.045 - Francisco Martins Lo-
renzo. - Idem,

N. 24.042 - Francisco Carnaval. -
Faça-se a retificação proposta no lan-
çamento da corrente ano.

Precatorios despachados:
Juizo da Primeira Pretoria

entrega de 1:000$, a favor de Luiz Ar-
naud Coutinho. - Cumpra-se.

Juizo da Primeira Pretoria
entrega de 600$, a favor de João Mattos
da Graça. - Idem.

Juizo da Primeira Pretoria Criminal,
entrega de 300$, a favor de Benjamin
Rodrigues de Castro. - Idem.

Juizo de Menores, entrega de 300$,
a favor de João do Rego Medeiros.

Autos de infração:
N. 1.217, de 1932, contra Cotonificio

Guilherme Giorgi. - Não lia motivos
para o exame 'do Labaratorio e nem
lambem para o pronunciamento da Ala
fandega, porque não duvida que•se
trata de um tecido de algodão, quer na
urdidura, quer na trama, sendo que na-
quela, os fios são dispostos em grupo de
tres, sendo um fio grosso e outro mui-
to fino, de algodão, e um de seda arti-
ficial ou ventai. Trata-se, portanto, de'
um tecido de algodão, lavrado com mes-
cla de seda, sujeito á taxa de 5$ por
quilograma. Prossiga o processo.

N. 757, de 1930, contra Almeida .Fon?
seca & Comp. - Faça-se a verificação
pedida.

N. 784, de 1932, contra J. Ribeiro Ala
ves. - Junte-se o auto n. 84 deste ano.

Ns. 2.613, e 2.612, de 1931, contra
a Fabrica Paulista de Tintas e Vernizes
Limitada. - Ante o que cansta cio pro_
cesso, no caso, ocorreu apenas mira fal-
ta de formalidade regulamentar, corno
ealienta o autuante na informação 'de
folba,s 11 verso do auto n. 2.613, jun-
to oor linha pelo que mando arquivar o
1 de junho findo, depois de feitas as
devidas anotações.

N. 2.928 de 1931, contra Miguel
Trani. - . Provada e confessada, como
se acha a infração capitulada no auto
de folhas, as ategaçÁ;es da defesa. so-
mente por equidade poderiam ser apre-
ciadas pela autoridade superior.

Assem, juteo procedente , o au:to do
folhas, para irripõe a firma desta praça
supramencionado. Miguel Trani, a mul-
ta de 200$, menimo do artigo oitenta o
um, do deoreto n. 17.464, de 6 de ou-
tubro de 1926.

Intime-se para o pagamento da mul-
ta no prazo de 3z dias; não o fazendo.
promova-Ge a cobrança executiva, pelos
meios legais, salvo o direito de recur_
so dentro de 20 dias, na forma dos
aatigos 6° e 7° do decreto n. 20;350, de
31 de agosto ultimo.	 o

N. 1.591, de 1931. contra Francisco
Lopes de Azevedo. - Estando provada
e confessada a infração capitulada no
auto de folhas 2, julgo /procedente o
aludido auto	 a`e imponho  firma J. Ze-
ferino de Souza & Comp., proprietaria
da fabrica de laticinios no local Areal
do main:aipi° da Paraíba do Sul, Esta-
do, do Rio de Janeiro, a multa de 200$,

' rninimo do artigo 81, do decreto 17.464
de 6 de outubro de 1926, tendo em vista
a defesa por ela apresentada á folhas
19119 verso.

Intámease, pcns , intarmedio da 'Colo-
toria Federal de Paraíba do Sul, para
pagamento, da multa no prazo de 30
dias ;não o fazendo promova-se a co-
brança executiva, pelos meios legara
salvo recurso dentro de 20 dias, na for-
ma dos artigos 6? e 7° do decreto nume-
ro 20.350, de 31 de agosto do ano pas-
sado.

. N. 304, de 1931, contra J. Barros &'
Comp. - O auto de fls. 5 foi lavrado
pelo frito de ter a firma J. Barros &
Comp., no periodo de ,janeiro de 1930
a fevereiro de 1931, vendido 29 apare-
lhos reputados pelo autuante como ins-
trumentos de musica, sem o pagamento
do imposto de consumo, na importancia-
de 20.000$.000.

Defendendo-se, a autuada junta ea-
talogos dos aparelhos que vende, decla-
rando que os mesmos não estão sujei-
tos ao Imposto de corasumo.

O autuante sustenta o auto, afirman-
do que os aparelhos constantes do cataa
logo de lis, • 13, 13 verso, não podem
deixar de ser incluidos entre os de que
trata o § 42, do art. 4°, do vigente re-
gulamento do impoSto ide consumo e
que, os aparelhos fabricados por J.
Barros & Comp., destinam-se ao mesmo
fim das vitrolas, gramofones e fonogra-
fos, não havendo 'a negar a sua seme-
lhança para o efeito' do imposto de con-
sumo.

Desigr2ada urna comissão para exami-
nar, apresentou ela o laudo de fls. 22,
no qual diz: "Lendo-se a descrição dos
aparelhos fabricados pela firma autua-
da, constantes do catalogo de fls. 7 e
16, a defesa de fls. 17 a 18 verso e a
:informação do autuante, de flsa 19 e
20,. chega-se ri conclusão de que cada
um dos aparelhos relacionados no quaa
dro de fls .. 2 e referidos no auto de
fls. 5; constituem (siC) o' conjunto de
urna instalação de . cinema sonoro que
escapa á incidemia do imposto de con-
sumo, por dela não cogitar o respecti-
vo regulamento: Si, porém, desse cor-
junte desarticular-se as suas partes,
encontram-se entre elas três aparelhos

ou peças que, se achando tributadas
pelo referido regulamento, não pagaram
o respectivo imposto. Referimo-nos ao
aparelho projetor Ernernann II, cujo
cliché se vê a fls. 9, o .qual permitindo
reproduzir films silenciosos, 'enquadra-
se exare os ainematografos comuns de
que trata a ;alinea. I, § 44, art. 4°, do
citado regulamento. Assim, as mesas,
clichés, de fls. 12 a 1r2 verso, cuja ana-
logia e afinidade com os gramofones e'
vitrolas, autorizam a taxá-los como se-
melhantes a instrumentos de música,
assemelhação esta que achamos admis-
sivel á vista do que dispõe a alinea I,
§ 42, do citado art. 4°. Finalmente os
armados, modêlos de fls. 10 v. e li,
como moveis do § 22, letra a, do já re-
ferido art. 4°. Em se tratando de es-
pécies sujeitas a imposto de acôrdo com
o prego de venda; parece-nos que
presente processo deve voltar ao autu-
ante para, pelo exame das notas de vele-
das ou dos Copiadores de faturas, ve-
rificar a quantidade dos aparelhos e ar-
mados em apreço, discriminada pelas
respectivas espécies, preço' de venda de
cada um, a taxa devida e á importancia
total do imposto que a autuada deixou
de pagar, correspondente a cada urna
das mencionadas espécies'. .

Voltando o processo ao autuante, este,
a fls. 22 v. a 23, informa: "Estive vá-
riaa NrêZeS no estabelecimento dos au-
tuados que sempre. procuraram adiar o
cumprimento da diliger2cia, já com a
intenção de fechar ó estabelecimento
corno efetivamente se acha."

No presente processo não se encon-
tram elementos que determinem uma
decisão condenatoria. Vejamos . porque.
No quadro de fls. 3, não especifica o
autuante •os aparelhos vendidos e ias-
talados, cujo menor valor é de quatorze
contos de reis (14:0008000), e o maior
de oitenta e um gontos oitocratos e
quarenta e quatro mil e quatrocentos
réis 81:8448400) . Por êsses preços se
verifica que se trata de instalações de
cinema sonoro que escapa á incidencia
do imposto de coasumo, por não cogi-
tar dela o 'respectivo regulamento, como
bem acentúa a comissão no laudo de
fls. 8 a. 17, traz na . sua capa o fim a
que se destinam ds aparelhos dêle con-
tentes, sendo os seguintes os principais
dizeres:

"Instalações para cinema sortóro."
Ora, se, como diz a comissão no laudo

de fls. 22, "do conjunto das peças. que
constituem

'
 a instalaçgp florem desar-

ticuladas as suas partes, para se con-
sidera sujeitas .a.0 impOsto de coresume
trés das suas espéaies - "Moveis"
(§ 22), "Instrumentos de musica"
(§ 42) e "Maquinas cinematograficas"
(§ 44)", indispensavel: se tornava a
existencia de um quadro ciisoriminativo
das vendas efetuadas ,pelas espécies e
respectivos praças, pot isso que, cada
uma -dessas espécies, einbora sujeita ao
imposto ad valorem, tem taxação dife-
rente.

Esse quadro não foi organizado-pelo
autuante que, designado para proceder
de acôrdo com o lauda da comissão,. li-
mitou-se a informar (fls. 22 v. e 23)!
que "esteve várias vêzes no estabeleci-
mento dos autuados e estes sempre pro-
curaram adiar o cumprimento da dili-
gencia", deixando assim de fornecer o
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principal elemento para se conhecer .se
de fáto houve sonegação de imposto ou
se se tratava de instalações de "enema
son6ro" que não se adia tributada no
regulamento. Não se compreende que
a firma autuada tenha poderes para
adiar o cumprimento,, por parte de um
funcionado, de uma diligencia que lhe

aterminada, maxime em um caso,
como o presente, em que essa diligen-
cia se tomava indispensavel. .

Em tais condições, julgo improceden-
te o auto de fls. 5, por não se achar
provada a sonegação de impostos e, na
farma do art. 226, do decreto número
17.464, de 6 de outubro de 1926, re-
corro, ex-officio, para la superior ins-
tancia.

Feitas as devidas notas, suba o pro-
cesso ao Conselho de Contribuintes.

EXPEDIENTE DO SR. AJUDANTE.

Dia 7 de' dezembro de 1932
• Requerimentos:
N. - José Pereira Fonseca. -

Processe-se a coleta de fls. 2, nos termos
propostos.

•N. 3.617 -• Dermeval Guimarães &
Irmão. - Dê-se a baixa para 1933.

N. 13.353 - Nathan Rosemblith. -
Averbe-se a mudança.

N. 18.959 - Alberto Lopes da Gosta.
- TransTira-se, ex-officio, nos termos
propostos. Imponho ao coletando a • mul-
ta de 50$, minium da lei, por infração
do art. 17°, do regulamento mandado
executar pelo decreto n. 5.142, de 127 de
fevereiro de 1914, nos termos do artigo
49 do citado regulamento. I

N..23,147 - Luiz Pacheco Drumond.
-Proceaa-se á inscrição pelo modo pro-
posto, de acordo com o parecer e sob
o valor locativo de 9698000 anuais.

N. 19.259 - Admar Machado Pires.
-- Arquive-se o processo. Á transferen-
eia requerida não pôde ser autirasada por
falta de prova.

N. 23.542 - Luiz Derenne. - Aver-
be-se a mudança.

N. 23.543 - Otto Andrade Gil. -
Idem.

N. 22.976 - Clarice Pontes. -
Idem.

N. 23.545 -Julian Derenne. - Idem.
N. 23.544 - Julian Derenne.-Idem.
N. 18.569 -- José Augusto Moreira.

- Arquive-se.
N. 19.593 - J. E. Glover.
N. 16.744 --• Maria Virginia Rêgo

Botelho. - Idem..
N. 16.139 - Maria Umbelina da

Cunha Correia. - Idem.
N. 15.978 - Humberto Martins.

Idem,
N. 14.734 - João do Rio Monteiro.

- Idem.
N. 13.683 - João de Souza. - Ar-

quive-se.
N. 19.371 - Pinheiro Roriz & Irmão.

- Transfira-se.	 •
N. 24.248 - A. Marques (44 Malta Li-

mitada. - Idem.
N. 23.546 - Affonào Vizeu. - Idem.
N. 2.13 - José Carlos Moarbek tSa-

varaveiler. - Dê-se a baixa para o fu-
turo exercido.

N. 11.822 - Ribeiro Guimarães &
'Com.e; nhia. 	 Conceda-se a baixa para
o 2° semestre do corrente exercido, ano-
tando-se devidamente.

N. 17.660 - A. de Gusmão Feio. -
Averbe-se a mudanoa, sob o valor loca-,
tivo prancho.

N: 9.868 - José de Campos. - Faça-
se a transferencia, er-officio, sendo o
coletando considerado sucessor para o
efeito do pagamento dos debites anterio-
res, uma vez que não provou o inicio do
negocio. Imponho a multa de 50$, mia
nimo da lei.

N. 19.8611 - José Figueiredo .. -
Anote-se a baixa nas termos proppstos na
informação de acôrdo com o parecer.

N. '25.819 Jayme Cesar Leite. -
Averbe-se a mudança. Imponha a multa
de 50$, minimo da lei. -

N. 21:076 - Manuel Rodrigues Esta-
vas: - Faça-se a transferencia, ex-offi-
cio. Imponho a Romão Rodrigues.a mul-
ta de 50$, mínimo da lei.

N. 17.620 - Abel de Carvalho. -
Fa ça- se a transferencia,. ex-officio, TM-

ponho a Abel de Carvalho a multa de.
50$, mínimo da lei.
. N. 25.298 - Agostinho Martins. -

Averbe-se a mudança. Imponho a multa
de 50$, minimo da lei.	 •

N. 17.625 - David José da Silva. -
Inscreva-se a coléta de fls. 2, de acôrdo
com a informação de 22 de novembro
ultimo, resalvadosns direitos da Fazenda
Nacional, caso, futuramente, ficar pro-
vado ter havido. sucessão..

N. 17.621 - Edmundo dos Santos. -
Transfira-se, ex-officio. Imponho a Ed-
mundo dos Santos a multa de 50$, mi-
nimo da lei.	 •	 •

N. 12.954 - Luiz da Costa. Gil. -
Procedia-se nos termos' propostos na in-
formação. Imponho ao • requerente a
multa de 50$, rninimo da lei.

N. 22.280 - nomaz * Castro Blanco.
- InScreva-se a coleta de fls. 2, fican-
do ressalvados' os direitos da Fazenda
Napional„ se futuramente ficar prova-
do ter ocorrida sucessão.

N. 25.829	 tia. Martins Junqueira.
- Averbe-se a mudança, sob o valor
lacativo em 1933, de 8:1008000.

N. 11.036 - Gonçalo Villela de
za e outro. - Transfira-se.

N. 25.962 - Eugenio Matoso. -
Idem.

N. 25.821 - José Duarte.. - idem.
N. 25.962	 Eugenio Mattoso.

Idem.
N. 19.865 - E. Cunha. - Idem .
N. 22.734 - Gonçalo & 'Moysés. -

Idem.
N. 25.297 - J. Alves e Estretla Ltd.

- Idein,,
N. 25.732 - Antonio Cardoso &

--Idem.	 •
N. 25.301 - José Pinto Paraiso Ju-

nior. - Idem.
N. 22.896 - J. Mito & Comp.

Averbe-se a mudança, sob vialor lu-
cativo proposto.

25.1(85 - Henrique Arita.ides Gni-
lhon. - Arquive-se.

N. 25.901 - Antonio Gonçalves dá
'rira valbo. - Idem .

N. 25.739 - Alindo de Oliveira.--
Aeotease a baixa para 19:./3.

N. 22.72.7 - Osorio da. Souza. -.
Averbe-se a mudança.

17.749 - Arlindo Santea - En-
tregue-se, mediante recibo.

26.312 - Browna asn.ola & Comp.
- Averbe-se a mudança.

N. 26.508	 Anton:a Duart;e. -
lcn..

N. 26.181 - José de Souza itibe¡ro.
-- _averbe-se .a mudança.

N. 26.650 - Helena Pa: .a,ea2sa de
ik , 110S. - Inscreva-se a e .. leta s fls. 2,
de ~do %teeux a, jeformação e parecer.

N..26. .504 - Alrnir da Silva Dias.
Icem.

N. 26.362 - Isaac Burstak. - Idem.
N. 12.018 - Antonio da Silva Cruz.

- Inscreva-se nos termos propostos,
ressalvados os direitos da Fazenda Na-
cional, sob o valor locative da 1:440$,
dando-se a baixa de Antonio da Silva
Cruz em 1932. Imponho a mul ka de 50$,
mínimo da lei.

N. 25.068	 Moacyr Santa Rosa de
Araujo. - Dê-se a baixa requerida.

N. 25:740 - Armando Lopes. -
Averbe-se a baixa para 1933.

N. 22.384 - Jacintho Xavier Martins
Junior. - Idem.

N. 19.035 - Adão Cardoso. - Trans-
fira-se.

N. 22.286 - Leopoldo Capanema.
Dê-se a baixa para efeito no futuro
exercido.

N. 25.273 - Agostinho Rodrigues Vai-.
goda. - Deferido.. Cancele-se a certi-
dão de pena dagua a que se refere a in-
fonmação.

N. 1.719 - Waldomiro de Carvalho:
- Anate-se a baixa requerida. Não ha
multa a aplicar, de acordo com n pare-
cer.

N. 26.010 - Joaquim Augusto Bas-
tos. - Averbe-soa mudança.

Certidões.
N. 1.188 - Rodrigues Gonçalves éls

Comp. - Provem, por documento do
cartorio da 3' Vara eivai, que são lute-
ressados na falencia.

N. 1.187 - José Sobral. - Indefe-
rido, por não estar provado que o ae-
sunto se refere a interesse do regre-
cantante. /	 • •

N. 1.185.- Carlos Alberto 'Ferreira
Barbosa Pinto. - Certifique-se o que
constar.

N. 1.189 - Victor Rothiban. - Di-
ga em que caracter requer e prove ter
ação em juizo caso o predio pertença a
pessoa diferente do signahario.

N. 1.190 - Arthur Pereira Studart.
- 'Certifique-se o que constar.

SEOUNDA Suo-DIRETORIA

Despachos de 6 de dezembro de 1932

ProceSsos:
N. 17.828, de 1932 - A. Fernandes

& Valente. - Satisfaça a exigencia, no
praza de 15 dias.

N. 18.419, de 1931 - Annibal Mar-
tins Ferreira. - Prove o alegado.

N. 24.459, de 1932 - José Pereira
'de Almeida. - Faça a prova exigida.

N. 17.529, de 1929 - Miguel de Cas-
tra Caminha. - Satisfaça a exigencia,
no prazo de 15 dis.

Conselho de Contribuintes
Pauta para a sessão ordinaria a reall.

zar-se na sexta-feira, 9 de dezembro
corrente, ás 13 horas e 45 minutos.

Recursos:
N. 1.786 - Manoel Lopes Cardoso -

Imposto de consumo (arts. '78 e 112, c)
- Recebedoria do Distrito Federal (ex-
officio) Relator, o Sr. Serafim Vai-
landro.

N. 1.860-Vasconcellos Couto & Com-
panhia - Imposto do sêlo - Recebedo-
ria do Distrito Federal - Relato'', o Sr,
Mario Camara.

N. 1.753 - Companhia Metropoli-
tana de Armazene Gerais - Imposto do
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sélo — Recebedoria do Distrito 'Federal
(ex-officio) — Relator, o Sr. Serafim
Vallandro.

N. 2.103 —Ludovina Braga Rodrigues
Pires (viuva de J. R. Pires)—Imposto do
sêio — Recebedoria do Distrito Federal

Relator, o Sr. João Augusto Alves.
N. 2.034 — Amaro Lafayette — Ven-

das mercantis (arts. 1, 24 e26— De-
legacia Fiscal em Pernambuco — Rela-
tor, o Sr. Salgado &arpa. 	 -

N. 2.120 — J. Alves Martins --
Vendas mercantis (art. 6°) — Delega-
cia Fiscal em São Paulo — Relator, o
Sr. Paulo Seabra.

N. 1.810 — Dimas de Mello — Vendas
mercantis (arts. 24 e 30 — Delegacia
Fiscal em Minas Gerais — Re/ator, o. Sr.
Araujo Mala.

N. 635 — S. Magalhães & Comp. —
Classificação de mercadorias — Alfande..
ga de Santos — Relator, o Sr. Malaquias
dos Santos.

N. 1.242 — J. P. Carneiro Sobrinho
Classificação de mercadorias —

fandega cio Rio de Janeiro — Relator, o
,or Sr. Salgado Scarpa.

N. 1.520 — Casario Puime & Comp.
— Classificação de mercadorias —
fandega do Rio de Janeiro — Relator, o
Sr. João Augusto Alves:

N. 1.255 — S. A. Ateliers de .Cons-
trutores Electriques de Charleroy-Clas-
sificação de mercadorias — Alfandega
do Rio de Janeiro — Relator, o Sr.
Mario Camara.

N. 1.524 — Ctimpanhia Telefónica
Brasileira — Classificação, de merca-
dorias Alfandega do Rio de Janeiro .—
Relator, o Sr. Araujo Mais.

N. 1.705 — Sander & Deutsc/imann —
Classificação de- mercadorias Alfan-
dega do Rio de Janeira — Relator, o
Sr. Candido Borges.

N. 1.923 — Carlos Conteville & Com-
panhia — Classificação de' mercadorias

Alfandega do Rio de Janeiro —• Re-
lator, o Sr. Benedicto Costa.

N. 1.535 — J. C. Soares & Consta, —
Classificação de mercadorias — Alfande-
ga do Rio de Janeiro --- Relator, o Sr.
Araujo Maia.

N. 1.231 — Coval & Comp. — Clas-
sificação de mercadorias Alfandega do
Rio de Janeiro' — Relator, o Sr. Salgado
Scarpa.	 .

N. 1.724 — United States Rubber
Exp. Co. Ltd. — Classificação de mer-
cadorias — Alfandega do Rio de Janei-
ro — Re/ator, o Sr. João Augusto Al-
ves.

N. 1.612 — Otto Friedrich & Comp.
— Classificação de mercadorias —
fandega do Rio de Janeiro	 Relator;
Sr. Araujo Maia.

N. 1.198 — Companhia Cervejaria
Brahma Hanseatica e Antarctica Ca-
rioca e a Cervejaria Polonia Ltd.. —
Restituição de taxa adicional Sobre be-
bidas, decreto n. 20.474, de 2 cle'outu-
bro de 1 g31 — Recebedoria do Distrito
Federal — Relator, o Sr. Salgado Soar-
Pa.

N. 1.590 — Antonio Mikail --Impos-
to de consumo, art. 61, h) e 65 — Re-
cebedoria do Distrito Federal Relator,
o Sr. Araujo Maia.`

N. 1.804 — Artbiir Malerme Im-
posto de consumo, art. 219, paragrafo.7°
— Recebedoria do Distrito Federal (ex-
o`ifcio) — Relator, o Sr. Caridido Borr-
ges.

N. .1.057 — The National City Bank
of New York e Banco Francês e Italia-
no para a America do Sul — Operações
Bancaria, Consultoria da Fazenda
Publica — Relator, o Sr. Mario Ganhara.

-N. 1.749	 Libanio Carlos Borges
Operações Bancarias — Consultoria da
Fazenda Publica (ex-officio)	 Relator,
o Sr. Gandido Borges,

N. 184 — Banco Halo Belga — Im-
posto do selo — Recebedoria do Distri-
to- Federal (pedido de reconsideração,
acórdão n. 253, de 20121932) Relator,
o Sr. Andrade Queiroz.

N. 1.634 — Bancó Economico Nacio-
nal, João Socoloff e Roberto Marcondes
dos Santos — Imposto do sêlo — Rece-
bedoria do Distrito Federal (ex-officio)

Relator, o Sr, Araujo Maia.
N. 1.815 — Bons Fréres & Comp. o

Dungan Hood & Comp. — Imposto do
sélo — Recebedoria do Distrito Federal

Relator, o Sr. ' Candido Borges.
N. 2.068 — Abel Borges de Menezes

—.Imposto do iséto — Recebedoria do
Distrito Federal .(ex-officio) Relator,
o Sr. Candido Borges.

firma, passou a l'estaugação processo
que fôra extraviado ou roubado;

e que compreendia o periodo de feve-
reiro de 1927 a 8 de março de 1928;

Que, no aludido proceáso, Gelape &
Irmão venderam e registraram em sua .
escrita fiscal 79.090 litros de alcool e
7.576 litros de aguardCnte; sendo que,
dessa aguardente, s6.640 .litros foram
obtidos pelo desdobramento de 3.320 li-
tros de alcool, e os restantes 926 litros
constituiam o stock ao iniciar-se a es-
crita em 26 de fevereiro 'de 1926;

Que só dispondo Gelape & Irmão des-
sa quantidade de aguardente (7.756 li-
tros), nesse periodo, todavia, despacha-
ram 'e v,3ncleram, conforme quadros ane-
xos 76.730 litros de aguardente, ha-
vendo uma diferença,. Verificada pelos
livres de despachos da Estrada de Ferro
Oeste de Minas em confronto com a es-
crita fiscarl dos autuados,. de 691154, que •
a razão de $300 -- dá o imposto de réis
20 :746$200.

Os socios da firma, nominalmente in-
dicados no auto, recusaram assinatura
ao mesmo. Apresentando , o auto á Alfan-
dega de Belo Horizonte, seu inspetor sus-
citou duvida sobre a crampetendia pára
apreciar o' processo, ponderando que,
melhor decidiria a 3' Coletoria, por onde
correra o primitivo que se extraviou.

Essa coletoria, por sua vez, alegou que
lhe não cumpria mais conhecer do as-
sunto.

Resolveu o delegado .fiscal o conflito
negativo, ordenando qiie dita coletoria
providenciasse sobre a :instrução e jul-
gamento do processo.

Antes, porém, em virtude da intima-
ção que lhe fôra feita, a firma autuada
apresentara sua defesa na qual, depois'
de traçar considerações 'sobre o descami-
nho do processo anterior concluiu:

"Assiro, sendo, não podemos apresentar
defesa no auto 'lavrado , ultimamente e
que tem o n. 80, sem que nos seja dada
vista do antigo processo onde então as
provas da nossa inocencia, a prova de
que • esses processos nada mais repre-
sentam sendo uma tenaz perseguição por
parte do autoante eme deseja ver con-
vertidos em realidade ps seus desejos.

Ficamos, pois, a espera de nos ser fa-
cultado um exame mo antigo' processo,
protestando pôr nova Vista do auto nu-
mero 80, de 1930, quando então formu-
laremos a nossa defesa, nos Lermos da
lei."

.Com vista do proceSso o autuante es-
clarece que não foi mais possivel com-
pulsar Os elementos basicos do processo
anterior, porque a firma alegou não pos-
suir mais talões de vendas e um de seus
copiadores.

'Lembra, lambem, que no processo ex-
traviado estava evidente a prova da
fraude que se consumava pela utiliza-
ção de _selos aproveitados e pela decla-
ração inexata de acompanharem estam-
pilhas ás notas de venda.

Esta circunstancia está bem ampara-
da pelo que consta da ordem n. 50, da
Diretoria da Receita á Delegacia Fiscal
em Minas (D. O. de 19 de março de
1929) da qual consta,:

"A firma autuada no recurso de fo-
lhas 26, alegou haver enviado pelo cor-
reio, no mesmo dia do embarque da
mercadoria, os selos correspondentes á. ,
aguardente apreendida, conforme. pro-
vava com o certificado postal que dizia
estar junto ao referido recurso."

Não se encontrando dito certificado
no processo, este'ministeriu, nandou -vol-
tar o processo á Delegacia Fiscal, afim de

AcédoÃo 24. 1.431

Recurso st. 1.287 — Imposto 'de. con-
sumo:

Recorrente	 Gelape i Irmão.
Repartição de origem — Delegacia

Fiscal em Minas Gerais.

Desde que, na, restauração de um pro-
cesso de .sonegação de imposto, os ele-
mentos . concatenados„ embora diversos
dos compillsoclos, conduzem á certeza
da fraude demonstrada no processo
primitivo -ixtraviado ou' roubado, ne-
ga-se provimento ao recurso volunta-

..rio para confirmar a decisão condena-
torta dos autuados.

OutroSsint, , atendendo a que não ha
.aquela certeza com relação á parcela
-aerescida á constante do processo des-
viado, nega-se provimento tia recurso
"ex-offieio" do despacho que esta ex-
cluiu da cobrança e da multa.
Em oficio n..390, de 12 de junho de

1930. o delegado fiscal do Tesouro Na-
cional, no 'FBtado de Minas Gerais, au-
torizou ao inspetor do' imposto .sobre
vendas -mercantis no mesmo Estado, a
providenciar sobre a restauração do pro-
cesse instaurado contra a firma Gelape
éz Irmão, por sonegação do iniPosto de
consumo sobre aguardente e alcool, e
que se estraviára:

Em conseouencia de tal processo,
acrescenta' o oficio, fóra á mesma firma
imposta a . multa de cerca de 36:000$,
pela 3t. Coletoria federal de Belo Hori-
zonte, cujo despacho confirmára a De-

legacia ,Fiscal,
.De posse do oficio mencionado, o ins-

petor do imposto de vendas mercantis,
Amacio de Almeida, acompanhado do
agente fiscal do. imposto de consumo,
Candido de Oliveira, lavrou. em 30 do
Inês . -de junho referido' o auto de fls. 3
e 4, do qual consta:

Que, após os devidos exames na escrl-
ta fiscal, . levantamento dos quadros
acusando: •o movirilento nela registrado,
de entrada. desdobramento e saída de
.alcool e 'aguardente, de se ter tirado có-
pias dos termos nessa . escrita lançados
péla fiscalização, os quais foram . subme-
tidos. a , assinatura do representante da
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ser feita a juntada do documento men-
cionado.

Intimada a apresentar o certificado,
em questão, no prazo de oito dias, dei-
xou a firma recorrente de fazê-lo, e de
dar o motivo porque o não fazia, con-
forme se verifica a fls. 30, o que de-
monstra a maneira irregular do seu
procedimento . "

Proferiu despacho o coletor da 3 4 Co-
letoria Federal aludida que, juntando
certidão anterior que ratificou, impôs
mais a multa de 2:284$500 com a obri-
gação de recolher igual importancia a
firma. autuada.

Nestas condições, é a multa total de
20:745$200, e exigencia de igual impor-
tancia correspondente ao imposto de so-
negação.

Intimados, Gelape & Irmão, interpuse-
ram recurso, no prazo legal, para a De-
legacia Fiscal, assinando termo de res-
ponsabilidade pela diferença de' reis
4 :571$000, visto . haverem assinado, an-
tes, com o outro termo, a importancia
constante do processo anterior.

Estudando o processo na Delegacia
Fiscal, concordou o Contador com a bem
elaborada informação do agente fiscal
Nominato do Couto e Silva, que, depois
de apontar engano em um dos quadros
levantados, conclue, propondo que se
mantenha semente a exigencia do im-
posto apurado no processo anterior, e
multa correspondente.

Pondera que bem pede suceder que a
importancia a mais verificada na res-
tauração do processo, provenha da re-
inclusão de parcelas que, á vista dos do-
cumentos que desapareceram com o pro-
cesso anterior, tenham sido abonadas, e
porque, tambem, não se deve esquecer a
dificuldade da defesa neste ponto. mui-
to embora se esteja lidando com frau-
dadores contumaies, corno prova, entre
outros, o processo anexo, do qual se
verifica -que os autuados, os mesmos
Gelape & Irmão, escrituravam como ba-
calhau, leite condensado, etc., a aguar-
dente que vendiam.

Concordaram o Contador e Dr. Con-
sultor uridico, e assim, decidiu o de-
legado fiscal, que; deu em parte. pro-
vimento ao recurso referido, recorren-
do, ex-ofício, dessa decisão, ao mesmo
tempo que abria aos interessedos o di-
reito ao recurso voluntario que eles in-
tentaram para o Sr. Ministro da Fa-
zenda, sendo, porém, na fórma da legis-
lação vigente, transmitido a este Con-
selho, paga a taxa devida.

Nas razões deste recurso, como, aliás,
sucede com o que foi apresentado á
Delegacia Fiscal, nada ha que invalide
a decisão recorrida, nada que, mesmo
remotamente, justifique a infração.

Acusações aos autuantes, que deno-
tam apenas a exteriorização de odio
que bem se compreende.

Referencias á situação de política par-
tidaria que em nada afetam ao pro-
cesso.

Relatado e discutido o processo:
Considerando que o extravio do pro-

cesso não podia interessar as autuan-
tes que tinham o seu interesse, como
viam o da Fazenda, amparado por duas
decisões condenatorias;

Considerando que, conforme está evi-
dente dêste processo, do que lhe está
anexo. e do que alude a ordem citada,
a conduta dos autuados, perante o fisco
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foi sempre indonVeniente, irregulat,
não criminosa, rebuscando • em todos os
modos e meios o 'mais seguro de fran-
dar impostos; não sendo de -surpreen-
der que houvessem concorrido para o
extravio de processo anterior, em que
haviam decaído em duas instancias.

Cons i deralndo que. os elementos c.i-
lhidos na restauração da processd con-
vencem da fraude praticada; conduzem
á certeza do dano que á Fazenda de-
corria dessa fraude;•

Considerando que, em todo o decurso
do novo processo; aliás instaurado ¡)ara
que no germinasse o • fruto de um'
crime, -nada alegaram os autuados que,
pelo menos, lançasse duvida sobre a
'irregularidade de sua conduta, eviden-..
ciada em outros process ,s:

Con.iderando que, isso reaisçe acen-
Ia, desde que se recorde qUe. do-
cumentos anteriormente examinaiius,
coroe lrvros de -talões cepialor 'de fa-
turas, etc. foram, ,pelos • atituadtf3s, lie-
clarados extraviados, 'levando os 'autuem-

,

1.c4 á rsesqUiza em a escrita da 'Estrada
de Ferio Oeste de Minas, repartiçã1
publica onde se guardavam, talvez sem
que de tanto se lembrassem os autua-
dos, FroVas concludentes da Sonegação.
anteriormente verificada , e deste prc.
ce.ssc. ante tais provas eVidJ.Weà; -

Cewiderando, no eritan1a. que, ante. as
ponderações dos pareceres a que se re-
portou em seu despacho a autoridade
recorrente e recorrida, não há 'certeza
4;_la sonegação da importancia de réis
2;280500, e rão ha cOme kilicar mul-
ta só por presunção;

Co'nsid'erando o 'mais que do processo
consta:

Acerdam os membros de Conselho de
Contribuintes negar provimento ' aos
recursos "ex-orficio" •e voltintario d,e
que trata este processo, para mane-r,
em sua integra a deciSãO recorrida. •

Conselho de Contribuintes,. em 18 'de
outubro de 1032. — F. de O. Pasobs;

	presidente.	 Condido Borges', relator.-
— Elpidio J.. da Boamorte. — 'Serafim
Voltou-iro. — Vicente de 'Pata°
- Octavio Lopes Sd Campos. — Le-
nhoff Britto. — Mario P. da Camara.•
— Arlindo. Soriano . Puppe. — Benedi-
cto da Costa. — Ciente, Sá Filho, repre-
nnt:ante da Fazenda Publica. .

Delegacia Geral do Imposto sôbre
a Renda

EXPEDIENTE DO DELEGADO GERAL
•	 ;

Dia 6 de dezembro de 1932

N. 5.293 de 1931 Manoel Joaquim
Pires. — Prossiga-se a cobrança proce-
dendo-se na ferma do art. 10' do doere.:
to n. 19.723.

N. 8.354 de 1931 — Moris ilaschkos
ysky. — Mantenho o lançamento.

N. 19.533 de 1931 — João Carneiro
Fernandes. — Proceda-se conforme pro:-
põe o lançamento, procedendo-se' da
mesma ferina quanto aos casos analogos.

N. 3.055 de 1931 — David Fernan-
des. — Cancele-se.

N. 1.019 de 1932— José de'Sá Peixo-
to Filho. Tratando-se de 'contri-
buinte tão refratado ao imposto que tem
sido necessario lança-lo ex-officio todos
os anos, — mantenho o lançamento. Ve-
rifique-se o alegado a fls. 3, quanto ao
desconto em folha.

^ - ^mbrn de 1932 29.375
4e

N. 10.769 de 1932 — E. Docummun
& Simões. — Retifique-se o lançamento
aceitando-se o lucro declarado a fls. 6.

N. 2.463 de 1932 — Candido de Aze-
vedo Gamboa. -•-• Retifique-se o lança-
mento nr forma das instruções emn vigor.

N: 8.502 'de'1932 Arthur Meses. —
Exija-se comprovação das deduções das •
cedtilas C e ll, nas varias declarações..

N. 9.631 de 1930	 Hermann Shu- •
back.	 Arquive-se.

N. 13.128 de 1930 — Bernardiho Lo-
pes de Almeida. — Cancele -se o• lança-
mento ex-officio e incluam-se na decla-
ra-,ão as retiradas, :na' base dos meses
compreendidos em, 1929.

N. 11.326 de 1931 — The Yokohama
Specie Bank , Ltda.' — Prossiga-se na
cobrança.

N., 12.d74 — Agenor de Azevedo. — •
Não ha reValidação a cobrar. Proceda-
se cpmq propde. o parecer. 	 .

N.. 7.625 de 1932 .— The Rio de Ja-
neiro Tramway 'Light and Power (.7'
Ltda. — Arquive-se.

N. 4.979 de 1932 — Praxedes Peres
de Sá. — Preceda-se na forma do arti-
go 57 § 2°,

N. ,2.905 de 1932 — Eugenio Segabi-
nazi. — Mantenho o lançamento.'

N. 10.469 de 1932 —	 Ribeiro..
— Proceda-se conforme propõe o -na- .
reeer.

N. 9.709 de 1932 — Antonio Joaquim,
de Rezende. — Proceda-se pela forma
proposta.	 .

N. 36 de• 1932 — João Jaoob. —Man- •
tenho o lançamento.

N. 11.079 de 1931 — Confalloniere
Gonçalves. — Faça-se . p lançamento com'
base nos selos adquiridos.

N. 11.353 de 1931 --- Antonio ZOS4
Coelho Pimento'. 	 Arquive-se. •

N .• 8.366 de 1932— Comp . Aliança •
da Bafa. — Cancele-se o lançamento á
vista do decreto 11: • 22.067.

EXPEDIENTE DO DELEGADO GERAL

Dia 7 de dezembro de 1932

Oficios expedidos:	 '
N. 62 — Ao Sr. diretor geral,

do Tesouro Nacional, restittündo pro-
cesso em que é interessado Mario Anni-
bal Muratori Osorio e informando des-
pacho.

N. 371 --Ao diretor regional dos
Correios e Telegrafos, prestando infor-
mações.	 • •

Ns. 4491451 — Ao diretor da• Despesa
Publica, remetendo processos em qua
são interessados. Companhia de .NaNe-
gação:Lloyd Brasileiro e Société Anony-
me du Gaz de Rio de Janeiro.

N. 452 — Ao diretor da Receita Pu.
blica, transmitindo 'processo em que São.

„interessados os corretores de mercado-
rias do Distrito Federal e informando.
, N. 1.650	 Ao delegado' fiscal no Es . •
pirite Santo, fazendo comunicação.

N. 1.651 — Ao chefe de secção de
Imposto de.. Renda no Espirito, Santo.
apresentando o auxiliar José Ribeiro dt
Oliveira Leão.

N. , •1.652 — Ao delegado . fiscal eu
São Pauló, 'fazendo comunicação.

N. 1.653	 Ao Ohefe de secção do Iin•
bosto. de Renda em São Paulo.

N. 1.654 — Ao delegado fiscal em
Santa Catarina, restituindo processo em
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que é interessada a firma Campos Lobo
& Companhia.

N. 1.655 — Ao delegado fiscal em São
Pau/o, sobre objeto de serviço.

Dia 6 de dezembro de 1932
Oficio& expedidos:
N. 236 — Ao diretor tecnico do Lloyd'

Brasi/eir(i requiSitando passagem.
Na. ,23; 239 — Ao agente da Estação

da E. F. t). Pedro II, requisitando pas-
sagens..

N. 240 — Ao diretor tecnico do Lloyd
Brasileiro. — Idem.

Ns. 241142 — Ao diretores da E. F.
São Paulo-Rio Grande e Sorocabana
(São Paulo). — Idem.

N. 243 — Ao diretor tecnico do Lloyd
Brasileiro. — Idem.

N. 244 — Ao diretor da E. F. São
Paulo — Rio Grande. — Idem.

N. 245 — Ao diretor da E. F. Soro-
cabana (São Paulo). — Idem.

N. 370 — Ao Sr. procurador da Re-
publica, restituindo processo de exe-
cutivo fiscal movido pela Fazenda Na-
cional contra Pereira Carneiro & Comp.
Ltda.

Ns. 4421444 — Ao diretor da Receita
Publica, restituindo processo em que
são interessados Herminio Grosso, João
Pereira de Rezende, Maria, Thereza e
Bandeira & Rocha.

N. 445 — Ao diretor da Receita Pu-
blica, transmitindo petição ao Sr. mi-
histro da Fazenda'.

N. 446 — Ao diretor da Despesa Pu-
blica, sobre objeto de serviço. •

N. 447 — Ao diretor da Despesa Pu-
blica, remetendo processo referente . ao
fornecimento de luz eletrica pela S. A,
du Gaz de Rio de Janeiro.

N. 448 — Ao diretor da Receita Pu-
blica, transmitindo petição de recurso
interposto ao Exmo. Sr. ministro da
Fazenda.

Ns. 1.6271628 — Aos delegados fiscaia
'na Baia e Pernambuco, confirmando te-
legramas ns. 327 e 328.

Ns. 1.6291632 — Aos delegados fis-
cais em São Paulo, Estado do Rio, e Pa-
raná, fazendo comunicações.

Ns. 1.6331634 — Aos delegados fiscais'
em Amazonas e Pará, confirmando tele-
gramas ns. 33Q e 331.

Na. 1.6351636 — Aos delegados fiscais
no Rio Gratule do Sul e São Paulo, fa-
zendo comunicações.

N. 1.637 — Ao delegado fiscal do
Tesouro Brasileiro em Londres, reme-
tendo processo em que são interessados,
Edmundo Machado e Ildefonso Falcão.

Ns. 1.6381641 — Aos chefes da sub-
secção do Imposto de Renda em Santos
fazendo comunicações.

N. 1.642 — Ao chefe de secção do Im-
posto de Renda em São Paulo, fazendo
comunicação.

N. 1.643 — Ao chefe de secção do Im-
posto de Renda em São Paulo, restituin-
do processo em que é interessado Bur-
ton Harris.

N. 1.644 — Ao chefe de secção do Im-
posto de Renda no Espirito Santo, reme-
tendo processo em que é interessado,
João Lino da Silveira.

N. 1.645 -- Ao chefe de secção do Im-
posto de Renda na Baia, prestando in-
formações.

N. 1.646 — Ao delegado fiscal no Ma-
ranhão, confirmando telegrama 202.

N. 1.647 — Ao. delegado fiscal no
Piauí, onfirmando telegrama 329.

• N. 1.648 —.Ao chefe de secção do Im-
posto de Renda no Rio Grande do Sul,
remeténdo copia da portaria n. 204.

N. 1.649 — Ao \delegado fiscal no Rio
Grande do Sul, idem.

Telegramas expedidos:
N. 326 — Ao delegado fiscal na Bafa,

sobre objeto de serviço.
Ns. 3271333 — Aos delegados fiscais

em Baia, Pernambuco, Piauí, Amazonas,
Pará, Maranhão; Rio Grande do. Sul, fa-
zendo comunicações.

N. 334 — Ao chefe de secção do Iin-
posto de Retida no Rio Grande do Sul,
Idem.

Ministerio da Marinha
EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO

Dia 7 de dezembro de 1932
Ao diretor geral do Pessoal:
Dispensando o capitão tenente — QM

— Benedicto Rangel Coutinho das fun-
ções de diretor de máquinas e eletrici-
dade do Arsenal de Marinha do Es-
tado do Pará, (aviso 11. 3.191).

Designando o capitão de corveta Fran-
cisco Barroso Magno, o capitão tenente
Attila Soares e o primeiro tenente mé-
dico, Da. Octa•vio de Freitas Assumpção,
para, em comissão, regularizarem o di-
reito de .pdsse precaria dos terrenos da
extinta Base da Defesa Minada, verifi..
condo as condições de habitabilialacie, de
construção e de higiene. (aviso número
3.195).

Designando o capitão de corveta Be-
lisario de Moura para as funções de
ajudante da Capitania dos Portos da Ca-
pital Federal e Estado' do Rio de .Ja-
neiro e o capitão tenente Edga.rd Serra
do Volte Pereira, para conduzir daste
porto ao de Natal, Estado do Rio Grande
do Norte, o rebocador "Muniz Freire",
(aviso n. 3.190).

Mandando aquartelar, no Asilo de In-.
válidos da Patria, o ex-fusileiro naval
Pedo Nonato da Silva que se 'achava
licenciado para residir feira do mesmo
Asilo, nesta capital, (aviso n. 3.197).

Mandando incluir no Asile de 'tiara.°
lidos da Patria o ex-fusileiro naval nú-
mero 1.851, Eduardo Reis, e o ex-ma-
rinheiro nacional n. 3.494, 3.
Abel Frutuoso Costa, visto' terem sido
.julgados inválidos para.o serviço da Ar-
mada, não podendo angariar meios de
subsistencia propria, (avisos na. 3.194
e 3.196).

— Ao chefe do Estado Maior da Ar-
mada,:

N. 3.189 -- Dissolvendo o Trem de
Esquadra, creado por aviso n. 1.858, de
21 de julho do corrente ano de 1932.

— Ao diretor geral do Ensino Naval:
N. 3.198 -- Reduzindo para nove ma-

ses .os periodos • de aplicação dos segun.
dos • tenentes, no convéz e na máquina,
de que tratam as iStruções que acom-
paharam o aviso n. 1.166, de 4 de inalo
do corrente ano de 1932, ficando assim'
o intersticio reduzido a dezoito ma:sés,
como medida de carater provisório.

- Ao Sr. ministro da ,Fazenda:
Transmitindo os . papeis relativos á

abertura de um crédito especial na im-
portando , de' 2. :239$500 necessaria ao
pagamento devido aos herdeiros do ca-
pitão de mar e guerra, reformado, Fran-
cisco de Paula Oliveira Sampaio, (ofi-
cio n. 3.186).

Remetendo, acompanhadas de todos
Os papeis, as cópias dos decretos de 1 de
dezembro do Corrente ano de 1932, que
aposentaram Alfredo Delduque Armando
e Francisco 'de •Assis Liborio, respecti-
vamente; nos Ingeres de primeiro te-
nente, honorario, contador naval e ope-
rario de primeira classe do Arsenal de
Marinha do Rio de Janeiro, (oficios nú-
meros 3.188 e 3.187)'.

Solicitando o pagamento de 2:250$000
ao capitão "tenente', engenheiro naval,
Oscar Leite de Vasconeellos,-,(oficio nú-
mero 3.193).

'Ao Sr. ministra da Educação e
Saúde Pública:

N. 3.,192 — Comunicando haver re-
solvido marcar o dia i12 'de dezembro
do corrente ano, para ; terem inicio, ás
11 horas, no Instituto Naciona/ de Mú-
sica, as provas do concurso para.profes-
sor de masica do arpo de Fusileiros
Navais.

— Ao, Sr. ministro da Guerra:
N. .3.199 — Remetendo o requeri-

mento em . que o terceiro sargento fusi-
loiro naval Alexandre Moreira da Silva,
pede certidão do tempo de serviço pres-
tado ao Exército, no eXtinto 8° Batalhão
de Infantaria.

liequerimentos despachados
Celestino Vasques d Freitas. 	 Não

pode ser atendido. Requerimento de
16-11-1932) .

Moacyr . Santa Rosa lAranjo. — Inde-
ferido. (Requerimento de 1-12-1932).

Waldyr Francisco Leite. — Indeferi-
do. (Requerimento de ,3-12-1932).

Luiz Vieira da Cru.	 Indeferidó.
(Requerimento de • 1-1 -1932).

Luiz Lopes Gama Atidréa. — Indefe-
rido. (Requerimento de 3-12-1932).

Oapitão NapoleãO d Alencastro Gui-
marães. Junte os originais das re-
quisições. .(Req. de 5e12-1932).

Ministerio cia Guerra
Por despacho de 5 do corrente:
Foram resignados • cf coronel João de

Siqueira Queiroz Sayão e o major Der-
meval Peixoto, para diretor e sub-dire-
tor, respectivamente, da Diretoria Ge-
ral do Tiro de Guarr.

EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO

Dia ,3 de dezerrilbro de 19212

Ao Sr. presidente ;do Tribunal de
Ciontas, solicitando pmaddencias 'para que
sejam postos á dispOsição das Delega-
cias Fiscais do Tesouro Nacioal nos Es-
tados abaixo mencionadoa os creditas
em seguida especificados, á conta, das
seguintes verbas:

Verba 4' — Instrução Militar — Con-
signação Pessoal n. 15, do atual orça..
mento, o Credito ,ch quantia de 14:400$,
na Delegacia Fiscal do Tesouro Nacio-
nal no Rio Grande co Sul, para paga-
mento. de vantagens ; a professores do
Colegio Militar de Porto Alegre; .

Verba 8" — Serviço de Intendencia —
Consignação Material — Mate, de
Consumo — do atual orçamento , cre-
dito da quantia de O04t, na Delegacia
Piscai do Tesouro Nacional no Oeará,
para ser sacado de unia só vez e "sob o
regirnen de massas ipelo comandante
do 23° Batalhão d'e Coçadoree, deatinado
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ás despesas com a conservação e repa-
ração das' embarcações do material de
transporte terrestre e marítimo.

— Ao Sr. comandante da •;6 4 Região
Militar, declarando qtie deve ser cance-
lada a contagem de tempo constante do,
Boletim do Exercito n. 72, de outubro
de 1931, feita ao patrão da maruja ida
mesma, região, Lourenço. Julio da Pai-
xão, do •eriodo em que desempenhou
funcções na Inspectoria da Policia dos
Portos, da Baía, visto não haver dispo-
sição legal que a autorize, tendo sido
indeferido o requerimento em que Ma-
noel Francisco Maia, maquinista da
mesma maruja, pede, tambem, averba-
ção, para efeito de aposentadoria, do
tempo em que esteve nas oficinas da
Navegação Baiana.'

Ministerio da Guerra — Rio de Ja-
neiro, 3 'de dezembro de 1932. N. 87..

Sr. diretor do 'Material Belico —
Consoante as " •Instruçõ e s para impor-
tação e despachos de armas, munições,
explosivos e produtos quimicos", arti-
gos 27 e 28, e modificando as disposi-
ções contidas no aviso n. • 36, 'de 23 de
julho do corrente ano, a essa diretoria,
resolvo conceder permissão:

I — Para todos os Estados, os despa-
chos de:

Munições — Chumbo e polvora para
caça, espoletas para cartuchos e para
ouvidos de espingardas, cartuchos va-
s los Papolão e de metal de cal. 8 a
36, cartuc-hos carregados a chumbo de
cal. 8 a 36, balas cal. 0,,pol.2, 6 mim
e • Gm,3.5 para pistola, revolvers 'e armas
de salão . e 9 rnim somente para armas.
de salão.

Para os Estados do extremo norte do
País, concedo, com restrição, a importa-
ç.ão e despachos de munições cal. 32, 38
e 44 para rifle.

Armas — Não raiadas, de cal. 8 a 36
e raiadas (pistolas, revolvers e armas
de salão) de cal. • 0,,pol.22, fi mina e
6m,35. Com o calibre de 9 mim a bala
só será permitido o despacho para ar-
mas de salão.

' II — As importações de:
Munições — A' 'exceção do chumba e

polvora (para caça todas as munições
acima, podendo haver restrição quanto
ás quantidades pedidas..

Armas — Continuam suspensas as im-
portações, exceto para o territoria da
8` Região Militar, onde poderá ser per-
mitida a entrada, com restrições, de ri-
fles de calibres 22, 38 e 44.	 •

III — Os desembaraços: restrições,
de rifles:

a) todas as mercadorias (armas • e
munições) retidas nas alfandegas, deve-
rão ser entregues aos seus importado-
•res, desde que na Policia Civil nada
conste que os possa desabonar para o
comercio em ,apreço e estejam dentro
dos calibres especificados acima;

• b) quanto ás mercadorias que não
possam ser desembaraçadas por esta-
rem fera dos calibres permitidos nas-

"tas instruções,. deverão continuar reti-
das nas alfandegas— 'Os interessados po-
derão,, no entanto, para evitar arinaze-
nagens, requerer o redahimenta aos,
depo8ihos regionais. — General, Espi-
rito Santo Cardoso. •
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Ministerio da Guerra — Rio de Ja-
neiro, 3 de dezembro de 1932 — N. 88.

!Sr. diretor do Material Bélico:
Declaro-vos que fica creado nessa

diretoria, afeto ás divisões que interes-
sarem, uri registro especial de to-das as
fábricas nacionais de produção de car-
tuchos, munições, explosivos e armas.
, Esse registro se especificará da se-
guinte fórma:

a) nome da fábrica;
b) firma comercial responsavel;
c) situação da fábrica;
d). linhas de comunicação e sua natu-

resa para a capital do Estado;
e) área coberta da fábrica;
f) numero de pavilhões das oficinas;
g) naturesa da produção;	 .
h) volume da produção anual;
i) capacidade de produção em 8 ho-

ras de trabalho;
j) número de operarios;
k) marca das Máquinas das oficinas

(fabricante);
1) funcionamento das máquinas, si

por transmissão ou motor conjugado;
ni) data do ato que concedeu a li-

cença para estabelecimento;
n) distancia da fábrica ás casas de

habitação mais proximas.
Essas declarações serão exigidas em

caráter reservado • e ~ente' para uso
exclusivo dessa repartição.
• Procederá essa diretoria a investiga-
ções continuadas sobre as fábricas já
existentes com o fim de se efetuar esc
registro.

Consequente ao ato que concede li-
cença para exploração de armas e ex-
plosivos expedirá essa dependencia um
titulo de registro a cada fábrica.

Em observancia ao disposto no Codi-
go Penal, o ato da licença não será la-
vrado sem a informação dessa diretoria
de •haverem sido satisfeitas:

a) as exigencias técnicas para fun-
cionamento que houver ditado essa di-
retoria;

G) as declarações para o registro. —
General Espirito Santo Cardoso.

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR

Dia 2 de dezembro de 1932
Ao Sr. chefe do' Departamento do

-Pessoal da- Guerra, comunicando que o
Sr. ministro de Estado da Guerra, re-
solveu prorrogar até 10 do corrente, o
prazo para aceitação dos requerimentos
dos candidatos ao concurso de admissão
para a matricula no Curso de Inlen-
dencia da Escola de Intendencia.

Nas cartas-patentes dos oficiais abai-
xo mencionados, foram lavradas as se-
guintes' apostilas:

Por decreto de 27 de outubro últi-
mo; foi reformado administrativamente,
como incurso nas disposições do decre-
to n. 19.700, de 12 de fevereiro de
1931, o capitão-médico, Antonio Braga
de Araujo, de quem trata esta carta-
patente, percebendo as vantagens rela-
tivas ao posto. que tem na reserva de

•primeira classe, •contando quatorze anos,
dez mêses e 'vinte e seis dias de serviço.

Rio de Janeiro, 5 de dezembro de
• 1932. — General' Espirito Santo Car-

doso.
Por decreto de 6 de outubro último,

foi reformado administrativamente,
como incurso nas disposições¡do decreto

•n.' ,19.700, 'de 112 de fevereiro de 1931,
• o major' Oscar de Meneze.s Costa, de
• quem . trata esta carta-patente, perce-
bendo as' vantagens relativas ao ' posto
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que tem na reserva de primeira classe,
contando vinte e oito anos, seis meses e
quinze dias de serviço-.

Rio de Janeiro, 5 de dezembro de
1932. —. General Espirito Santo Car-

c1080.— Por decreto de 10 de novembro fin-
do, de acerdo com o art. 22°, paragra-
fo 2°, do regulamento anexo ao decre-
to n. 18.712, de 25 de abril de 1929,
para execução da lei n. 5 ..631, de 31 de
dezembro de 1928, modificada pelo de-
creto mi. 20.371, de 3 de setembro de
1931, foi transferido para a reserva de
primeira classe, o major de Infanta-
ria, Francisco Pereira cia Costa, de quem
trata esta carta-patente, contando trinta
e três anos, onze meses e dez dias de
serviço, percebendo os vencimentos o que
tiver direito, de conformidade com as
leis cai

Rio de Janeiro, 5 de dezembro de 1932.
— General Espirito Santo Cardoso.

— Por decreto de 15 de selei-obre
timo, foi reformado administrativamen-
te, COMO UR:UNO nas (I iSi)üsiçõeS do
decreto n. 19.700, de 12 de fevereiro de
1931, o capitão João Itipoltto Simões da
Costa, de quem trata esta carta-paten-
te, percebendo as vantagens relativas
ao posto que tem na reserva de primei-
ra classe, contando, trinta e um anos,
sete mêses e nove dias de serviço.

Rio de Janeiro, 5 de dezembro de 1932.
— General Espirito 'Santo Cardoso.

— Por outro de 13 cle outubro
timo, foi reformado, de acôrdo com o
art. 29, Parsgrafo 2°, do regulamento
anexo ao decreto n. 18.712, de 25 de
abril cie 1929 para execução da lei nu-
mero 5.631, de 31 de dezembro de 1928,
o capitão llernani Pinto de Araujo Ra-
belo, de quem trata esta carta-patente,
visto achar-se ha mais de um ano agre-
gado á respectiva arma e ter sido em
inspeção de saude a que foi submetido
julgado incapaz para o serviço .do Exer-
cito, contando trinta e dois anos, um
mês e vinte e oito dias de serviço, per-
cebendo ele os vencimentos a que tiver
direito, de Uniformidade com as ordens
em viger.

Rio de Janeiro, 5 de dezembro de 1932.
— General Espirito Santo Cardoso.

— Por outro de 22 de setembro ul-
timo, foi reformado administrativamen-
te, como incurso nas disposições do de-
creto n. 19.700, de 12 de fevereiro de
1931, o tenente-coronel de artilharia,
Felisberto Antonio Fernandes Leal, per-
cebendo as vantagens relativas ao posto
que tem na reserva de primeira classe,
contando trinta e dois anos e cinco mê-

- ses de serviço.
Rio de Janeiro, 5 de dezembro de 1932.

— General Espirito Santo Cardoso.
—

Nas cartas patentes dos oficiais abaixo
menCinados foram lavradas as aposti-
las seguintes:

Por decreto de 27 de outubro ultimo,
foi reformado administrativamente. como
incurso nas disposições cio decreto nu-
mero 19.700, de 12 de fevereiro de 1931.
o segundo tenente farmaceutico Jose
Porfirio da Paz, de quem trata esta car-
ta-patente, percebendo as vantagens re-
lativas ao posto que tem na reserva .2e
primeira classe, contando cinco anos,
oito meses e vinte e um dias de serviço.

Rio de Janeiro, G de dezembro de 1932.
— General Espirito Santo Cardoso.
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Por decreto de 29 de setemte*o ultimo,
foi reformado administrativamente, como
incurso nas disposições de decreto nu-
mero 19.700, de 12 de fevereiro de 19 C,
o capitão veterinario Vital Cos a, de
quem trata esta carta-patente, percebe"-
do as vaatagens relativas ao posto que
tem na reserva de primeira classe, con-
tando e Ires anos, quatro méses e,
vinte c quatro dias de serviço.

Rio c Janeiro, 6 de dezembro de 1932.
— General Espirito Santo Cardoso.

Por decreto de 25 de novembro findo,
de .acôrdo com o artigo 22°, paragrafo 1°,
do regulamento anexo ao decreto nume-
ro 18.712, de 25 de abril de 1929 para
execução da lei ti. 5.631, de 31 de de-
zembro de 1928, modificada pelo decreto
n. 20.371, de 3 de setembro de 1931,
foi transferido para a reserva de primei-
ra classe, o tenente-coronel Euclides Pe-
reira de Souza, de quem trata esta car-

atente, visto ter atingida a idade
ite para o serviço ativo, contando

parente anos, onze mê,ses e doze dias

/

Ao serviço, percebendo os vencimentos
a que tiver direito na fórma das ordens
em vigôr.

Rio de Janeiro, 6 de dezembro de 032.
— General Espirito Santo CardosO.

Apostila:
Por decreto de 25 de novembro findo,

foi, de a,córdo com o artigo 22, paragra-
fo 1°, do regulamento anexo ao decreto
n. 18.712, de 25 de abril de 1929 para
execução da lei n. 5.631, de 31 de de-
tembro de 1928, Modificada pelo decreto
a. 20.371, de 3 de setembro de 1931,
transferido para a reserva de primeira
classe o coronel de artilharia José Cas-
telo Branco, de quem trata esta carta-
patente, visto ter atingido a idade limi-
te para o serviço ativo, contando qua-
renta e cinco anos, dez mêses e vinte
dias de serviço e percebendo as vanta-
gens a. que tiver direito da fôrma das
disposições em vigor.

Rio de Janeiro, 7 de dezembro de 1932.
General Espirito Santo Cardoso.

Estado Maior do Exercito
Requerimentos despachados

Major Luiz Gaudie Ley, capitães Ri-
naldo Pereira Camara, Joaquim Soares
d'Aseenção, Armando Baptista Gonçal-
ves, Pedro Eugenio Pies, João Ururaf
de Magalhães, Luiz Augusto da Silveira,
Walter de Souza Daemon, Agenor Brai-
ner Nunes da Silva, Heitor Antonio de
Mendonça e Octacilio Terra Ururai e
primeiros tenentes José Corrêa de Mello.
José Carlos Pinto Filho, Eduardo Faus-
tino da Silva, Caludio de Paula Duarte,
Cicero Saldanha Bica, Antero de Mattos
Filho e Itrederico Leopoldo da Silva,
todos pedindo inscrição no concurso para
matricula na E. E. M. — Deferido.

Capitães Raphael Vileroy França, Go-
dofredo Vidal; mim Siqueira e. Carlos
Amoreti Ozono, todos pedindo inscrição
no concurso para matricula -na E. E.
M. — Indeferido por não satisfazerem
todas as exigencias regulamentares.

Capitão Marius Teixeira Netto, pedin-
do inscrição' noconcdrso para matricula
na E. E. M. — Indeferido por não sa-
tisfazer todas as exigencias regulamen-
tares.

Capitães Nelson Rebello de Queiroz e
Moldes Paulino da Franca Velloso, am-
bos. pedindo matricula na E. E. M., in-
dependente de concurso. — Aguardem
oportunidade

Primeiro sargento Christovão Colom-
bo de Souza, pedindo na E. A. S. V. E.,
Por transferencia da Escola de Agrono-
mia e Medicina 'Veterivaria do Para. —
Indeferido de acôrde com o aviso minis-
terial n. 104, de 23 de novembro de
1932. Submeta-se a exame de admissão
si quizer.

Primeiro sargento Carlos Alberto Paes
Pinto, fazendo identico pedido. In-
deferido de acõrdo com o aviso ministe-
rial n. 10l, de 23 de novembro de 1932.
Submeta-se a exame da admissão, si
quizer.

Sargento-ajudante Rbgerio de Albu-
querque Maranhão, pedindo matricula
na E. A. S. V. E. por transferencia da
E. S. A. V. do Rio de Janeiro. — In-
deferido de acôrdo com o aviso n 104,.
de 23 de novembro dé 1932 Submeta-se
a exame de admissão, si quiser.

Primeiros sargentos Jose de Alencar
Ararine, Euriéo Capitulino de Barros e
Jurandir de Marcos Amarante, segundos
ditos Wercelem de Medeiros, Antonio,
de óliveila, Francisco Cantillo Bezerra
de Souza e João Ribeiro Carteia, e ter-
ceiros ditos João Germano Keler, Ubira-
Mra Cabral da 'Silveira,. Pedro Mattos
Silva, Bartblerneu Rabello de França e
Elizeu de Souze Bandeira, todos pedindo
matricula na E.. I. — indeferido.

Segunde tenente comissionado Jalf
Saldanha Franco, pedindo francamente)
de matricula no 2°13eriodo do C. A. A.
— Sim, desde que lhe seja aplicado o
disposto no artigo 34, paragrafo 4 0, das
instruções complementares ao decreto
n. 19.752, de 17 de março de 1932.

Fortunato Júlio da Silva rafe, Pagi-
nador da Imprensa Militar, pedindo ses-
senta (60) dias de licença para trata-
mento de saúde, de acttialo com o decre-
to n. 14.663, de 1 de fevereiro de 1921.
— Concedo de acêrdo Com o item I do
artigo 8° do decreto ti. 14.663, de 1 de
fevereiro de 1921.:

Capitão Ivano Gomes, pedindo matri-
cula na E. E. M. independente de can.;
curso. — Indeferido.

Primeiro sargento Sandoval de Olivei-
ra Reis, pedindo matricula na Escola de
Intendencia. — Indeferido.

Ministerio da Viação é Obra%
Públicas

Departamento dos Correios
e Telegrafes

DIRMORIA DO .1>EDEIOAL

Requerimentos despachados
Sebastião de Barros Magalhães, esta-

feta condutor de malas da Estação da
Estrada de Ferro Central do Brasil á
agencia postal de Queluz. 'pedindo re-
moção. — Indeferido, á vista do Infor-
mado,.

Licenças concedidasi:
Alcides de Araujo, fiel de tesourei-

ro , da Diretoria Regional do Rio Gran-
de do Sul, três mêses, em prorrogação.
com ordenado, para tratamento. de saú-
de, a contar de 1 de outubro ultimo.

Octavio Fortunato de Mendonça, car-
teiro de 3° classe da Diretoria Regional
do Distrito Federal, dois mêses, em
prorrogação, com ordenado, para trata-
mento de saúde, a contar de 27 de ou-
tubro ultimo.

' Enedino Cyriato da Silva, auxiliar
de carteiro da agencia postal-telegrafi-
ca de Ilhéos, subordinada á Diretoria

Regional da Bafa, cinco méses para
tratamento de saúde, a partir do 5 de
outubro ultimo.

Maria Candida de Athayete, ajudante
da agencia do correio de São Miguel,
subordinada á Diretoria Regional da
Bafa. mis mêses, em prorrogação, para
tratamento de sadxle, a partir de 1 de
novembro ultimo.

/saura Ribeiro de Navarro, diarista,
com exercicio na Diretoria Regional de
Juiz de Fera, doi mês" ern Drorroga-
ção, com 2/3 da diaria, para tratamen-
to de saúde, a contar de 26 de outubro
ultimo.

Maria do Carmo Pires da Nobrega,
tesoureira do agencia "Soledade", su-
bordinada á ,Diretoria Regional da Pa-
raíba do Norte, um ano, a eontar de 20'
de outubro, sem vantagens pecuniarias,
nos termos' elo artigo 15 do decreto
ti. 14.663, de 1 de fevereiro de 1921.

Dia 6 . de dezembro de 1932

Requerimento deepaehado
Flavio de Brito Bastos, "Revista dos

Ferroviarios". — Deferido.
IMIONI.1.1n11~~1114

Ministerio da Agricultura
Despachos do Sr. encarregado do ex-

pediente na ausencia do ministro:
Luiz Augusto Morizot Leite, pedindo

favores constantes da legislação do en-
sino em vigor. — Deferido em vista das
informações.

Sociedade Colonizadora do Brazil
mitada, requerendo isenção de impostos
de importação para maquinismo desti-
nado a fiação de sêda. — gneaminhe-se
ao Ministerio da Fazenda cem a declara-
ção de que este ministerio julga o pedi-
do merecedor de toda atenção do Go-
verno.

Pedro Schwindt, remetendo publica
ferina de uma certidão. Indeferido, de
acórdo com o parecer.

H. L. Kalkmann, pedindo substitui-
ção do produto "Tillantin" por "Uspu-
lun seco". — Deferido.

Diretoria geral de Contabilidade
Primeira secção

IMPEDIENT2 Do SR. 1%4INI8TRO

Dia 30 de novembro de 1932
sisos:

Ao Sr. ministro da Fazenda:
N. 4.199 — Solicita o , pagamento da

conta na importancia de 555$, de que
são credores Cardoso• & Pinto.

N. 4.200 — Solícita o pagamento dos
vencimentos integrais dos cargos que ora
exercem, aos Srs. Alpheu Diniz Gonçal-
ves, Francisco de Paula É& Nova e Ir-
nack Carvalho do Amaral.

N. 4.201 — Solicita o pagamento de,
conta na importancia de 20$, de que são
credores Virgilio Guimarães & Comp.

— Ao interventor federal no Pará.:
N. 4.202 — Confirma ci telegrama ex-

pedido em 24 do corrente mês.
— Ao ministro da Fazenda:
N..4.203 — Solicita o ¡pagamento das

contas da Société Anonyme du Gaz de
Rio de Janeiro e The Rio de Janeiro
Tramway, Light & Power Co., Ltd., na
importanola total de 380600.
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— Ao ministro-presidente do Tribu-
nal de Contas:

N. 4.204 — Remete para registro, có-
pias autenticas do decreto n. 22.122, de
22 de novembro corrente, que concede ao
govêrno do Estado da Baía o auxilio de
100:000$ para a montagem de uma es-
tação sericicola.

Diretoria do Serviço de Inspeção
e Fomento Agricolas

SECRETARIA

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR

Dia 3 de dezembro de 1932

Oficios:
N. 3.991, ao diretor da Estação de Po-

micultura, de Deodoro, pedindo remeter
ao Sr. Charles Esseller Siefe,rt, da esta-
ção de Sant'Ana, Estado do .Rio, d;ver-
sas mudas de arvores frutiferãs, no to-
tal, de 30.

N. 3.996, ao diretor do Campo de Se-
mentes de São Simão, remetendo-lhe a
relação nominal do pessoal contratado
para os trabalhos citado campo de se-
mentes de 1 de . julho último a 31 de de-
zembro.

N. 3.997, ao diretor feral de Contabi-
lidade, remetendo a mesma relação acima
mencionada.

N. 3.998, ao delegado fiscal do Te-
souro Nacional em São Paulo, idem.

N. 4.000, ao Pr. juiz da Prini'eira
Zona Eleitoral da Primeira Circunscrição
do Distrito Federal, remetendo uma re-
lação do pessoal contratado da Diretoria
do Serviço de Inspeção e Fomente
cola do Ministerio da Agricultura.

Dia 5

N. 4.001, ao inspetor aricola do 9°
distrito, informando, em referencia ao
seu telegrama n. 28, de 14 do preterito,
que do material pedido só existe o pul-
verizador Meyers.	 - •

N. 4.002, ao inspetoc agricola do 16°
distrito, devolvendo a irnportancia de
838,600, por não haver Mais em stock o
Cultivador "Avery", pedido em seu ofi-
cio n. 1.709, de 17 do mês proxima
findo.	 •

N. 4.005, ao superintendente da The
Leopoldina Railway Co., Ltd., devol-
vendo as sete cadernetas quilometricaa
solicitadas em oficio n. 1.891, de 20 de
maio do ano transacto, desta diretoria.

N. 4.006, aos Srs. Lisbôa & Comp:, de
Santa Isabel, Minas, iniormando não posa
suir esta diretoria as publicações pedi-
das em sua carta de 9 do mês passado,
não podendo dest'arte atender ao pedido
formulado na mesma.

N. 4.010, ao diretor da Despesa Pú-
blica do Tesouro Nacional, pedindo pro-
videncias sobre o pagamento da folha do
pessoal contratado para os trabalhos da
Secção de Fruticultura deste serviço, re-
lativa ao mês proximo passado.

N. 4.011., idem, idem, para os traba-
lhos da agricultura pratica do Distrito
Federal e Estado do Rio, relativa a no-
vembro proximo Passado.

Superintendencia do Serviço
do Algodão

EXPEDIENTE DO SII. SUPERINTENDENTE

Dia 1 de dezembro de 1932

Oficios:
Sr. contador geral da Republica:
N., 1.171 Remete a 2' via da guia

do recolhimento de renda na importan-
eia da 1888300, feito ao Banco do Brasil
em 29 do corrente, por esta superinien-
dencia.

Pia 2
Srs. Hasenclever & Comp. — Avenida

Rio Branco ns. 69177:
Carta n..235 — Remete duas requisl-

•ções acompanhadas dos respectivos co-
nhecimentos, para o embarque no Lloyd
Brasileiro e destinados á Delegacia dêste
Serviço no Estado da Paraíba do Norte:
de diversos volumes de materiais.

Of icios :
—Sr. diretor do Serviço de Inspeção

t. Fomento Agricolas:
N.. 1.712 — Acusa o recebimento do

oficio n. 1.937, de 2.". do mós corrente,
acompanhado de uma relação das fábri-
cas de tecidos de algodão existentes em
Juiz de Fóra, Minas, organizada pelo
Centro Industrial e Associação Comercial
dali e cuja remessa agradece.

— Sr. diretor da Estação Experimen-
tal de Piracicaba — S. Paulo:

N. 1.713 Comunica, em referencia
ao telegrama de 24 de outubro último,
confirmando pelo oficio n. 357, da mes-

• ina data, que o Sr. ministro resolveu
que fossem pagos ao chefe de culturaR
Francisco Abdon da Nobrega os venci-
mentos correspondentes, sómente, ao
periodo em que esteve, de fato, mi sr-
'viço na Diretoria de Meterologia, deven-
do organizar as folhas respectivas, pro-
videnciando o seu pagamento.

— Sr. ministro:
N. 1.714 — Teudo o diretor da Esta-

ção Experimental de Piracicaba. 'São
Paulo. agronomo Carlos de Azevedo, so-
licitado autorização para vir a esta Ca-
pital, em objeto de serviço, submete o
caso á apreciação de S. Ex. para a so-
lução que julgar conveniente.

— Ao Sr. administrador da Fazenda
de Sementes em Coroatá — Maranhão:

N. 1.715 -- Confirma os dizeres do te-
legrama n. 706, datado de 30 do cor-
rente mês, do teôr seguinte: "Tendo ad-
quiridd dez toneladas arseniato chumbo
para entrega aqui fins dezembro per-
gunto si tendes necessidade urgente par-
tida 150 quilos aludida vosso 72 datado
12 corrente ou podeis aguardar mais
algum tempo afim serdes atendido en-
comenda feita superintendencia.

— Ao ,Sr, chefe da Camissão , de Clas-
sificação do Algodão no Estado de Ala-
gõas:

N. 1.716 — Confirma os dizeres do
telegrama n. 703, datado de 30 do mês
proximo findo, do teta. seguinte: "Di-
vergindo balanéete enviado vosso oficio
108 datado cinco setembro com telegra-
mas 99 e 103 peço-vos esclarecimentos
respeito".

— Ao Sr. administrador da Fazenda
de Sementes em Coroatá — Maranhão:

N. 1.717 — Confirma os dizeres do
meu telegrama n. 70.2, datado de 30 do
mês proximo findo, do tedr seguinte:
"Peço informeis afim poder requisitar
pagamento diarias tratadas vosso oficio
134, si foi cumprido item primeiro cir-
cular 40 pois não deu entrada Superin-

tendencia qualquer comunicação sobre
vosso afastamento.

Ao Sr. diretor geral de Contabili-
dade, dêste Ministerio:

N. 1.718 — Informa, em resposta ao
oficio dessa Diretoria Geral n. 4.114,
de 24 dó corrente mês (1). C. 12.576;
de 1932), que o classificador de 2' classe
Sr. Alvaro Fernandes requisitou passa-
gem apenas para si, quando' de sua trans-
ferencia cio Estado de Alagôas para o da
Bafa, não tendo requisitado transporte
de bagagem.

— Ao Sr. delegado do Serviço da Al-
godão no Estado da Paraíba do Norte —
João Pessôa:

N. 1.720 — Comunica que, de acordo
com as sugestões dessa Delegacia, soli-
citou ao 'Si'. ministro providencias no
tocante á aquisição de sementes de al-
godão destinadas ao plantio nêsse Esta-
do, conforme a cópia inclusa.

Ministerio do Trabalho, In-

dústria e Comércio
Diretoria Geral de Expediente

Primeiro secção

EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO

Por portarias de 5 do corrente foram
contratados:

Augusto Grieder, para exercer as fun-
ções de auxiliar agronomo do Centro
Agricola de Santa Cruz, do Departamen-
to Nacional do Povoamento, percebendo
a gratificação mensal de 1:0008; Hen-
rique Candido Camargo, para servir
como auxiliar do Serviço de Carteiras
Profissionais, do Departamento Nacio-
nal do Trabalho, percebendo a gratifica-
ção mensal de 3508000; Decio Ferrão
Berini, para servir como auxiliar na
Fazenda de São Bento, do Departamen-
to Nacional do Povoamento, com a gra-
tificação mensal de 4008000; Eldemir
Ferreira •Penna e Paulo Lins, para ser-
virem na referida Fazenda de São Bento,
com a gratificação mensal de 3508000
cada um.

Requerimentos e oficies despachados

Dia 2 de dezembro de 1932
Eridano Esteves, ex-auxiliar da Se-

cção de Patentes do Departamento Na-
cional da Industria, lembrando a con-
veniencia da apuração de irregularida-
des na Secção de Marcas do referido De-
partamento (D.G.E. 83-C, 1932). — A'
Comissão de Inquerito. Tome-se o de-
poimento sobre a secção de marcas.

Dia 3
Sindicato dos Trabalhadores em Mer-

cenarias e Classes Anexas, pedindo a
criação . de uma junta de conciliação e
julgamento afim de dirimir questão en-
tre o requerente e a firma V. Miralia.
— Ao Departamento Nacional do Tra-
balho para atender com urgencia.

Secretario da Chefia do Governo Pro-
vfsorio, recomendando, de ordem do Se-
nhor Chefe do Governo Provisorio, seja
prestada por este ministerio toda a co-
laboração á Sociedade dos Amigos das
Arvores, que deverá realizar; nesta Ca-
pital, a Primeira Conferencia Brasileira
de Proteção á Natureza. — Cumora-se.



Sindicato dos Ferroviarios da Great
Western,.com sede em Jaboatão, Estado
de Pernambuco, pedurdo seu reconneci-
mento de acordo com o decreto nu-
mero 19.770, de 19 de março de 193i
(D.G.. 279-8, de 1932). - Assinei a
carta de reconhecimento.

IluicaLo ut..5 uperaios em Padarias
tte t'iontanopolis, pedindo seu reconhe-
cimento de acairelo com o decreto nume-

.o 19.'70, de 19 de março de 1931. (D.
U. E. 366-À-932.) - Assinei a carta de
,econnecimento.

Sindicato dos Trabalhadores ene Ar-
•iaeens •te Trapiches de Florianopolis,
pedindo seu reconhecimento de acôrdo
Com o decreto n. 19.770, de 19 de mar-
ço de 1e31. (D. G. E. 403-45-932). -
Assinei a carta de reconhecimento.

Sindicato dos Operarios e Empregados
da Linha liarare- yruguai, Dentro do
?arauá. e Ramais, pedindo seu reconhe-,
eimento de acerdo com o decreto nú-
mero 19.770, de 19 de março de 1931.
(D. G. E. 393-8-932.) - Assinei a
carta de reconhecimento.

Associação dos Empregados no Co-
mércio de Campos, pedindo seu reco-
nhecimento tie acôrdo.com o decreto nú-
mero 19.770, de 19 de março de 1931.
(D. G. E. 155-A-932.) - Sim; faça-
se o necessario expediente.

João Sabino Aves e outros socios da
Asseciação dos Trabalhadores em Car-
vão e Mineral, pedindo providencias
tendentes a be,neficiar a classe. (D. G.
E. 2694-932e) - Peça-se informações
á Quarta Delegacia Auxiliar sobre os
Latos narrados. á. folhas 8.

Dia 6
Antonio Peçanha, pedindo providen-

cias no sentido de ser The Rio de Janei-
ro Tramway, Light and PowerCo.
!Ltd., intimada a satisfazer o pagamento
dasdas férias a que se julga com direito.
(D. G. E. 387-A-932.) - Arquive-se,
de acôrdo com os pareceres.

;Ministerio da Marinha, remetendei pa-
peie relativos aos frequentes incidentes
em torno do serviço de estiva nas em-
barcações de pequena cabotagem em
Ilhéos, Estado da Baia. - Ao Departa-
mento Nacional do . Trabalho.

Dia 7
Diretor gera/ do Serviço Florestal do

Brasil, propondo a designaCão do senhor
Francisco Duarte Coeta parasuhstituir
o arador do Campo de Exp eriencia e
Demonstraeão de Essencias Florestais e
Arvoras Frutiferas do Centro Agricola
de SantaCruz. - Não é aconselhavel no
momantea quando ocorre a passagem do
exercicio financeiro, verificar-se qual-
quer admissão.

Segunda Secai()

EXPEDIENTE Do SR. MINISTRO

Requerimentos e oficios despachados:
Aditamento ao dia 30 de novembro de
1a32:

Pereira Carneiro tk Comp. Limitada,
Companhia Comercio e Navegação, pro-
*estando- contra a pretensão da Socieda-
de Resistencie dos Trabalhadores em
Trapiches 'e Café expressa no sentido de
mie as lingadas das cargas por ocasião
(In embarque sejam feitas por seus as-
aiciaclos (D. G. E. 100-P, de 1932). -
Ao Departamento Nacidrial do Traba-
lho

Antonio Ferreira Martins, recorrendo
da decisão que lhe denegou registo á mar-
ca "Vascaina" pana distinguir produtos
de laticinios, de sua industrie.; incluidos
na classe 41. (D. N. I. 1.219, de 1932).
- Nego provimento ao recurso.

Galiazzi Corrêa Ltda., pedindo per-
missão para importar uma maquina de
esmerilar teeidos de malha, para a . fa-
brieação de luvas, destinada a melhorar
a produção de sua fabrica. (D. N. I.
n. 8.386, de 1932). - Autorizo a im-
portação.

Sociedade Anonyma Moinho Sentiste,
pedindo se lhe conceda permissão para
importar uma maquina de fazer 'bobi-
nas encruzadas. (D. G. E. 453eS, de
1932). - Autorizo a importação.

João Gabrielli Irmaos, pedindo au-
torização para importar uma retorcedei-
ra a seco, destinada a melhorar a produ-
ção de sua Fabrica de Tecidos 'Santa
Maria". (D. N. I. 8.479, de 1932). -
Autorizo a importação.

Jorge Maluf •Sz Comp., pedindo se lhes
conceda permieeã'o eeara importarem
uma maquina de alisar e secar tecidos
de seda "ra,meuse" e ()odre para secar
tecidos "suoeuse" destinadas a -sua fa-
brica de tecidos de seda. e secção de tin-
turaria em Suzano. (D. N. I. 8.552, de
1932). -e- Autorizo a importação.

Holland 4Ss Comp., pedindo permissão
para importarem uma espuladeira me-
canica, destinada á sua fabrica textil,
tinturaria e alvejamento, em Niterol.
(D. N. I. 8.468, de 1932). - Autorizo
a importação.

The Rio de Janeiro Flour Mills and
Granaries, Limited (Moinho Inglês), pe-
dindo seja autorizado o desembaraço, na
Alfandega do Rio de Janeiro, de uma ma-
quina para alvejar pano. (D. G. E. nu-
mero 94-11, de :1932). -- Autorizo a im-
portação.	 • .

Sociedade Comercial e Industrial Su-
isse no Brasil pedindo se lhe conceda
permissão para importar uma maquina
"Jacouard", para teares, destinada á So-
ciedade Anonyma Industrias "Khair", em
Petropolis. (D. N. I. 8.329, de 1932).
- Autorizo a importação.

C. Ceppo 1&. Comp., pedindo seja au-
torozada a importação de uma maquina

-para malharia, destinada á substituição
de outra em uso em sua fabrica. (D. G.
E. 324-1C, de 193.2). -- Autorizo a MI-
portação nos termos cru que a. propõe
o Sr. diretor geral. (As propostas a que
alude este despacho está no parecer se-
guinte: - "A licença para a importação
poderá ser concedida, desde que a Al-
fandega de Santos designe pessoa com-
petente, a juizo do iaspetor, para as no-
cessarias averiguações").

Sociedade Comercial e Industrial Su-
isse no Brasil, pedinche permissão, para
importar uma noveleira automatica para
enrolar noyelos de lã, destinada á Com-
panhia Fiação e Tecidos Corcovado, nes-
ta Capital. (D. N. I. 8.076, de 1932).
- Autorizo a importação.

Otto Jacob, recorrendo o despacho que
indeferiu o seu pedido de , privilegio de
invenção, como modelo de utilidade, para
"um "Banco-Anuncio Higienico", como
apenfeiçoarnento no processo de anunci-
ar em bancos. (D. N. I. 5.864, de 1932.
- Nego provimento ao recurso.

Felipqn & Cavialieri, recorrendo do
despacho que lhes denegou registo á mar-
ca "Nova Aurora", para distinguir o seu
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estabelecimento comercial (tinturaria),.
nas classes 1 e 36.. - (D. N. I. 1.771; de
1932). - Nego provimento ao recurso:

Tose de Moura, pedindo seja•reconeie
derado o despacho pelo qual fo i riene•d
gado provimento ao :ware° intênposto da
decisão que indtd:eriu o seu pedido de
privilegio de invenção, como modelo de •
utilidade, para "um colaiiiniho de fanta-
sia" (D. G. E. 279 J 1932). - Não ha •
o que deferir. Da "decisão proferida em'
gráu de recurso, nenhum outro apelo cae •
be na instancia administrativa.

Prefeitura Municipel de Reserva, &elle
citando o fornecimento de fios, isolacie-:
res e alearellies para a instalação de uma".
linha telefonia ligando a vila ide Reserva,'
ao Nucleo Colonial "Carid-Tdo de Abreu%
e, bem assim, a nomeação do Dr. Itufinoe:
Ribas Maciel para médico daquele
cleo (D. O. E. 6.873, dea .1932) .-Trane----
mita-se ao .Ministerio da -Viação o pedi"
do, enearacend.o-o, e, biforme o Departa-e,,
mento Nacional do Povoaaaento quanto á
outra parte.

Departamento !Nacional do Povoamen-
to, informando ,soare as .proeidencias toa
mada's prra maior regularidade dos ser.
viços a cargo da eloepedarIa de Imig-eart
'tes da ilha .das Elares (D. G. E.
de 1932). - Arquive-se,

Empregados de eseritdrios e armazons'd
de fabricas de ca!,çado &ata Cepital,
elindo ,provideacias no sentido de 'tiãO'd
ser burlada, pelas referidas fabriCaS,-C'
lei relativa á duração do. trabalho no lee ee 3

mercio e a que regula a coneessão de•fé-er.
rias a operarios e empregados . (O. G. Fale
6.81, de 1932),-- Ao Departamento Nae, •
cional do Trabalho. •	 rn

Departaniento Nacional do Povoamento,;;
pedindo providencias elo sentido de sere
posto á sua disposição, durante O tempcea
lque se tornar prieciso, p fotógrafo que .e
'serve na Quarta Delegara', Atrailier da,
Policia 'Civil do Nstrito Federal, afim de,
executar trabalhos no Centro Lgrioola ord.,

iSanta Cru.z e na Fazenda d.e São Bento
(D. O. E. 6.875, de era). Solicite-,

se á Chefia de Policia.
Dia 2

Themaz Caetano tapa, recorrendo' da;','"'
decisão pela qual o Coneelho Nacionarde
raballio; recebei:ele os eMbarees da Caixa""
de Aposentadoria e Pensões de The Leo-
polelina Rai/way Company e, censequenee
temente reformando o acórdão proferido
anteriormente, resolveu, restabelecer, ,ati5e4'‘
que seja totalmente indfmizada a divida
contraída pelo recorrente, a decisão da
referida Caixa, relativamente ao' descon-
to de 4 "I° sobre a iniportancia da suaea
aposentadorfa, sujeitando-se, ainda, á res-
tituição do que demais tecebeu no perio-ee
do decorrido dá ,data eni que entrou..em
vigor o decreto n. .20.405, de, 1 de ou- •

• tubro de 1931, á do ultimo desconto efe .-, 1.
tuado na base de 3 °1°-(D. G. E. 29-T, '
de 1932). - Ao doutor consultor.

Augusto Teixeira, pedindo providene.
cias no sentido de ter andamento e ser.'
brevemente julgado o Oro-cesso relativa .a
sua reclamação contra a Caixa de Aposened
tadoria e Pensões da Estrade de Ferro
Dourado por motivo ae sua aposentado,.,
.ria (1). G.. E. 354-A, de 1932). -
doutor consultor.	 .

Marcionillo Campos, reclamando contra...
a Companhia Cantareire o Viação.Flurnie-,,
nense Pôr' motivo de o, ter' dispensado
serviço,'quando.doente i e pedindo''provie",a
delicias no sentido de erali reint'egradê
(D. G. E. 171-M, de 1932). - Com um
'parecer do senil-ar coneúltor juridico). -
Nego provimento.
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João Fonseca Guimarães, reclamando
contra os usineiros de assucar e pedindo
providencias em beneficio dos fornecedo-
res de cana de assucar, cm face do decre-
to que instituiu tabelas de preços para
a capa (D. G. E. 290-J, de 1932). —
Departamento Nacional do Comercio, pa-
ra juntar ao processo.	 .

Alcides Silveira, recorrendo do despa-
cho que lhe denegou registo á marca Put-
motossil para distinguir um produto far-
inaceutico, incluidó na classe 3 (D. N.
1. 205-A, de 1932). — Deixo de tornar
conhecimento do recurso por ter sido in-
terposto fóra. do .praso legal.'

Associação dos Fruticultores e Expor-
tadores de Frutas do [Brasil, pedindo a
intervenção deste Ministerio, junto ás
companhias de navegação estrangeiras,
no sentido de ser fixado um fréte equita-
tivo para o transporte do abacaxi, embar-
cado no Rio de Janeiro com destino a
Buenos Aires (D. G. E. 6.490, de 1932).
— A' Comissão Especial.

,Corselho Nacional do Trabalho, in-
formando sobre o andamento do projé-
to para a construção do edificio que
servirá de séde a este Ministerio (D.
G. E. 6.622, de 1932) .— Arquive-se.

Centro Inciiistrial de Fiação e Tece-
lagem de Algodão, apresentando uma
sugestão relativamente á data a partir
da qual deVe ser exigida a observancia
do decreto que estabelece a marcação
obrigatoria dos tecides de fabricação
brasileira (D. G. E. 322-C-1932). —
Como parece ao Dr. consultor: (O pa-
recer a que se refere. este despacho é
do teôr seguinte: — O caso não parece
•cifeilecer duvida: 'a contagem dos 90
dias deve ser feita a começar do dia 1.0
de junho, data em que terminou a úl-
tima prorrogação. Quando se prorroga
um prazo, a contagem desta prorroga-
ção deve ser feita a partir da data em
que se findou o prazo: é lógico. Logo,
os fiscais do consumo não estão fóra,
da lei, quando dão 8 de setembro como
o fim da prorrogação — e não 22 de
outubro, como quer o reclamante.
Comtudo, o Sr. ministro, por equidade,
poderia atender á sugestão do peticio-
nario, , já que, como êle alega, a não
marcação na época preteria Oesultou,
não do intuito de desobedecer á lei, mas
apenas de um erro de inteprretação.")

Requerimentos e oficias despachados:

Aditamento ao dia 1 de novembro de
1932

Souza Freitas & Comp., recorrendo
do despacho que lhes deuegou registro
á marca "Campeão" para distinguir ci-
garros, charutos e diversos fumos de
seu fabrico, incluidos na classe 44 (D.
G. E. 427-S de 1932).— Converto o
j ulgamento em diligencia, para que 'o
Departamento Nacional da Indústria
informe se foi feita transferencia da
marca para o recorrente.

Companhia Brasil Indústrial, recor-
rendo do despacho que indeferiu o seu
pedido de registo da marca represen-
tada por uma rócia dentada vfista de
perfil, ter.do no aro o nome da recor-
rente e outros dizeres e entre os raios
da róda, cada uma num trtangulo, as
letras que formam a palavra "tecidos",
para distinguir artigos de sua indús-
tria, incluidos na classe 23 (D. G. E.

344-C de 1932.). — Nego provimento ao
recurso.

The Ohio Varnish 'Company, recor-
rendo do despacho que lhe denegou re-
gisto á marca "Brylal; — Pule — Laca"
para distinguir um polimekto. de sua
indústria e comércio, para superficies
de Vaca ou env'erniza.dos, incluido
classe 1. (D. (3. E. 56-0 de 1932) .—
Nego provimento ao recurso.

Luiz Bianconi. pedindo se lhe conce-
da mais um prazo para interpor seu re-
curso da decisão que lhe denegou re-
gi s to á marca "Grety" para clistiguir pó
de arroz, de sua indústria, incluiclo na
classe 48 (D. G. E. 1064. de 1932.—
Tnd e f iro .
F. ,Gross. recorrendo do despacho

que indeferiu o seu pedido de registo
da marca "Ferralose" para assinalar um
preparado farmaceutico e medicinal, de
seu fabrico e comércio, incluido na
classe 3 (D. ¡(3. . E. 159-F de 1932)
Nego provimento ao recurso.

Dia 3	 •
Prefeitura Municipal de Bocayuva, in- ,

formando, em rdsposta, sobre a concas-
são de passes gratuitos a trabalhadores.
em face de uma reclamação de Dolabel-
la, Portella & Comp. Ltd. '(0. G. E.
6.312, de 1932). — Telegrále-se aos
dirigentes da carta de fls. 2, sobre o
motivo da retirada de trabalhadores.

Walter de Campos Birnfeld, recorren-
do do despacho que deferiu o'pedido de
privilegio de invenção, depositado por
João Rodrigues de Souza, para "um 'pas-
sador de cêra em pasta nos soalhos"..
(D. G. E. C. 6-W, de 1932). — Nego
provimento ao recurso.

Raphael Mariano, recorrendo da de-
cisão que lhe denegou privilegio de in-
venção para "uma fossa septica. aper-
feiçoada em depurador automatico".
(D. G. E. 101-R, de 1932). — Nego
provimento ao recurso.

Simon, Oliveira & Comp., recorrendo
do despacho que indeferiu o seu pedido
de registro da marca "Confiança" para
assinalar vinhos, de seu comércio, in-
cluidos na classe 42 (D. G. E. 466-5, de
1932). — Nego provimento ao recurso.

S. A. •Fabricas "Orion", recorrendo
da decisão que, mandando registrar fia
classe 39, indeferiu para o registro na
classe 48, a marca "Bébé", destinada a
distinguir artefatos de borracha e de
guta-percha e pentes, de sua fabricação
e comércio (D. G. E. 467-S, de 1932).
Nego provimento ao recurso.

Standard Oil ¡Company of Brasil, re-
correndo da decisão que mandou regis-
trar a marca "Jacamar", em nome de
Luiz G. de Sant'Anna, para assinalar
querozene, de seu comércio, incluido na
classe 47 (D. G. E. 468-S, de 1932). —
Nego provimento ao recurso.

Paulo Vieira Pinheiro, recorrendo do
despacho que indeferiu o seu pedido de
registro ,da marca "Nasolan" para assi-
nalar um produto farmaceutico de sua
fabricação e comércio, incluido na classe
3 (D. G. E..85-P, de 1932). — Dou pro-
vimento ao recurso, para permitir o re-
gistro da marca, uma vez cancelada a
impeditiva.

Ernesto Pfestroff, pedindo a conces-
são de um prazo de seis mezes, a con-
tar de 28 de setembro do corrente ano,
para que possa efetuar o pagamento da
anuidade atrazada da patente de inven-
ção n. 14.110, que lhe foi concedida
para "uma sola economica, elastica e
higiene para calçado de toda a especie"

Ci. E. (19-E, de '1932). — Corno se
vê das informações, não ha o que defe-
rir. Seja presente ao Sr. Chefe do Go-
verno.

lanoel Garcia Fernandes, pedindo se
lhe conceda um auxilio, afim de desen-
volver a exploração de um preparado
cornhustivel a que denominou "Carboli-
lia" (D. (3. E. 170-M, de 1932). —
Transmita-se ao Ministério da Agricul-
tura, para que lhe dê o apreço que en-
tender.

Dia 5
Squier Interniitional Corporation, pe-

dindo autorização para funcionar na Re-
publica (D. G. E. 460-S, de 1932). —
Defiro.

A. Osorio Alves, recorrendo do des-
pacho que ,indeferiu o seu pedido de
registro da marca "Campeão do Sul",
para assinalar vinhos, de seu comércio,
incluidos na classe 42 (D. G. E. 396-A,
de 1932). — Nego proviineuto ao re-
curso.

Instituto le Previdencia ,dos Funcio-
nários Publicos da União, apresentando- -
nova sugestão no sentido de se alterar
o limite da parte dos vencimentos cuja
consignação é permitida em folha de pa-
gamento para facilitar aos seus contri-
buintes a aquisição de casa para residen-
eia pruria (D. G. E. 6.151, de 1932).
— Faça-se o expediente.

Diretoria Geral de Contabilidade
EXPEDIENTE DO SFt . MINISTRO

Dia 2 de dezembro
Avisos:
1.-C-292 -- Ao ministro da Fazenda

-- Solicitando o pagaimentá da impor-
tancia de 5:250$ proveniente de dife-
rença ,cle vencimentos a mie tem direi-
to o maquinista de lancha do Departa-
mento Nacional do Povoamento; Severo
Candido Genaro.

1-C 203 -- Ao Sr. ministro presiden-
te do Tribunal de Contas -- Pedindo se-
ja posta a disposição da Delegacia do
Tesouro do Brasil em Londres, a im-
portancia de 2.000 florins, equivalen-
tes a 1:47'2$000, ouro, para pagamento'
de subvenções devidas ao Instituto In-
ternacional d.e Estatistica, relativas a
1031 e 1932.

1-C- 204 -- Ao Ministro da Fazenda
-- Comunicando o pedido acima citado
ao Tribunal de Contas.

1-0-205 -- Ao delegado do Tesoure
do Brasil em Londres -- Autorizando a
efetuar o pagamento da importando
de 2.000 florins equivalentes a reis
1:472$, ouro, ao Instituto Internacio-
nal de Estatistica.

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR GERAL

Dia 2 de dezembro
Ofícios:
2-C- 710 -- Ao diretor geral do De-

partamento N. do Povoamento — Co-
municando que o Sr. ministro relati-
vamente ao pagamento da importancia
de 1.:217$400 feito ao Sr. Renato Hass
Bastos. escrevente da Hospedaria de
Imigrantes' da Ilha das Flôres, pela
Companhia Nacional de Navegação Cos-
teira exárou o seguinte despatho: In-
forme a Diretoria da Hospedaria de
Imigrantes da Ilha das Flóres se existe
algum oficio autorizando o funcionaria
Renato Hass Bustos a receber a impor-
tancia que lhe foi entregue. •
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.21;041it -- Ao diretor da . Despesa
Púbhiea. Solicitando fique sem efêl-
to , .a-aVerbação pedida por .esta Direto-
ria Geral, da multa de 1 % ao mês,
imposta pelo Tribunal de Contas a
João"Horacia de Campos Cartier, dire-
tor de Se~ do .Deprtamento Nacio-
nal do. Coméreio.

712 a- Ao diretor geral dó De-
partamento , Ni,. de Povoamento -- Co-
municando que o Sr. ministro relativa-
Mente aos trabalhes de construção da
estrada, de rodagem, na secção E, e dos
taonti•laões, na seção B, do Centro Agri-
cola de Santa Cruz, proferiu a respeito
o .aeguinte despacho: Faça-se o expe-
dl-enteado exCii+ttO com o parecer do di-
retor geral' de : Centabilidade, indicam-
do 'o Departamento "Nacional do Povoa-
mento, o funcionaria a quem deve ser'
entregue	 ade.antam ente .

adaa-a/a3:•.-, ato, ditetar 'da Secretária
dc Trih'unal do Cordas- --.Remetendo a

via do empenho a. 33j78, extraido
rn vaforda Rede Viação Ferrea Minei-

na por conta da sub-ConsignaçãO .n. 3
— Diversas despesas da verba 1.

e mçsano -- Idem, ás se-
viasdos •conhecimentos na. .21-

75 , e 9-76, empenhados nos cneditos das
sub-consignações 4'e Is k da. verba 1'
dêdte. aministerio • ^ ' • p a „

11.5 ,Ao diretor geral do
illeípált,ányento N. do Povoamento --
Comunicando que oaSid ministro resol-
veu aprovar ,a tátiela. de : remuneração,
arIcularla de opfiformidade com as pra-
xeS'adOtadarr nos seaViç,oa que são exe-
duiadosa Par, tarefa naquele Departa-
arreato para o serviço de •estatistica
cedraareila •dxterior e de- cabotagerti pe-
los . partes çlo-Fio Grande do Sul, rala-

ao-Ocôrtio celebrado com o aludida
Estado.

„ DêW2Éstánto Nackpnia
•	 ...' .. cla,Knd qlstrile •

e	 -
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Dia 5'.de dezembro de 1932
Companhia Fabril Paranaense (proc.

n.''7.855/32„ pedindo pagamento das
R,nnidades da invenção de "um aparelho
xcirnecedor de palitos de madeira, con-
jugado , ás •maquinas automaticas para o
fabrico .de fosfores", expedida a 31 de
outubro de 1923, sob c. n. 24.141).
Deéfrido, de acôrdo com a informação.

Leniam & Co., (proc. n. 7.991/32, in-
venção de "um povo esporte eielicoapara
passatempo e divertimento", expedida a
20 de dezembro de 1922; sob . o n. 13.479,
pedindo apagamento de anuidades).
Deefrido, de aéôrder com a informação.

Leder° & Co, (proc. n. 6.957/32, pe-
dindo . pagamento -das anuidades ains in-
venções de: "um cisterna de . unidades
separadas ,de 'força meti% para acionar
maquinas fabricadoras de papel e se-
melhantes", expedida' aa-14 de setembro
de 19244,soh . o n.14.511 ;"runsietema re-
guiador. para circuite de corrente alter-
nada", expedida a da setembro de
1924, sob o n.'14 ..512; "aperfeiçoamentos
em Maquinas refrigerantes", expedida a
11 de :setenibrode'19244, Sob o n..14.519;
e "ap'erfeiçoarnentos .em siztemas de
anuidades 'separadaS de.,força motriz,
para acionar maquinas fabricadoras de
papel e semelhantes", expedida a 11 de
geteriabro' de 1924,' sob o a. 14.520). —

Deferido, nos termos- propostos péla
secção.

Arthur Ferreira Caneiro (proc. nú-
mero 7.808/32, pedindo Pagamento .das
anuidades da invenção de- "um processo
de produzir nevoeiros ou nuvens arti-
ficiais, capazes de impedir ou atenuar a
formação de geada ou a fusão rapiata
de geada já formada e meio para exe-
cução deste processo", expedida a .30 do
outubro de 19:22, sob o n. 13.3 ,56). —
Deferido, nos termos da informação.

Leder° & Co., .(proc n. 6.162/32, pe-
dindo pagamento das anuidades das in-
venções de "um processo de dosar a va-
selina • e torna-la facilmente • soluvel",
expedida a 30 de julho de 1923, sob o
n. 13.910, e "um recipiente metalico
para conservar . e projetar liquides per-
fumados sob pressão", expedida a 29 de
outubro de, 1923, sob o n, 14.022). —
Deferido, nos termos da informação da
secção.

Lecrec & Co., (proc'. n, 6.910/32, pe-
dindo pagamento das anuidades em
atrazo das invenções de'"aperfeiçoamen-
tos em sistemas distribuidores de ele-
tricidade", expedida 2, 27 de março, de
1925, sob os na. 14 ..845 e 14.846; "ma-
terial isolante, impregnado de cêra de
diStilação e processo de fabricá-lo", ex-
pedido a 27 de agosto de 1926, sob o
n. 15.568). Deferido, nos termos da
infor,nação da secção.

Leder.° & Co. (proc. n. 6.911/32, pea
dindo pagamento das anuidades em atra-
zo, das invenções -de "aperfeiçoamentos
em sistemas distribuidores de eletrici-
dade", expedida a 1 de julho de 1925,
sob o n. 14.962) e "aperfeiçoamentos
cm mancais para eixos", expedida a 3
de julho de 1925, sob o n. 14.984). —
Deferido, nos termos da informação da
secção.

Leo/em & Co., '(Proc. n. 6.912/32), Pe-
dindo pagamento de anuidades das in-
venções de "aperfeiçoamentos em iso-
ladores para condutores eletricas", ex-
pedida a 3 de setembro d 1919, sob o
n. 10.518, ç. "uno elemento para fa-
brico de engrenagens, rolos e semelhan-
tes", expedida a 11 de setembro de 1920;
sob o n. 11.183).	 Deferido, nos ter-
mos da infoaniação da secção.	 •

Leclere & Co., (proc. n. 6.913/32), pe-
dindo pagamento das anuidades das in-
venções de "um disdo,sitivo 'transmissor
de som", expedida a 10 de' setembro de
1923, sob o n. 13.977, "um diapositivo
para produção de som", expedida na
mesma data, sob o n. 13.978, "um dis-
positivo de descarga de eletrons"

'
 ex-

pedida na mesma data, sob o n. 13.9a9,
"aperfeiçoamentos em motores comuta-
dores de coreite alternativa", expedida
na mesma data, sob o n. 13.981; "aper-
feiçoamentos em turbinas acionadas por
fuidoa e/asticos"

'
 expedida na mesma

data, sob n. 13.983; "aperfeiçoamentos
em turbinas movidas por fluidos Masti-
ns", expedida na mesma data, sob n
n. 13.984, e "aperfeiçoamentos cru tur-
binas por fluidos elasticos", expedida na
mesma data, sob o n. 13.988). —Defe-
rido, nos termqs da informação da
secção.	 •

Leclerc & Co., (proc. n. 6.959/32), 'pe-
dindo pagamento' das anuidades das ina
venç es de "um sistema de grenagem
por meio de eletricidade", expedida-a 11
de setembro' de 1924, sob o n. 14,521;
"um sistema regulador . para circuitos

de corrente alternada"; expedida a 15
de setembro de 1924, seb o n. 14,.522;
"um sistema de governo para enfrea-
mento .eletrico", expedida a 11 de setem-
bro de 1924, sob o ri. 14.526, e "aper-
feiçoamentos em chaves de ligação de
eletricidade", expedida a 11 de setembro
de 1924, sob o n. 14.527). — Deferido,
nos termos da informação da secção.

Conipanhia ,Quimica Rocihia Brasileira
(proc. n. 7.939/32, pedindo pagamento
das anuidades da invenção de "processo
'de redução dos etheres alcoilados", ex-
pedida a 23 de setembro de 1924, sob
o número 14.531) e Adriano de
Almeida Mauricio (processo núme-
ro 8.042/32, pedindo, pagamento de
anuidade da invenção de "um novo
fogo de artificio constituindo um to-
guête sem flecha", expedida a 4 de se-
tembro de 1924, sob o n. 14.501).—
Expeçam-se guias de acôrdo com o
decreto n. 21.248, de 5 de abril de 1932.

Companhia Indústrial Belo Horizonte
(proc. 8.651/32) .— Indique quais as
parteas e respectivas 9ua,ntidades, para
teares, destinada á substituição.
Anotação de transferenetia de patentes

Foi aLotad a tran,sferencia, da pa-
tente 19.726, de 22 de , outubro de 1931,
"aperfeiçoamentos na construção de
grelhas, placas, caixilhos e semelhantes
para uso ena acumuladores eletricos",
de Ernest nomes Williams para The
Expancled Metal Cy. Ltda.

EXPEDIENTE DO DIRETOR DA SECÇÃO DE
MARC4AS

Aditamento aos despachos de 1 de de-
zembro de 1932

C. Magalhães & Coem , (proc. 8.408,
de 1932—.  oposição ap registro da mar-
ca 80.263, denominada "Remy").— :Fa-
ça-se a juntada nos' termos da infor-
mação.

Pereira, Alves & COmp. — Lavre-se o
termo.

Companhia Leiteria Leopoldinense.—
Lavre-se o termo, devendo a requerente
apresentar nova procuração com pode-
res expressos.

João F. Novo.— ; Concedo o prazo.
Lavre-se o termo.

Dr. Adelmar Carvalho de Mendonça
(proc. 47D'32). -+ Preliminarmente
apresente cliché e descrições de atakdo
com o que preceitúa o art. 88 para-
grafo urde° do regulamento e preencha
as formalidades do decreto 20.377, de
1931.

John Jürgens & Cb., (proes. 8.815 e
8:819132) .— Dê-Se certidão.

Arquivamento de processos de mar-
cas:

Ferrucio Jannarelli (proc 1.181/31),
Perfumarias Purisauo Ltda. (processo
4.497/31), j. Fernavdes Chaves (proc.
4.271/31) e David Assad 8r, Comp., Ltd.,
(proc. 8.330/32) .— Arquive-se.

ExPaorearrn no nutaron DA SECÇÃO DE
PRIV/LÉU/OS DE INVENÇÃO

Dia 5

1l. 	 Raymond Lorraine Jeferry
e 'Charles Van Hiekinan, e José Alves de
Aranha.— Lavre-se o termo. •

Dia 5
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Maria Benedicta Faval Colombo, José
Ilruby e Carlos Schramm.,— .Publi-
quem-se os Pontos caraeteristicos.

José ilruby e Carlos Schramm.-- Pu-
bliquem-se os pontos caracteristicas,
devendo O requerente substituir os de-
senhos'na fórma regulamentar.

João Paulo Araujo.— Publiquem-se
os pontos caracteristicos, deveLdo o re-
querente apresentar o certificado clio
pagamento do imposto de indústria e
profissão, de acôrdo com a determina-
ção do Sr. ministro.

Normann Dennys Trevor Oliver e Be-
nedito de Campos (proc. 8.498/32).—
0 engano da data é do proprio reque-
rente. Apresente, por isso, novas pri-
meiras folilias do relatorio, devidamente
corrigidas, e bem assim, nova via dos
pautes earacteristicos para :a publica-
ção.

Emilio Gertsch Iaeger (proc. 8.503
e 8.504/32) .— Concedo a prorrogação.

Sociedade Brasileira de Explosivos
iRup turita, (proc . 8.725/32), Compa-
nhia Salicola Fluminense S/A., (proc.
8.785/32), e Momsen & Harris (proc.
8.659, 8.735 e 8.'286/32) .— Expeçam-
se guias.

Empresa Mercurio de Marcas e Pa-
tentes Ltda., (proc. 8.6312/32(, 'e J.
Gurgel Dantas (proc. 8.,64.7/32).— Dê-
se eóPia autenticada dos desenhos.

Paulo Alziri & Comp., (proc.8.706,
de 1932) .— Dê-se vista.

Ary de Oliveira (p'roc. 8.548/32),
Leclerc & ' Comp., (proc. 8.795/32), e
Francisco Lombardi (proc. 8.846/32).
- Dê-se certidão.

William Fillinger (proc. 8.757/32) .
— Aguarde a expedição da patente.

Eduardo Mortào (proc. 8.798/32),
Antonio Mello da Silva (proc. 8.842/32),
I. G. Farbenindustrie Aktiengesells-
chaft (proc. 8.518/32), J. ,Magallhã.es
Bastos (proc. 8.524/32), José Adiei"
(proc 8.392/32), Armando Kohn( pro-
cesso 8.568/3,2, replica á oposição
feita ao seu pedido de privilégio por
Guilheirmie de Mello illioward) e José
Almeida Cunha & Comp., (proc. 8.837,
de 1932) .— Juntem aos processos.

Emiti() Gertsch jaeger (procs. 8:671
e 8.672/32) .-- Juntem aos processos
devendo, porém o requerente compare-
cer á Secção para cumprir a exigencia.

Roberto Brown (proc. 8.790/32).—
Junte-se.ao processo e expeça-se guia.

Alessandro Colombo & Comp., (pro-
cesso 8.531/32) .-- Junte-se ao proces-
so e dê-se vista a exigencia..

Jorge Zipperer S.; Comp ., (processo
8.560/32, oposição ao pedido de pri-
vilégio de J. Bettega & Comp., termo
11.066).— Junte-se ao processo, como
elemento elucidativo.

'Carlos Siimonek (processo n. 8.480,
de 1932). — 3-unte-se ao processe re-
ferente, e dê-se conhecimento ao tec-
nico.

International Safety Lock Nut Corpo-
ration. 01(1 Jewry Trust Limited, Ivers-
Lee Company, Clipper Belt Lacer Com-
pany (dois requerimentos), Internatio-
nal General Electric, Incorporated (11
requerimentos), Det Norske, Akitiesels-
kab for Elektrokeinisk Industri. Athey
Truss Wheel Cy., Universal Oil Pro-
ducts Company, Wanderer Werke Vorm.
Winklhofer & Jaenicke A. G. Charles
,T. Wilson 'Company, Inc., Charles Al-

gernon Parsons, e General Electric
S/A (oito requerimentos). (Comprova-
ção de uso efetivo) . — Deferido.

SECÇÃO DE MARCAS DE INDÚSTRíA E DE
COMÉRCIO

(Art. 91 do regulamento anexo ao de-
creto n. 16.264, de 19 de dezembro
de 1923)
Descrição da marca para que pediu

registro João F. Novo, destinada a ar-'
tigos da, classe 42 (depósito n. 24.784,
de 5 de dezembro de 1932):

Consiste em um rótulo impresso em
papel com fundo preto, apenas com uma
pequena. margem branca, sobresáem as
palavras "Vinho finissimo", em letra
vermelha (ou o nome de um dos ou-
tros produtos do mesmo fabricante), a
palavra •"Tilgre", em letras brancas e
em tipo maior, as palavras "Marca re-
gistrada", em letras brancas, -6 as•pala-
vras "Eugarrafador João F. Novo, Por-
to Alegre, R. G. do Sul", estas ultimas
em letras pretas, sobre um fundo ver-
melho, fundo êste que termina em am-
bos os lados por um pequeno enfeite
formado por unia espécie de vinheta.

Entre as palavras "Tigre" e "Marca
registrada", acima mencionadas, notam-
se os contornos de um tigre todo pin-
tado de vermelho, que se acha em posi-
ção de, estar andando. Notam-se tam-
bem entre cada espaço formado entre
as patas dêste animal, a titulo de chão,
pequenos rabiscos em vermelho, que
Lambem se vê adiante da pata . dian-
teira.

Descrição da marca para que pedi-
ram registro Pereira Alves tt Comp.,
destinada a artigos da classe 46 (depó-
sito n, 24.785, de 5 de dezembro de
1932)

:Consiste a marca na palavra de fan-
tasia. formada de cinco letras, "Peral",
cruzada pela mesma palavra "Peral", de,
sorte quc o "R" central sirva para uma
e outra. Entre os braços da cruz for-
mada pelas palavras "Peral", ficam dis-
postos quatro triangulos sretangulos,
tendo o vértice do cruzamento dos ca-
fetes, apontando para o "R" da dita pa-
lavra "Peral". Na parte superior sobre
um dos triangulos, a palavra sabão e

Sobre outro, "me,canicd"; na inferior
igualmente sob um triangulo, a palavra
sabão e sofire outro mecanico.

A e:spfessão "sabão mecanico", cons-
titue a principal caracteristica da
marca.

Servirá a marca, que poderá variar
em ares e dimensões, para distinguir
sabão comum e detergentes • e outros
preparados para lavanderia, compreen-
didos na classe 46.

Descrição da marca para que pediu
registro a Companhia Leiteria Leopol-
dinense, destinada a artigos da classe
41 (depósito n, 24.786, de 5 de dezem-
bro de '1932):

Consiste: em um circulo de dez cen-
timetros de diametro, fundo preto, con-
tornando interiormente por um circulo
branco, que é por sua vez contornado
Lambem interiormente pelas palavras:
Companhia Leiteria Leopoldinense —
Leopoldina — Minas. No circulo limi-
tado pelas palavras acima. vê-se um es-
quadro branco em cujos lados estão es-
critas as palavras: Manteira Mineira —
Marca Registrada. Nas faces do esqua-
dro está gravado o varsiculo: Libertas

uae sera tamen. No • fundo limitado
pela parte interna do esquadro, lé-se a
'Palavra "Argirita". Por • baixo do es-
quadro e das palavras Marca Registra-
da, estão os dizeres: Analisada no' La-
boratorio Bromatologico sob: o 'n.

A referida marca, que poderá • variar
em cõres e dimensões, servirá para dis-
tinguir leite, queijo, manteiga e pro-
dutos laticinios de sua industria e co-
mércio, ineluida na classe 41.

11D7PIFICAÇÃO

(*) Descrição da marca .para que
pediu registro Dunlop Ruhber Compa-
ny Limited, destinada a artigos da clas-
se 49 (depósito n, 24.745, de 29 de no-
vembro de 1932),: -

Consiste na palavra "Dunlop".
A marca, que _poderá . variar em . né-

res e dimensões, servirá Para distinguir
raquetas de tennis, incluidas na classse
49, da industria e do 'comércio, da , depo-
sitante.

SECÇÃO DE PRIVILEGIO DE INVENÇ.ÃO

Art 44, do Regulamento anexo ao
decreto n. 16.264, de '19 de dezembro
de 1923. • -

Pontos caracteristicos da invenção de
"Sistema de fechos para tubos esmaga-
veis", para a qual requrein privilegio
ltaymond Lorraine Jeflfery e Charles
'Van Hickmann (depósito n. 11.813; ., de
5 de dezembro de 1932):

1, um sistema de fechos para tubos
esmagaveis, do tipo . ' especificade, cal
que o tubo compreende uni . gargalo Com
boca de 'despejo, ',e urna capsula, tam-
bom com boca de despejo, que se com-
bina com o gargalo; e em que uma des-
sas partes, gargalo ou capsulo., tem um
gume anular que se adapta de forma
a encontrar-se com uma superficie cur-
va e adjacente da outra parte, .morden-
do-a ou cortando-a em movimento ro-
tativo, afim de formar • urna vedação
em gume por cima da abertura ou boca
de despejo do citado gargalo.	 •

2, o sistema acórde com o. ponto 1.
em que o topo do gargalo forma um
arco de circulo, e em• que o capsula
comporta um bordo cortante anular
que se adapta para morder o mesmo
gargalo.

3, o sistema acórde com o ponto
em que o topo do gargalo afeta a for-
mação de cone, encurvado, e em que
a capsula é provida de um gume 'anu-
lar adaptado para morder o mesmo
gargalo.

4, o sistema acórdo com os pontos
anteriores, em que o topo ou parte su-
perior extrema do 'gargalo se salienta
acima da vedação formada Delo gume
de faca.

5, o sistema acórde com os pontos
anteriores, em que a parte inferior 'do
gargalo e da capsnla compreende filets
de rosca destinados a trazerem o mes-
mo gargalo e a mesma capsula a con-
jugação intima.

6, o sistema acórde com o ponto 5,
compreendendo uma gaxeta ou similar
para afastar as pastas ou os liquidos
dos filets de rosca.

7, o sistema acórde com os pontos
anteriores, em que o bordo inferior da
capsula é virado para dentro, afim de
proporcionar uma flange que impeça a
saida total da calunia.

•
(*) Reproduz-se por ter sido •publiz

cada com incorreção.	 '
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8, o sistema apórde com os pontos
anteriores, em que a boca da capsula
corem-doa -Para um bico conta-gotas.

9, o sistema naórde com os pontos
anteriores, tendo as suas partes dispos-
tas. coastruidas. e adaptadas para espe-
rarem substancialmente como ficou .
descrito, com referencia aos desenhos
juntos.

Pontos caracteristicos da invenção de
"Maquina foto-eletrico destinada á foto-
gravação dos sons em fitas feelulosicas
ou papeis sensibilisados e respectiva
gravação sonora", para a qual requer
Privilegio F. Moniz (deposito n. 11.814,
de 5 de dezembro de 1932)

1°, uma maquina foto-eletrica, cara-
eterisadia pelo fato da fotog aavação dos
,ons em fitas cinematograficas e respe-
ctiva raprodução sonora, constante de
duas bobinas A e P; uma camara espe-
cial, cujo mecanismo é composto dos
rodetes CD E F G  H-
1 —J—K—L—M— N, demovi-
mentos rotativos, os quais conduzem a
pelicula sensibilisada ao cilindro J, fon-
te dos influxos luminosos Z, obtendo ai,
por efeito das vibrações emitidas Dela
intensidade das nuances luminosas, a fo-
togravação do som;

2°, uma maquina foto-eletrica desti-
nada a fotogravação do somi em fitas ci-
nematograficas e reprodução dos sons,
como acima reivindicamos, composta de
rodetes dispostos, os quais conduzem a
fita cinamatografica á fonte dos influ-
xos J—Z, reproduzi/rd:o o som na pro-
pria maquina por efeito da lampada
Photooelle diaposta no tubo J;

3°, uma maquina foto-eletrica cara-
cterisada pelo fato da fotogravação em
fitas cinematograficas e sua respectiva
reprodução, descrita nos pontos primei-
ro e segundo, composta de rodetes dis-
postos para conouzir a fita á fonte dos
influxos luminosos gravadores e ao
orgão reprodutor cos sons por efeito da
lampada Photocelle.

Pontos caracteristicos da invenção de
"um fecho paru envolucres, denominado
Fecho Hermetico Coraa"

'
 para a qual

requer privilegio José' Alveá Aranha
(deposito n. 11.015, de 5 de. dezembro
de 1932)

"Um fecho para envolucros, denomi-
nado "Fecho hermet;co Coda", caracte-
rl dado nor uma peça metalica alongada,
lamina, arame od nutra apropriada, con-
venientemente fixada a uma parte das
Metias ou periferia d'u abertura ou Moa
do envolucro, Prte0, cartucho, caixa ou
semelhante, da fdrma que, unindo-se as
bórdas de maaeira a fechar a abertura,
as extremidades ou orelhas da peça se
projetem para fóra. sobresalentes, do-
brando-se então as lairdas juntadas uma
ou mais vezes sobre si mesmas e do-
branio-se as Oitaa ext reraidades ou ore-
lhas de modo a envolverem os extremos
das bórdas dobradas, conservando fe-
chado o envolucro, coroo substancial-
mente descrito e a titulo de exemplo
demonstrado na fotografia e dasenhos
aneaos.

Pontos caracteristicos da invenção de
"um novo tipo de cesta ou caixa", para
a qual requer privilegio Maria Benedicta
Faval Colombo (depósito n. 544, de 16 de

novembro de • 1932, efetuado na Junta
Comercial de São :'adlo)

1, uma cesta ou caixa, feita de vime,
mackera ou out o qualquar ma-

terial, para aconticiona')ento ch3 quais-
quer produtos, com a tampa identica 03
formato de t In crpacete de aço;

2, uma cesta ou cai:ma, como da rei-
vindicação acima, de fonnato oval, fech ia-
da por analipaer meio, com os bordos da
tampa ultrapitsando os (1 9 cesta propria-
mente dita, como indicam os desenhos
apreseatades.

Pontos 'caracteristicos da invenção de
"um processo para cortar fumo em corda,
denominado corta fumo", feito do metal,
preferivelmente niqualaea, para a qual
reciuerem priv i legio Josa af ruby e Carlos
Schramm (depósito n. 21, de 1 7 de ao-
vembre de 1932, efetui,do na Junta Co-
mercial da Rio Grande do Sul)

Um aparelho para coctar fumo em cor-
da, denominado Goia,- . 1n amo, feito de me-
tal, preferivelmente n i quelado, o qual
consiste em: um tubo 1, dentro do qual
estão soldaeos dois outros tubos ri • enores
fixos; entre s'es, um tixo 5, ao qual em
uma extremidade está paraftizada a ma-
nivela 6, e, em outra ; C0j)1 a pórea 7, a na-
valha 8, ora férrna de disco, movimen-
tada pela manivela 6, através o eixo 5;
em cada uri doa cebos 2, c fumo, aper-
tado, por unia mina 3, contra a navalha
8, é cortado e passa, ateavés as.aberturas
da navalha, 8, para a iaixa 9, tudo corno
é descrito e representado no desenho
anexo,.

Pontos earacteristicos da invenção de
"um processo de fabricação da piso mar-
morizado, denominado Piso Marmorit",
para a qual padiram privilegio José

Hruby e Carlos 'Schra:n (depósito n. 20,
de 17 de novembro de 1932, efetuado
na Junta Cemercial do Estado do Rio
Grande do Sul)

Um processo de fabricação de piso
marmorizado, denominado "Piso Marmo-
rit", peia mistura do cimento d magno-
sia (magnes i ta), acide muriatico, serra-
gem (de madeira) e materias corantes, o
qual consie:e em prenarar uma mistura
de serragem, peneirada, com magnesite,
preferenternente, na proporção • de uma
para nove; preparar uma mistura de
acido mudada() puro com agua, prefe-
rentemente, na proporção de dois e meio
para sete e meio; misturar, de sua vez,
essas naislo r -:e, uni vasilhame de ma-
deira, de emalo a formar ia massa pas-
tosa; adicionar materias corantes para
dar-lhe a coloração desejada; espalhar
essl massa, numa espessura, de prefe-
rencia, de uni c-ntimetro, aseoalho
que deve re aeber o piso; adicionar, na
superficiie desta camada, por meio de
um pulverizador ou dc,, urna peneira, ma-
tarias corantes necessarias para dar ao
produto os signais e veios de coloração
do marmore desejado; agregar as mate-
rias corantes', usando-se, três a quatro
vazas, um aparelha em fórma de garfo ou
ancinho: espelhar, novaraeale, a mesma
massa, nivelá-lo com urna reena e, de-
pois de duas ou três bern e, aliza-la com
uma colher; passados dois ou três dias,
quando o piso tenha endureci, bastante,
raspar e alizu a superficie aia a marmo-
icização aparccer enfim, imnrugar o piso
com ara ou outra ' qualquer substanaia
que lhe e brilho.

DE.. CONTAS
EXpEDI-,NTE DO SR. DIREtrOR SECRETARIO

N. 3.193 — Ao Sr.- diretor da Despesa
Pública, comunicando Febra os venci-
mentos que competem ao 1° escriturado

• destc Tribunal, Alfredo Caalos Wander-
Icy.

.3.194 — Ao mesmo, comunicande
não poder por era-quanto ser atendido o
oficio dessa diretoria n. 89 de 5 do cor-
rente, por se acharem na 1* Diretoria,
em estudos, os documentos solicitados.

N. 3.195 — Ao Sr. Dr. . juiz eleitoral
da Primeira Zona do Distrito Federal,
apresentando relação, com indicação das
resnectivas datas de 'nascimento, dos
alistandos a cujo respeito houve omis-
são na lista enviada com o oficio desta
secretaria, n. 3.766, de 216, de setembro

N. 3.6 —Ao Sr. delegado fisaal em
Minas Gerais, comunicaz,'D ter sido çir-
deriada abaixa da fiança de Elvira Alves
nLos", agente á, correio de São Siriú:a de
Nannuassó.

N. 3.197 — Ao Sr. delegado fiscal no
-Espirito Saito, restituindo o processo de
comprovação, julgada leeal, do adianta-
mento de 2:0008, feito ao escriturado .
d,. Escola de Aprendizes Artifices desse
Estado, Lenigno Soare a Vidigal.

N. 3.198 — Ao far. diretor da Con-
tabilidade do Tesouro ' Nacional, reme-
tendo, para diligencias o processo re l a-
tivo á restituição das cauções de 500
e 4688, prestadas- por :Caetano Barile..

Dia 8
N. 3.199 — Ao Sr. 'de'aegado fiscal no

Paraná, restituindo, liara diligencia, o
processo relativo á comprovação da im-
portancia de 1.000:01008, entregue ao
interventor nesse Estado, para manuten-
ção da ordem publica.

N. 3.200— Ao Sr. diretor do Patri-
nionio racional, remetendo, para o con-
veniente destino, trêze- metros e meio de
passadeira de lã, usada, retirada do Go-
binate do Sr. ministro presidente deste
Tribunal.

Dia 9
N. 3.201 — Ao Sr. diretor da Despem

Publica, devolvendo q processo' relativo
ao pagamento de 2:176700 á Prefeitu-
ra do Distrito Federal, visto tratar-se
de divida anterior a ;1931.

N. 3.202 — Ao• Sr. delegado fiscal no
Estado do Rio de Jaileiro, restituindo o
pro,.;esso de comprovação, julgada
de adiantamento de 45:0058, feito ao 1°
tenente comissario Affonso Figueira Ma-
chado.

N. 3.203 — Ao SC. diretor superin-
tendente da Companhia Telefonica, Bra-
sileira, solicitando a remessa da conta
do i" semestre deste ano, de assinatura
de aparelhos deste r4ibunal.

N. 3,204 Ao Sr. diretor da Conta-
bilidade do Tesouro Nacional, restituin-
do os documentos, de despeza do Minis-
ttaio do Trabalha, na importancia
.169217a737, e quo figurem na relação
do balancete da Segunda Pagadoria
desse Tesouro na cifra de 168 :2168500
e encaminhado para da, e l'aitos do artigo
n. 27, do decreto na 20.593, de 10 de
setembro de 1931.
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N. 3.207 -- Ao Sr. primeiro escri-
turado, Eduardo Amorico dc Faria, co-
municando a sua designação para fazer
parte da comissão de revisa° do decre-
to n. 20.393, de 10 dezembro de 1931.

Dia 10
N. 3.208 - Ao Sr. diretor da Des-

peza Publica, comunicando haver o Tri-
bunal resolvido, sobre a transferencia
do Banco do Brasil á sua agencia em
Fortaleza, Estado do Ceará, da importan-,
eia de 4:4198300, para pagamento de
três funcionados, em disponibilidade, da
Rêcie de Viação Cearense, preliminarmen-
te não caber á Diretoria de Contabilida-
de do Ministerio da Viação solicitar a
transferencia do dito credito, e, "de me-
ritis", que, estando o credito á disposi-
ção do Tesouro, a este deve dirigir-se o
mesmo ministerio.

N. 3.209 - Ao Sr. diretor geral de
Contabilidade do Ministerio da Agricul-
tura, comunicando o regista() dos contra-
tos celebrados com os engenheiros agro-
nono' Luiz Ce Carvalho Araujo e Djal-
ma Guilherme de Almeida, para servi-
rem de auxiliarás técnico..; da Diretoria
do Seriveo Federal.
• N. 3.210 - Ao Sr. diretor da Despeza
Publica, transmitindo cópias do deue-
to n. 21.983, r:e 19 de outubro p. findo,
que transfere 25:000$, da sub-consigna-
.ção N. 7 para a de n. 6 - Pessoal varia-
vel e gPatificaç'ies regulamentares da
verba 5 a - Departamento Nacional do
Povoamento, do Ministerio do Trabalho,
afim de ser a anulação do credito.

N. 3.211 - Ao Sr. cli..etor da Segun-
da Diretoria, comunicando que o ex-1°
escriturado deste Tribunal, Orlamro
Bandeira Vinda a 14 de outubro ulti-
mo tomar posse de identico cargo na
5.1fandega do Rio de Janeiro, para o qual
foi removido por decreto de 12 daquele
mês.

N. 3.212 - Ao Sr. delegado fiscal
em Pernambuco, restituindo a provisão
de quitação sob n. 1.429, de João Ber-
thold° Gaivão, escrivão da Coletoria Fe-
deral de Guaxupé.

N. 3.213 - Ao Sr. diretor do /nstir
-tuto de Quimica, restituindo, conforme

pedido, os documentos de' empenho nu-
meros 1 e 2.

N. 3.214 - Ao Sr. comandante do
Corpo de Bombeiros, solicitando diligen-
cia afim de poder ser resolvido sobre o
registro a posteriori do pagamento de
3:3338303 de Qratificações de exercido
a oficiais do Exercito em comissão nes-
se corpo, relativos a mai,o ultimo.

N. 3.215 - Ao Sr. diretor da Con-
tabilidade do Tesouro Nacional, resti-
tuindo, para diligencia, o processo re-
lativo ao aviso do Ministerio da Agri-
cultura solicitando ao da .Fazenda fosse
posto á disposição da Embaixada do Bra-
sil em nuenos Aires a importancia,
pesos argentino", 'correspondente a réis
10:0008000 e destinada ás despeáas com
a representação do país no VI Congresso
do Frio.

N. 3.216 - Ao Sr. diretor geral de
Contabi l idade do Ministerio do Traba-
lho, resticuinclo, conforme pedido, o do-
cumento de empenho n. 33, de .6008000,
a iavor da Estrada de Ferro Central do
Brasil.

N. 3.217 - Ao Sr. diretor geral de
Contábilit;;..de do Ministerio da Agricul-
tura, restituindo o documento de empe-

nho n. 49, de 9608000, de acórdo com
o pedido.

N. 3.218 - Ao Sr. delegado fiscal no
Estado da Paraíba do Norte, comunican-
do ter sido recebido o seu oficio n. 843,
de 13 de outubro proximo findo, deixan-
do de o acompanhar o processo a que o
mesmo se refere.

N. 3.219 - Ao Sr. diretor da Des-
pesa Publica, restituindo o processo fi-
cado sob n. 7.706, de 1932, referente ao
pagamento de 4668200 á Companhia de
Navegação Lloyd Brasileiro, afim de ser
feita a juntada ao de n. 35.529-931.

N. 3.220 - Ao Sr. inspetor federal
de Obras contra as Secas, restituindo,
para diligencia, o processo relativo á
comprovação do adiantamento de reis
50:0008000, feito ao tesoureiro da Dire-
toria de Fazenda do Estado • do Inata,
Manoel Fernandes de Oliveira.

N. 3.221 - Ao Sr. diretor da Conta-
bilidade ,do Tesouro Nacional, comuni-
cando ter sido' julgada comprovada a
aplicação do adiantamento de 1:500$,
feito ao porteiro desse tesouro Adelino
Manoel de Almeida, com exclusão da im-
portancia de 7508000 de despesas pagas
antes do recebimento do mesmo adian-
tamento.

N. 3.222 - Ao Sr. diretor da Estra-
da de Ferro Central do PiatiA comuni-
cando que compete a essa repartição a"
organização do processo de tornada de
contas de José Camillo Rodrigues dá Sil-
va, ex-almoxarife dessa estrada, nos anos
de 1929 a 1932.

N. 2.223 - Ao '41, . diretor geral de
Fazenda do Ministerio da 'ffilrinha, res-
tituindo o processo de comprovação, jul.
gada legal, de adiantamento de 9:$3410,
feito ao capitão-tenente Innocencio
Oliveira Senna, comissario do cruzador
"Rio Grande do Sul".

N. 3.224 - Ao Sr. d9tegado fiscal no
Espirito Santo, comunicando ter sido or-
denado a baixa de fiança de Primo da
Conceição Vianna, agente do correio de
Cachociro do Itapemirim.

N. 3.225 Ao Sr. delegado fiscal no
Estado do Rio de Janeiro, solicitando di-
ligencias sobre os processos de tomada
de contas as. 26.097 e '26.090, de Ma-
noel Antonio Barres e João Appolonio
dos .Santos Padua, coletor e escrivão da
Coletoria Federal de Paratil.

N. 3.226 -- Ao sub-diretor da Des-
pesa Publica, restituindo o processo nu-
mero 44.446, cor a cópia do requeri-
mento de 27 de janeiro de - 1931, feito
por José Garibaldi 'jantas.

N. 3.227 - Ao Sr. , diretor 'geral de
Fazenda do Ministerio da Marinha, res-
tituindo os processos de comprovação,
julgados legais, dos adiantamentos de
40:000$, 1508, 750$ e 1:5008, feitos ao
capitão-tenente Innocencio de Oliveira
Senna, a João Gonçalves Plata, porteiro

. da Biblioteca da Marinha,s Lauro Theo-
tonio da Silva, porteiro dessa diretoria,
e no capitão de corveta Joaquim José do
Amaral.

N. 3.228 - Ao Sr. delegado fiscal em
São Paulo, comunicando ter sido orde-
nada a baixa da fiança de Alvaro de Al-
meida Leme, escrivão da Coletoria Fe-
deral em I3uquira.

N. 3.229 - Ao Sr. delegado fiscal no
Estado do Espirito Santo, comunicando
ter sido ordenada a baixa da fiança de
Joaquim Manoel de Almeida Manos, co-
letor federal em Nova Almeida.

Dia 11

N. 3.230 - Ao Sr. diretor da Conta-
bilidade do Tesouro Nacional, solicitando
diligencia sobre o recolhimento do al-
cance apurado no processo de tomada de
contas n. 18.578, de Appolinaria Leo-
poldina de Almeida, agente do Correio
de Porto Seguro, no Estado do Rio de
Janeiro.

N. 3.231 - Ao Sr. 'delegado fiscal no
Maranhão, comunicando que o ex-fiel
de armazem da Alfandega de São Luiz,
José Magalhães, não está sujeito a pres-
tação de contas por não ter exercido efe-
tivamente o cargo.

N. 3.232 - Ao Sr. delegado fiscal em
Santa Catarina, restituindo o processo
de comprovação do adeantamento de
2758000, feito a José Machado Pereira,
porteiro-cartorario, interino, da Alfan-
dega de São Francisco, tendo sido a
mesma julgada legal com exclusão de
1868500 de despesas feitas antes do irea' ----
cebimento do adeantamento de que se
trata.

N. 3.233 - Ao Sr. diretor gera/ da
Diretoria de Fazenda do Ministerio da
Marinha, solicitando diligencia sobre o
processo de tomada de contas n. 17.259,
de comprovação da aplicação dada ao
adeantamento de 1:15 :0008000, feito ao
capitão-tenente Avelino da Silveira Var-
gas quando em serviço na Diretoria de
Navegação.

N. 3.234 - Ao Sr. diretor geral da
Contabilidade Central da Republica, co-
municando o registro do crédito especial
de 15:4398170, papel, e 26:0798514, ouro,
afim de ser aplicada de acordo com o dis-
posto no decreto n. 17.257, de 17 de
março de 1926.

N. 3.285 - Ao Sr. diretor geral do
Departamento dos Correios e Telegrafos,
reiterando o pedido constante do ofício
desta Secretaria, n. 999, de 8 de junho
de 1929.	 •

Ns. 3.236 e 3.238 - Restituindo os
processos de comprovações, julgadas le-
gais, dos adeantamentos de:

11:1688000, feito a José Senna, tesou-
reiro interino do ex-Distrito Telegrafico
do Estado da Paraíba do Norte

300:00(4000, ao e"-diretor da Estrada
de Ferro Central do Rio Grande do
Norte, Frederico d'Avila Bittencourt
Mello ;

600:0008000, ao 40 escriturario do 1°
Distrito da Inspetoria Federal de Obras
contra as Secas no Estado do Ceará, Gus-
tavo Senna.

N. 3.239 - Ao Sr. diretor geral do
Departamento dos Correios e Telegrafo:-.
restituindo os documentos (pie acompa-
nharam o ofício n. 3.139, de 31 de de-
zembro do ano passado, da ex-Repartição
Geral •dos Telegrafos, visto pertencereu,
ao Arquivo dessa repartição.

N. 3.240 Ao Sr. delegado fiscal em
Alagôas, restituindo o processo de Puir-
provaçãorjulgada legal, de atlea,nte.e.r:nl,
de 9:0158000, feito a Braulio Leite, ex
tesoureiro do ex-Distrito Telegrafie
nesse Estado.

N. 3.241 - : Ao Sr. diretor de Conta-
bilidade do Tesouro Nacional, comuni-
cando ter sido ordenada a 'baixa ria
fiança de Jeronymo Sá de Miranda Pinte
escrituraria pagador da Estrada de Ferro
Oeste de Minas.
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N. 3.242 - Ao Sr. delegado fiscal em
Minas Gerais, comunicando ter sido or-
denada a baixa da fiança de D. Maria
Alves da Silva Lopes, agente do Correio
de Nazareth.	 •

N. 3.243 - Ao Sr. diretor da Estrada
de Ferro Central do Brasil, restituindo,
para diligencia, a folha de diarias n. 9,
na importancia de 1:2088000, e comuni-
cando o registro a posteriori das diarias
pagas em abril, relativas a feereiro úl-
timo, no total de 33:2718500.

N. 3.244 - Ao Sr. diretor da Conta-
bilidade do Tesouro Nacional, comuni-
cando haver o Tribunal resolvido aceitar
as nórmas alvitradas por essa Diretoria,
constantes do oficio n. 574, de 27 de
agosto último, em relação a juntada dos
processos de comprovação de adeanta-
mentos, recebidos no Tesouro em exer-
cicios encerrados, aos dos concernentes
a entregas dos mesmos adeantamentos.

N. 3.245 - Ao Sr. diretor da Pri-
meira Diretoria, comunicando a reso-
•ução de que trata o oficio ii. 2.214.

Ns. 3.246 e 3.247 - Identicos aos
gen. diretores da Segunda e Terceira

Niretoria.
•'N. 3.248 - Ao Sr. eartorario, iden-
co.
N. 3.249	 Identica comunicação

aos funcionarios desta Secretaria.
N. 3.250 - Ao Sr. diretor da Des-

pesa Pública, remetendo os processos
solicitados pelos, ofídios ns. 89 e 94,
de 5 e 10 deste Inês.

N. 3.251 - Ao Sr. dii-etor de Con-
tabilidade do Tesouro Nacional, comu-
nicando a remessa de que . trata o ofi-
cio n. 3.250.

N. 3.252 - Ao  contador geral
de Contadoria Central

Si'
.la Republica, co-

municando o registro do áto constante
do decreto n. 21.969, de 17 de outu-
bro proximo findo, que transfere 6 :000$
da sub-consignação n. 26 para a de
n. 37 da verba 11 do vigente orça-
mento do Ministerio da Educação e
Saude Pública.

N. 3.253 - Ao ,mesmo, comunican-
do o registro do crédito extraordinario
de 100:000$, aberto para e Departa-
mento Nacional de Saude Pública aten-
der ás despesas com a substituição da
canalização dagua em zonas das esta-
ções da Piedade e Quintino Bocayuva,
afim de prevenir a epidemia de febre
typhoide nessas localidades.

, N. 3.254 - Ao mesmo, comunicando
o registro Oo crédito especial de 2.000
florins, equivalentes a t:472$, ouro,
para pagamento de subvenções devidas,
nos termos do decreto n, 5.640, de 4
de janeiro de 1929, ao Instituto Inter-
nacional de' Estatistica, relativas aos
exercidos de 1931 e 1932.

, N. 3.255 - Ao Sr. diretor da Con-
tabilida•de do Tesouro Nacional, comu-
nicando que, relativamente ás despesas
de 649:819, feitas pela 2° Pagadoria
do Tesouro nos mêses de abril a agos-
to ultimos, á conta do Ministerio das
;Relações Exteriores, o Tribunal orde-
nou o registro da despesa de réis
189:6118100 e mandou encaminhar de
novo • a essa Diretoria os documentos
da despesa de 84:8238900 por se achar
"em ser" no Tribunal o crédito a cuja
conta foi imputado o suprimento, e
bem assim as da despesa restante de
375:384$ por falta de quitação nas fo-
lhas.

N. 3.256 - Ao Sr. diretor do De-
partamento Nacional de Saude Pública,
restituindo o processo de comprovação,
julgado legal, do adeantamento de réis

"11 fl !C) (111.1"CIA

7508000, feito ao inspetor de Educação
Sanitaria Sebastião Barroso.

N. 3.257 - Ao Sr. presidente da
Comissão Central de Compras, comuni-
cando o registro simples da despesa de,
238:3618992 e sob protesto das de reis
(8 :1168910, que foram realizadas cor
essa eonaissão em junho de 1931 á re-
quisição do Ministerio da Justiça, ten-
do sido convertido em diligencia o jul-
gamento das de 4,:3838800.

N, 3.258 - Ao Sr. presidente da
Comissão Central de Compras do Go-
vèrno Federal, sobre fornecimento de
Material a este Tribunal.

N. 3.259 - Ao Sr, diretor da Gen-
tabiliclacle do Tesouro Nacional, resti-
tuindo o processo de comprovação do
adeantamento de 1:000$, feito ao Por-
teiro do Ministerio da Fazenda, Vicente
José da . Silva, tendo sido a mesma jul-
gada legal com exclusão da importan-
cie correspondente aos documentos de
fls. , 3, 4, 5 e 8..

N. 3.260 - Ao ' Sr. diretor da Des-
pesa Pública, solicitando a anulação do
crédito de 93 :000$, posto á disposição
da Comissão Central de . Compras, por
conta da verba 10' do art. 6° do de-
creto n. 21.059, de 10 de fevereiro ul-
timo, para ficar reduzido a 42 :676$ e
ser aberto o de 50:3248000.

. N. 3.261 - Ao Sr. diretor da Receita
Pública do Tesouro Nacional, comuni-
cando que o oficio n. 59, de 3 de setem-
bro último, já foi respondido pela de
n. 2.186, de 27 po mesmo mês, desta
secretaria.

N. 3.262 - Ao Sr. delegado fiscal do
Tesouro Nacional em Mato Grosso, co-
mtinicando que, á vista do oficio n. 27,
de 17 de janeiro çllimo, da inspetoria
Agricola, nêsse Estado, não foi imposta
multa ao agronomo Salvador Pompeu
de Barros sobre o adeantamento de réis
1:340$, recebido em 26 de maio de 1931.

N. 3.263 - A.o Sr, diretor do Depar-
tamento Nacional do Povoamento, soli-
citando ser informado si foi entregue
nessa repartição, no prazo legal,, a com-
provação do adeantamento de 330:000$,
feito ao oficial pagador Ernesto de - An-
drade Braga.	 •	 -

N. 3.264 --Ao Sr. diretor da Estação
Experimental de Combustiveis e Mine-
rios, solicitando , iclentica informação,
quanto ao adeantamento de 125 :000$,
recebido pelo ajudante dessa estação,
Eraldo de Souza Mattos. •

N. -3.265 - Ao- Sr. diretor da Conta-
bilidade do Tesouro Nacional, remetendo
os documentos pedidos pelo oficio n. 688,
de 30 de setembro último.

N. 3.266 - Ao Sr. delegado fiscal no
Ceará, remetendo as provisões de quita-
eãe de Joaquim Gonçalves Valente, José
Rodrigues de Siqueira e Samuel' Fer-
nandes, eserivães das coletorias em Ara-
cal, Jardim e Quixe,ramobiln.

.Ns. 2.267 e 3.268 - Restituindo os
processos de comprovações, julgados le-
gais, dos adéantamentos de:

2:000$, feito a Brigido Gama de Oli-
veira, administrador do Hospital Colonia
Curapaiti;

3 :000$, a Moacyr • Risse, ajudante de
porteiro do Ministerio da Educação e
Saúde Pública.

N. 3.269 - Ao Sr: diretor da Rece-
bedoria do Distrito Federal, remetendo,
para-enbrança do sêlo devido, duas cer-
tidões passadas pela Delegacia Fiscal de
Santa Catarina e pela da Baia, a reque-
rimento do 2° escriturario dêste Tri-
bunal, Manoel Luiz Barbosa.

11(,z,,mbro ele! 4.937
•!

N. 3.270 -- Ao Sr. diretonj geral cha
Tesouro Nacional, respondendo; ao oficio
n. 168, de 7 de outubro proximo pas-
sado.	 1.	 ,

N. 3.271 -- Ao Sr. diretor . da Conta-
bilidade do Tesouro Nacional, comuni-
cando sobre o oficio n 566 A, de 23 de -
agosto último, dessa diretoria	 .

Ns. 3.272 e 3.273 -- Restituindo os
processos de comprovações, julgadas le-
gais, das adeantamentos- de: 1
, 2:500$, feito a Henrique 1 Delforge,
conservador do Jardim BotaniCo;

500$, feito ao agronomo o Serviço,
.Florestal, Oetavio Silveira Mejlo.

N. 3.274 - Ao Sr. presidnte da Co-
missão de Sindicancia dos Serviços da
Delegacia Geral do Imposto , sobre • a
Renda, comunicando não constar da es-
crituração dêste Tribunal a ii.trega de
adeantamento algum ao • Dr. IF. 'F. de
Souza, ex-delegado geral dot Imposto
sobre a Renda.

Dia 14
N. 3.275 - Ao Sr. contaddr geral da

Contadoria Central da Republica, comu-
nicando o registro do ato coustante do
decreto n. 21.971, de 17 de outubro
proximo findo, que faz alterações em
diversas sub-consignações da verba 10',
do vigente orçamento do Mitiisterio da
Agricultura.

N. 3.276 - Ao Sr. presidénte da Co-
missão Central de Compras do Governo
Federal, transmitindo os pedidos sob
ns. 409.047 a 409.055, de artigos para
o expediente dêste Tribunal,

N. 3.277 -- Ao Sr. 1° gscriturario
Alfredo Carlos Wanderley, qncarregado
do Serviço de Tomada de Coitas no Es-
tado de São Paulo, solicitand informa-
ção sobre a entrega de prova de quitação
de Napoleão Ardem, ex-agente do correio
de Ferraz Salles.

N. 3.278 - Ao Sr. dire.Ar da Es-
trada de Ferro Central do brasil, soli-
citando ser informado si fdi entregue
nessa repartição, no prazo legal, a com-
provação dos adeantamentos de réis
23:7338300 e 250$, feitos a Carlos Por-
phirio de Andrade, inspetor do Tesouro
dessa repartição.	 1

Ns. 3.279 e 3.280 - Reatituindo os
processos de comprovações, julgadas le-
gais, dos adeantamentos de::

200$, feito a Oscar de J‘loura, auxiliar
de almoxarife do Hospital dg São Fran-
cisco de Assis;

5:000$, feito a Egliberto d g Albuquer-
1'que Land,l encarregado de se ção do Ser-

viço de inspeção e Foment Agricolas.
N. 3.281 .- Ao Sr. del gado fiscal

em Sergipe, remetendo ás Provisões de
quitação expedidas a favor ide Hilario
Rodrigues de Mendonça. 'José Guimarães
de Macedo. José Dias Sobral e Alexan-
dre José Barreto, escrivães i das coleto-
rias de São Paulo e Anapolis, tesoureiro
dessa delegacia e escrivão da coletoria
federal de Itabaiana.

N. 3.282 - Ao Sr. delegado fiscal em
Minas Gerais, comunicando ter sido or-
denada a alienação administrativa da
caução de Abellar Garcia, ex-agente do
correio de Rio Preto. 	 '

N. 3.284 - Ao Sr. deleg do fiscal no
Espirito Santo, restituindo és processos
de comprovações, julgados, legais, dos
adeantamentos de 2:000$, 600$ e 1:000$,
recebidos por José da Rosa e'Amaro Bor-
ges de Santanna, mestres de oficinas da
Escola de Aprendizes Artifices 'desse Es-
tado e Alcides Rodrigues, ~toiro dessa
delegacia.
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TERMOS DE CORRATO

MENISTERIO DA VIAM) E OBRA!..-:
PCSLIÇAS

Diretoria Geral de Contabilidade,

Termo de revisão e consolidação dos
contrátos celebrados com o Governo
do Estado do Paraná, relativos á con-
cessão do Porto de Paranaguá

Aos três dias do mês de clezeml.;ro de
1932, presentes nesta Secretaria de Es-
tado os Srs. Drs. José Amorico de Al-
meida, minitro de Estado dos Negocios
da Viação e Obras Publicas, por parlo
do Governo Federal do- Estados Uni-
dos do Brasil e Manoel Ribas, intervalo
tor federal no Estado do Paraná, re-
presentante legalmente habilitado do
Govêrno do mesmo Estado, declarou o
Sr. ministro que, de conformidade oorr
os termos do decreto n. 22.021, de 2:
de outubro do corrente ano, com fun-
damento no decreto 20.444, de aa ,'o
outubro de 1931, fica confoortraan entre
o GoNd'rno Federal e o :auvêrtlo do Es-
tado do Paraná a revisão e ore:so l ida-
ção dos contra' Ds celcbrados com o Go-
vêrno do mesmo Estado, relativos O
concessão do Porto de Paronage ta me-
diante as seguintes clausula: — Clau-
sula 1 —4 .;) presente coe i ...ato tem pire
[fim rever e consolida r todos o; contra -
tos celebrados com o Covèrno do
tado ti o Paraná, regulando a concessão
feita a esfl  Estado, para a co-stroção
e emplaraiçáo do Porto de Paranagrá.
iharmonisando essa concessão com a le-
gislação em vigor e com iis exigencian
do Trafego do mesmo Porto.

Paragrafo unico. A concessão do Por-.
1,o de Paranaguá passiool a ser regirl'1.
por .cste contrato, ficando du nenhum
efeito os contrátos anteriores, ora re-
vistos e consolidados. Clausula TI —
O prazo da concesseis) será de sessenta'
(60) anos, contados da data em que o
Tribunal de Contas ordenar o registro
deste contrato. Claosula III — O Go-
vamo Federal autoriza á utilio.ção
pelos conces&ianarios, dos terrenos de
marinhas e aorescidos, quo sejam ne-
cessarios á execução das obras a que

• se refere o presente contráto e que
ainda não estejam aforodos. Clausu-
la IV — Para a execução oas obras a
que se refere o presente contáto tica
o concossionario com o direito de de-
•a/propriaoão, por utilidade pub l ica, dos
terrenos e benafeitorias neeessarias
realização das i doridas obras, ,de acôr-
do com a legislação em, vi gôr, ou que
vier a vigorar durante o prazo da con-
cessão. Clausula V — As desposas colo
a aquisição ou desaprop r iaçeo de terre-
nos e Lemfeitorias necessarias as obro
a que se refere o oreaente i-ontráte,
correrão por conta do Estado ourices-
sionario e serão levadas á conta do e...-
pitai do porto, depois de reconKecidas
pelo Govêrno Federal.

‘Paragrafo unico. Os terrenos e bem-
reitorias adquiridos, ou desapropriados,
cujo custo tenha sido levaco á conta do
capital do porto, constituirão porte in-
tegrante do patrimonio do porto Ce que
o Estado concess i onario tem o uso e
goso, durante o prazo da concessão.
Clausula VI — O concessionario poderá
dispôr, mediante venda ou arrerdamen-
to, cujos preços e demais condiçõos se-
rão submetidos á aprovação do Covêr-

no Federal, das sobras dos terrenos ad-
quiridos por compra ou -desapropriação,
bem como, das dos dr marinhas e res-
pertivos acrescidos, orle lhes tenham
sido entroauos em a irtude do disposto
na clausula III, deste contráto, desdo
Rue se tenham tornado desneees.sorios
ás obi as e serviços do porto a mio se-
jam precisos para outras obras ou ser-
viços do indiciado •publica, a juizo do
mesmo Clovèrno Federal.

Paragrafo unico A renda decorrente
da cessão, pelo concessionario, das so-
bras de terrenos, prevista nesta clau-
sula será levada ao fundo de CGM, en-
s.ação do capital ele que trata a olausu-
la XXXII, deste contralto. Clausula VII
— Sendo federais as obras, instalações
e serviços a que se refere este contra-
to, ooztirá o conces.sionario de isenção
de todos os impostos federais, tsta-
duris e municiais, que possam inclie
sobre aquelas obras, instalações e ser-
viços, inclusive direitos aduaneiros e
taxa de empedien: o, a )bre os materias
maquinismos ou aparelhos nue impor-
tar. .de z tinados á construção e conser-
vação das instalações e ao custeio do
trafego do porto.

Claosuf Yii — O sarmazens ecos-
teuOl os poio Estado concessione rio, em
vieinde d èste con:"ato, gozarão de todos
os fav000s o vanta,:ens, e ficariii sujei-
tos aos mesmos onus dos ermazens al-
fandegados e entrepostos da União-.
Clausula IX — As ob o ns e o aparelha-
mento do porto de Paranaguá que .consa
fanem oldeto 11 0 piesente contrato, são'
as que constam dos projétos nesta data
executados, em e\ocução, 'e a executar,
devidarr7nte aprovados com os resperti-
vo: . orçamentos, sendo vedado ao con-i
cessionario afastar-se CdS.es projétos e
orçamentos, sem prévia autorização. do
Govêrno Federal.

S 1.° Os projét os das obras e -da, apa-
relhamento em realização, ou a realizar,
serão revistos para que essas obras e
aparelhamento fiquem reduzidos ao que
sejr estritamente necossario, para aten-
der ás reais exigencia.s do trafego do
porto.

§ 2.' Os orçamentos das obras a aue
se refere o § 1°, serão reorganizados,
atendendo ás modtficações que sejam
introduzidas nos projétos e aos preros
de unidade atuais, separando-se as im-
portancias a serem pagas em moeda na-
cional, papel, dos que o forem em moeda
estrrngera.

§ 3.' As modificações dos 'rojos
aprovados, aos quais s o refere esra clara,
sula, reler as &correntes da revisão de-
terminada peto § 1°, quer as que o c.essio-
nario venha, porventura, o julgar ne-
cessarias, deverão ser. nor és; a, pro-
postas ao Govêrno Federal, com os neoos
projétos, orçamentos e especificarões,
oco-apanhados de irenuciosa justifica-
ção, centro do prazo de seis (6) mêses,
contados da data do registro dêste con-
toá'o pelo Tribunal de Contas e não se-
rão adotadas, nem oxecutadas, som a
prévia aprovação dariuêle govéono.
Clausulo X — Além das obras e do apa-
relhamento previstos To clausula M, o
Estado concossionario, mediante autori-
zação do Govêrno Federal e obedecendo
ao disposto nos §§ 1° e 2 0, da oeferida
clausule, poderá durante os pei-
meiros dez (10) anos do prezo da con-
cessão, realizar outras obras e arriptlar
o aparelhamento do porto, de acôrdo
com as exigencias do respectivo frango.
Clausula XI — As obras e o. aparelha-

Inento a que se referem as clausulas :X
e X clêste contrato, serão inicia rias o
concluidos nos prazos que já lhes te-
oliam sido .fixados, ou nos que sejam es-
tabelecidos, nos st . 'so:, prévistos nos 	 1°
e 3 da iausla IX, ou na c l ausitIr X.

e 1. 0 Urna vez iniciadas, as obras não
poderão sofrer interrupoilo, por prazo
superior a três mêses, sal-•,0 motivo de
2orna mai.-r, clevidameote justilscado e
aceito pelo Govèrn.o Federal..

§ 2.° Os prazos est o bolecirlos nesta
. lausula, poderão Ser poortioordos, dèsde
que haia motiva de ir;ll . ji maior, a juizo
do Govèrnc Federal.

Clausola X.1 — A conta do capital 'ni-
cial do porto de Paranrouá, receberá
todas as parcelas do costo das obras e
do aparelhamento a que se referem
clausulas IX e X, e que forem ree0P}11'-.
civas pelo Govèrao Federal, rias tonada
do contas se alastrais, ou anuais, epH. se
realizarão . do c,00 formidaele com os - n-
gulamentos que estive...um em visor.
fia1 do clec:mo çr0°) ano do orazo
concessão, será nem afia essa conta ao-- -
capital inicial do porto, para os efeitos
da clausula YXXII1, dês:e contráta.

§ 1.° Na primeira tomada de contas
(Lie fôr levrola a efei' a pelo presont
conteáto, serão apor-das as despasás
Joe o	 '''sta.do cone,ssionaris-, houver

Uté então,' com eotudoa, projetos,
orçamentos e obras autorizadas, cujas
impor'inc i n5 a l odu não tenham sido
reconhecidas peio contrato anterior do
porte do Paranaguá e que serão levada$
o conta do calutal já reconhecido nesse
porto.
. § 2.° leurante o- periodo de constru-
cão e antes da inauguração dos serviços
do exploração do trafego do perto, as
do: pesas de conseevacão das obras e do
eoarelliantento realisado. serão .levadas
á conta do capital inicial do porto.
Clausula XIII — Si, depois de encerrada
a conta de capital, como determina a
clausula XII, o movimento comercial do
porto de Paranaguá exigir a ampliação
das respectivas instalações, com obras
novas e aparelhamento adicional, o Es-
tado coneossionario se obriga a realizar
a referida ampliação, mediante termo
contrátual aditivo á concessão, em que,
além da especificação e et sto • desspi
obras e aparelhamento nova, ficará ery-
tabelecida a bartura de conta do calo.-
tal adiciooal respectivo e re data t,y,
(ae esta deva Ser encerrada. Esse eep i

-tal adicional. bem como qualquer. out.'
que, dela mesma razãn e fór,la, fór ,es-
pendido, terá o prazo fixo de eincoeoia
1. 50) anos para suo amortizaten, oual-
ouor que soja a data do enc,rrement) rl a
conta 4:1,!	 respectrn a.	 etausithil

— o Estado concessionario obriga-
Re a provèr o porto de Paranaguá. opor-
tunamente, rd. juizo do Govèrno Peitoral,
com l nstalaçoes especiais para o J1 :-
harque, ces embarque e ar nazonamento
de Li f lamavi d s, explw' ,•os, cor,.osivob e
cereais a granel, para o arInazenament,)
r.:gorifico, para a desc • Irga e armaze-
namento de carvão, bem como, core ou-
tras instatacr o s especiais, que 3 ;rateoo
venha a exigir para a eficiencia
porto.

Poragrafe único,	 ssas :ostalti..aae
peciais, como amotina° dos insialanoes
do porto, serão excmtadas de aciSrdo
com o dispo to na clausula , ou com o
que determina a clausula XII, tf sua
realização se dar	 ou depois ar
decorridos os primeiros dez (10) anos

Dearrobro de 1932	 `..2387
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do prazo da concessão. Clausula XV
O Estado concessionario poderá estabe-
lecer, no porto de Paranaguá, urna zona
franca, de conformidade com a legisla-
ção que estiver em vigor e mediante
prévia autorização do Govêrno Federal.
Clausula XVI — O Estado concessionario
fará dirigir a construção do porto de
Paranaguá por engenheiros de rec,onlae-
vida competencia

Clausula XVII — Todos os trabalhos
de construção e aparelhamento do porto
de, Paranaguá serão realizados sol) a fis-
calização GO Departamento Nacional de
Portos e Navegação, sem onus para o
Estado concessionario. Clausula XVIII
-- A execução dos serviços portuarios
no porto de Paranaguá será feita de
conformidade com o regulamento dos
portos organizados, que estiver em vi-
gôr. Clausula XIX — Compete ao ES-
tado concessionario o serviço de policia-
mento da zona portuaria, respeitados os
reg-tiramentos em vigôr de policia mari-
tima e aduaneira, e o das Capitanias de
Portos. Clausula XX — Para a remu-

--novação e amortização do capital, que
Ne :regar nas obras e no aparelhamento

,Jorto de Paranaguá, bem como para
"'pagamento das despesas de conserva-

,es'ção• e do custeio do trafego, o Estado'
concessionario terá direito ás seguintes
rendas :

t° — O produto da taxa de dbis por
cento (2 %), ouro, sobre o valor oficial
da importação do estrangeiro pelo porta
de Paranaguá, renda que será arreca-
dada pela alfandega do mesmo porto e
que será entregue, mensalmente. Pela
respectiva Delegacia Fiscal ao Tesouro
do Estado • do Paraná;

— O produto da taxa de barra de
sete decimos por cento (0,7 %), ouro,
de que trata o decreto n. 14.481, de 18
de novembro de 1920;,

— O produto de taxas portuarias
seguintes, que serão cobradas pelo Es-
tado concessionario, no porto de Para-
naguá:

1 — Taxas devidas pelo armadores:
A—pela utilização do porto;
B —pela atracação das embarcações;

— pela . estiva das mercadorias;
rt	 Taxas devidas pelos donos das

mercadorias:
D .—pelas capatazias;
E—pela armazenagem;
F —pelo transporte.
49 —Rendas diversas, acessorias. even-

tuais ou extraordinarias.
§ 1.° A renda decorrente das instala-

ções especiais a que se refere a clau-
sula XIV, constituirá receita ordinaria
do porto e as respectivas taxas, de con-
formidade com a especie do serviço, que
remunerarem, serão incluidas ou acres-
cidas ás especificadas nos grupos I e
da alinea 3' desta clausula.

§ 2.° A cobrança da taxa de barra de
0,7 %, ouro, será feita na Allandega de
Paranaguá e na Mesa de Rendas de An-
tonina, mas só será iniciada quando o
Estado concessionario estabelecer em
condições de perfeita eficiencia, a juizo
do Governo Federal, o serviço de dra-
gagem dos canais da barra de Parana-
guá. Clabsula XXI — Além dos, servi-

ços ordinarios de movimentação de mer-
cadorias, para os quais foram especifi-
cadas taxas, na' clausula XX, o Estado
concessionario poderá executar, no porto
de Paranasuá, outros serviços especiais,
acessorios ou eventuais, que lhe sejam
requisitados pelos armadores, ou 'actos
donos das meresdorias. Clausula XXII
— O valor das taxas portuarias mencio-
nadas na alinea 2' e' no paragrafo unico
da clausula XX, bem como o das qu e 'se-
rão cobradas para remunerar os servi-
ços especiais e acessorioss a que se re-
fere a clausula XXI, será proposto pelo
Estado concessionario e submetido á
aprovação do Governo Federal e só po-
derá ser aplicado depois de aprovado

.por portaria do , ministro da Viação e
Obras publicas,

§ 1.° Todas as taxas deverão figurar
em uma tarifa organizada de acordo
com instruções que serão dadas pelo De-
partamento Nacional de Portos e Nave-
gação, classificadas em tabelas, segundo
a especie da utilização, ou serviço, que
remunerarem, e com todas as indicações
necessarias para facilitar ao publico a
compreensão exata das referidas taxas.

§ 2.° Qualquer modificação na tarifa
aprovada, que o Estado concessionario
julgue necessaria, só poderá ser adotada
e posta em vigor depois de proposta ao
Governo Federal, com a devida justifi-
cação e por ele aprovada.

§ 3.° Pelos serviços de movimentação
de mercadorias, ou qualquer outro, oee
o Estado concessionario realize, a reque-
rimento dos armadores, ou dos donos
das mercadorias, fóra das horas ordi-
narias de trabalho. ou nos domingos e
dias feriados, serão cobradas dos requi-
sitantes asimportancias das despesas
extraordinariás que 'o concessionario ti-
ver que fazer, acrescidas. de quinze por
cento (15 %), correspondentes á admi-
nistração.

,§ 4.0 Os serviços especiais e eventuais
que, por sua natureza, não puderem ser
especificados na tarifa aprovada, serão
executados mediante prévio ajuste com
os requisitantes. •Clausula XXIII — Para
os efeitos do presente contrato será con-
siderada:

a) renda bruta do porto de Parana-
guá, a soma de todas as rendas discri-
minadas na clausula XX;,

b) desp;.e.sas de custeio do porto de.
Paranaguá, a 'soma. de todas as despesas
com a administrarão e execução dos ser-
viços do trafego ido porto, com a conser-
vação e reparação de . todas as obras,
aparelhamento, e instalações especiais,
com 'a dragagem de conservação do ca-
nal de acesso e do ancoradouro, com a
iluminação do cais, ruas e edificios do
porto, com o abastecimento dagua e com-
o serviço de esgotos a todas as deten-
dencias do mesmo porto;

c) renda liquida do porto de Paraná-
guá, , a diferença' 'entrea renda bruta e
as despesas de custeio.

Paragrafo unico. Em tomadas de con-
tas anuais, o Governo Federal fará apu-
rar a renda bruta arrecadada, as des-
pesas de custeio realiiadas e a renda li-
quida resultante, cuja importaneia em
relação ao capital total reconhecido como
aplicado ás obras e ao aparelhamento

do porto, será determinada am porcen-
tagem para os efeitos das clatisulas XXIV
e XXV. As tomadas de contas se reali-
zarão de acôrdo com o regurento em
vigor, ou que venha a ser ex adido pelo
Governo Federal, com a sn smo fim.
Clausula XXIV — O Gover o Federal
poderá exigir do Estado co cessionario
a redução das taxas da tarifa aprovada,
desde que a renda liquida, apurada ein
tomada de contas, exceda, d sante dois
(2) anos consectitivos, de dozb por cento
(12 %), sobre o capital total aplicado
nas obras e aparelhamento; do porto,
apurado e levado á conta do eapital ini-
cial e ás contas de capital adicional, re-
feridas naá clausulas Yli e 1 XIII 'teste
contrato. i

Clausula XXV'— Desde elite a renda
liquida apurada nas tomadas de
como determina ' o paragrafO unha,
clausula XXIII, se mantenha durai,
dois anos consecutivos, infeeior a 6 ss
sobre o capital total aplicado nas obras
e apsrelhamento do porto, as taxas da
tarifa aprovada -poderão ser elevadas,
para que a referida renda liquida" al-
cance aquela porcentagem. 1

Paragrafo unico. Verificado o casa
previsto nesta clausula e si o Estado
concessionario julgar conveniente ele-
var as taxas da tarifa ,aproada, fará
organizar as novas tabelas e t as subme-
terá á aprovação do Governo Federal,
com a uecessaria justificação, de con-
formidade com o disposto no § 2° da
clausula XXII. Clausula XXVI — O Mi-.
cio da exploração comercial de qual-
quer trecho 'de clis acostavel, bem
como o da cobrança das taXas portua-
rias, só poderá ter lugar mediante pré-
via .autdriaação do Governo Pederal.
Clausula XXVII — Depois de iniciado o
trafego do porto de 'Paranaguá e du-
rante o prazo da concessão, o Estado
concessionario é obrigado ai fazer, por
sua conta, as reparações e '0, conserva-
ção necessarias ás instalações do mes-
mo porto, para que sejam nsantidas• em
perfeito estado, ficando oovetno Fe-‘
-deral com o direito de, e falta do
cumprimento desta clausul , mandar
executar essas reparações e conserva-
ção, por conta do coneessiónario, reten-
do, para esse fim, dó produto das taxas
ouro, de 2 % e de 0,7 %, a que se re-
fere a clausula XX, a importancia ne-
cessaria para cobrir a respectiva des-
pesas '. Clausula XXVIII -- O estado .
coneessionario fará, gratuitamente, os
serviços de capatazias .e do transporte
nas linhas ferreas do portoi quando se
tratar de :

a) quaisquer sornas de dinheiro,
pertencentes á União, ou aos Estados;

b) malas do Correio;,
c) bagagens dos passageiros;
d) bagagem dos imigrantes.
§ 1.° Será gratuito o transporte dos

imigrantes, nas linhas do pbrto, até ás
estações das estradas de ferro, que
-para esse serviço deverão 'fornecer o
necessario material.

§ 2.0 Quaisquer outras : isenções de
itaxas portuarias, que o Estado concas-
sionario julgue conveniente, deverão
constar das respectivas tabelas da ta-
rifa, que será por ele organizada e pro-
posta e nas quais serão mencionadas as
isenções estabelecidas nesta, clausula e
em seu § 10. Clausula XXIX — O em-
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harque e desembarque cie mercadorias
serão feitos sempre do cais ou para o
cáis, com os navios a este atracac:es e
mediante a cobrança das taxas portua-
rias em que o navio e as mercadorias

• incidirem.
§ 1.° Mediante requisição dos Inte-

ressados e autorização do inspetor da
Alfandega de Paranaguá, o embarque e
desembarque de mercadorias poderão
ser permitidos pelo Estado concessiona-
rio, realizando-se para o mar, ou ao
largo, entre o navio e embaroações . ao
costado, ou então, diretamente, em' pon-
tos do litoral da bafa de Paranaguá,
mas, sem que o mesmo concessionario
intervenha na execução dessa serviço,
sinão para fiscalizá-la. Nesse caso será
cobra-da do armador a taxa de atraca-
ção ei o navio operar fóra do cáis, co-
brando-se-lhe, apenas, a 'taxa de utili-
zação do porto: do dono da mercadoria,
o concessionario s6 cobrará a taxa de
capatazias, com o desconto de eincoetita
por cento (50 %).

§ 2. 0 A baldeação de mercadorias em
traneito, procedentes de um porto qual-
quer e manifestadae pana um terceiro
porto, será permitida pelo :Estado con-
itiessionario, mediante requisição de um
dos armadores interessados e autoriza-
ção do inspetor da Alfandega de Para-
nageá. Si a baldeação se der, direta-
mente, entre dois navios, ou por inter-
anedio de saveiros ou alvarengas, sem
que O concessionario intervenha nesse
sereia°, sinão para fiecahzá-lo, cobrar-
se-a, do armador requisitante, apenas a
taxa,de utilização do porto. Si, porem,
a baldeação se der com a descarga das
mercadorias para o cais e posterior re-
embarque, o armador requisitante pa-
gará a importancia correspondente aos
serviços prestados ás referidas merca-
dorias, calculada de acôrdo com as taxas
da tarifa, mas. com o desconto de trinta
por cento (30 , .%). Clausula XXX —
Dos navios que embarcarem, ou desem-
barcarem mercadorias, diretamente, no
porto habilitado de Antonina, na baia
de Paranaguá, o Estado concessionarice

. cobrará a taxa de utilização do porto,
mencionada na clausula XX. Nesse
caso, porém, nada será cobrado pelo
oorroessionarrio aos donos (elas merca-
dorias ali movimentadas. Clausula XXXI
— Iniciada a exploração comercial do
porto de Paranaguá, nenhuma merca-
doria podere ser entregue pelo Estado
concecaionario, sem prévio desembaraço
pela Alfandega. Do mesmo modo, a
nenhuma mercadoria, ou embarcação, a
Alfandega dará livre transito, ou salda,
sem que o dono daquela, ou o armador
desta, estejam quites com o concessio-
nado. Clausula XXXII — O Estado
concessionario dará preferencia aos ser-
viços do Governo Federal, na utilização
do cais e instalações do porto, receben-
do a respectiva remuneração, de acôrdo
com as taxas estabelecidas na tarifa
aprovada e aplicaveis aos serviços que
forem executados. Clausula XXXIII —
O Estado concessionario deverá cons-
truir um fundo para a com pensarão da
importancia demonstrada na conta do
canital inicial do porto, a mie se refere
a clausula XII, deste contrato, por meio
de quotas anuais, calculadas de modo a
reproduzirem essa importancia, no fim
do prazo da concessão. A constituição
dessa fundo começará, no mais tardar,
depois de decorrido o decimo (10°) ano
desse mesmo prazo,

§ 1.0 Logo depois de encerradas as
contas de capital adicional, a que se re-
fere a clausula XII, e para a iniportan-
cia de 'cada uma dessas contas, o nstado
concessionario iniciará a constituição
de um fundo de compensação, pela ter-
ma estabelecida nesta clausula e de 1119-

do a reproduzir a importanaia da conta
respectiva no prazo de cincoenta (50)
anos, seja qual fôr a data' • do encerra-
mento desta.

§ 2.° Para o fundo de compensação do
capital inicial do porto e para os . de
compensação das parcelas sucessivas do
capital adicional, o Estado concessiona-
rio organizará tabelas ' demonstrativas
da respectiva constituição. Essas 'tabe-
serão submetidas á aprovação do Gover-
no Federal durante o primeiro ano da
constituição de cada- fundo.

§ 3.° A importancia dos 'fundos de
compensação poderá ser apl icada, pele
Estado concessionario, em titulos da
divida piebeca claeuniao ou do Estado,
desde que assegurem a essa importan-
eia, no neinimo, a renda de seis por
cento (6 %), ao ano. Clausula XXXIV
—Ao Goverao Federal fica reservado o
direito de encampar a . concessão do

,Porto de Paranaguá, em qualquer tempo,
depois de decorridos •dez (10) anos,
contados da data do encerramento da
conta de capital inicial do mesmo porto,
a que se refere a clausula 'XII. O valor
da concessão será fixado en, apolices da
divida pública da União, do modo que
•a renda destae seja igual á renda
quida média obtida do trafego do porto,
no último quinquenio que preceder á'
encampação, com o maximo de' doze por
cento (12 %), e o minimo de oito por
cento (8 %), sobre o capital letal, reco
nheido pelo Governo Federal, como
empregado nas obras e aparelha-
mento do mesmo porto. O preço
da encampação, que será pago dom
esses titulos da União, será o qie
corresponder, proporcionalmente, á di-
ferença entre o capital total, acima re-
ferido, e a importancia que, na ocasião,
tiverem os fundos de compensação, a
que se refere a clausula XXXIII, deste
contrato.

Paragrafo uniu). Si fôr conveniente
ao Governo Federal e por acôndo com o
Estado concessionario, o pagamento do
preço da encampação, poderá ser feito
em moeda corrente, ou em outros titu-
los, em valor que se deterininará.obede-
cendo ao criterio estabelecido nestacle.u-
sula. Clausula XXXV — O Governo Fe-
deral, por decreto, poderá declarar rese
cindido de pleno direito o presente Con-'
trato, sem interpelação ou ação judicial,
si forern excedidos quaisquer dos prazos
referidos na' clausula XII, ou de prorro-
gaçãO, prevista no § 2°, dessa clausula,
si as obras de construção ficarem para-
lizadas por prazo superior a seis•mêees,
ou forem provadamente mal conduzi-
das; ou, finalmente, si antes de decor-
ridos os dez (10) primeiros aros da con-
cessão, oor mais de duas vezes o Po-
verno Federal se vir na contingencia de
realizar, por conta do Estado concessio-
nario, a reparação ou conservação das
instalações pontuarias.

Verificada a eescisão, passarão á plena
propriedade da União as obras e o apa-
relhamento realizados pelo Estado con-
cessionario, a quem o Governo Federal
pagará a importando, do capital que e

mesmo concesionario houver despendido
nas referidas obras e aparelhamento o
que será apurada em tomada de contas
zespecial, que para esse fim se reeli-

Paeagrafo unic'o. O pagamento a que
se refere esta clausula será feito pelo

- Governo Federal, em tituios da divida
publica, peia cotação do mercado, ou em
dinheiro, de adindo com sua coava-
niencia. Clausula XXXVI — Findo o
prazo da concessão, reverterão ao do-
minio da União as obras, o aparelha-
mento, terrenos, instalações diversas o
tuctp o mais que constituir, nessa oca-
sião, o acervo da concessão a que se
refere o presente contrato. O Estado
concessionario, ao mesmo tempo, incor-
porará a seu aatrirnonio as importan-
cias dos fundos de coenpensação, a que
se refere a elaueula XXXIII o receberá'
da União, pela fórraa, estabelecida
clausula XXXIV, a parte de cada uma 	 •
das parcelas de capital adicional, de qee
trata a clausula XII, que, na meslea:
ocasião, ainda 'não estiver compensarei
pelo respectivo fendo. Clusula XXXVII
— E' facultativo ao Estado do Paraná,
mediante autorização especial da União,
vincular, temporariamente, as rendas do
porto de Paranaguá, em garantia de
operações de crédito que realizar para

,execueão das obras e aparelhamento
do mesmo porto, ficando o produto
dessas operações, depositado em
um Banco proposto pelo Estado o acei-
to pelo Governo Federal e de onde s5
poderá ser retirado para ter aplicação
na realizaçao daquelas obras e aparelha-
mento. Clausula • XXXVIII . — Desde que
o Governo Federal resolva realizar, por
concessão, obras portuarias em Anto-
nina ou em outro qualquer ponto do li-
toral da baia de Paranaguá, o Estado do
Paraná terá preferencia, durante o pra-
zo deste contrato, para a realização des-
sas obras,

Paragrafo unico. No caso previsto
nesta clausula, vigorarão, regendo a ex-
ploração comercial das obras concedi.
das, todas as disposições contidas ria
terceira parte deste contracto, ficando
bem entendido cree a taxa de "utiliza-
ção do porto" só será cobrada uma vee,
constituindo sempre renda do porto de
Paranaguá. Clausula XXXIX — O Es-
tado concessionario se obriga a conser-
var o canal de acesso e o ancoradouro
de Antonina, mantendo, em ambos, a
Profundidade minima de seis (6) me-
tros, em relação ao "zero" da escala de
marés do porto de Paranaguá. Clausu-
la XL — Mediante prévia autorização
do Governo Federal, os serviços que
constituem objeto deste contrato pode-
rão ser transferidos a terceiros, pelo Er
tudo concessionario, mas, aquela auto-
rização, cru caso algum, exime o refe-
rido Estado de responsabilidade peran-
te aquele Governo, pelo fiel cumpri-
mento deste mesmo contrato. ' Clausula
XLI — As propostas feitas pelo Estado
concessionario ao Governo Federal, obe-
decendo as disposições contidas no pre-
sente contrato, bem como os projetos e
orçamentos submetidos á aprovação do
mesmo Governo, que não forem impu-
gnados dentro do prazo de noventa dias,
contados da data do certificado do re-
gistro postal dos respectivos documen-
tos, serão considerados, para todos os
efeitos, como •aprovadas.
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§ 1°. A remessa dos documentos re:-
!ativos a essas propostas, projetos e or-
camentos, será sempre comunicada ao
3ovérno Federal, por telegrama.

§ 20 . A impugnação das referidas
aropostas, projetose orçamentos pode-
:1i, ser feita por teleg rama, ou por ofi-
mo devidamente registrado. Clausula
LII — As duvidas que se suscitarem

antre o Governo Federal e o do Estado
concessionario, sobre a inteligencia das
clausulas do presente contrato, serão
decididas por tres (3) arbitro, sendo
um escolhido pelo Governo Federal, ou-
tro pelo governo do Estado . e um ter-.
cairo por. acerdo entre as duas partes
ou por sorteio entre quatro nomes apre-
sentados, .dois por cada um dos arbi-
tros anteriormente escolhidos.

Aquelas que se suscitarem no terreno
judiciado serão dirimidas no Fero Na-
cional brasileiro, elegendo os acordan-
tes, para este caso, seu domicilio legal
a cidade do Rio de Janeiro. Clausula

O presente contrato só entra-
,Vi ka em vigor depois de registrado pelo

"uibunal de Contas, não se responsabi-
ando o Govierno Federal por inde-

hização alguma, si aquele instituto de-
negar o registro. Por assim haverem
acordado, mandou o Sr. ministro lavrar
o presente contrato que, depois de lido
e por todos achado conforme, assina
com o Sr. Manoel Ribas, interventor
tederal no Estado do Paraná e repre-
sentante legalmente constituido do mes-
mo Estado, com as testemunhas Arthur
Diniz Villas Boas, diretor da secção, in-

DIA.ruo OFICIAL

termo; bacharel Martinho. Cesar da
Silveira Garcez Filho, segundo ofi-
cial, e comigo, Oscar Ramos, da-
tilografo efetivo desta Secretaria
de Estado, que e' escrevi. Secretaria
de Estado da Viação e Obras Publicas,
no Rio de Janeiro, em 2 de dezembro
de 1932. (Sobre quatro estampilhas fe-
derais no valor total de 152$000). —
José Americo 'de Almeida. — Manoel
Ribas. — A.rthur Diniz %Pítias • Boas. —
Martinhó -Ceser da' Silveira Garcez Fi-
lho. — Oscar Ramo.

Diretoria Geral de Contabilidade

Segunda secção

Termo de acÓrdo celebrado entre o Go-
verno dos Estados Unidos do Brasil o
a Companhia Cessionaria das Docas
do' Porto da Baia, para a redução da
taxa . de embarque ou desembarque

. de mercadorias transportadas pelos
navios da Companhia de Navegação
Baiana	 •
Aos trinta dia.s de mês de novembro

de . mil novecentos e tinta e dois, pre-
sentes nesta Secertaria de Estado os Srs.
Drs, José Amorico de Almeida, ministro
de Estado da Viação e Obras Públicas.
e José Saboia Viriato de Medeiros, dire-
tor-presidente da Companhia Cessiona-
ria das Docas do Porto da Baia, decla-
rou o mesmo Sr. minitsro ficar acor-
dado entre o Governo Federal e a Com-
panhia Cessionaria das Docas do Porto
da .Bala,' durante a vigencia dos seus

Dezembro de 1.932

atuais contratos e na conformidade do
decreto n. 21.505, de • 10 de junho de
4932. o seguinte: 1 — E' . fixada em
$002,5, por quilograma, a taxa portua-
ria aplicavel ao serviço de embarque e
desembarque de mercadorias transporta-
das pelos navios da linha interna da
Companhia da 'Navegação Baiana, em
substituição á taxa deterinada na
clausula 5' do contrato autorizado pelo
decreto n. 18.355. de. 25 de' julho de
1:)29, o qu,a1 nee6a parte fica alterado
para todos os efeitos. Ii -- O prese4te
termo só entrará cm vigor depois de re-
gistrado peio Tribunal de Contas, não se
responsabilizando o Governo Federal
por q'halquer indenização,. caso seja
casado o registro.

Por assim haverem acordado, mandou
o Sr, ministro lavrar o presente termo
que, depois de lido e por ioti,)s achado
coni•ordie, nioa COM o referido Pres i

-dente da Companhia Cessionaria das
Docas do Porto ' da Bafa, com as teste-
munhas Artbur Diniz Vilasbôas, 10

servindo de diretor da 2' secção da
biretoria Geral de Contabilidade; Mar-
tinho da Silveira Garcez Filho, 2°
oficial, e, cómigo, Oscar Ramos, datilo-
grafo desta Secretaria de Estado, que o
escrevi.

Secretaria de Estado do Ministerio da
viação e Obras Públicas no Rio de Ja-
neiro, era 30 de novembro de 1932. —
José Americo de Almeida. — José Sa-
bela Viriaio de Medeiros. — Arthur

Vilas bôas.	 Martinho Cesar da
'Silveira Garcez , Filho. — Oscar Ramos.

;.,
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NOMEIO
Ministerio da Agricultura -Boletim diario da Diretoria de Meteorologia -Rio de Janeiro - B. O. db Brasil

Em 7 de dezembro de 1932

Previsões para o periodo de 14 horas do dia 7 ás 18 horas do dia 8

Distrito Federal e Niteroi - Tempo: Instavel, com chuvas Temperatura: Estavel ã noite, ligeira ascensão de dia. 'Ventos:
Predominarão ainda os do quadrante sul, frescos. 	

2

Estado do Rio de janeiro - Tempo: Instavel com chuvas, salvo a lóste onde será amençador com chuvas. Temperatura: Esta-
vel á noite, ligeira asJensão de dia.

Estados do Sul - Tempo: Melhorará em S. Panlo e Paraná e bom nos demais Estados. Temperatura: em elevação. Ventos
De sul a leste até Paraná e de norte a lésie nos demais Estados.

Sinopse do tempo ocorrido no Distrito Federal de 14 horas do dia 6 is 14 horas do dia 7

O tempo decorreu instavel á tarda com chuvas e trovoadas, mau á noite com cfmas fortes e rovoadas e ameaçador hoje. A
temperatura continuou em declinio, acentuado de dia. As medias das temperaturas 	 ttema nos postos tio ,) stcito t'ed.:raI, foram
maxjrun 25.2 e minium 19.2 e as temperaturas extremas verificadas no Obsérvatorio Metaorologico ia Avenida das Nações, f
maxima 24.6 e minima 19.1, respectivamente, até 14 horas e ás 3 horas e 35 minutos. 0; ventos sopraram da sul a oeste co in . ra-
jadas fortes por vezes, atingindo a maior velocidade a 18.2 de sul ás 21 horas e 30 minutos. 	 •

Observações realizadas ás 9 horas (12°. de Greenwich) no dia 7 de dezembro 1.: 1932 0.)ervaçõe.s ia: 34 aoras precedente,

•
Cstações

Pressão Temperatura
•	 do ar

•

Vento
,

e•	 ,coo
o

n7

-o.
as	 •

.
,

o
"O
o
-o

,o....
•	 °'o o°1

0.0
n."
nrE.I. -

O o
•	 -c, e

E
.....;

cràctI.1. ,-
g	 ;......,

'eu-e
m

,i)
as nto.cs-
o

o-
ne m= .e...)-- t,,,. o = I	 c> c> V) g

O c0

.•
Etu

n, et.
e cNi .
DE

a.>

•
'-'-e-
n.)

r..)

"4,-._ CS
c) 

Ea)

4..
h

o
ri .

Lu tia	 •.

..

.
-o E	

.-E g ,

E

Temperatura
-do ar

E

E
(1)

Tempo e fenoinenos

,	 rei•
y
rej

. nct ,n1 4

o

1.
Cr) o	 • •

XJ

et .0	 •

•	 M

rff. O'
.g •

'	 •

n5 L.

UI .1=

Manáus (X) 	
Belém (X) 	
São Luiz (X) 	
Barra do Corda (X) 	
Grajall (X)	
Terezina. . 	 757.8 -0.7 O E 2a 38 20 1	 ' 0 B,c1
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y oservações realizadas ás 9 horas (12 h. de Greenwich) do dia 7de dezembro de 1932 Observações das 24 horas precedentes

Temperatura
do ar

co
E

co
•re •

zE

co
E
co

Capital Federal 	
Campos. 	

60.1
58.6

4.0
1.6

21
21

.8
-7

NW 2
5

9b
9b

Psvs. Mo°
Mo

32
29

19
20

34
68

1
Ao°

In
1

Ao"
Aot

P. do Sul (fechada) 	
Friburgo 	
Petropolis
Rezende 	
Terezopolis. 	
Cabo Frio 	
Angra dos Reis
São Paulo 	

58.0
60.0
58.8
60.0
59.0
59.9

2.8
3.0
2.8
1.3

17
16
20
16
21
20
--

-
-4
-4
-6
-6
-
-

SE
SW
SW
SE
-

SW
SW

2
2
2
2

2
'3

9b
9b
9b
9b
9b
9b
9b

W•IIM

Psvs.
Chão

-

MO
lo
Mo°
MO -
lo

A

27
23
30
28
34
30

16
14
18
15

. ao
19

67
99
36
631
35
43
12

B

B
Ao 

lo
lo
Ao°
/o

Ao
Aot
Aot
Ao
Ao
Ao2

Santos 	 60.5 3.5 21 -4 2 96 Vgs. 1 19 61 Ao° Ao"
Ribeirão Preto 	
S. C. do Pinhas (X).

57.4 00 21 -1 SE 2
•

9b 30 . 19 29 - Ao° Ao'

Faxina 	   59.7 3.7 18 -4 SE 9b 1 30 15 12 1 1 lo
Campinas 	 60.1 1.3 20 -1 26 28 16 27 Ao° Ao° lo
Campos do Jordão(X)
Curitiba 	
Paranaguá 	
Guarapuava 	
Palmas 	
Florianopolis 	 ...

6/.2
61.5
59.1
60.7
60.8

3.8
3.1
2.1
2.2
3.5

16
21
16
15
22

-3
1

-1
-1
o

E
C
SE
NE

2
O
2
2
2

9b
9b
Sa
5a
26

Tranq:

Psvs.

1
-

B

22
26
24
22
26

11
18
22
.9
19

4
2
0
O
O

Ao"
lo

Ao° Ao°
lo
B(N 2
13

Lages 	 60.7 16 SE 2 O 21 O B
Nerval Novo (X) 	
S. Francisco 	
Xanxerê 	

60.8 3.4 , 22
16

3
-3

SE 5
2

2a
o

Chão. Bx

1

25
22

18
11

1
O

lo
1.

C)02
B	 h

Porto Alegre. 	 1.7 20 -/ 2 2b 24 13 o
tirunaiana 	 62.9 19 E 2 -	 O 29 15 o B
3. Luiz Gonzaga 	 62.0 17 NE 2 2a .13 O B 13
'Santa Vitoria 62.0 19 NE 2 5b 34 11 01 1
dontevidétt 	 62.5 -2.8 22 2 NW 4 O
3uenos Aires 	 61.0 -3.0 23 1 3 0

A tgmperatura maxima verificou-se em Terezina com 380 C.
A temperatura mínima verificou-se em Rio Negro com 8° C.

Observações - Estado do céo : em decimos de céo encoberto: de O, totalmente limpo - a 10, totalmente encoberto; a) nuvens
altas ; e) englobadas ; b) baixas. Estado do tempo : B, bom, Bx, bom, após perturbação; I, Incerto; A, ameaçador; M, mão. Fe-
nomenos diversos: (0) chuva; 7', trovoada ; :": chuviscos ; QO nevoa secca ; - nevoeiro; • granizo ; 1< trovoadas com relampa-
gos; < relampagos; _lã ventania; orvalho; ag, aguaceiro ; ge, geada; fzs, halo solar ; hl, halo lunar ; cs, coreia solar ; cl, codia
lunar ; ai, arco iris.

Os numeros indicativos da força do vento referem-se á Escala Beauford, de O calma a 12 tufão. A densidade dos fenomenos é
expressa pelos expoentes 0, fraco e 2, forte,

•
Nota - A pressão barometrica acha-se reduzida a 0° C, ao nível do mar e á gravidade normal. X indica que não foi recebido o

despacho •telegrafico. Os dados constantes do presente boletim estão sujeitos a retificação pelos mapas mensais. 	 •

Sinopse do tempo ocorrido em todo país de 9 horas do dia 6 ás 9 horas do dia 7•

Zona Norte	 Não é'feita a sinopse dev do á falta de informações meteorologicas.
•Zona Centro - Nas 24 horas o tempo decorreu perturbado Cont chuvas, acompanhadas de trovoadas esparsas nos Estados do Rio

e Minas. Em alguns pontos do Estado do Rio as chuvas foram fortes. Hoje ás 9 horas o tempo se apresentava perturbado com chuvas,
sendo que esparsas em Minas. A temperatura sofreu declínio, acentuado em alguns pontos do Estado d6 Rio. Os ventos foram va-
riaveis e fracos, predominando os de sul. Não é feita a sinopse de Goiás e Mato Grosso devido á deficiencia de informações me-
teorologicas.

Zona Sul - O tempo, nas 24 horas, foi bom no Rio Grande do Sul e instavel 'com chuvas esparsas nos deMais Estados. Hoje;
ás 9 horas, o tempo eia nom, salvo em S. Paulo, onde continuava incerto. A temperatura foi estava! no Rio Grande do Sul e sofreu
declínio nos demais Estados. Os ventos sopraram de sul com fraca intensidade.

Nota - A presente sinopse foi elaborada com os dados recebidos da rêde meteoroiogica até ás 14 horas.

Discriminação das zonas :

Zona Norte - Estados: Amazonas, Pará, Maranhão, Piauí, Ceará, Rio Grande do Norte, Paraíba, Pernambuco, Alagems, Ser-
gipe e Baia. Zona Centro - Estados: Minas Gerais, Goiaz, Mato Grosso, Espirito Santo e Rio de Janeiro. Zona Sul - Estados :
São Paulo, Paraná, Santa Catarina e Rio Grande do Sul.
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Postos termo-pluviometricos do Distrito Federal
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Maxima. . 	 22.6 (X) 32.2 25.7 - (X) 32.8 25.2 - 28.0 - 25.4 24.4 - -
Minirna 	 16.8 19.0 19.2 - 19.4 19.2 - 19.0 - 19.3 1.3 -
Chuva 	 •• - 59.2„ 105.0 - 52.5 63.5 -- 56.0 - 50.4 54.4 -

(x) Maxima da vespera. A maxima e a mínima dos demais postos foram lidas ás 14 horas e a chuva ás 7 horas de hoje.

Serviço hidrometrico

Estações	 • Leitura
Differença

em
24 horas

Cm.

Estações Leitura

'	 Rio Paraíba do Sul - Dia 7: Rio S. Francisco - Dia 7:
Gnararema 	 0.84 0.12 Pirapora 	  1.27
Jatarei 	  0.54 0.13 S. Francisco 	 2.80
Caçapava 	 1.26 0.06 Januaria . 	 3.10
Pindarnonhangaba 	 1.30 0.16 Carinhanha (X) 	
Guaratinguetá 	   1.20 0.04 Rio Branco (X) 	
Rezende 	 1.(À1 0.37 Barra do Rio Grande (X) 	
-Barra do	 Pirai. 	  2.06 0.34 Remanso 	   1.53
Paraiba do Sul 	  1.22 0.40 Joazeiro (X). 	
Anta 	 2.45 0.83 Cabrobó (X) 	
Porto Novo do Cunha 	  1.62 0.52 Piranhas (X) 	
S. Fidelis 2.83 0.28 Penedo (X) 	
Campos 	 7.41 -0.01

Rio Itajai-Assú - Dia 7: Bacia Amazonica - Dia 6:
Cruzeiro do Sul (X) 	

Pouso Redondo 	   1.90 -0.28 S. Felipe (X) 	
Rio do Sul 	 3.05 0.01 Rio Branco (X) 	
Nova Bremen (X) 	 • 	 Labréa (X) 	
liansa 1.31 -0.09 Manaus (X) 	
Aquidaban 	 2.30 -0.10 Porto Velho (X) 	
indaial 	   2.46 -0.24 Huniaitá (X) 	
Timbó 	  0.68 -0.39 Parintins (X) 	
Passo Manso (X) 	  Obidos 	 1.24
Blumenau	 	 3.22 -0.40 Santarém (X) 	
Gaspar 	 3.90 -0.26 Imperatriz 	 2.88
Ilhota, 	 3.65 -0.05 Porto Nacional 	 2.23

Differença
cli

24 h( tas
CIII.

-0.13
0.72
0.00

-0.48

-0.04

0.18
-0.15

Estado e tendencia do nivel das aguas dos rios
Rio Paraíba do Sul - Dia 7 - Entrará em raPida ascenção em todo o curso.
Rio São Francisco - Dia 7 - Continuará em ascensão enrte Pirapóra e Rio Branco e em declinio no resto do curso.
Rio itafaiAssiC-- Dia 7- Continuara !sais ou menos estacionario em todo o curso.
Bacia Amazonica - Dia 6- Baixando em Obidos e Porto Nacional. Subindo em Imperatriz.

Sondagens aerologicas por meio de balões pilotos

Altitudes

'S .

SSW

SSE

5

5

8

SE

SW

SSE

1

•	 6

8

NNW 3

WSW 4

NW

SSW 7

3. 500ms.

1.500 ms.

3,900 ms.
900 ms.

1

(X) Indica que não foi receb'do o despacho telegrafico.
(XX) Indica que não foi feita a sondagem, devido a estar o céo encoberto. 	 •(0) Indica que a sondagem de 7 hs. foi realizada no C. dos Afonsos e a de 21 lis, da vespera, uo Observatorio Meteorologicos,
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Arrecadada de 1 a 6 de dezembro de 1932 4.312:901$80e
Arrecadada em 7 de dezembro do 1932.... 951:726$118

5.264:627$918
Em igual periodo de 1931 	 3.832:162$631

Diferença para mais em 1932 	 1.432:465$287

Arrecadada de 2 de janeiro a 7 de dezem-
bro de 1932 	

Em igual periodo de 1931 	
	 	 222.670:154$234

211.167:803$327

Difeiença para mais em 1932 	 11.502:350$907

Adfoollega do fido de Janeiro
RECEITA ARRECADADA

Importancias

.	 Datas
Receita do dia.

de dezembro de 1931....
7 de dezembro de 1932.:.:

Receita mensal:
De 1 de dezembro a 7 de

dezembro de 1931....
De 1 de dezembro a 7 de

dezembro de 1932.....

Diferença da receita arre-
cadada 	

Receita global:
De 2 de janeiro a 7 de de-

zembro de 1931.......
De 2 de janeiro a 7 de de-

zembro de 1932.......

Diferença da receita arre-
cadada . 	

Em Ouro Em papel

86:229$500 115:271$900
127:752$900 84:462$200

559 :531$400 1.068:896$200

741:106$900 371:059$600

181:575$500 697:836$600

26.475:570$800 39.114452$800

30.340:143$900 24.985:003$700

3.864:573$100 14.129:449$100

PARTE COMERCIAL
Cotac5es oficiais de cambio e titulas fixadas pela Cam ara Sin-

dical dos corretores de Fundos Publicos da Capital Federal
Praças

Sobre Londres 	
Valor da libra 	
Sobre Paris 	
Sobre Italie 	
Sobre Alemanha . 	
Sobre Portugal 	
Sobre Belgica `(papel) . 	
Sobre Belgica (ouro) .
Sobre Hespanha 	
Sobre Suissa. 	
Sobre Suecia 	
Sobre Noruega 	
Sobre Dinamarca 	
Sobre Sina e Palestina
Sobre Tcheco-Slovaquia 	
Sobre Nova York 	
Sobre Montevidéu 	
Sobre Buenos Aires (Papel)
Sabre Buenos Aires (ouro)
Sobre Holanda 	 G

Sobre Japão . 	
Sobre Rumania. 	
Sobre Canadá 	  ***** 4"0001

Sobre Austria. 	
Sobre Chile

• • n ••2

114400•••('

•

• e;

90 d/v
5 83/128

42$489,626

ouse

A' vista
5 77/128

42$845,188
$534
$696

33257
$417

•••••• MOO,

1$899
1$116
2$634

••••.

lommw

M.me

faeimee

men $410
osmn 13$310

6$511
•••••• 38526

—
nnn• 5$498

3$140

••••• ••••••

••••

••••

RENDAS PÚBLICAS
Recebedoria do Distrito Federal

Moedas
Vales ouro, por 4000 ... . ............... ........."
Pesos argentinos (papel) 	 . • * I

Doliars (papel)
Bolsa

7$270
3$950

,19$200

823$000

1:005$000

1:003$000
780$000
780$000
156$000

165$000

/65$000

165$000
/63$000

425$000

8408000
197$000
492$500

1:004$000
97$000

4850000

Apolices;
Apolices diversas emissões de 1:000$, 5 %. port.
Obrigações do Tesouro Nacional de 1:000$, 7 %

(1921) 	
Obrigações ferroviarias do 1:000$, 7 To, (primeira

emissão) 	
Obrigações rodoviarias de 1:000$, 5 %
Obrigações rodoviarias de 1:000$, 5 %, port 	
Apolices emprestimo municipal de 1906, port 	
Apolices emprestimo municipal de 7 %, port 	

(decreto n. 1.948) 	
Apolices emprestimo municipal de 7 %, port.

(decreto n. 2.097) 	
Apolices emprestimo municipal de 7 %, port.

(decreto n. 2.339) 	
Apolices emprestimo municipal de 1931, port 	
Apolices Prefeitura de Porto Alegre, de 500$, 8%,

port. (decreto n. 248) 	
Apqlices Minas Gerais de 1:000$, 7 %, Port. (de-.

ereto n. 9.716).. 	
Obrigações do Tesouro de Minas, de'200$, 9 % 	
Obrigações do Tesouro de Minas, de 500$, 9 % 	
Obrigações do Tesouro de Minas, de .1 :000$, 9 %
Apolk-ses Rio de Janeiro, de 100$, 4 %, port 	

-Ações.de bancos:
'Banco do Brasil 	

Debentures:
Companhia Docas de' Santos 	 	 184$000

Secretaria da Camara Sindical do Rio de Janeiro, em 7
de dezembro de 1932. — Ary de Almeida e Silva, síndico.,

JUNTA DOS CORRETORES

• 141E~ DISPIMPAOL

" Movimento do dia 5_

Algodão

Entradas m	 	  . Ooete/_900.1.100,

Saldas
Existencia

Mercado — Firnle.
, Preço por 10 quilos:;

Fibra-longa:
Tipo Serid6:

Tipo 3 	
Tipo 4 	

Fibra média:,
Sertões;

.Tipo 3 	  68$000 a 68$500
Tipo 5 	  64$000 a 65$000

Ceará:
Tipo 5 	  63000 a 64$000_

Fibra curta f,
Matas:

Tipo 3 	  54000 a 55$500
Tipo 5 	  62$500 a 53$000

Paulista:
Tipo 3 	 56;000 a56$500

- Tipo	 . ..... . .............. ....... 54 000 a 54$500
"........ 

Movimento do dia 6
Café

Sacas
Entradas • ..... 00.000000•00400040.00004.00410000.0400.

Saldas 	
Consumo local 	
Café retirado do mercado

do Café 	
Existencia 	

/ctercgo	 Calmo..

47_0 0_0	 •,• •;

Pardos
938
'512

15.869

..... 00911800" 69$500 ã 70$500
68$000 a 69$000

pelo Conselho Nacional
....

. o O	 •

17.980
350
500

321
390.115



565000 a 568500
545000 a 545500

Dias Pereira.Bento

Paulista:
Tipo 3 	
Tipo 5 	

O. síndico.

Entradas 	
Sairias
Existencia 	

Mercado firme.

Fardos
782

1.153
15.498
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•14$000
138500
138000
12$500
128000
118200

Preços por 10 quilos:
ripo 3 	  ...
ripo 4 	
nPo 5 	
Tipo 6 	
Tipo 7 	
Tipo 8 	

Preços por 10 quilos:
Fibra' longa:

Tipo Serid6:
Tipo 3 	
Tipo 4 	

. • •
698500 a 705500
685000 a 695000

Assuear

- Mercado — Calmo.
Preços por saco com 60 quilos:

Branco cristal	 . 	  378000 a 388000
C. amarelo 	  348000 a 358000
Somenos 	  345000 a 355000
Mascavo . .	 	  298000 a 305000

Algodão

Fibra. média:
Sertões:

Tipo 3 	  685000 a 685500
Tipo 5 	  ' 648000 a 655000

Ceará:
Tipo 5 	

Entradas 	
Saídas 	
.Existencia •

Sacos
5.000
2.767

104.776

635000 a 645000
Fibra curta:

¥atas:
Tipo 3 	
Tipo 5 	

545500 a 558500
525500 a 535000

EDITAIS E AVISOS
MINISTERIO DA JUSTIÇA E NE-

GOOOS INTERIORES

Policia Civil do Distrito Federal

No Diario Oficial de 26 de novembro.
á pagina 21.642, acha-se publicado um
edital de eoneurreneia administrativa ou
permanente. para o fornecimento de ra-
zões preparadas, destinadas aos presos
da Policia Civil do Distrito Federal, du-
rante o ano de 1933.

Para esse eáilal chama-se a atenção
dos interessados.

Policia do Distrito Federal

INSPETORIA DE VEICULOS

O capitão Raul Pinto Seidl, inspetor
geral de Veículos da Policia do Distrito
Federal, de ordem do Exmo. Sr. capi-
tão chefe de Policia e de acôrdo com o
disposto nos arts. 1° e 100 do Regula-
mento c:e Veículos (decreto n. 15.614,
de 16 de agosto de 1922), determina.°
seguinte:

Fica fixado um só curso de direção,
para os veículos em geral, nas ruas Ar-
guias Cordeiro, no trecho compreendido
entre as ruas Lucidio Lago e Carolina
Meyer; ruas Carolina Meyer, entre Ar-
chias Cordeiro e Frederico Meyer; rua
Federico Meyer, entre as ruas Carolina
Meyer e Lucidio Lago; e rua Lucicio
Lago, entre as ruas Frederico Meyer e
Archias Cordeiro, obedecendo-se mão,
na rua Arguias Cordeiro, da rua Lucidio
Lago para a rua Carolina Meyer; na rua
Carolina Meyer, da rua Archias Cordeiro
para a rua Frederico Meyer; na rua
Frederico Meyer, da rua Carolina Meyer
para a rua Lucidio Lago e nesta rua,
da rua Frwerico Meyer para a rua Ar-
chias C,ordeiro.

Rio de Janeiro, 24 de novembro de
1932. — O inspetor geral, capitão Raul
Pinto Seidi.,

Policia do Distrito Federal
MSPETORIA DE VEÍCULOS

EXAMES DE MOTORISTAS

Resultado dos exames efetuados no dia
7 do corrente:

Aprovados. Volco Libman, Manoel Fer-
nandes da Costa, Daniel Joseph Corbett,
Luiz José..da Silva Reis, Jowetz Praegor,
Ernesto Brovigliero Filho, Luiz Pedro
Ribeiro, Deolindo Penha, Guilherme Pi-
nheiro Rei, Edson da Silva.

Repravodos, 2.
Inspetoria de Veículos, em 7 de de-

zembro de 1932. — O inspetor geral,
Raul Pinto Seidl.

Pelo presente edital ficam notificados
a comparecer nesta Inspetoria, dentro do
prazo de 48 horas, para esponder por
infrações do regulamento do transito na
confomidade do art. 365 os proprietá-
rios e condutores dos veículos abaixo
discriminado's:

Carga
Dia 5 de dezembro de 1932

N. 102, Fernando Magalhães & Com-
panhia, art. 102 — Motorista.

N. 931, David Pereira Filho, artigo
248-L —. Proprietário.

Dia 6
N. 1.786, Oliveira Pernande,s & Com-

panhia, art. 85 — Motorista.
Dia 5

N. 2.016, Agostinho Neves, arts. 79 e
81 — Motorista.

N. 2.748, R. Ferreira & Comp., ar-
tigo 81 — Motorista.

N. 3.525, R. Ferreira & Comp., ar-
tigo 100 — Motorista.

N. 3.783, Machdao Bastos & Comp.,
art. 248-L — Motorista.

N. 3.876, Leovel Santin, art. 248-L
— Proprietário.
— Proprietário.

N. 6.244, Antonio 'Cardoso e outro,
art. 79 — Motorista..

Passageiros
Dia 4 de dezembro de 4932

N. 863, Siciliano Delphino, art. 100—
Mot orista .

N. 1.209, Waldemiro Bernardee, ar-
tigo 2 .48-L	 Proprietiárie.

Dia

N. 1.238, Sebastião dos Santos Alves,
art. 86 — Motorista.

Dia 4
N. 1.269, José Antunes Diogo. arti-

go 86 — Motorista.
Dia 5

N. 1.282, Mario Ada Rocha Paranhos,
art. 102 — Motorista.

Dia 4
N. 1.82, Ignacio Lage Souza, artigo

248-L — Proprietário. .
Dia 5

N. 1.835, Joaquim Gonçalves, artigo
248-L —"Proprietário.

N. 1.840, Antonio Marques Damas,
art. 86 — Motorista.

N. 2.187, Joaquim T. Andrade, aritgo
248-L — Motorista.

N. 2.617, Alvaro J. Hecisle de Britto,
art. 248-L — Motorista..

N. 2;746, A. Dias & Martins, art. 86
— Motorista.

N. 3.353, Amaury Albuquerque Sã,
art. 248-L — Motorista.

N. 4.295. Josepha de Souza Carva-
lho, arts. 102 e 257 — Motorista. .

N. 4.353, Luciano M. Torres, art. 86
— Motorista.

N. 4.353, Luciano M. Torres, art. 86
— Motorista.

N. 4.557, Oscar Ferreira de Cavalho,
at. 86 — Motorista.

N. 4.557, Oscar Ferreira de Cavalho,
at. 86 — Motorista.

N. 4.961, Mac Leon Pordham, artigo
248-L — Motorista.

N. 5.538, Joaquim Pereira da Cunha,
art. 102 — Motorista.

N. 5.632,, Antonio Pinto,, art. 86 •-•
Motorista.

N. 5.748, José Fernandes Netto, arti-
go 100 — Motorista.

N. 5.904, Antonio Caio P. Chaves, ar-
tigo 102 — Motorista.

N. 6.245, Olga Schmidt, art. 248-L
— Proprietário.

N. 6.247, José D. Amato; art. 102 —
-- Motorista.

N. 6.811, Augusto Constant & Comp.,
art. 248-L — Motorista.

N. 6.972, Antonio Serralho, artigos
102 e. 257 — Motorista.

N. 7.049, Antonio Leal, art. 81
Motorista.
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N. 7.059, Augusto Barreira, artigo
248-L — Motorista.

N. 7.144, Manoel da Silva, art. 86 —
Motorista.

N. 7.237, Auto Mercantil S. A., ar-
tigo 86 — Motorista.

N. 7.734, Joubert Domingos O.
Fontes, art. 248-L — Proprietário.

N. 8.405, José Martins Pinheiro, ar-
tigo 102 — Motorista.

N. 8.426, Primo Viegas, art. 85 —
Motorista.

N. 8.815, Dr. Socrates M. Bitten-
court, art. 102 — Motorista.

N. 9.117, Antonieta G. Siqueira Cor-
tez, art. 248-L — Motorista.

N..9.405, Chaves ‘53 Cezar, art. 102
— Motorista.

N. 9.615, Nelson Barbosa de Paiva,
art. 2584, e 143 — Motorista.

N. 9.646, Carlos M. Gonçalves Pen-
na, art. 86 — Motorista.

N. 9.646, Carlos M. Gonçalves Pen-
na, art. 86 — Motorista.

N. 9.904, D. Silva	 Irmão, art. 102
— Motorita.

N. 9.991, Albano Vaz Pinto, art. 86
— Motorista.

N. 10.249, Antonio Camuyraáo, ar-
tigo 102 — Proprietário.

N. 10.436, Francisco Lopes Ferreira,
art. 86 — Motorista.

N. 10.458, Milton de %liando Maia,
art. 248-L — Motorista.

N. 10.807, Luiz Peixoto, art. 86 —
Motorista.

N. 10.845, Joaquim Gonçalves, artigo
248-L — Motorista.

Dia 6
N. 40.966, Colombo Gamberini Sz;

Comp., arts. 102 e 257 — Motorista.
Dir, 5

N. 11.024, Armando Pinto, art. 86
— Motorista.

Dia 4
N. 11.123, Luiz Cabral de Menezes,

art. 248-L — Mootris-ta.
Dia 5

N. 11.216, Elysio Ferreira Affonso,
irt. 248-L — Motorista.

N. 11.729, Mario da Silveira Pires,
krt. 248-L — Proprietário.

Dia 4
N. 12.018, José Jayme de ,Carvalho,

art. 248-L — Proprietário.
Dia 5

N. 12.2160, Edmar Machado, artigo
102 — Motorista.

N. 13.022, Manoel C. da Silva Fer-
'eira, art. 86 — Motorista.

N. 13.124, João Antonio Amado, ar-
.igo 248-L — Motorista.

Dia 28 de novembro de 1932 -

N. 13.232, José C. 136a Morte, artigo
248-L —.Motorista.

Dia 5 de dezembro de 1932
N. 13.433, Luiz L. Ferreira, art. 86

— Motorista.
N. 13.610, Henriqueta Lisbôa Shau,

art. 248-L — Proprietário.
N. 14.142, Avelino P. Machado Bas-

tos, art. 144 — Motorista.
N. 14.312, Dr. Sergio de S. Corrêa,

art. 218-L — Motorista.
N. 14.811, Maria Josepha Albaredo,

art. 86 — Motorista.
N. 1 .5356, Dr. Geraldo Roc'ha, artigo

248-L	 Motorista.

N. 15.571, Joaquim Murtinho, artigo
102 — Motorista..

N. 15.810, M. T. Pinto, art. '2484,
— Motorista.

N. 16:247, Theodoro Trisciuzze, ar-
tin	 --86	 Motorista:

°N. 16.701, Romilo Ciavalih, art. 248-L
— Motorista.

N. 17.116, Dr. Ernesto da Veiga, ar-
tigo 248-L — Proprietário.

Observação — A falta do paganertto»
das multas importa na remessa dos au-
tos ao Juizo Federal no prazo regb.là.:'
mentiu, de acôrdo com o art. 364 'do .1-1ê:-.•
gulamento que baixou com o decreto:
n. 16 . .614, de 16 de agosto de 1922. —
O inspetor, itaul Pinto Seidl. -

a	 •

MINISTE1110 DA EDUCAÇÃO"
E Szi,CDE PUBLICA

Escola Normal de Artes e Oficios'
Wencesláo Braz

De ordem do Sr. diretor, convido as
alunas da turma B6, a comparecerem á
escola, no dia 9 do corrente, ás 9 horas,
afim de fazerem prova final de desenho,
obrigatoria,.

Última chamada.
Secretaria da Escola Normal de Ar-

tes e Oficios Wenceslau Braz, em 6 de
dezembro de 1932.— Angusto C. Avila,
secretário.

Colegio Pedro II — Externato.
AVISO

Previne-se aos senhores interessados que
esta !Secretaria receberá até ás 45 horas
do proximo dia 14, propostas para o for-
necimento de . material ao Gabinete de
Quimica deste Externato.

!N.B. — Na portaria do Estabeleci-
mento se acha afixada a relação •comple-

• ta do material a fornecer.
As Propostas deverão ser em três vias,

sendo a primeira devidamente estampi-
lhada.

'Secretaria do Colegio Pedro II — Ex-
ternato. Rio, 7 de dez . •irribro de 1932., --
Octacilio A. Pereira, secretário.

Departamento Nacional de Saúde
Pública

DIRETORLs. DOS SERVIÇOS :SANITARIOS
DO DISTRITO FEDERAL

De ordem do Sr. :Dr. diretor, faço
saber que de acôrdo com o art. 1.095,
§ 2" do Regulamento Sanitario em vigor,
serão sujeitos á vistoria- sanitaria, no
dia 16 do corrente, os seguintes imo-
vais:

Rua Barão de Itapagipe n. 284, ás 14
horas.

Rua Barão de
14,10 horas.

Rua Visconde
Rua Visconde

14.30 horas.
Rua Visconde

14,30 horas.
Rua Visconde

14.50 horas.
Rua Visconde

15 horas.
Rua Visconde

15,10 horas.
Rua Visconde

15,20 horas.
Rua Visconde

15,30 horas.

flua ViscondeVisconde de Itaúna . n.- 357,. ás.•
15,40 horas.

Rua .Catumbi n. 98, ás 15,50 horas.
Poderão comparecer . ás referidas vis-

torias, querendo, os prOprietarios doze
mesmos, seus presentantes legais e de-
mais . inieressadoss.	 •

Rio de Janeira, 5 de . dezembro de 1932,
— Dr. Pereira dè Vasconcelos, secre4
tario.

Inspetoria de Aguas . e Esgotos
De ordem do seallior inspetor 'avisa;

ao proprietario lo .predio n. 63, da rua
Edgand •Wornock que tem o prazo
quinze dias, para arpreseaatr defesa s.o-
bne irregularidades praticadas no
viço de abastecimento dagua desse imo-
vel, que deram motivo a .apljcação
penalidade prevista nó artigo . 17.	 ao
decrete n. 20.951, de 18 de janeiro .de.,r
1932.	 .

&acção de Expediente,. 1. de dezem-
bro 'de 1932. -- Theophilo Mas ltibeiLY
In chefe da secção.

Inspetoria de Aguas e Esqotos
De ordem do Sr. inspetor, convido os

proprietarios CiOS predies
eionados .a compartir:tu', dentro do praz°
de 15 dias, a contar do. primeira
cação clêste, na sede do 4° distrito desta: . •
inspetoria, á rua Octz-io Kelly n.. 82, eia
qualquer dia util, aflui de tratar de as-
sunto referente aos citados irnoveis: 	 .

Carmen, Torres Martins, rua Professor
Valladares n. 20.

Francisco Pacheco Barbosa, rtla
de Mesquita n..526.

Secção de Expediente, 28 de noVenr-
bro de 1932. --- Thcophilo Dias Ribeiró,
chefe da secção.

Itapagipe n. 286, ás

de Ttaúna n. 313, ás
de Itaúna. n. 315, ás

de Itaúna n. 317; ás

de Itaún'a n. 319, ás

de Itaúna n. 321, ás

de Hm:ma n. 351, ás

de Itaúna n. 353,. ás

de Itaúna n. 355, ás

Inspetoria de Agitas e Esgotos
De ordem do Sr. inspetor, convido o'

Sr, Dr. Luiz de Almeida Nogueira,'
Porto a comparecer, dentro do prazo de
oito dias, a contar dá primeira
ção dêste, no escritork, da 1 Divisão
desta Inspetoria, á rua do Riachuelo! ..•.'•. •
n. 287, entre ás 12 e 17 horas' de quat...a.,'
quer dia util, afim de tratar de assunto
referente ao processo n. 6.606-932.

Secção de Expediente, 1 de dezernbroa,i
de 1932. — Theophilo Dias Ribeiro, .0
chefe de secção„

Inspetoria. de Aglas e Esnotos•
De ordem do Sr. inSpetor, convido .oà,.

proprietarios dos precUos abaixo men-
cionados a virem satisfazer, dentro
pruri de 'quinze dias, r, começar da
rneira publicação deste . e na Tes,oaratja -
desta repartirão, á rua •do
n. 287, os deíbitos por, que são respon,...
saveis, sob pena de serem' os 'mesmos,
enviados á cobrança executiva:.

N. 3.681, José dos: Santos .Ferreira!
Sá, rua Bias Fortes as. 45 e 47,18$000.,:,.'r•

N. 3.682, Henrique Juvencio P.
.rua Três n. 201 . (Parque • 'Celeste)
958800.

N. 3.683,»“) proprietario, rua COrridê..
:de Bomfim n. 862, 378000. 	 —

N. 3.684, O. proprieterio, Avenida
burbana . n...3.064; 178.100:	 .

N. 3,685, Adelina Coirêa do-Valle,
Frei Henrique n. 81, 9, $500.-	 .

N. 3.686, Firmino Gouveia, •ua:Mara 31:
garida de Andrade n, 68 ..a
2888000.
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N. 3.687, O proprietario, rua Capitão
Sampaio n, 83, 318200.

N. 3.688, O proprietario, rua Cezarea
n. 23, 3480000.

N. 3.689, O proprietario, rua Araujo
Leitão n. 86, 184100.

N. 3.690, O proprietario, rua Bazilio
de Britto n. 172, 108100.

N. 3.709, Odete da Silva Ramos, rua
Oliveira Alvares n. 248, 198500.

N. 3.690, Martinho José Parelles, rua
Theodoro da Silva n. 323-A, casa I,
138200.

N. 3.691, proprietario, rua Sant'Ana
ns. 169 e 171, 23n900.

N. 3.698, O proprietario, Avenida
Henrique Valladares n. 158, 358100.

N. 3.699, O proprietario, rua Bene-
dicto Hypolito n. 60, 258700.

N. 3.701, Carlota Vieira S. Costa,
rua Farani n. 95, 288200.

N. 3.703, O proprietario Praia de
Botafogo n. 428, 208600.

N. 3.704. O proprietario, rua Paisan-
du' n. 147, 158500.
, N. 3.706, Arthur Olimo, rua Andrade
Pertence n. 46, 88100.

N. 3.707, João Paula C. de Alvaren-
ga, rua Monte Alegre n. 45, 148900.

N. 3.708, José Pogg, rua José de Alen-
car n. 77, 68500.

Secção de Expediente, 6 de dezernro
de 1932. — Theophilo Dias Ribeiro, che-
fe da Secção.

MINISTERIO DA FAZENDA
Diretoria do Patrimonio Nacional

CONCURRENCIA PUBLICA PARA VENDA DE
UMA MAQUINA DE IMPRESSÃO "MARIN° -
/u" ty . 13.217, DE 72 x 1 03, EXISTENTE
NA IMPRENSA NACIONAL.

.	 -
De ordem do Sr. diretor e despacho

do Sr. Chefe do Governo ,Provisorio,
de 10 de novembro de 1932, exarado-no
processo n. 62.231, de 1932, faro publi-
co que no dia 23 do corrente, faço 14 ho-
ras, serão recebidas na Diretoria do Pa-
trimonio Nacional propostas para com-
pra de uma Maquina de impressão "Ma-
rinoni", 13.217, de 72 x 103, existente
na Imprensa Nacional, observadas as se-
guintes condições:

Primeira — As propostas, que serão
abertas no dia 23, ás 14 horas, na Dire-
toria do Patrimonio Nacional, perante o
Sr. diretor, que presidirá a concurren-
cia, serão; aprnsentadas em três vias,
em envelopes fechados, contendo os do-
cumentos autenticos, comprobatorios de'
idoneidade, sendo o original devidamente
estampilhado, datado e assinado sem
rázuras ou emendas, tendo as quantida-
des escritas em algarismos e tambem por
extenso.

Segunda — Até a vespera do dia in-
dicado na clausula primeira para aber-
tura das _propostas, o concurrente efe-
tuará na Caixa Economica, mediante
guia desta diretoria um deposito de 600$
em moeda corrente ou titulos ao porta-
dor da divida publica.

Terceira — Nenhuma proposta pode-
rá ser inferior a• seis contos de rés
(6:0008000).

Quarta — O pagamento integral será
efetuado dentro de dez (10) dias, no
maximo, após a data da aceitação da
proposta aceita, sob pena de perda da
caução. (Processo n. 62.231, de 1932).

Secretaria do Patrimonio Nacional,' 7
de dezembro de 1932. — .1. 1. Monteiro
Mendes, secretario;

Diretoria do Patrimonio Nacional
( ) ATA DA CONCORRENCIA PUBLICA PARA

VENDA DE OITO (8) AUTOMOVEIS QUE SC
ACHAM DEPOSITADOS NA GUARDA-MomA

Aos dezoito (.18) dias do mês de no-
vembro de mil novecentos e trinta e dois
(1932), ás quatorze (14) horas,. na Dl....

reteria do Patchnonio Nacional, perante
os funcionarios: -engenheiro Esdras
Prado Sei-xas sub-diretor do Patrirnoni,;)
Nacional, pelo senhor diretor engenheiro
ajudante Affonso Celso ,Marchanci e en-
genheiro J. 'J. Monteiro -Mendes, secretá-
rio da Diretoria do Patrimonio, reunidos
em comissão, procedeu-se ao recebimen-
to, abertura -e leitura das propostas apre-
sentadas para a compra de oito (8) au-
tomoveis que se adilam depositados na
guarda-mona, conforme consta no pro-
cesso numero 44.659-321 e edital publi-
cado no "Diario Oficial" de 22 de outu-
bro de 1932.

Apresentaram-se -os' concorrentes José
.Nader Zeitone Filho, que' exibiram a
caução n. 2.348, desta data, da Caixa
Economica, de depósito de 3008000 e pro-
posta no valor de três contos -e seiscen-
tos e eincoenta mil réis, em algarismos e
por extenso: três contos -e seiscentos mil
réis; e Alberto Silva, que exibiu -a -caução
n. 2.347, de bontem datada, na Caixa
Economica, de depósito de 3008000, e pro-
posta no valor de 3:63 ,58000 (três contos
seiscentos e trinta e cinco mil réis) .

Lidas as propostas e subscritas pelos
interessados e pela comissão, o Sr. Alber-
to Silva, reclamou da proposta apresen-
tada pelos 'senhores José Nader Zeitone
& Filho, que consigna em algarismo um
valor e por extenso outro: isto 6. réis
3:6508000 e três contos e seiscent,..,mil
réis.

E, nada mais tendo havido, para cons-
tar, além ób exposto acima, juntaram-se
em seguida as -propostas em a-preço ao
aludido processo, acompanhadas das res-
pectivas cauções, afim de serem subme-
tidas a julgamento superior, lavrando-se
a presente áta, ,que vai assinada Pelos
membros da comissão acima aludida e
por mim Adelaide Vila Lobo, datilografa,
-nue a datilografei. — Esdras do Prado

— A. C. Marchand. — J. j.
Monteiro Mendes. — Melaide Vila Lobo,
datilógrafa.

Comissão Central de Compras
do Govêrno Federal

, COLETA DE PREÇOS
RETIFICACÃO

Reflerencia !Serie 701.02819 (generos
alimenticios).

A Comissão Central de Compras co-
munica aos interessa-dos em geral, que
no edital de concurrencia referente á
Hsérie supra, publicado no Diurio Ofi-
cial de 5 de dezembro de 1932,

Onde se lê:' .na clausula 6".;
6.° Os proponentes deverão fornecer

artigos de primeira qualidade, e deve-
rão preencher em relação ao seu pre-
paro, acondicionamento -e ingredientes
empregados e meios de con,Fervação e
transporte, ás exigencias previstas pe-
los decretos nuMeros 16.300, d .e 31 de
dezembro de 192-3 (DepartaMento Na-
cional de Saude Publica) e bem assim
todas as alterações posteriores e 14.711,
de 5 de maio de 1921, /Ansere o asgunto
em vigor. até a data da assinatura do
contrato. ,

(*) Reproduz-se por ter saído com in-
correções.

,Deve_se ler:
G.° Os proponentes deverão fornecer

artigos de nprinzeira qualidade, de-
verão preencher em relação ao seu pre-
parei, acondiclionamento e ingredientes
empregados e meios de conservação e
transporte. as exige nelas previst as pe-
los decretos numeros 16.300, de 31 de
dezem6ro de 1923 (Departamento Na-
cional de Saude Publica) e 14.711, de
5 de maio de 1921 (Industria Pastoril)
e bem t assim todas as alterações poste-
riores sobre o assunto em vigor, até a
&tia da as s inatura do contrato. — Pela
Comissão Central de Compilas, Carlos
Marfo Favcret, diretor.

—
Comissão Central de Compras

do Governo Federal
COLÉTA DE PREÇOS

RETIPICACÃO

Referencia:
Séries ns. 419.249/.50 — Farineceos

e massas alimenticias.
Série li. 419.254 — Alho, cravo, ca-

nela, fosforos, velas, palitos, etc. 	 •
Séries ns. 419.257/8 — Generos ali-

menticios: molhados grossos.
A Comissão Central de Compras co-

munica aos interessados em geral, que -
nos editais de concurrencia referentes
ás séries supra, publicados no Diario •
Oficial de 2 de dezembro de 1932:

Onde se lê: Na série 419: .249/50, no
item 9:

Fubá de arroz especial, padrão C. C. C.,
quilo.

Deve-se , ler :
Fubá de arroz especial, padrão C. C. C.,

quilo 80.
Onde se lê: Na mesma série, no item

12:
...marca Duryea ou Fisher, padrão

C. C. C., quilo.
Deve-se ter:
...marca Duryea ou Fisher, padrão ,

C. C. C., quilo 200.
Onde se lê: Na mesma série, na clau-

sula 15:
Estão sujeitas á invalidação sumaria

as propostas cujo compromisso Para
aceitação verse sôbre prazo inferior
15. Estão sujeitas á invalidação sumaria
as propostas sôbre o preço mais baixo.

Deve-se lér:
Estão sujeitas á, Invalidação sumaria

as propostas cujo compromisso para
aceitação, verse sôbre prazo inferior
a 15 dias e as que consignarem simples-
mente uma redução sôbre o preço mais
baixe.

Onde se lê: Na série 419.254:
1, Alho perfeito de 1 4 qualidade, etc.':!
Deve-se ter:
Série 419.254:
1. Alho perfeito de 1' qualidade, etc.
Onde se lê: Na série 419.257/; item 1:
Bacalháu de 1" qualidade (não esca-

mado) etc.
Deve-se lêr:
Bacalhau de 1' qualidade (não esca-

mudo) etc..
Onde se lê: Na mesma série; item 2::
...Do R. G. do Sul — Padrão da

C. C. C. 700:
Deve-se ter:
...Do R. G. do BUI — Padrão da'

C. C., C., quilo 700.
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COLÉTA DE PREÇOS

AVISO

Referencia Iséries• -
419.245 (Gener'os alimenticios: arroz; assucar, feijão,
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Ondea sé lê: Na, mesma ...série, no
kin 3: .

.T611, G.' do- Sul, pêso liquido —
Pad.tãO'da C:C. C. 12.000.

D,eve-se	 •	 .
R. G. do Sul, pêso liquido

Padrão C. Cçá. . C. quilo, 12.000.
Onde'Se lêSa mesma série, no item 6°:
Lingua; defumada, de I° qualidade,

peso liquido; 500 gramas, etc.
eve-se lêr:	 •

'Lingua defumada, de i a qualidade,
pês() adio, 500 granias, 'etc.	 •

'Pela ,Comissão Central de Compras,
raY;Cos ,";Mario Faveret, diretor.

.`f. Conaissão -Central de Compras
• do Govêrna Federal

COLÉTA' DE PREÇOS.
AVISO

j 1Refeaencia..Séries 701.025 (Carne de
diversas qualidades).•

R9fer.ea.ciA Séries 701.026 (Bolachas,
farinha., .pão, biscoutos, etc.).

Referencia Séries 701.027 (Aves, ovos,
frutas e legumes) .;

RefereIncia Série.s 624.594/9 (Matri-
zes diversas).,

.Comiasão Central . de Compras co-
miinica aos intere,sSados em geral, que
o editais de concurrencia referentes ás
séries supra, foram. publicados no Diario
Oficial de 6 de dezembro de 1932, e
acham-se afixados no quadro da C. C. C.,,
á rua Visconde de Inhuma n. 84, loja.

Pela Comissão Central de Compras,
Carlos Mario Faveret, diretor.

•Coiaa.ZssÉlo Central de Compras
do Govêrno Federal

COLETA DE PREÇOS •

AVISO	 •
Referencia Serie: 701.02819 (generos

alimenticios).
A Comissão Central de Compras co-

munica aos interesIsafíos em geral, que
o edital de Conourrencia. referente 'á sé-
rie supra, foi publicado no Diario Ofi-
cial de t. de dezembro de 1932, e acha-
se afixado no c_uadro da C. C. C., á rua
Visconde de Inhaúma a. 84, loja —
Pela comissão Central de Compras,
Carlos Mario Faveret, diretor.

• Comissão Central de Compras
do C .ovêrno Federal .

•
COUTA DE PREÇOS

RETIFICAÇÃO

Referencia série — 624.594[9 .(inatri-
zes diversas).

A Comissão Central c?e Compras co-
munica -aes interessados em gera/ que.
no edital de concurrencia referente
série •supra, publicado no Diario Oficial
de 6 de ,dezembro de 1932,

Onde se lê, no item 6:
Matriz letra (P), 8 x 30, etw,
Deve-se lêr:
Matriz !•etra, '(i), 8 x 30, etc.

Onde se lê: No item 7:
Matriz letra (1), 8 x 30, etc.
Deve-se lêr:
Matriz letra (f), 8 x 30, etc

-Onde se lê: no item 27:
Matriz letra (i), 8 x p, etc.
Deve-se lêr:
Matriz letra (i), 8 x 3, etc.
Onde se lê: no item 43:
Matriz letra (o), versalete, etc
Deve-se lêr:
Matriz letra (0) versalete, etc.
Pela Comissão Central de Compras.

Carlos Mario Faveret, diretor.

Comissão Central de Compras
do Govêmo Federal.
COUTA DE PREÇOS

RETIFICAI:IÃO

rteferenc ia série-701.027 (aves, oV08,,
frutas e legumes).

A Comissão Central de Compras co--
rnunica aos interessados em geral que
no edital de concurrencia referente á
série supra, publicado no Diario Oficial
de 6 de dezembro de 1932,

Onde se lê, na clausula 12:
... objeto do presente editai será

publicado pma só vez, e afixado no qua.
dro dg e aceitação COS referidos artigos
etc.;

Deve-se lêr:
... objeto do presente edital, deverão

vigorar plena e integralmente até a en-
trega e aceitação dos referidos artigos,
etc.

Pela Comissão Central de Compras.
Carlos Mario Paveret, diretor,

ele.) .
•' 419.247/8 (Generos alimenticios:

etc.).	 •	 •
419.249/50 •(Biscoitos, farinhas,

etc.). •
419:254' (Café, cravo, fosforos de pau. 'pimenta, etc.).
419.255/6 (Agua mineral, ameixa, aveia, dóces,. etc.).
419.257/8 (Banha, vinagre, lombo, sal, cebola, etc.).
A Comissão Central de Compras comunica aos interessa-

dos em -geral . -que os editais de concurrencia referentes ás
séries supra foram publicados no Diarto Oficial de 2 de de-

zembro de 1932, e acham-se afixados no quadro da C. C. C.,
á rua Visconde de Inhaúma n. 84, loja.

Pela Comissão Central de Compras. 	 Carlos Mano
veret, diretor.

Comissão Central de Compras do Governo Federai
COLETA DE PREÇOS

AVISO
Referencia:
Série 419.246' (animais, aves e ovos);
Série 419.251 (forragens);
Série 419.252 (frutas e temperos);
Série 419.253 (manteiga, leite, queijo).

. A Comissão Central de Compras do Gs-vêrno Fede& co-
munica aos interessados em geral, que os editais de concur-
rencia referentes ás séries supra, foram públicados no Diario
Oficial de 3 de dezembro de 1932, e acham-se afixados no
quadro da C. C. C., á rua Visconde de Inhaúma n. 84-loja.

Pela Comissão Central de Compras, 	 Carlos Mario Fa-
veret, diretor.

carne, figado, peixe,

massas alimenticias,

Reeebedaria do Distrito Federal
De ordem do Sr. delegado geral do

Impostó sobre a Renda, torno publico
que vão ser remetidas ao 3° procurador
da' Republica, Para os fins de cobrança
executiya, as certidões de ,divida do im-
posto sobre , a renda do exercício de 1926,
que deixaram, de pagar no devido tempo:

• Exercicio de 1926
N.umero da. nota — Nome — Residencia.

hl, . 668, C. Arêas •& Comp., Ltda., rua
do Livramento n. 160.

4.669, C. I3enac & M. Motta, rua Sete
de Setembro n. 188, 2 0.	 •

4.671, C. Ferreira & Cerqueira, rua
Engenho de Dentro n. 5.

4.6714, C. Ornellas & Comp., rua da
Misericordia n. 16.

4.675, C. Ribeiro & Irmão, rua Caro-
lina Machado n. 500.

4.677, C. Vianna. à Comp., Ltda., rua
do Senado n. 147.

4.264, Cabral — Cerilo Almeida, rua
do Lavradio n. 63.

4.679, Caetano	 Cruz, rua Goiaz nu-
mero 420.

4.267, Calam — lzabel, rua dos Arcos
n. 60.

4.681, Caldeira Rosa & Comp., rua do
Ouvidor as. 187-120.

5.155, Calil	 A.,,avenida Passos nu-
mero 92.

J4,996, -Calí' — Elas, estrada Real de
Santa Cruz n. 3.082.

4.271, Calil — Ragueb, rua Clarimun-
do de Mello n. 571.

4.273, Garnacho — Manoel, rua Se-
nador Pompeu n. 98, sob.

4.682, Camanho Sobrinho & Comp.,
rua Buenos Aires n. 233.

4.27.5, Camara — Francisco de Souza,
'rua Sacadura Cabral n. 363.

4.683, Camargo & 'Comp., rua de So
Pedro n. 86, 1°.

4.314 ,3, Caminha — Amado, avenida
Rio Branco n. 9°. 2°, sala 237. •
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4.351, Campos - José Simões, rua
dos Romeiros n. 4.

5.016, Canario - A. J., rua Luiza de
Figueiredo n. 7,4.

4.365, Cardoso -- Adelino Gama, rua
Vasco da Gama n. 5,8.

4.366, Cardoso - Antonio Corrêa, rua
Joaquim Silva n. 85.

4.276, Cardoso - Cypriano, rua da
Alfandega n. 213, sob.

4.615, Cardoso & Ferreira, rua Dr. Na-
buco de Freitas n. 187.

4.278, Cardoso - João, rua General
Ronca n. 1-B.

4.279, Cardoso - José, rua Dois de
Fevereiro n. 230.

5.132, Cardoso - Manoel, rua Teixei-
ra de Mello n. 69,

4.618, Cardoso & Souza, rua de Santo
Cristo n. 207.

4.284, Cardoso - Victorino, rua do'
Rezende n. 45.

5.385, Caria & Irmão, rua Frei Caneca
II. 136.

4.620, Carlos & Gilberto, rua Vasco
da Gama n. 47.

4.286, Carmen° - Angelo, rua Miguel
Angelo n. 355.

4.625, Carmo & Gomes, rua do Livra-
mento n. 157..

4.476, Carmo - Manoel Alves do, es-
trada da Pavuna n. 382 (Nova).

14.479, Carneiro - Francisco, rua da
Candelaria n. 90.

4.48,0, Carneiro - Francisco da Silva,
rua dos Romeiros n. 52.

4.482
'
 Carneiro - Joaquim, rua Bela

de São João n. 233.
4.427, Carneiro Junior & Comp., rua

dos Andradas n. 19.
4.628, Carneiro Junior &, Lacerda, rua

do Riachuelo n. 124.
5.056, Carneiro & Silva, rua Manoel

Vietorino n. 355.
4.631, Carney & Comp., rua Gama

ns. 100-102.
4.1486, Carretar° - José Navarro, es-

trada Braz de Pinna n. 187.
4.487, Carroprezo - Francisco, rua

Sorocaba n. 164.
4.488, Carvalho - Albano Sa.nfins, rua

Frei Caneca In 515.
4.489, Carvalho - Antonio Francisco,

rua General Polydoro n. 17.
4.491, Carvalho - Arthur Antonio de,

rua André Pinto n. 159.
t'k.290, Carvalho - Floripes, rua João

'Vicente n. 927.	 •
4.291, Carvalho - Francisco, rua Ta-

vares Ferreira n. 50.
1.297, Carvalho - João Teixeira de,

avenida dos Democraticos n. 771.
4.298, Carvalho - José Antonio da

Costa, rua Barão de São Felix n. .49.
4.301, Carvalho - Manoel Alves de,

rua Copacabana n. 663.
4.303, Carvalho - Manoel Joaquim de,

rua General Severiano n. 96.
4.304, Carvalho - Manoel P. de, rua

do :Riachuelo n. 182.
4.633, Carvalho Pinto & Comp., rua

Buenos Aires n. 184,1°.
Republica n. 86.

5.160; Chitarelli - Catarina, rua Se-
nador Euzebio n. 69.

4.652, Chucri Jorge & Comp., rua da
AlTandega n. 365.

4.101, Cibreiros - Henrique, rua Luiz
de Camões n. 84.

5.045, Cid - Joaquim Vasconcellos,
rua Estavam n. 39, Bangú.

4.704, Cistrão -José da Silva, rua
João Pinheiro n. 57.

5.317, Claudio Chisolfi & Comp., praça
da Republica n. 50.

4.656, Club Zuavos Carnavalescos,
rua Maranguape n. 24.

4.707, Coelho - Antonio Augusto,
avenida Salvador de Sá n. 197.

4.708, Coelho - Francisco Martins,
rua Copacabana n. 1.038.

4.709, Coelho - Joaquim Alves, praça
Quinze de Novembro n. 36.

4.659, Coelho & Pinto, rua Dezesseis
de Novembro n. 2.

4.660, Coelho & Santos,. rua Affonso
Penna n. 150.

4.716, Coelho Junior - Manoel, rua
D. Pedro I n. 36.

5.196, Coimbra - Daniel da Silva, rua
Uruguaiana n. 72, 2°.

4.159, Coimbra - José da Cunha, rua
dos Ourives n. 13.

4.521, Colapiestro	 José, avenida
Oswaldo Cruz n. 73.

4.522, Conde - Jesus, ladeira Pedro
Antonio n. 12.

4.523, Conde - João Gonzalez, rua
da Constituição n. 28, sobrado.

4.524, Conde - José, rua Maria Flo-
ra n. 86.

5.358, Conde - José Maria, ladeira
Pedro Americo n. 6.

4.529, Conti - Antonio, Avenida Rio
Branco n. 105.

4.663, Conti & Caput°, Avenida Rio
Branco n. '133,

4.568, Cordeiro - Arthur Carvalho
rua Coelho Rodrigues n. 58.

4.570, Cordeiro - José, rua 'Visconde
anta Izabel n. 4.

1.466, Corrêa - A., rua Frei Cane-
ca n. 99-A.

4.572, Corrêa - Alvaro, rua Lias de
Vasconcellos n. 319.

5.125, Corréa - A/cino José, rua
Bomfim n. 195, fundos.

4.664, Corrêa & Carvalho, avenida
Vinte e Oito de Setembro n. 289.

4.579, Corrêa - Francisco, rua Uru-
guái n. 222.

4.578, Corrêa - Francisco, rua Ale-
gria n. 108.

4.581, Corrêa - João Marques, praça
do Encantado n. 19.

4.665, Corrêa Marques & Gonzalez, rua
São Christovão n. 611.

4.587, Cortes - Custodio, rua das
Missões n. 154.

4.511, Coscarelli - Alfredo, rua Uru-
guaiana n. 116, sobrado.-

4.589, Coslorvsky - Manoel, rua Ner-
val de Gouvêa n. 153.

4.535, Costa - Accacio, rua Barão de
Mesquita n. 356.

4.717, Costa Amacio & Albano, aveni-
da Suburbana n. 402.

4.718, Costa & Andrade, rua Benedito
Hipolito n. 22.

4.539, Costa - Antonio Dias, rua Vaz
de Toledo n. 111.

4.541, Costa - Antonio Pinho Cor-
rêa da, rua Silva Amaral n. 96.

4.542, Costa - Antorino, rua dos In-
válidos n.,21.

4.544, Costa - Basilio de Almeida,
rua Paraná n. 78.

5.126, Costa - Bernardino Fevreira
da, Praia de Botafogo n. 152.

4.547, Costa Comp., estrada Braz de
Pina ii. 155.

4.550, Gosta & Ferreira, rua Goiáz
a. 804.

4.592, Costa - Francisco de Souza,
rua Senador Furtado n. 39.

,

4.553, Costa â Gra" rua do (»tete
n, 239.

5.012, Costa - Honerio A.,. rua da
Carioca n. 28.

4.378, Costa - Luiz (lemiam,'" eis-
irada da Penha n. 1.054.•

4.741, Costa - Maria Ignacia-.Silva,
rua Visconde de Itadna n. 471.

4.743, Costa - Martins da, rent da
Estação n. 48.

14.557, ',Costa Mendes & Freitas, es-
trada de .Senta Cru n. 126.

4.744, Costa - Morgado S., rua São
Luiz Gonzaga n. 674.

4.745, Costa - Oscar da,, rua Barão
de São Francisco rilho a. 261.

4.560, Costa Pereira & Filho, rua Sa-
cadura Cabral n. 330.

4.564, Costa Sol Formados, roa . Vão
Luiz Gonzaga n. 321. • •	 .

'4.749, Costa Junior - Manoel Gádi-
nho da, rua do Livramento n„ 79.. -

4.750, Cotello - Raul, • rua . da Miteri-
ocerdia n. 92.

5.076, Cotia - Antonio Multado, rra
Sâb Leopoldo n. 275.

4.736, Courá	 Arnaldo. Gomes, :rnit
Belo de São João n. 30.

5.344, Coury	 Miguel, riu da 'AI-
fandega n. 267.

4)752, Couitinho - Ateiam . Dloge
Garat, rua General Camara n. 191, leia.

4.753, Coutinho - Gumerehtde de
Azevedo, rua Santifreristo n. 211.

5.120, Coutiziffio - Josê joaqtom
Puga, rua XI n. 87, MaroadolienkiPal•

4:756, Coutinho - José Maria 'Alves,.
rua dos Andradas n. 1.

5.082, Couto - Annibal, rua . Melte!
n. 18.

5.075, couto -- João Goinalves, rua
São . Januario • n. 103.

4.722, Cremilde de Aguiar .&-COrtip.,
rua de São Pedro n. 71.

4.765, Cruz - • Jogo da, rua Benedita
Hipolito n. 111.	 •

4.766, Cruz - " Ossvaido Gonealves,
rua Antonia Alexandrina n. 189.

4.767, Cruz - Rabello,.rua ~calvas
Dias n. 66, sobrado.

4.725, Cruzes Pinheiro Jz:Comp., rua
D. Zulmira n. 92.	 ,	 . -	 •

4.768, Csipoditch - perle, rua •do
Catete a. 136. -	 •-• •

4.769, Cueto - José. Cueneo, rua
Ubaldino do -Amaral n. 95, loja.

4.392, Cunha - Bernardo Corrèa da.
rua dos Andradas n. 11 .3, loja.	 .

4.791, Cunha - Custodio Gonçalves,
rua Gonçalves Dias n. 12...

5.046 , Cunha - João de Pereira da,
rua dos Romeiros n. 2.
. 4.793, Cunha - Joaquim Caetano da,
rua do Catete n. 66.

4.727, Cunha Teixeira & Comp., rua
da Quitanda n. 196.

4.795, Cunha - Torquato Gomes da,
estrada Braz de Pina n.• 603.

4.796, Cunha - Venina Arantes. rua
Salgado Zenha n. 43.

4.7 99,Curi - Carlos, • rua Marquês•de
Abrantes n. 209.

4.728, Curi & Sahal, rua Senhor dos
Passos •n. 210.

4.801, Curto - buo Gonzalez, rua
Jurema sem número. • • 	 .

4.800, Cury - Elias, rua São Cris-
tovão n. 551.

4.802, Cusatis - Antonio de, rua
Quatro sem numero.
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1.804, D. Almeida	 Comp., rua 2a
de Maio n. 267. •

4.8u5, D. Areias & Comp., rua Beli-
aario Pena n. 217.

4.808, D. S. Guimarães & Comp.
Ltd., rua São Jo0 n. 17.

4.809, Daisy de Flaville & Comp., rua
Uruguaiana n. 9, lg andar.

4.814, Delrim Rodrigues & Comp.,
rua Frei Laneea n. 57.

5.356, Duarte - Manoel, travessa
Santa Rita n. 27.

4.829, Duarte - Manoel de Oliveira,
rua Barão de São Felix ii. 96.

4.830 Duarte	 Santos, avenida Mem
de Si n. 94.

4.831, Duque de Amorim & Comp.,
ua de São Pedro ns. 517.
4.833, Durma & Comp., rua Barão de

s'ão Felix n. 94.
4.831, Durval	 Francisco Manoel,

Praça dos Arcos n. 4.
Est-rella - E., rua do Rosario

n. 170, sala- 5.
4.848, F. Teixeira & Comp., rua São

Luiz Gonzaga n. 472.
1.,64, Faria - A. Bemvinda de, rua

'São Carlos n. 110.
4.851 Faria 531 Neves, rua daQuitanda

n. 43.
4.855, Felippa Lipe & IrMão, rua

Conde de Bemfim n. 830.
4.856, Felippe & Perrota, rua Ourives

n. 95.
4.854, Felix & Oliveira, rua da Passa-

gem do Gado n. 441.
3.764, Fernandes - A. A., rua da Al-

fandega n. 228.
5.107, Fernandes & Coelho, praça Cel.

Pedro Alves n. 9.
4.858, Fernandes Costa & Cruz, rua

rua a

rua Se

Frei Caneca n. 91.
4.859, Fernandes & Domingos,	 T:t'-

rani ri. 12.
4.860, Fernandes & Estavas,	 -

nador Pompeu ri. 34.
4.866, Ferriandaz & Gomez, rua João

ia. 24 de

rua São

rua

Rego n. 113.
4.861, Fernandes & Irmão, n'

Maio n. 293.
4.863, Fernandes & Prieto,

Francisco da Prainha n. 30.
5.24C, Fernandes & Ribeiro, 	 Ba-

Comp.

rua Ni-

rua do

rão de Mesquita n. 1.041.
4. a64, Fernandes Padrigues &

rua das Marrecas n. 34.
4.263, Ferraz - C. de Souza,

oaragua n. 86_
4.868, Ferraz & Gonçalvas,	 .

Senado n. 254.
5.163, Ferreira - A. de Andrade,

lairgo do Rosario n. 30.
4.870, Ferreira - Antonio Luiz, rua

Ypiranga n. 88.
5.170, Ferreira - Antonio Maria, rua

Barata Ribeiro n. 212.
4.872, 1.7erreira - Antonio Rodrigues,

rua Sacadura Cabral n. 347.
4.84, Ferreira - Armando Augusto,

rua Etelvina n. 1.
4.873. Ferreira. - Anhando Augusto,

p., rua
rua Nlraraana n. 131.

4.875, Ferreira Azevedo & Com
Vieira Fazenda n. 7i.

5.3 4-1, Ferreira - Clemente Ro4rigues,
'arão de Mesquitl n. 402.

5.134, Fer reira - Manoel, rua Real
jrandeza n. 280.

4.896, laiães & Caraoao, rua Boleado de
Caavallio . n. 37.

10.208, F onseca	 INelanoel P. da,
Banco do Brasil.

3.776, Fortes - A. M. Cesta, rua da
Carioca n. 2..

3.695, Fro'a - A., rua Jardim Rota-
nico n. 129.

5.133, Gomes - Antonio da Costa,
rua Aristides Lobo a. 213-1o,a.

1.453, Gol aalvas -- A. J„ roa Conde
Bornim n.

5.192, Gu,irra - A., rua Nerval de
' Gouvai, n.

10. 487-A, Lima -- Waldorairo Casti-
lho de, cel., ç aclame' o do Pessoal
da Geurra.

4.817, Lopez	 F., rua major Avila
n. 25.

5.151, Loureiro -- A. J., rua São
Francisco Xavier n. 191.

5.27.5, i5.1. iandes ia, Comp., praça de.;
Go n craariorea h. 3.

3.643, maaanie Acas, 1112 do Passeio
n. 70.

3.805, Magaliiã.es - A., rua Alvaro
Ramos n. 47.

3.624, Martins - A. 1U., aua
chal Floria" n. 112.

alass - A. Ribeiro, rua do Ou-
vidar n. 20.

Nussbaum - C. ia., rua Ledo
n. 68.

3.803, Oliveira -- A. Larapiara de,
rua Gonzag,t Bastos n. 47.

3.777, Pataacinio - A. M., rua Car-
doso Juniur r. 313.

4.842, Pereira - E., avenida Rio
Branco n. 137.

Pinhairo - L., estação de San-
ta Cruz Ir. 1.241.

4.782, Pinto - A., rua Dr. Campos
Sales n. 1".- casa V.	 .

4.844, P"nto E., rua :Anda Borrifim
n. 96.

4.71,1, Por:o - A , rua Lecpoldo nu-
mv . o 166.

	

10.724, Prochet	 Julina, rua São
Pedro n. 42-sobrado.

10.7?9 Reis - Antonio dei, avenida
Rodrigues Alves ris. 303-35.

4.786, Ricart -- A., rua Cardoso nu-
mero 25.

4.261, Rode igues - - C., rua da Har-
monia n. 1C0.

Sala - E. L.,
Sardaizabel o. 231.

Saloraon
nos ri. 30-1°.

1.467, Santos - A. D., rua Senador
Pormen n. 189.

3.752, Santas - A. J., rua São Pe-
dro ri .35-sola'ado.

5.178, Silva az. Irmão, estacão Juriti
n. 18.

5.217, Souza - uitonio ?int° de,
rua Marquês de Sapuí n. 305.

3.765, --ixeira --- A. A., rua Vis-

conde Paranaguá n. 37.
3.75"2, Teia:eira -- A. Dias, rua Tobias

Barreto ri. 78.
11 . 237 , via; a ____ !banira°, Dia, rua

Senador José Bonifacio n. 42.
5.08,, Waquil - Jarge Amin, praia

do Zumbi n5 87.
10.921,--E . A., avenida

Rio Learco	 52.

',2eeetedo.ria do Distrito Federal

De ordem do Sr. delegado geral do
Imposto Sobre a Renda, torno público
que vão ser remetidas ao 3° procurador
da Reptinca, para os fins de cobaanea
executiva as certidks de divida do im-
posto sobre a reacia, do exercie',o de
()213, que deixaram ta agar no devido

tempo.
Ea;raicio de '19,26

N. rio ex-officio - Nome - Residencia
a 8, A. Jon' & Conin. rua da .,Afan-

dega n. 370,
132, Almeida - Anthe.re Soares de,

rua S'anhoi dos Passos n. 137.:
1:17. Alma i det - Antonio J3sé de, ave-

nida Gnires Freire n. 2.
1.192. klmeida - José Antonio Felix

de. rua aioneorvo Filho ri. 40.
5. 'ç'20, Alves -	 11,0(1dg-tio a

rua 'Valado n. 73.
523, Barros - aIrinoel Joagulin de,

rua Sonador Camará n. 40. - Santa
Cruz..

7.195, Campos - B.. rua dos Andra-
das ris. 11113.

895, C,anella - Artrienio Manias, rua
Sanador Euzehio ns. 79.

1.071, Cardoso & Mello, rua Pedra do
(luar ti•ba sin.

907. Oarvailio - 'hão Angustio de,
ia 'a General Polydoro n. 330.

1.000, Castro - ,Tos 6 Vieira de, rua
Merqu, 7. de Sapucaf ft, 176.

1.153, Coelho Bastos & Comp., rua
•'as Durá as n. 44.

1.244, Coanbra	 P/: eido Toixeira,
air Vi„va Claudia n. 187.

1.281, Corra - uiz R., praça da
neptil • ea n. 46.

1.341, Crotrrá - Pedro E., rua São
?erlro n. 133, sob.

.203, Couto Travessa & Coelho, rua
C-eniacal C-arara n. 15'4.

0.011, Cunhe - Mareeiino Pinto da,
rua finto- nisto n. os.

1.123, David - Alfredo Pereira, rua
'im Brlanico n. 553.

6. 77, Empresa de Terren os do Dis-
leito Federal Lina lf ada. rra Republica
do Pariá, 8, saia.

2.".25, Gloria - Maria da, roa Wen.
ceslán n. 18.

2.17 nona,,lves A.valina, rua Ge-
neral Calmara • os. 391 . 3 e São Podre nú-
mero 35'.

7.-;-20, T ,icht - Luiz, rua Senador
Pcm,neu n.

2.817, Luiz Pierino R6 8a, Comp., rua
raiva-mi n.

inreles t5r, Oliveira, rua Anua
n. 4.

3.574; Mondes Sz Sobrinho, rua Per-
nnefine: Culma rries n. 37.

a. alo, Moas .loa6 & ['mãos, avenida
Snburbana n. 3.018.

3.009, Neves - M. prata Tiradert-
las it. 37.

:.a93, Nunca -4- Euznbio, rua do Ro-
sario T1 36, sob.

3.P 110, Ornellas & Casta, rua .das La-
ranjebra n.. 394,

3.R69, Paulc	 Marr 's, rua XIII, 41
11 43 -- afereadp Municipal.

4 4.901, saoloa -	 dos, rua
rieral Polviloro n. 179.

.'73. Silva -	 Maria da, rua
Jnar V ri. 1.

7.,85, Trilho - P. Costa, E-fracla da
Norta n. 81.

Searataria da Delenc i a Geral do Im-
r-40 Q, )13 7.-.e a "tenda, O de dezembro , de

- Pelo seara:Uri°, Waldentar
Finto.

•

•

,.o.a. Visconde

rua Benediti-

•

Secretaria ela Dclesacia Geral do Im-
posio de Renda. 6 de diezelabrc de 1932.
- Waldentar Pinto.

GO-.
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lie..'ebedoria do Distrito Federai
24° DISTRITO

De ordem do Sr. ,diretor e de aceir-
do .1 .om o art. 29 do decreto n. 5.142,
de 27 de fevereiro de 1904, modificado
peia lei ri. 3.070 A, de 31 d .e dezembro
cie 1915, publico abaixo as alterações do
lançamento faita(s em ato de revisão,
para o exereicio cie, 1933a

AVENIDA AMARO ' CAVALCANTE:
Ns. 6231623 A, Belmiao Ferreira (S1G

Gomes, alfaiate vendendo fazendas, al-
terada o valor locativo de 3:6608 para
4:8008000.

1N. 563, João Gonçalves Estanislau,
cole:melro vendendo moveis, idem • de
1:920$ para 3:010.5000.

N. 665, Domingos de Fonscéa Pinhei-
ro, bicicleta, alugador de ., ineluide no
lançamento com o valor locative do reis
4 :805$,)00.

N. 6,o9, Ernesto Alves Pinha, gelo,
mero. .ale, idem com o valor lozativo de
1:200000:

N. 66$, J. Paiva Dias, 'alfaiate não
:vendendo faaen.aas, idem, com o valor,
locativo de 2:400l000.

N. 692, Ma .. iu Dorningues da Silva,
relusios, cone. de, idarn com o aalor
locativo de Ca08009.

RUA W.EINCESLAU:
• N. 23, Behring (°- Comp., deposito te-
thado, incluido no lavçamento com o va-
lor locatás,-o de 18:008000.

•RUA CAT.DINO PI,S'ENTEL:
N. 21, A. Casar (Sa Comp . , Ltd a., ge-

nelas alimenticios 2' classe, ineluido no
lanaamenio com o valor locativo de
2:400.$00o.

N. 10 — Antonio Neves, louça de bar-
ro, 1 1Oeni colo o valor beativo de réis
1 :206a000.

RUA ADRIANO:
N. 61, José Ribeiro Baptista, barbeiro

vendendo .perfumaria, incluido no
lançamento com o valor locativo de reis
1:2008000.

N. 92, rua Ferroira Comp., arame,
fabricante de objetos de, ia1am com o
valor locati •vo de 9608000.

RUA DO AI ,TO:
N. 113, Ildefonso Gaivão, sal, merc.,

incluide no lançamanto com o valor
locativo de 1:208050.

RUA CAIMARISTA
N. 14, Oswaldo cl'a Gosta Bittencourt,

botequim, charutos e cigarros, inoluido

no lançamento com o valer loeativo de
1:2008000.

RUA BORJA REIS:
N. 139 A, Joaquim Gonçalves ciodi-

nho, açougue, ineluido no laneamento
com a valor locativo de 1:2008000.

RUA FINGEM-10 DE DENTRO:
N. 219 --j. Alves Guerra, moveis usados,

incluido no lançamento com o valor de
2:4008000.

N. 237 — Francisco Dias Carneiro,
alterada a classificação de farmacia,
para farinada vendendo perfumarias.

N. 32 — Merched ibraim Falluh, idem,
de armarinho, para fazendas e armari-
nho.

N. 60 Mauricio Vieira "Costureira
com estabelecimento" incluido no lança-
mento, com o valor locativo de 1:9208000.

N. 128 — Magalhães iSs Irmãos, alte-
rada a classificação de ". al. r el." para
"generos alimenticios, 2a classe, charutos
e cigarros".

RUA DR. BULEMES:
Ns. 11113 — José Luciano da No-

braga, "charutos e cigarros, fabrica"
alterado o valor locativo de 6:0008000
para 7:2008000.

RUA 2 I )E FEVEREIRO :
N. 106-A — Jorge Americano do Al-

meida Gonzaga, gen. al. de 2 classe,
sem bebidas", incluid6 no lançamento
com o valor • locativo de 1:5608000.

PRAÇA DO ENCANTADO:
N. 32 — João Rodrigues dos Santos,

"oco. para autornovels", incluido no lan-
çamento com o valor locativo de réis,
1:6808000.

RUA BUAS DA SILVA:
N. 403 .— Manoel Moreira Pinto, "ga-

rage e acc. para autos", incluido no lan-
çamento com o valor locativo de róis.
7:2008000.

, RUA •LARIMUNDO DE af1ILT,0
N. 13 — A. G. Mello veolchoeiro

doudo moveis" incluido no lançamento
com o valor locativo de 2:4008000.

N. 53 antigo — Adiado de Oliveira
e Silva, "dentisfia", id„trra para pagar
208000.

N. 133 — Manoel Pereira da Costa,
"botequim, charutos e cigarros". idem,
com o valor locativo de 2:4008000.

N. 233, fundos — Arnado° Aulezio.
"sapateiro", idem. com o valor, locativO
de 600E100.

N. 353 — Angelina da Rosa, "colcho-
eiro", idem, com o valor locativo de
1 :2008000.

N. 425 — Elias Thomaz, "fazendas
p. esc.". idem, com o valor locativo da
1 :9208000.

	

N. .124	 L. Goudinho, "açougue",
idem, com o valor locativo de 1:8008000.

N. 298 — Lourival Alves Ferreira,
"sapateiro", idem, com o valor locativo
de 1:200$000.

N. 720 — 'Odorico Francisco de Oli-
veira, "louça de barro, carvão e lenha",
idem, com o valor locativo de 1:2008000.

RUA MANOEL VICTORINO:
N. 309, sobrado — Lindolpho Gastão

de Oliveira, "dentista", incluido no lan-
çamento para pagar 20$000; idem, paio
mesmo numero, josé Gonçalves Junior.

N. 311, sobrado — Pedro Varcillo
•"dentista", idem, e pelo mesmo numa-aa
0e,tavio Ferreira da Silva Pinto, "ma
(fico", idem.

RUA PARAM::
Ns. 39141 — Antonio .Tosé Vaz, alta.

roda a classificação de "gen. al. do 2'
classe", para `'generos al. de 2' elass
'padaria, charutos e cigarros".

N. 40 — Miguel Aurenta, "cabellr'-
reiro ri. v. perfumarias", Incluido no
lançamento com o valor locativo de réis,
9608000. •

Segunda .Sub-Dietoria, em 30 de no-
vembro de 1932. — C. Amaral, 4" es-
cNiturailio. Visto, Conrado Borgcs,
sub-diretor.

Pelegacia Fiscal do Tesouro Nacio-
nal no Estado do Rio de Janeiro
De ordem do Sr. delegado fiscal, faço

público que, tendo Leopoldo Salgado ro-
querido o levantamento da caução que
prestou para exercer as funções de dos-
Pacbante aduaneiro da extinta Altan-
dega em Nitcroi, devem os interessados
apresentar a esta delegacia, no prazo
de oito (3) diaa, a contar da data da
publicação do presente edital, qualquer
reclamação que, porventura, tenham a
lazer, em relaçao aos despachos por ala
confecionados.

'Secretaria da Delegacia Fiscal no Es-
tada. do Rio • de Janeiro, Niterol, 6 de
dezembro de 1932. --. O serrotado,
Abiathar Atlanta de Oliveira e 11 ritlo

MINISTERIO DA AGRICULTURA

Serviço de ladústtia Pastoril
DIRETORIA GERAL

;;ROPOSTAS APRESENTADAS EM coNcuintENciA PÚBLICA, REALIZADA
A 7 DE DEZEMBRO DE 1932, PAR ? EXECUÇÃO DE SERVIÇOS VA-
RIOS DE LIMPEZA, ADAPTAÇÃO E CONCERTOS NOS EDIFICIOS DA
S,ÉDE DE DIRETORIA GERAL DO SERVIÇO 	 .

Proposta unica
Silva Santos az Comp. Ltda., engenheiroa-arquitetos e

construtores, nu oficinas e escritorios á rua Leandro Mar-
tins, n. 88, proptiern-se a executar os serviços abaixo aspe-
eificaaos, pelos seguintes preços:

--- flall da entrada principal — Acrescimo do
Pa t amar interniediai'io da scada de en-
trada até atingir o vão de porta que dá para
a sala do chefe da -Secção de Zootecnia, co-
locando unia viga de ferro duplo "T" em
harmonia com as já existentes, pelo lado ex-
terno, raganao nas paredes •o eneaixe,:pitra a

lago de concreto armado, na profundidade
minima de 15 centimetros. Esta viga duplo
"T" será aparafusada, com chapa de ligação,
com parafusos de 1/2". Esta lago será re-
vestida de ladrilho cerarnico igual aos já
existentes no patamar assente sobre arga-
massa de cimento 1:3 até amarar o assoa-
lho de madeira da sala referida (Zootecnia).
O corrimão atual será, cortado e coloçado °la-
teralmente de modo a fechar o espaço qUe
fica entre a parede e o corrimão da escada,
rematando perfeitamente a emenda pela
melhor fárma possivel, O concerto para a lago
será de 1:3:5, com pedra britada n. 1 e ci-
mento nacional paulista. A areia será lavada
e grossa. A parte inferior da lage será pre-
parada como a já existente, no patamar da
escada.

vão que liga a escada á sala do chato da Secção
de Zootecnia será fechado por uma porta de
ferro pantometrica de 1m,20 x 1m,95, con-
tendo roldanas, sulco inferior, por onde deve
correr e um cadeado apropriado...,.. . ... 1:082000
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2° — Serviço sanitario — Remoção do serviço
shnitario que se acha no salão da escada de
caracol para o espaço que fica debaixo ila
sala do chefe da Secção de Zootecnia, apro-
veitando o material existente e acrescen-
'laudo mais um \V. C. e um miei OPi0 mais
amplo, conforme desenho numa das extre-
midades. Demolição com o maximo *cuidado
do biombo existente, reparação dos buracos
praticados na parede, bem como o isolamento
completo da parte sanita-ria na frente onde
se acham as janelas com referencia a sala
superior, por meio de um acreseimo no as-
soalho semelhante ao já existente.

As paredes da parte sanitaria serão revestidas de
azulejo até im,80 de altura interna e exter-
namente, e os vasos sanitarios terão escoa-
mento para os gazes por meio de sifão li-
gado á canalização geral de esgoto que corre
em frente ao predio.

No quarto reservado ás senhoras de acôrdo com
o desenho deverá conter internamente um
lavatorio com espelho e todo o serViço dis-
porá de escoamento para as aguas de lim-
peza e lavagem do piso. O lavatorio exis-
tent... atualmente no local será instalado em
local conveniente para uso do pessoal mas-
culino.

Viuminação natural desse local será feita pela
janela com a competente adaptação. As
redes divisorias serão de tijolos de frontal ao
alto, levantados até ao assoalho do coimado
superior e deverão ser rebocados com arga-
massa de cimento e areia na proporção
de 1 :3 .

As esquadrias terão a largura de 0m,60 com
2m,00 de -altura e serão de cedro pintadas á
Ripolin, bem como as paredes respectivas.

As portas terão fechos com indicação "Livre-
Ocupado" em cada um dos compartimentos
deverá ser instalado um cabide de ferro com
cabeça „de porcelana.

Os cantos das paredes deverão ser todos arredon-
dados e os azulejos terminarem em cima
numa grega convenientemente adequada.
Serão feitas as n.ecessarias canalizações de
agua e esgoto. 	

— Fechamento da comunicação com a saia do
Serviço de Marcas — Será feita uma pa-
rede de tijolo de frontal ao baixo até a al-
tura de 1m,00, dal para cima será termi-
nada, por uma guarnição de biombo de ma-
deira aproveitada das existentes. Esta pa-
rede será rebocada com cimento e areia na
proporção de 1:3 interna e externamente.
A parte de madeira desta divisão receberá
uma mão de tinta á oleo de aeOydo com ás
já existentes. A parede terá um rodapé de
acôrdo cem os já existentes no predio 	

Abertura de um vão na parede principal
do predio que da para o atual Gabinete de
Engenharia — A largura será de 1m,20 x
x 2m,00, revestimento feito com argamassa
de cimento das faces e afitado com massa de
cimento forte. Este vão terá rodapé igual
aos já existentes e receberá pintura geral 	

5° — Demolição da parede do Gabinete de En-
genharia Deverão ser retiradas as vidra-
ças oscilantes com o maximo cuidado, assim
como as esquadrias respectivas. A parede
que é de estuque deverá ser demolida com
tal ou qual aproveitamento da madeira, feita
a sua remoção para o exterior do predio e
concertados os locais em que catavam apoia-
das tanto no této como na parede e piso.
Concerto da instalação alei-rica, de acôrdo
com a nova disposição da vdala 	

C° — Sala de escada de caracof — Concerte de
piso, nivelando-ca convetgentemenla com

aproveitamento dos ladrilhos existentes que
deverão ser completados com outros iguais
e Je igual marca. Fazer retoques necessarios
no local onde foi retirado o serviço sanita-
rio, tanto nos pisos como na parede 	 	 3568000

7° — Pingadeira nó pinazio das janelas — Serão
colocadas pingadeiras de madeira em cada
janela, de madeira a impedir a penelraçao
das chuvas de vento, na ligação das
ras fixas com a parte movei. Estas pinga-
deiras serão pintadas a oleo da c& da ja-
nela	 5008000

8° — Sala de Comércio de Gadc — Demolição
da mesa de laboratorio, conservando ape-
nas a pia e uma pequena divisão frdn-
teira a esta mesa com competente con-
certo fios respee'tivos Jogares de onde sai a
mesa e o Ijiombo. Na sala do serviço de
marca de gado serão removidos os biombos,
sendo as paredes e pisos de onde éles são
removidos conertadas.	 1208000

9* — Todas as esquadrias serão pintadas pelas
duas faces com uma demão de tinta a oleo.
Todas as paredes internas de todas as salas
serão pintadas a cola e gesso. Todos os
tetos ,levarão uma mão de tinta a oleo. Re-
visão de todos os trincos e sremones das
portas e janelas com aproveitamento do
material existente 	  12:448$000

160 — Sala de Biblioteca — (Adaptação da bi-
blioteca, 1° pavimento da Industria Pasto-
ril) onde funciona a Secção de Agrostolo-
gia) .

Colocação de 20 vigas de peroba, de 3m,O0 x
x 9m,00, com 6m,00 de comprimento cada
uma engastadas 0m,20 nas duas Iparedles
laterais envernizadas, etc., de a:õrdo com
as já existentes no pavimento superior,
tomados os encaixes a cimento.

Idem, idem, idem, de quatro vigotaa, medindo
todo 11m,00 de comprimento nas janelas e
portas para suportar as vigas • transver-
sais.

Colocação de uma escada de peroba enverni-
zada, com 20 degraus, dormentes, balaustra-
trada, corrimão, etc., com 0m,80 de largura,
para acesso ao piso superior.

Assoalho de maelo e femea, de taboas de pe-
roba envernizada nas duas faces, com urna
polegada de espessura em toda esta sala para
formar o 2° pavimento. Demolição de uma
eamara escura. Ligeiros concertos nas ja-
nelas, com colocação de sarrafos de madei-
ra nos peitoris para vedar a entrada de
agua; divisão de 4 caixilhos ao meio no
sentido da altura, fazendo-se abrir para o
exterior.

Mudança é colo.ação de um biombo de ' cedro,
almofadado com uma porta e um (nulo de

150$600	 0m,08 x 0m,06 com caixilhos, internos e
fecho inclusive pintura a oleo e ferragem.

Montagem de uma pequena cesta de Orn,40 x
x 0m,60, provida de roldanas, contrapeso,
cabos, etc., para ;transporte Oe livros ao
piso superior. Ligeiros '3oncertos nos ro-
dapés, pisos, paredes, :etc. A pintura e
caiação já se acha incluida no item 9°.

1608000	 Desmontagem das estantes existentes no i
pavimento superior com	 transporte e
e montagem das mesmas no pavimento de
baixo	 57t20

11 — Sala de Leitura — Arrancar os ladrilhos
do piso, preparação e nivelamento do piso
para receber isolite, colocação d.e urna ca-
mada de isolite, inclusive envernizamento.

Consertos ligeiros em uma janela, com coloca-
ção de sarrafos no peitoril para impedir a
entrada de agua, desmontagem de uma
mesa de cimento armado, arrancar os azu-
lejos da parede, ligeiros concertos nos , ro-
dapés, obturar cerca de 20 tomadas de

8:1008000

5288000
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agua e gás. Remoção para o exterior do
material imprestavel. Colocarão de uma fe-
chadura "Yale" na porta de en.,rada. En-
vernizarnento da porta da entrada 	 	 1 :9668000

12 — Segundo pavinten'o — Po rtaria — De-
molição de um biombo que dá 'ara a en-
trada principal e sua sueslituiçáo por ou-
tro, aproveitando os já existentes pela
fórma seguinte: Será retirada a parte
aberta de cima e substiLuidas as almo-
fadas mais altas por 1,61a de, P raire meta-
lico espeieial feita eia :o,a ,lrados de uma
polegada de malha a arLine de seCaão
quadrada de Orn,003 de aspes mra.

nolemão de uma taboa formando uma mPsa
em toda a extensão na altura de Im,00
mais ou meilos tendo de largara na pati:e
interna 0m,40, na ea terna Giu,10. Prepa-
ro de 3 guichets de 30 x 40 do mesmo me-
tal, com fechos internos, Gto. Um destes
guichetes de 30 x 40 . era colocado no
vão de, almofada da divisão que dá para
o corredor geral, fazendo-se nesta parle
uma mesa nas condições da prerecicate.

Rematando a parte superior desta divisão p)-
dará ser empregada a mesma &aarnição da

• parte superior dos 'biombos existentes.
• Esta divisão será cAocada entre o bionino

qte passa pelo corredor e a extremidade
da parede de entrada da portaria. Deverá
.Ser concertado o, piso dá loca! de onde sai
o atual Moinha, sei', ramada a tinta
nova divisão e consequentemente enverni-
sarnento assim como as mesas rospeetivas. 	 77;.08000

13 — Sala do atual Serviço de 	 — (A ser transfor-
mada em bufet)	 re,molição de arte da
parede de concreto arreado existente.

Construção de duas paredes de tijolo de fron-
tal até a altura de 2m,00, fP.chando as co-
municações com a sair cortirma ao Labora-
torto; reboco destas parLdes com argames-
sa de 1:3. Fechamento do vão restante
destas portas com esquadria aproveitada d9
outras dependencias. RevestimPnto de
.azulejos até a altura de 1111,80 das paredes,
desta sala.

Substituição da porta que dá para e) ,!orredor,
por outra oscilante, aproveitada: conreção
de* um esgoto com pia para aguas servi-
das. Confeção de um balrrio de mar:eira
envernizaria cem porta, formaria° armarlo
na •parte interna. 	 	 2 :7038000

14 — Sala de Secçeio de' Carnes e Derivados —
Abertura de uma porta de 1m 20 x 2m,00
na parede que divide a atual secção de
Carnes da de ilreizootias. Diminuir um
vão existente de 2m,00 para fim,20, colocan-
do uma porta pantometrica.

Abertura do otitro vão em identicas e1ondieões
ligando ao Laboratorio da Biolog:a; aber-
tura de outro em identicas condições li-
gando ao Laboratorio • de Quit/Vca, com co-
locação de porta pantometrica, com • todos
os acessorios.

Concertos dos rasgos feitos nas paredes, rabo-
dos respectivos e concertos nas paredes de
azulejos	 1:2508000

15 — Sala de Contabilidade atual — Trans-,
formando-a em °amara de Tricnoscopia,
com vedamento das frestas existentes e
pintura escura de vidros pela parte
interna.

Todas as paredes serão pintadas a gesso e cola.
Todas as esquadrias serão pintadas á, oleo
com uma demão. Todos os tétos serão
pintados á oleo com uma demão. Será
feita uma revisão geral de todos os trin-
cos e fechos das esquadriar.

Nota — O prece deste item está in4uido no
item T.

16 — Edifício do »osto Expel imentol de V e-
terínaria do Dist' ita Federal . 'Clolocação
de capotas de lon:4. Impei' rieavel com forte
armação de ferro nas janelas • dos Laborato-
rios, sendo duas. gr-,ndes e amam; duas me-
dias de 1m.,60 e urna menor na • Sala sio
Leite de lm,45. Concerto das esonadrias e
ferragen deste ultimo vão. Restauração
dos condutores no cobre, das ruas alu-
viais que e s tão incompletos, e soldam-lu-os
'á parte, fixa superior. Concer n oda aporia.
de um dos iaboratorios com aubstituiijão
da porte e piritu-a	 lacei.

Con .Jerto da parede do comodo sdnitario, com
raspagem co l ,ipleta do reboco, nas duas
facet, e confeção ue uni novo em poço e
reboco com árgania.,,a de cirrien13 1 nas
paredes humedecidas.

Pintura geral deste compartimento sanitario a
da saleta de ,Annuricaeão. Tomar uma go-
teira no corredor principal. • 	

17 — Pavillído Eduardo C :J.ritn l'reparação
do piso ;;ev.1.1 Cf; concreto nos pontos em
que está desmanchado. Mudança da cana-
ILação da agua aos 'bebedouros pe.ra
cerca de Orn,10 mais e ligação das 'orikiras
com os bebedouro s atravé, de uni furo
fieles feitos e rJ'orlfeeãO de outro furo pá.a
ladrão.

Concerto das divis5es de madeira do estabulo
substituindo as madeiras estragadas tpor
outras e compondo de novo as .que estive-,
rem desmanchadas.	 •

Ligação de uma 'das e.ctremidades da Canalização
de agua que alimenta os bebedouros com o
encanamento q. a leva a agua para o Po.,to

'	 Experimental de Neterinari
Concerto de todas as tornadas de agua onde ,são

aplicado s as' mangueiras, reforçando uma
braçadeira de ferro de 0m,01 do espe'tsura
por 0m,04 de largt,a, grevad2 no pila (te:
pedra.

Colocação de uni novo registro de 112" de en-
trada u sai& deagua alimentando os
bebedouros. Concedi) do telhado e colc0-".e.
ção de telhas noas onda faltar, .amarran-
do as telhas da beirada ito ripas corp. a,:ame
de Om.002 de cobre. Res1 airae..l a.kla canali-
zação de ag-as pluviais do telhado. Confe-
ção de uma caixa de alvenaria de tijolo ci-
mentada com tampa dr; ferro com irun-
dido no local do registro de distribuição do
agua para' o .2i t ado estabulo com 0m,72 x
x 0m,45.

Restauração do assoalho de ligação de.Estaottlo
com a nsteurrieira, •

18 — Mura e prodil da frente — (Rua Mata
';itachado? • — Restauração do embno e re-
boco do muro e pilares laterais interna e
externamente da frente (,.ra. Mata Machado)
no espaço ennpreendido pelas dois portões
principais, fazendo antes a raspnern com-
pleta do r -, boco velho.

• arga.masa . do emboço será - 	 cimento —
2 - -3n1 — areia o reboco de 1:3.
Pintura do respectiva muro e pilarr--:. itas-
pa,gem , 3 pintura do gradil e dos nois por-, ./
tões, compreendendo . da primeira demão.
de zarcão e 3 de mãos de tinta a oleo verde
escuro. , .

4,5 :timo

(Quarenta e seis contos e geiserntos e dez mil réis) .
Rio de Janeiro, 7 de dezembro de 1932. —	 Santos

& Compt, Lda.

José Cima Cabal, construt. com escritorio á rua Mariz
e Barros n. 281, propõe a execução dos se guintes serviços,
de acôrdo com o edital do •0ficial de 23 proxime pas-
sado a as seguintes especificações . apresentadas:
Concertos e adaptações no edif ic i a da Diretoria ..

Geral do Serviço de Indústria Pastorii,in-

2:1708000

7 :2008000

1.:3758000



guerra honorario, diretor geral da Seere- Cerqueira MAo,. capitão de fragata, me-
dico, .chefe da D. S. 2.taria de Marinha.
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cluindo o muro e gradil da frente, pela im-
portancia de vinte e sete contos e quatro-
centos mil réis 	 	 27:400000

Loncertos e adaptações no edificio do Posto
Experimental Veterinario do Distrito Fe-
deral, pela importancia de três contos e
novecentos e oitenta mil reis 	 	 3:980000

Golicertos e adaptações no pavilhão Eduardo
Gotrim, pela importancia de oito contos
e trezentos mil réis 	 	 8 :3000e0
Os prazos para a terminação das obras serão de 50, 30

e 40 dias respectivamente.
O proponente sujeita-se a cumprir fielmente as exi-

gencias do edital.
Rio de Janeiro, 7 de dezembro de 1932. — José Cima

Cabal.
1' PROPOSTA

Proposta que fazem Masini & Comp. Ltda., para os
:oncertos e adaptações a serem executados no 2° pavimento
do edificio da Diretoria Geral do ServiçO de Indústria Pas-
toril, tudo de acôrdo com as especificações.

Pelo preço de 10:500000 (dez contos e quinhentos mil
réis.

Rio de Janeiro, 7 de dezembro de 1932. — Masini & Com-
panhia Ltda., escritorio, rua São José n. 82, 2° andar, te-
lefone 2-5697.

2' PROPOSTA

Proposta que fazem Masini & Comp. Ltda., para os con-
certos e adaptações a serem executados no edificio da Di-
retoria de Indústria Pastoril, no primeiro pavimento, mure
a frente e gradil, tudo de acôrdo com as especificações.

Pelo preço de 26:000000 (vinte e seis contos de réis).
Rio de Janeiro, 7 de dezembro de 1932. — Masini & Com,-

oanhia Ltda . , escrítorio, rua São José n. 82, 2° andar, te..
iefone 2-5607.

3' PROPOSTA

Proposta que fazem Masini & Comp. Ltda., para .os con-
certos e adaptações a serem eXecutados no recinto da Dire-
toria Geral do Serviço de Indústria Pastoril, no Posto Expe-
rimental de Veterinaria do Distrito rederal e do Pavilhão
Eduardo Cotrim, tudo de acôrdo com as especificações.

Pelo preço de 7:00(4000 (sete contos de réis).
Rio de Janeiro, 7 de dezembro.de 1932. — Masini & Com-or: ahia Ltda.

' 
escritorio, rua São José n. 82, 20 andar, te-fone 2-5607.

PRIMEIRA PROPOSTA

Pre f ewicla
Propomos a executar, na Diretoria Geral de Indústria

Pastoril, (rua Matta Machado), diversos serviços de acôrdo

Dezembro] de 1932

com os editais de concurrencia pública, publicados no Diario
Oficial, de 26 de novembro proximo passado e . dei acôrdo edin
as plantas e especificações • fornecidas pelo gabinete do 'Sr.
engenheiro desta Diretoria, a saber:

Muros e gradis da frente (rua Malta Machiado).	 •
Restauração dos embeços, rebocos e pintura do gradil,

de acôrdo com as especificações fornecidas, 2:51:1$000. (Im-
porta o presente orçamento em dois contos e qu nhentos mil
róis) .

Rio de Janeiro, 7 de dezembro de 1932. — Pela "A Cons-
trutora Aí anoel Peneira Limitada", João Baptista Guimarães.

SEGUNDA PROPOSTA

Preferida
Propomos a executar, • na Diretoria Geral de Indústria

Pastoril, (Pavilhão Eduardo Cotrim), diversos serviços de
aètirdo com os editais de concurrencia publica, ptiblicados nu
Diario Oficial; de 26 de novembro proximo pasSado e de
adirdo com as plantas e especifiCações fornecidas pelo ga•
lainete do, Sr. engenheiro desta Diretoria, a saber:

Pavilhão Eduardo Cotrina: — Restauração Oral dos en-
canamentos de agua, adaptação de registros nos bebedouros,
concertos das boias e demais serviços constantes ',da dita es-
pecificação, inclusive colocação de 5 (cinco) capOtap nas ja-
nelas, e diversos 'concertos no Pavilhão do Posto Experimental
de Veterinaria, 8:260000. (Importa a presente proposta em
oito contos duzentos e sessenta mil réis)..

Rio de Janeiro, 7 de dezembro de 1932, — Peia "A Cons-
trutora Manoel Pereira Limitada", João Baptista Guiniarães.

TERCEIRA PROPOSTA

Preferida

-Propomos a exeeutar, na Diretoria Geral 4 Indústrbi
Pastoril, os varios serviços de adaptação, concertos e lim-
peza de algumas de suas dependencias, de acôrdo com os edi-
tais da concurrencia publica, publicado no Diario Oficial, de
26 de novembro proximo passado, e de actirdo com as plantas
e especificações fornecidas pelo gabinete do Sr. 'engenheiro
desta Diretoria, o segtiinte:

Repinto da Diretoria Geral de Industria Pastoril, ada-
ptação e' limpeza, 28:8916000. YImporta o :presente orçamen-
to em vinte e oito contos, oitocentos e ndventa e um mil réis).

Rio de Janeiro, 7 dé dezembro de 1932. — Pela "A Cons
trutora Manoel Peneira Limitada", João Baptista Guintarães.

Diretoria Geral do 'Serviço de Industria Pastoril, 7 (13
dezembro de 1932. — A comissão:, Dr. Itaphael , Pardellas.
— Dr. Antonio Ribeiro de Castro " Sobrihho. Mano P.
Machado. João Baptista Guimardes, pela "A Construtora Ma-
noel Pereira Limitada.

MINISTERIO DAS RELAÇÕES
EXTERIORES

Por este ministerio se faz publico que
fica reconhecido provisoriamente o Sr.
Silvano Araya J., como encarregado do
consulado do Chile nesta Capital.

Rio de Janeiro, Secretaria Geral do
Ministerio das Relações Exteriores, em
3 de dezembro de 1932. — Cavalcanti
de Lacerda, secretario geral.

MINISTERIO DA MARINHA
CONCURSO PARA PROFESSOR DE MUSICA DO

CORPO DE FUSILEIROS NAVAIS

De ordem do Exmo. Sr. ministro da
Marinha, convido aos Srs. candidatos
inscritos no concurso para o togar de
professor de musica do Corpo de Fusilei-
ros Navais a comparecerem no dia 12
do corrente, no edificio do Instituto Na-
Rional de Musica, ás 11- horas, afim de
Serem submetidos 'ás respectivas provas,
de aeôrdo com o programa organizado
pela diretoria do referido instituto.

Rio de Janeiro, 7 de dezembro de 1932.
Alberto Gusan4o, capitão de piar e

Diretoria de Saúde Naval

CONCURSO PARA ALUNOS PENSIONISTAS

De ordem do Ermo. Sr. almirante mi-
nistro da Marinha, faço público que se
acha aberto nesta diretoria, por espaço
de 30 dias desta data, a inscrição de
concurso para as vagas existentes de alu-
nos pensionistas do Hospital Central da
Marinha.

Os candidatos deverão apresentar peti-
ção escrita, e apresentar no áto da ins-
crição, certidão de aprovação nas mate-
rias do 40 ano medico, e carteira de re-
servista ou atestado de alistamento mi-,
litar.

Deverão ainda provar que possuem
aptidão, saude e robustez necessarias ao
serviço militar; sendo para isso subme-
tidos préviamente a inspeção de sande.

Informaeôes detalhadas serão Presta-
das na Diretoria de Saude, na Ilha das
Cobras.	 •

Diretoria de Saude Naval, 9 de dezem-
bro de 1932. — Dr. Iodo .Dourado de

MINISTERIO DA GUERRA
Asilo de Invalidos da éatria

Chamo a atenção dos Srs., interessa-
dos para o edital de concurrencia pu-
blicado no Diario Oficial doia 17 de
outubro proximo findo, á pagina 19.208,
para o fornecimento de rações prepa-
radas e declaro não ser necessaria a
apresentação de caderneta de reservista.

Quartel na Ilha do Bom Jesus, 1 de
dezembro de 1932. — Francisco Lauro
Guedes, 2° tenente aprovisionador.

Escola de Cavalaria
Por ordem do Sr. tenente-coronel co-

mandante desta Escola, previno aos in-
teressados que no dia 28 do corrente,
ás 11 horas, será realizada no quartel
do Regimento Escola, a venda , em basta
públ ica , de animais julgadas • inserviveis
para o serviço do Exercito.

Escola na Vila Militar, 7 de, dezembro
de 1932.— João do Couto . Rareos, 1 • te-
nente secretario.



IN[liNIISTEINII© DA VllAÇA0 E
PCBLIRCAS

•Dtiretoria Geral de Empedierae

CONCURSO PARA PROVIMENTO DE VAGAS DE
TERCEIROS OFICIAIS

1:' IRAS

E InES AXOT1 AB\
(Cerf(PAD!!!!!.'.	 ..l..1.."1'nMS GERAIS

, DOS ESTADOS DE MINAS e RIO

ATA DA ASSEMBLÉA' 'GERAL DA 'COMPANHIA
DD ARMAZENE' GERAIS- DOS ESTADOS D
MINAS E RIO (EM LIQUIDA(tÃO) REA
ZADA EM 7 DE Nov.b.m.B'RO DE 1932 • •

INSTITUTO 1,14.-FETETTE

;21'A DA ASSEMBLEA GERAL E. ORDINARIA
""13erd—ACTOUPSTAS—ii•C:12_• •tx.ià,rit;	 u•1-
;VIANDITA POR AÇÕES "INSTITUTO LA-FA-

- YFTPTE", (SOB A FIRMA LA-FAYEIFTE
CÔRTES & C°.

Aos seis dias do Inês de dezembro de
mil novecentos e trinta e dors, no Ore-
di(-.7á rua Hladdock Lobo numero duzen-
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De ordem do Sr, presidente, faço pú-
blico que foi o seguinte o resultado da
prova escrita de inglêa do concurso

.para provimento de -Vagas de terceiros
oficiais, existentes nesta Secretaria de
Estado:

Anesia Pinheiro Machado, Adolcino
Cruz de Oliveira Filho, Fritz de Lauro,
Burlai) Pacopahya e lisa Stuokembruck
— nota 2 , (blaa); Luis Carlos da Fonse-
ca J.i4nior, José de Nazareth Teixeira
Dias, Waldemar Mera: Barroso, Adonis
Ribeiro da Cunha, Beatriz Augusta de
Moraes e Antonio Luis Baronto — nota
1 (sofriven . Foram reprovados dois
candidatos.

Não compareceu um candidato.
Ainda de ordem do Sr. presidente,

_ faço público que, no dia 9 do corrente,
.ás 20 horas, no edificio do Instituto de
Educação:á rua Mariz e Barros n. 227,
será realizada a prova escrita de arit-
metica e noções de geometria, devendo
comparecer os seguintes candidatos:

Anesia Pinheiro • Machado, Adolcino
Cruz de Oliveira Filho, Fritz de Lauro,
Eurico Pacopah•ba, lisa Stuckembruck,

uiz Carlos da Fonseca: Junior, José de
Nazereth Teixeira Dias, Waldemar Me-
ra Barroso, Adonis Ribeiro da Cunha,
Beatriz Augusta de Moraes :e Antonio
Luis Baronto.

Diretoria 'Geral de Expediente, em 7
de deze .bro ele 1932—. O secretário,.
Franci ,o Mendes.

o Sr. presidente abriu a sessão, dando
a palavra ao liquidante Sr. T. Stanley
Walter que por si e tambem pelos de-
mais liquidantes, expoz aos presentes 1S
motivos que tem retardado e o estado da
liquidação desta sociedade, de acordo
com a demonstração do ativo e passivo.
levantada em 30 de junho de 193", assim
como tambem foi lida pelo referido li-
quidante, a correspondencia trocada du-
rante o 1° semestre, ficando todos cie:r-
ies, manifestando sua aprovação por
unanimidade de votos.

Passou-se em seguida ao segundo
objetivo da assembléa geral declarando
o Sr. presidente que, em virtude da re-
nuncia do liquidente Sr. C. M. Coxwell,
por ter de ausentar-se do pais, abriu-se
uma vaga entre os liquidardes, cabendo,
portanto, a esta assembléa geral, nomear
outro em substituição. Consultados os
presentes foi escolhido unanimemente o
Sr. Venancio Martins para exercer o
cargo de liquidante, nas mesmas condi-
ções do que se retirou. .

Nada mais havendo a tratar, o Sr. pre-•
sidento deu por terminados os traba-'
lhos, encerrando em seguida a sessão,
da qual eu H. W. J. Brooker, 20 seara-
tarjo, lavrei a presente ata no livro com-
petente e extrai uma copia que depois
de lidas e achadas conforme pelos acio-
nistas presentes, foram pelos mesmos
assinadas para todos os efeitos da lei.

Rio de Janeiro, 7 •de novembro de 1932.
— H. W. J Brooker, 2 0 secretario. —
J. McPherson, presidente: — J. Holden
Ford, 10 secretario.
• Acionistas:

Brazilian Warrant Ag-ency and Finan-
ce Company Limited. — E. G. S. Nelson,
gerente. — J. Nolden Ford. — T. Stan-
ley Walter. — H. W. Brooker. — C. 111.
Coxwell.

JUNTA COMERCIAL DA CAPITAL FEDERAL.
Certifico que por despacho da Junta

Comercial- de 28 *de novembro de 1932,
arquivou-se neste repartição sob o nú-
mero 10.565, .0 documento referente
Companhia dé Armazens Gerais dos Es-
tados de Minas e Rio a saber:

Ata da assembléa geral extraordinaria
realizada em. 7 de novembro corrente,
que nomeou o Sr. Veriancio Martins Para
o cargo de liquidante, em substituicão
Sr. C. M. Coxwell, que renunciou par
ter de retirar-se' do pais. Tu,'(oão Hygi-
no de Araujo, 1° oficial da Secretaria
desta junta, passei a presente certidãó.

Rio de Janeiro, 2 de dezembro de 1932;
— João Hygino-de Araujo, 1° oficial, so-
bre uma. , estaniPilha fedeeal dc 10$000.

Visto. J. C., em 29 de novembro de
1932'. — hidoro Campos, diretor.

Ao lado estava o carimbo da Junta
'Comercial...,-; •

--;-(d-4.994-7-12-932-61$200)

inlaFUELA-
/- ' RIAS J. e: E. ATKINS014

ATA DA _ASSEMBLÉIA GERAL nRDINAB1A nua./
LIZADA EM 3 'DE DEZEMBRO DE 1932

Aos três dias do mês de dezembro de
1932, reunidos na séde social da Socie-
dade Anonirxia de Perfumarias.,J. (% E.
Atkinson, nesta. cidade do Rio de janeire,-
Capital d'os. Estados •Unidos do Brasil,
á rua, Conde de' Bomfirn n.; 1.132, ás 10
horas, : os: acionistas abaixo assjilades,
'representado : um 'total de 499 ações,, o.
diretor presidente declara aberta a ses-
são convidando pára secretariar a mes-
ma os ,Srs. Attila . Machado Soares e
Henry

Constituida a mesa, o Sr. presidente
comunica á assembléa que, de acôrdo
com a nossa lei e as convocações feitas
pelo Diario Oficial e Jornal do Comercio,
tem por fim a assembléa do hoje tornar,
conhecimento das contas da diretoria 4.4,
par(: er do Conselho Ficai, proceder .á()
eleição da diretoria para o proximo tri-
enio bem como á eleição do ConselhO
Acal e dos suplentes.

Em seguida foi lida, pelo secretario,
Sr. Attila Machado Soares a ata da asa
sembléa geral ordinaria, de 24 de fe.
vereiro de 1932 e não havendo quem
quizesse discutf-Ia, foi a mesma apro-
vada unanimemente.

O Sr. presidente declara que vai mano
dar proceder .á leitura do relatorio da
diretoria e parecer do Conselho Fiscal,
leitura que é dispensada pela aprova-
ção unanime da assembléa, a proposta
neste sentido apresentada pelo Sr. Attila
Machado Soares.

Submetidas a discussão as contas .da
'diretoria com o respectivo parecer (4--
Conselho Fiscal bem como a • proposta
no relatorio do diretor presidente e não
havendo quem quizesse usar da palavra
foi a discusão encerrada e submetidas a
votação, foram unanimemente aprovados
o balanço geral, o parecer do Consalho
Fiscal e a proposta do diretor Presi-
dente, abstendo-se de votar todos os
membros da diretoria e Conselho Fiscal.

Em seguida, o Sr. presidente declara
eme uma vez a provadas as contas e atos
da diretoria, bem como o parecer do
Conselho Fiscal, ia passar a outra parte
da ordem do dia; de conformidade com
a convocação, isto é, eleição da direto-
ria. Conselho Fiscal e seus respectivos
suplentes, para que suspende a sessão
por 10 minutos afim dos Srs. .acionis-
tas presentes se munirem das respecti-
vas cedulas.

Reaberta a sessão e procedida a apu-
ração das cedulas ver:HW:Tu-se terem
sido eleitos, pelo prazo determinado nos
estatutos, para diretor presidente o Sr.

'Colombo de A. Portella, unanimemente:
para diretores os Srs. Emrys Gwynn
Jones, Cyri/ Siegfried Atkinson unani-
memente e para suplentes de direto-
res, os Srs. Horace Barrett„ Joâo
Almeida Pizarro e Dr. Henrique Inglez
de . Sonz-a e eleitos membros do Conselho
Fiscal, para o proximo exercido de
1952133. os Srs. George Lee Ghandler,
Arthur Cyril Ciceri e Affonso Cardoso
Cl-asaar e suplentes os Srs. Henry Small.
At•tila Machade Soares e Dr. Luiz de A.
Portella.

E nada mais havendo • + ratar. -o Sr.
presidente suspendeu	 '.endeu a (‘o afiro de
ser lavrada a presente ata one subme-
tida a yotacão foi unanimemente apro-
vada e assinada por todos os acionistas
presentes.

Rio de ,Taneiro, 3 de dezembro de
.1932. .LL"Colombo de A. Portella. —
Ernrys Gwynn fones. — Horace ,Bar-
rett. • p ."p Emrus G-uaynn lanes.
Cyril Siegfried Atkinson. p. p., Emrys
Gwynn Inneç	 rlenry

ttga .1f•- • ^ ';,-""-
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Regimenlo EseoUâ

Por ordem do Sr. tenente-cormel co-
mandante deste Regimento, previno aos
interessados qiao no dia 28 (vinte e
oito) do corrente ás 11 horas (onze ho-
ras), será realizado no ,quartel deste
Regimento, a venda em hasta pública
de animais julgados inservi-veis para o
serviço do Exercito.
• .Quartel na (Vila Militar, 7 de dezem-.
hro de 1939.— Helio Barbosa Brandão,
1° tenente secretario do Regimento.

Aos sete dias do mès dê nevei-nbrá 'dê
mil novecentos e trinta e dois, • reunideS •
na séde social á Avenida Rio'Bratto'n. 9,
3° andar, sala 330, nesta cidade, os acio-
nistas abaixo assinados, em número Ie-

. gel; foi aclamado para presidir os tra-
balhos o Sr. J. McPherson, que convi-
dou para f° e 20 secretarios respectiva-
mente os Srs. J. Holden Ford:e H. W. •

Brooker. COnstituida assim a mesa,



de Carangola.	 Matriz e .filial

BANCO COMERCIAL . DE MINAS GERAIS

BALANCETE EM 30 DE NOVEMBRO DE 194

PassivoAtive

Diversas contascontas
Emprestimos hipotecados:
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tos e cincoenta e tres, reuniram-s ás
dez beatas, os acionistas José Pinto" Du-
arte (quinze ações), Julio Ferreira Via-
na (cinco ações), Afonso Vizeu (cinco
ações) . Aladza Oôrtes (dez daões),
,Firanciaco Levaseur França (a.inco
ações), Lindollpho Xavier (oitenta e
nove ações), La-Fayette .Córtes (•trezen-
tas e trinta e seis ações), doutor Sim-
plicio Fenreira da Fonseca e Cdttes
(cinco ações) e Ercole Gianini (cinco
ações), perfazendo um total de quatro-
centas e setenttá ações. Assumindo a
presidencia, o senhor La_Fayette Côr-
tes, diretor-gerente, propôs nos termos
dos estatutos, que se aclamasse o acio-
nista Julio Fedreira Vianna, para 'di-
rigir os trabalhos da presente assem-
blea, o que foi aceito por unanimidade.
O citado acionista ocupou a presiden-
eia e convidou, para secretários os se-
nhores &vote Giannini e doutor SiM-
plicio 'Ferreira da Fonseca e Cortes, os
quais tomaram assento á mesa. Manda
o presidente proceder á leitura do edi-
tal da convocação da assmbléa, inserto
no Diario Oficial de cinco do corrente.
O Sr. La-Fayette Ceirtes expõe a razão
da convocação da asaemblea, pedindo
ampla e irrestrita autorização para ad.
quirir o predip, dá rua Haddock Lobo
numero duzentos e noventa e seis, onde
'já se acha instalado o Departamento
Preliminar do Instituto, pelo preço de
quatrocentos e quarenta contos e mais
as despesas de impoStas de transmis_
são de propriedade, etc. Dada essa
&aquisição e !ainda para obter diferença
de juros no debito hipotecário que tem
o instituto para com a Companhia Sul
Americana, preeisa à sociedade efetuar
um peração de credito de Mil e • tre-
sentos contos com a Caixa Economica,

•operação esta que já se acha despacha-
da ali, com os juros de nove por cen-
to, ao passo que o debitai de, mil contos
existente paga doze por cento de juros
ao ano. Como .garantia hipotecaria des-
ea opreção na Caixa Econoyita oferece-

.DIARIO OFICIAL
MIM

ráa o instituto as propriedades que pos-
sue á rua Haddock Lobo .numero du-
zentos, e cincoenta e tres e á rua Conde
de Bointfim 'numero cento e oitenta e
seis; ambas atualmente :hipotecádas á
Sul America, a propriedade da rua Had_
dock, Lobo numero dusentos e noventa
e seis, que o Instituto . adquirirá no
ato da operação hipotecária e mais a
propriedade pertencente lo diretor-
gerente, sita á rua Conselheiro Zenha
numero trinta e quatro. Demonstra á
seguir, o diretor-gerente as vantagens
da operação, com os juros acima indi-
cados, bem como da aquisição da nova
Propriedade, dada a notoria prosperi-
dade do instituto e o seu desenvolvi-
mento continuo, apesar da crise geral
que atravessa a nossa praça, bastando
imaginar, para se poder ajuizar dessa
prosperidade, que o instituto possue
presentemente, nos seus quatro depar-
tamentos, cerca de mil e setecentos e
tantos alunos. Discutido o assunto. o
acionista José Pinto Duarte, declara que
a 'orientação seguida pelo professor La-
Fayette artes, desde a fundação do
instituto até a presente data, tem con-
duzido o estabelecimento com a maior
sabedoria Pedagcigica e com a maior se-
gurança, administrativa. -Opina, pois
que se dê ao diretor-gerente amplos o
irrestritos poderes para fazer as epera-
abes de compna das propriedades que
se tornarem necessarias• e de hipoteca
das que já possua o instituto ou das que
venha o mesmo a possuir. Depois de
considerações. do senhor Lindolpho Xa-
vier, favoraveis s, essa autorização, é
aprovada a seguinte proposta desse ul-
timo acionista: Para os fins proposlos
nesta assembléa, pelo' diretor_gerente, a
pr'ésente .1aaserabléa •gorai extnamann:a_
ria, autoriza o mesmo diretor-gerente a
fazer todas as operações acima men-
cionadas, contraindo o emprestimo ou
os- .emprestirnos hipotecários que julgar
convenientes,: em nome da sociedade,
pela quantia, Juros, prazo e demais

Dezenaro de 193? 
• 

obrigações que lhe pareçam vantajosos,
dando em garantia do , -emprestimo os
'moveis acima enumerados a saber: o
da rua Hadsrock Lobo, duzentos e cin-
coenta e tres, o darua Conde de Bom-
fim cento e oitenta e eis, o da rua
Haddock Lobo (que ora será ,adquirido
pelo instituto), e. o de prop riedade do
diretor-gaitente, á rua Conselheiro Ze-
nha, trinta 'e quatro, pédendo, para tal
fim, assinar ,as •necessadas escrituras,
receber, dar quitação e', tudo praticar,
para os fins indicadasa poderes esses,
aliás, que u gerente ja paasui como
unico socio solidado e gerente da so-
ciedade, nos lermos do i contrato-social.
Nada, mais havendo a tratar opresidea-
te declara encerrada a I sessika E eu,
Dr. Simplicio -Ferreira da Fonseca e
Côrtes, secretário, lavret a presente ata,
que foi lida e aprovada n e será por mim
assinada e pelos demais taSionistas,
constituindo a unanimidade das ações.,
Dr. . Sia-1p I ic 'Ferreira da Fonseca
e _Cintes (cinco ações). , Em tempo: Na
primeira linha onde diz ata da assem-
hien, geral e. oedinaria„ ;leia-se: Ata da
assembléa geral exaraordinaria. E eu,.
Dr. Sinaplicio Ferreira. da Fonseca e
artes, secretario, lavrei' a presente atas
que foi lida e aprovadale será por mim
assinada e pelos demais acionistas,
constituindo a unaniniida.de das ações.,
Dr. Simplicio Ferreira da Fonseca e
Cortes (cinco ações). Em tempo: na
decima setima onde diz quatro-
centas e setenta ações, leia-se ouatroa-
centas e setenta e cinclo ações. De.
Simplicio Ferreira da Fonseca e Côr-
tes, secretario (cinco 'ações), Julio Fer-
reira Vianna (cinco ções): Ercole
.Giannini (cinco ações). Affonso Vizeu
(cinco ações) . Lindelp o Xavier (oi-
tenta e nove ações). 1.-Fayette Côrtes
(tresentas e trinta , e s. is ações). José
Pinto Duarte (quinze ções).Algiza
Côrtes (dez ações) . Fe ncisco Levasa
seur França (cinco acii s).

,(C — 4.992-7-12-92-1008000)

8:8008000
5.074:9418050

398:52,28610
38 :2128420

1 499:7198600
1.761.590'8000

4.082:5038700
102 :2868615

30:5968410
' .8758000

550:2708310

,728:01410

Ações a realizar. 	
Letras descontadas . 	
Letras e efeitos a receber, do interior 	
Vaiores em liquidação 	
Emprestimo em conta corrente 	
Valores caucionados . 	
Valores qapositados
Caixa Matriz
Agencias e filiais . 	
Correspondentes, do interior 	
Tilados e fundos pertencentes ao ,Banco 	
Hipotecas . . 	

Caixa:
Em moeda corrente, 	 	 705:13711600'
Em moedas de ouro 	
Em outras espécies	 6:4578440
Em diversos bancos 	 	 16:4198270

Capital
Fundo de reserva
Depositos em conta corrente com juros 	
Depositas em conta corrente de aviso 	
Depositos em conta corrente á disposição 	
Deposits em conta corrente sem juros 	
Depositas á prazo fixo 	
Depositos em conta de cobrança, do interior
TituloS em caução e deposito 	
Caixa Matriz
Agencias e filiais, do interior 	
Correspondentes, do interior 	
Valores -hipotecados
Letras a pagar 	
Lucros .. e perdas 	
Diversas contas . 	

4 . 000 : 0008000,
465:4798405

1.592:6428285
1.008:0038,562

282.6318570
160 :8948679
709:5588400
393 :2678610

5.849:1688100
• •	 $

91 :5908715

573 :2878000
14:6638500

263:80198694
570:5828471

15.975 :5788991

Fetix Fonseca.-- Contador, João Mo-

(C. 4.987	 7-12-1t)32 — 618200),

• 1.055:9598966.
573:2878000'	 Diretor presidente,

15.975 :5788991' reira Maria Junior.



fls. 528.765:6788401•
.	 17. Sthamer it. Wiedemann.

(C -- 4.993 -- 7-12-1932	 618200).

21:433t$100
165 :8458120

2.350:7988960 S.E.&

Quinta-fe	 8 DTA Tn ~IA I	 Dezembro- dé 4932 22407

Ativo

Titulos descontados: praça e interior
Letras a receber . . 	
Emprestimos em cl correntes 	
Valores caucionados
Valores depositados .„	

Caixa:

Em moeda corrente 	
Em depósito nos bancos

Moveis e utensilios 	
Diversas contas

Total do ativo 	

Passivo

Passivo

Capital. . . .
Fundo destinado ao alimento do capital no

Brasil 	 . 
Depositos em conta corrente com juros...
Depositos em conta corrente , sem juros..
Depositos a prazo fixo.
Depositos em conta de cobrança do exte-

rior. 	
Depositos em conta de cobrança do • inte-981 :0658710	 rior. .

165 :8898030 Titulos em caução e em depósito.432:5328370 Caixa , matriz.	 . . 	365:572876052 :2008000 Agencias e filiais no exterior. 	
Agencias e filiais no interior.	 . 	

• Correspondentes no exterior. ....
Correspondentes no interior. 	

• Valores hipotecados 	
166:2608210 Letras a pagar 	 •

Diversas contas.

14,000:0001000

11.000:0008000
68.545:5778891
10.176:0348285

.64,882:8468888

t8.483:8208892

67.365:5068593
205.460:2288192

8.701:6'548827
940:1368156

20.070:4368305
7.292:2358413

174:8178705
.7.520:3208370
2.416:3798587

21.735:6838297

77:5578480
88:7028730

MOSCOSO, CASTRO & COMP. LTDA.

CASA BANCARIA

Rua da Alfandega n. 51

,OPERAÇõES EM 30 pE NOVEMBRO nE 1.932

DANCO.HOLANDEZ DA AMERICA DO SUL
RIO DE JANEIRO

BALANCETE COMBINADO DAS SUCURSAIS DO RIO DE JANEIRO, SANTOS
ES. PAULO, Em 30 DE N ovEMBRO DE 1932

Ativo
Capital a realizar. . 	
Titulos descontados. . 	
Letras e efeitos a receber em cobrança do

Exterior. . . 	
Letras e efeitos a receber . em cobrança do

Interior.
EmpreStinios em contas correntes',	
Valores caucionados. .
Valores depositados. 	
Ageneias e filiais no Exterior 	
&gemias e , filiais no Interior 	
Correspondentes , no Exterior. 	
Correspondentes no Interior. 	
Predios de propriedade do Banco 	
Caixa:-

Em moeda corrente. . 2.524:7398200
. Saldo, 'Banco 'do Bra-

sil e outros Ban-
cos.	 	  4.880:4038920

63.867:7921317	 nn outras. eSpecies 	 	 77:5828400	 7.482:7258520

Depósito a prazo fixo 	

Diversas contas 	

Capita! 	

Credores por titulos em cobrança 	
Titulos em caução e em depósito 	
Titulos redescontados

Fundo de reserva 	
Conta correnibe movimento 	

	
162:5238260

461 :0458900

500:0008000

	

417:	 760

434:68282
165:88'' 0

193 :8858810

15:t100$000

Total do passivo . 	

Rio de Ja eiro, 30 de novembro 'de 1932. -- AU~so,
Potro & Co . Ltdo..	

(C. 4.995 --7-12 -32 --401800.)
•••••n•n•••

	

ARCO ALEMIO TRANSATLÂNTICO	 DEUTSCHE,
UEBERSEEISCHE BANK

CAPEM E RESERVAS RIMMNSMARK 43.000.000

BALANC

	

	 DE NOVEMBRO DE 1932 DAS FILIAIS NO RIO DE
, S O PAULO, SANTOS, CURITIBA, BALA E PORTO ALEGRE

Ativo

Letras descontadas. .
Letras e efeitos a receber em cobrança do

exterior 	
Letras e efeitos a receber em cobrança do

interior. 	
Emprestimos em contas correntes. .
Valores caucionados 	 	
Valores depositados 	 ..	
Caixa matriz 	
Agencias e filiais no exterior. 	
Agencias e filiais no interior. . . ......
Correspondentes no exterior. 	
Correspondentes no interior. 	
Titulos e fundos pertencentes ao Banco 	
Hipotecas 	 ..	 	
Edificios do Banco.... 	
Paixa:

Em moeda corrente no
Banco	 	  19.212:7458500

Em moedas de ouro 	 	 132:8848400
Em outras especies. 	 	 83:4298032
No Banco do Brasil. 	  25.742:2548956
Em outros bancos. . 	 	 4.162:0418779

2.000:0008000
9.352:1098663

2.398:2808500.

lis. 104.575:2158674

Passivo
1Capital. . . • 	 9.000:0008000
Deposites em contas correntes c/juros.... 	 i1.073:408$517
Depositos emn conta corrente s/juros 	 	 . 2.255 :1678280
~ositos em contas correntes limitadas 	 	 865 :3098112
NpoSitos a prazo fixo 	 	 5.068:3278580

•f)epositos em conta de . cobrança do Exterior	 2.398:2808500
Deposites em conta de cobrança do Interior 14.457:4838483
Titules em caução e em depósito 	  "17.941 5018358
Casa Matriz. . 	 	 5.062:0008000
Agencias e filiais no Exterior 	 	 3.492:4648428
Agencias e filiais no Interior 	 	 2.347 :9688424•

Correspondentes no Exterior 	 	 141:9268075
Correspondentes no Interior 	 	 59:5176870
Diversas contas. 	 	 30.411:8618047

2 .350 :7988960

67.365:5068593
52.934:3028088
45.414:2298762

160.045:9988430
4.193:7968256

.1.164:5168305
18.017:5008766
8.745:2658228
2.502:7718151
1.771:9558800
7.520:3208370

10.000:0008000

14.457:4838483'
12.459:1478687 .
7.484:6388358.'

10:456:8638000
1.475:6618810
2.212.:6188629

-1:819:9248210
396:9918475

1.400:0008000

18.483:8208892 Diversas contas . 	 •31.178:7628339

49.333:3551667	 • 	 Rs. 104.575:215$674

piversas contas. .	 ....... ........

Rs.

17.404:5468716	 Rio de Janeiro, 6 de dezembro de 1932, Banco Holandês
	  da America do Sul. Sucursal, Rio de Janeiro. - R. J. Domenie;

528.765:6788401. gerente. - R. H. Scholte. contador.
(C-4.991-7-12-32-6683001
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Passivo.
Capital
Deposites em c/corrente

sem juros 	
Depositos aio •c/cprrente

com juros 	
Depositos a prazo fixo..
Caução da diretoria 	
Titulos em canção 	
Credores por letras a co-,
, brar
Diversas contas 	

550:0008000

92:3558100

165:3868890
- 25:9818100

20:0008000
57:2008000

i5 :5608040
668:7108900

•

•

Ativo . •
Letras descontadas •	
Letras em \cobrança' 	
Contas correntes (Saláis

-devedores)
Ações caucionadas 	
Valores caucionados 	
Imoveis
Moveis. e utensilios 	
Caixa:

Em moeda corrente e
em outro Banco..., - 78:877$160

Diversas contas ..... . • .	 747 :8158300

1.625:1948030

1.625:1948030
•

Rio de Janeiro, 3.de dezembro de 1932.
— Manoel .Ribs, diretor-gerente. — lide-
fonso Pereira Leite. contador.

(C-4.985-7-12-32-368700)

kliaNCIOS
Declaração

A Warner Eros Eirst.Natioricu
res do Brasil declara, . para os devidos
efeitos, ter extraviado o certificado de
censura n. 155, referente á segunda có-
pia do film intitulado: Precisa-se de .uni
homem.

(C-5.114-6-12-32-218400-3 vezes)

Aviso
. Acham-se extraviados ou perdidos os

certificados dos exames . de . Potruguês
Geografia, com Corografia. prestados no
Colegio Pedro 11 e pertecentes ao Sr. João
Antonio Coqueiro Watsoh. — João An-
tonio Coqueiro Watson.

(C-4-.986-7-12-32-12$200-3 vezes) . •

Sociedade Anoriirna pachecw.
Moreira

ASSEMDLEA GRAL ErinAORDINARIA
•• São convocados o Ss adonistas• a se

'reunirem em assemhlea geral extraordi--
•nada, no dia 27 doseerrente,;ls-14.hores,

sede. • da sociedade, 'á avenida • -Rio
-Branco n. 37-2°...andar para.' o fim espe-
cial de autorizar a venda das apolices 'da
divida pública, .averbadas • 'nome da
companhia. De ackeln eórn• o Capitulo
III, art. G° DS Sus.- acionistas deverão de-
positar •	 séde da seciedoide. as suãá
ações dez dias antes da assembléa. •

Ri .° de •Janeiro,.7 de dezembro de 1932.
— A 'diretoria.	 •	 .

(C-4:988-7-12-32-9$200)

•Sociedade Anonima Guanabara
PRAÇA FLORIANb N. 7 ,(EDIFICIO

ODEON), 5°,
• ASSEMDLÉA . GERAL 0RD6IARLA •-

••• SegUnda convocação	 •
Não ,se tendo realizado a assembléa-ge

ho,:e, são convidados novamente 'os, se-
nhores 'acionistas a se reunirem em as,
sembléa .geral ordinaria, em 1 do icor.
rente, ás 13 horas, na Séde • social, para .
tomarem conhecimento do balanço, pa-
recer do Conselho Fiscal e. assuntos cor,.
relatos ao exercido -proximoipassado.

Rio de Janeiro, 7 de dezembro de.1932...
. • A diretoria„

(C,--4.9847-12-32-22$400-2 vezes)
. ,

Caixa Beneficente da- Guarda-
.

•
. AVISO AOS SRS. • ÁgsodtÁnos : •

De ordem do Sr. presiden1e•e de acõr-
do com o 'estabelecido 'na segunda*Parté

•letra a, do art:' 86, dos estatutos em
vigôr, são conv •ocadets• os Srs .. associados
para a assembléa geral ordinaria: a reali-
zar-se no, dia 15 do corrente,, ás 18 ho-
ras ( primeira convocação), em a sede
desta instituição, pára prestação de con-
tas e leitura .do respectivo •relatorio.

Outrossim, cientifico aos . Srs. associa- .
dos que, caso não se verifiqUe..o'nUmero •
legal de socios na primeira convocação, a
assemblea se efetuará, em • segünda, ás 19
horas, na fdrma -regimental:

Rità de Janeiro, 5 de dezemhro de 1932.
— O 1° secretário, Sizenándo Ricardo de
Jesus.

(C--4.990-7-12-32L-13$300)

A' Praça • ••
Vasco Sotto Maior & Land, :firma re-

•presentante e agente geral no-Brasil
"Caledonian In.surance	 eStabeleci-
dos á rua. da Alfandega n. 91; .1° andar,
comunicam a -quem interessar possa que,
foi distratada a sua firma, reti,:ando-se
o socio Vasco Sotto,..Maior, pago e» satis-
feito á vista, de todos os sens haveres

.na sociedade . e livre e desembaraçado de
toda e qualquer responsabilidade,' assu-
mida pela referida' firma. •

Continuará como agente geral da "Ca-
ledonian Insuraned.to." socio .rema-
nescente, Oscar Albuquerque Land, que
assará àndiVidualm'ente, sob a razão so-
cial de Oscar .A. Land, continuando o•seu
escritorio no mesmo local..

Rio de janeiro, 1 de • deZemhrO :de 1932..
— Oscar .Albuquerque tand.'

Confirmo.'	 Vasco Sotto . Maior.	 •
(C-5.780--7-12,32-44$1. 00-3 vezes)

Compagnie des litanias de Fer
resilien

"(Cempanhia Ferrovia ia Este Brasileiro);
• Sociedade anonim com -o capital

• ..•'• -de . 12.000.00 de francos
•SÉDE SOCIAL—, BIS AVENUE • '

LiÉ FRIEDLA. D PARIS

. Convidam-se os sé /leres acionistas da
•oiripagnie des Chem ns de Fer • de l'Est
•Bresilieri FerroViaria• Este
-Brasileiro) .,•para se r unirem em' assem-
•bléa• -gerai . °Minaria, na série' social, á

1,, t,	 .t • 5 bis, cru Paris, ás
10 4/2 -horas do . dia 27 do dezembro da
1932.

" "	 • "Ordem d	 -•

.	 reliktorio , do. ,• Conselho administra-.	 .
tivo;
• .2°,.pres'tioètb:':, de cor tas tio ekercielo do
1930. Apre .sentação ch -balanço em 3.1.de

• dezembro de1939,. , R;latorio do Conselho
•Fis-cal .	 .	

.	 .

30 eleição de admi listradores; •
•4°; eleição • de • 	brds do •Conselho

Fiscal; , • •	 •
5°,- disPosif.:ões aecessorias e diversas...
Os senhores acior4tas deverão dept)-

sitár SeilS • titél	 ftó-i dia.22 d dezem-
'bi-e'del1932; ••s•éde,	 O •Con.-
: •sè//ió dc A.dministrg o.

(G-4.982 7-(2-32-21$400):

.Conli;agnic . des Chemins de Per
	 de •14'.E.st Bresilien

'Companhia Ferrovia	 'Este Brasileiro)
•Si-odedálló tio,inim. - com o capital. •

.1	 - • de 12 ..009.000 de . francos

SI4DE • Soam.	 13I•S AVENUE •
• • DE • F1111 .•DLAND --PARIS • •

. Convidam-se os sen
Compagnie rios Cheini

-' I n 	 (f'	

Uni iores acionistas- da
:s de Fer de L'Est
Ferroviaria Este

Brasileiro) .; para se r unirem orn assem-.
na sede social, áblea• geral 'ordinaria, 
bis, em Paris, ásavenue- de Friedland 7 de dezembro de

11 1/2 horas db . dia
4932.

Ordem d dia
1 6,- relatorio do Co selho adininistrá-•

tivo;	 •	 • •
2° prestaçãode • contas do exercido . de

Apresentação;d . balanço em 31 de
dezembro de 1931. Re atorio do Conselho.

, Fiscal; .......	 •
á° eleição do :tidini • is •traderes; •
4°, eleição de rnenj hros do Conselho.

• Fiscal; • •	 ......... •
°, disposições acc sorias e diversas.

• 'Os • senhores acióni,ias deverriô • depo-
tilülbs • ate • dia 22 de 'dezem-sitar

bro de 1932, na .setle . social.	 O Cort,
.seilib'de'Adrainistracti .

• ' ••• (C--4 .983-7,42-32-24400)," • ".....

BANCO ECONOMICO NACIONAL

Campo Grande (D. Federal).

BALANCETE EM 30 WiNTOVE -mnao DE 1932- •	 - • ..
407:304800
.4.5:5608040

50:0308300
20 :000000.
57:2008000

203:2958850
15:1108780

Emprèsa L rasi leira de Publicidade,
.A.

ASSEMBLÉA GERAL &MINARIA

Convidam-se os senhores acionistas a
se reunirem em assemblh geral ordina-
ria, no dia 26 do corrente,. ás 14 horas,
na Série da companhia, á - avenida Rio
Branco n. 117, 2° anclar.• afim de toma-
rem conhecimento e.deliberarem sôbre
o relatório, contas e balanço do- ano findo,
assim como para elegerem. .a diretoria .e.
o conselho fiscal. As ações ao portador
deverão ser depositadas com tres dias de
antimedencia.

Rio de Janeiro, 8 de dezembro de 1932.
A diretoria.

.(C-5.590-8-12-32-33$700-3 vezes)

anil,' Ginastico Português
	 ASSEMBLEA • GERAL ORDINARIA

"derifóriiiidade'cóai o art. 7° dos es-
tatutos, convido os Sr . socios; em Pleno
gozo dos seus direitos, a se reunirem em .
assembléa geral ordi aria,, na sede so-
cial, á rua Buenos. Ai -es n. 281, em 12
do corrente, ás 21. hor s, para a seguinte

•ordem , do dia:
Eleição do conselho deliberativo e. seus

suplentes para o bieni4 de 1933-1934.
sepretatfa, 6 de. dez mbro de 1932, ---

Antonio l'eixéirá da M tta, presidente.
(C-5.585-5-12-32 21$400-3 vezes),


